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LEI COMPLEMENTAR Nº 001/03 

Dispõe sobre o sistema tributário nnmicipal e as nonnas 
gerais de direito tributário aplicáveis ao Mwúcípio. 

JOMAR FE RNANDES PEREIRA FILHO, PREFEITO MUNICIPAL D E IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

DISPOSIÇÃO PREUMINAR 

Al't. J-" E sta Lei dispõe, com fundamento nos §§ 3.0 e 4.0 do alt. 34 dos Atos das Disposições Constil).)cionais Transitórias, nos 

§s 1.0 e 2.0 , bem como os incisos I, Il e Ill, do art. 145 e nos incisos I, lI e 111, § 1.0 , com os seus incisos I e II,§ 

2.°., com os seus incisos 1 e II e§ 3.0 , com os seus incisos I e II, do art. 156, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, sobre o sistema tributário municipal, as normas gerais de direito tributiirio aplicáveis ao Munidpio, sem 
p1-ejuízo, com base no inciso I do art. 30 da Constituição da República Federativa do Brasil, da legislação sobre 
:tssuntos de intei-esse local, em observância ao inciso II do art. 30 da Constituição da República Federativa do Brasil, 
e da suplementação da legislação füderal e estadual, no que couber. 

Art. 2.0 

[ 

ll 

III 

IV 
V 

V I 
Art. 3.0 

Art. 4." 

I 
II 

Art. s.• 

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

TÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

O Sistema T ribut:írio Municipal é regido: 
pela Constituição Federal; 
pelo Código Tributário Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal n.Q 5.172, de 25 de outubro de 1966 e 
suas alterações posteriores; 
pelas demais leis complementares federais, instituidoras de normas gerais d.e direito tributário, desde que, confmme 

prescreve o § 5.0 do art. 34 dos Atos das Disposições Com1itucío11ais Ti:ansitórias, compaúveis com o novo sistema 
tribut:írío nacional; 
pelas resoluçôes do Senado Fedem!; 
pel:1s leis ordinárias federais, pela Constituição E stadual e pelas leis complementares e ordiruí1:ias estaduais, nos 
lim i1es das respectivas competências; 
pela Lei Orgânica Municipal. 
Tributo é toda pt-estação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constihia 
sançiio de aro ilícito, instllllída em lei e cobrnda m ediante ati1ridade adm.iJlistrativa plenamente vinculada. 
A natureza jurídin espedfica do 11ibu10 é detemúnada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevante 
para qualificá-la: 
a denominação e demais características formais adotadas peb lei; 
a destinação legal do produto da sua an.-ecadação. 
Os tributos são: in:postos taxas e contribuições. 

TÍTULO II 
COMPET:i::NCIA TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULOI 
DISPOSIÇÕE S GERAIS 

Art. 6.0 O sistem:1 tributário municipal é composto por: 
I - impostos: 

11 

1 
2 
3 

a) sobi-e a propriedade p1-edial e ten-itocial mbana; 
b) sobre a Trmsmissilo "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por nan.11:cza ou acessão 

fisica e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos n sua aquisiçilo; 
e) sobre se1viços de qualquer nat1Jreza, não comp1-eendidos no .iJ1ciso II do :irt. 155, d:i Constituiçfto da República 

Federati\ra do Brasil, defuúdos em lei complementar fedexal; 
t.1xas: 
n) em razão do exercício do poder de polícia: 

de fücalização de localização, de instalação e de foncionrunento; 
de fiscalização sanitária.: 
de fiscalização de anúncio; 

4 - de fiscalização de apn1:elho de tr:insporte; 
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5 de fiscalização de máquina, de motor e de equipamento eletromecânico; 
6 de fiscalização de veículo de transpo1'te de passageiro; 
7 de fiscalização de funcionamento de estabelecimento em horário extrnordin:írio; 
8 de fiscalização de exercício de atividade ambulruue, evennrnl e feirante; 
9 de fiscafü:ição de obra particular; 
10 - de fiscalização de ocupação e de pe=anência no solo, em áreas, em vfas e em logradoui:os públicos; 

4 

11 - de fiscalização de utilização e de passagem no subsolo e no sobresolo, = áreas, em vfos e em logradouros 
públicos. 

b) pela utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, pi-estados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição: 

1 - de serviço de limpeza pública; 
2 - de se1-viço de coleta e de i-emoçiío de lixo; 
3 - de serviço de conseLvação de calç:unenro; 
4 - de se1viço de conservaçiío de pavimentação; 

lll contrfüuições; 

Art. 7.0 

1 
II 

rn -

IV 
V 

§ 1.º 
I -

II 
III 

§ 2.º 

§ 3.º 

1 
II 

III -

a) de melhoria, decorrente de obras públicas; 
b) de custeio, do se1-viço de iluminaçil.o 1iública; 

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao Munidpio: 
exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
ins1:iluir trat::unerll:o desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qu:ilquer 
distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
cobrar tributos: 
a) em relaç:ío :1 fatos geradores ocorridos antes da \rigência da lei que os houver insriruído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido puhlicad'I! a lei que os insliLuiu ou aumentou; 
utilizar tributo com efeito de confisco; 
instiluir impostos sobre: 
a) p:1trimônio ou serviços, da Uni:'io e d.o Estado; 
b) templos de qualquer culto, inclusive de suas casas pasl:or.ais; 
e) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, iuclusive suas fundações, das entid11des sindicais dos 

trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da 
lei; 

d) livros, jamais e pe1iódicos. 
e) autarquias e fuudaçôes iJIStituídas e m:mtidas pelo Podei: Público, no que se i-efe1-e ao patrimônio e aos serdços 

vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas deconentes. 

A vedação para o Município ínstituii: impostos sob1-e pa1rimônio ou serviços, da União e do Estado: 
não se :1plica ao p.itdrnônio e aos serviços: 
a) relacionados com exploração d.e atividades econômicas regidas pelas nonnas aplic:íveis a empreendimentos 

p1'ivados; 
b) em que haja contraprnstação ou pagamento de p1-eços ou tarifas pelo usuário; 
n ão exonera o promitente comprador da obrigação de pagar ín1posto l'el.ativamente ao bem imóvel. 
aplica-se, exclusivamente, aos seniços próprios da Uníiio e do Estado, bem como aos inerentes aos seus objcllvos, 
não sendo extensiva ao patrimônio e aos serviços: 
a) de suas empresas públicas; 
b) de suas sociedades de economia mista; 
c) de suas delegadas, autorizadas, pennissionárias e concessionárias de serviços públicos; 

A vedação para o .l\fonicípio instiruir impostos sobi-e templos de qualquer culto, comp1-eende someate o patrimônio 
e os serviços relacionados com as suas finalidades essenciais. Para fins do inciso V, alínea "b", entende-se por templo 
de qualquer culto e casas pastorais, as igrejas, sinagogas ou edincio pdncipal de celebração, suas dependências 
contiguas, o convento, os anexos, inclusive a casa ou i-esidência do pároco, pastor e demais ministros, mission:í1:ios e 
tdigiosos(as) desde q_ue não empreg:1dos em fins econômicos. 

A vedação para o Município instituir impostos sobre património ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos rrabalhad.ores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei: 
compreende somente o patrimônio 1-elacionado com as finalidades essenciais das entidades mencionadas; 
aplica-se, exclusivamente, aos serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades mencionadas, bem 
co mo os, d.irem.mente, rehcionados com os objerivos das entidades mencionadas, prc\•isrm nos respectivos csrntutos 
ou atos consti.nitivos; 
csrri subordillada à obse1Yfocia, por parte das en tidades men cionadas, dos seguintes requisitos: 
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a) não disti:ibuí.i:em qualquet patcefa de seu pati:imônio ou de su3s rendas, ~ qualquer 1follo; 
b) aplicarem integrahnente, no pfils, os seus recursos na manutençiio dos seus objetivos iJJStirucionais; 

s 

e) manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos d.e foimalidades capazes de assegurar a sua 
exatidão. 

§ 4.0 N a falta de cumpt'iinento do disposto nos incisos I, II e UI, "a'', "b" e "c'', do § 3.0 ou do § 6.0 , deste artigo, a 
autoridade competente pode suspender a aplicaçiio do beneficio. 

§ 5.0 A vedação par.a o Munidpio irntituir impostos sobre patrimônio ou serviços, d.as autarquias e das fundações 
instituídas e m:m1idas pelo Poder Público: 

l refere-se, apenas, ao patrimônio e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou h delas deconentes; 
II não se aplica ao patrimônio e aos serviços: 

a) relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas nonnas aplicáveis a empreendimentos 
privados; 

b) em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário; 
UI - niio exonera o promitente comprador da obrig:tção de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 6.0 A. vedação para o Município instituir impostos sobre o patrimônio ou os serviços das entidades mencionadas no 
inciso V deste artigo, não exclui a tributação, por lei, às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos 
tributos que U.es caiba reler na fonte, e não as dispensa da prática de atos., previstos em lei, assecuratórios do 
cumprimento de obrigações tribut:ári:is por terceiros. 

VI - estabelecer diferença 1ribut:ítia ent:e bens e serviços, de qualquer nalureza, em razão de sua procedência ou destino. 

Art. s.º 

§ 1.º 

I 
II 

lll 
IV 
V 

§ 2.º 

§ 3.º 

§ 4.º 
I 

II 
III 

IV 
V 

Art. 9°. 
I 

II 

Art. 10. 

TÍTULO lll 
IMPOSTOS 

CAPf.TULO I 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 
Sc~ão l 

Fato Gernd.or e Incid.ênci:i 

O Im posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU tem como foto gerador a propriedade, o 
donúnio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou acessão fisica, como definido na lei civil, loc<1lizado na Zona 
Urbana do Município. 

Parn os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei munici?al, obse1vado o requisito 
mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes, consttuídos ou 
mantidos pelo Poder Público: 
meio-fio ou calçamento, com canalização d.e águas pluviais; 
abastecimento de água; 
sistema de esgot'Os sanitários; 
rede de iluminaç~o pública, com 0 11 sem posteamento para distribuição domiciliar.; 
escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do .imóvel considerado. 

Consideram-se tnmbém zona urbana as áreas urbanizáveis, ou de expansão urb:urn, constantes de glebas ou de 
loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, desli.n:1dos i'J lrnbitação, à indústria ou ao comén::io, mesmo que 

localizados fora das zonas definidas nos termos do§ 1.0 deste artigo. 

Os loteamentos das <Íreas situadas fora da zona urbana, referidos no § 2. 0 deste :uügo, só serão pe1m.itidos quando o 
propl'iet:írio de terras próprias para a lavoura ou pe~-u:íria, interessado em loteá-las para fins de urbanização ou 
foon:ição de sítios de recmio, submeter o respe<::tivo projeto à prévia aprovação e fiscalização do órgilo competente 
do Ministério da Agricultura ou do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, conforme o caso. 

N ão ser~ permi.1ido o parcelamento d.o solo: 
em tcucnos alagadiços e sujeitos :1 inundações, antes de tomadas as providências para assegurai: o escoamento das 
águas; 
em ten:enos que tenham sido aterrados com material nocivo ii saúde pública, sem que sejam previamente saneados; 
em teffeno com declividade igual ::m superior a 30% (D:inta por cento), salvo se atendidas exigênci:is específicas das 
auto1idades competentes; 
em te1l'.enos onde as condições geológicas não aconselham a edificação; 
em :íreas de preservação ecológica ou naqud:is onde a poluição impeça condições sanitárias suport:íveis, :Hé :1 sua 
correção. 

O Imposto Sobre a Propriedade Pred.i:U e Teu'Ítodal Urbana - IPTU incide sobre: 
imóveis sem edificações; 
imóveis com edificações. 

Considera-se terreno: 
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I 
II 
III 

IV 

V 
Art. 11. 

I 

II 
III 

Art. 12. 

Art. 13. 

I 
II 

Art. 14. 

Art. 15. 

Art. 16. 

Art. 17. 

II -

§2º. 
Art. 18. 
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o imóvel sem edificação; 
o imóvel com edificação em andamento ou cuja obra esteja paralisada, bem como condenada ou em ruínas; 

6 

o imóvel cuja edificação seja de natureza temporária ou provisória, ou que possa ser removida sem destl.1lição, 
alre.rnçiio ou modificação; 
o imóvel com edificação, considerada a critério da administração como inadequada, seja pela situação, dimensão, 
destino ou utilidade da mesma; 

o imóvel que contenha edificações com valor não superior à 20ª (vigésima) parte d.o valor do terreno. 
Considemm-se prédios: 
todos os imóveis edificados que possam ser utilizados para habitação ou para o exe1:cício de qualquer atividade, seja 
tJU:tl for a denominação, fonna ou destino, desde que não compreendido no artigo anterior; 
os imóveis com edificações em loteamentos aprovados e não aceitos; 
os imóveis edificados na zona rural, quando utilizados em atividades comerciais, industriais e outras com objetivos de 
lucro, diferentes das finalidades necessárias para a obtenção de produção agropastoril e sua transformaçilo. 

O fato gerndor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU ocorre no dia 1° de janeiro de 
cada exercício financeiro. 
Ocoi'l:endo a propriedade, o donúnio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou acessão fisica, como definido 
na lei civil, localizado na Zona Urbana, Urbanizável ou d.e EJqJansiio Urbana do Município, nasce a obrigação fiscal 
para com o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, independentemente: 
da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anulação do ato, efetivamente, pmticado; 
da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoralidade, da licitude e da ilicitude da natureza do objeto do ato 
jurídico ou do malogro de seus efeitos. 

Seção II 
Da Inscrição 

A inscriçno no Cndnstro Imobili:ír..io é obrigntória e far-se-3 n pedido ou de oficio, devendo ser instruídll com os 
elementos necessários para o lan.çamento do Imposto P1-edial e Te1.1:itorial Urbano, tendo sempre como tit1ilar o 
proprietário ou possuidor a qualquer 1ímlo. 
Parágrafo Ílnico. A cada unidade imobiliária autônolll.a caberá um.a inscrição. 

Scsão Ili 
Base de Cálculo e da Alíquota 

A base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU é o VVI - Valor Venal do 
Imóvel. 
Parágrafo (Jnico. Na determinação da base de dlculo, não se considera o valor dos bens mÓ\'eis mantidos, em 
caráter pemi.anente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseru.nento ou 
comodidade. 
O Imposto Predial e Te11:Ítorial Urbano será devido anualmente e calculado medianre a aplicação sob1-e o vmor venal 
dos imóveis respectivos, das alíquotas estabelecidas nesta lei. 
O valor. dos ín1óveis será apurado com base nos dados fornecidos pelo CadastL'O Imobiliário, levando em conta os 
seguintes elementos: 
para os tet'l:enos: 
a) o valor declarado pelo conrribuime; 
b) o índice de valorização correspondente à região em que esteja situado o imóvel; 
e) os preços dos terrenos nas últimas transações de compra e venda; 
d) a fomrn, as dimensões, os acidentes naturais e outras caracteristicas do terreno; 
e) a existência de equipamentos urbanos, tais como água, esgoto, pavin1entação, iluminação, limpeza pública e 

outros melhoramentos implantados pelo Poder Público; 
f:) quaisquer outros dados infomrntivos obtidos pela Administração e que possam ser tecnicamente adnútidos; 
no caso de prédios: 
a) a área cons ttuída; 
b) o valor unit::ício da construçilo; 
e) o estado de conse1:vação da constl.ução; 
d) o val.oi: do ten eao, calculado na forma do inciso anterior. 

Os valores venais que servirão de base de cálculo para o lnnçamento do imposto serão apurados e atualizados 
anualmente pclo Executivo, rrn f01:ma em que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentári~1s. 

N ão constitui aumento de tributo a atualização, por índice oficial, do valor monetário da base de cálculo. 
Ato do Poder Executi\~o aprovará a apuração do ,,alor venal dos imóveis realizada c.0111 base em Planta de Valores 
Imobiliários elabornda por comissão especialmente designada da qual par1iàparão, entre outros, representantes do 
órgão de defesa d.o consumidor, da classe empresarial e dos seteies da constrnção civil e do mercado imobiliário. 
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§1º. Quando houver des3propri:1çào de tea:euos, o ,· 3]or atribuído por metro qu:idrndo da área remanescente poded ser 
idê-.nrico ao v:Uor estabelecido e.m j11i;;o, devid:unenre corrigido, de acordo com a legisbçiio em vigor. 

p2. T od:1s e quaisquer alteuções que poss:un mod.ific:1r as b:ises de cálculo deverão ser comunic:1das :i :\drniniscr3çiio 
Municipal, sob pena de incorrer o cooo:ibuinte, nas sanções previst:1s nesc:1 Lei. 

§32. P:in efeito de :1puraçiio do valor 1re11:il, será deduzid:i 3 área que for declar:1d:i de utilid:ide pública p:u::1 
desupropóaç:1o pelo Munídpio, pelo Est:1do ou peb Cniiio. 

An. 19. As Al..Cs - Alíquotas Correspoadences ao Imposto Predial e Territorial Crb:mo • I:PTU, siio progcessiv:1s em rnziio 
do v:iloc •·enal do imóvel: 

II 
Art. 20. 

I 
IT 

III 

Art. 21. 

I - lmposto Predial e Terticoáal Urbmo: 

:_•'_:'_:•:,•::•-'i,•:-:;,:•.:::,::.;;,i;._~/:_:_:~_,i·_::_,~_:•_,l_:~_,.::~_,:_·_::,'_:,·_:_• .• ,·,~_:_•,','.~,:_ .. :._.::':_.~_.:,,~_.~:_ .. •'.,,L __ ~,::_·,•,[,f,•.,:i.:_,_.:-~,.,·:,~_,:•_:;_,.i_:;: __ ,t_:; __ .·_::.-_,!_:: __ .• ::"' , · __ ;_,_.ix __ ._-.).:_.•--:.• __ ,: :_._: -.=.:i __ ,:_:i __ ,:::":.:::,,,.··:_:!:_.·_._ -:' .·' -:'.•' -·.· .. ·:_,: _:_:: ·,' ,_: _,: ,: _:: __ : .. _,: ,: _,: .': _.·-· __ - __ ::. __ :,_·.::•'~_'_'~k-:.'.''_·_·_-~i_,, .. _:,,. __ ~_, __ • __ '•"-i.,:·~::··.:;·:''.-'_:1\-'~ .. t.':._ . .-~.·--·.l::_._',!_,·-::-:::•-::_,•_::_,'_:·_,: . ?;,::-~ "· . .-,, . .- .... :,~~~:':~-:--·~- ~,e_;.,,. ,':!JDJ~iW!t~#ilj1!~!!;;;{;1i!ltJi,fifM:::;i.•!HiUtfü~@OOtliiiii!i 

i\ ti5 

A p:ndr <lc­
RS 6.\1ç. 1.00 

(:ü.1~·.1 p~~~nt:.t h·"~:..;<1 

d~: a~:t!· 6{~-rn1 

(\7 ( z:e·:ro vfrgu!·:1 
:;<:t-~ p ..:!r c.;:n to) 

l ~zt·:~ .. (nzn v{!' ~;t~Ía 

J.,.~3$ p-e:~r c~n1~0} 

l ,: :·.;f, (urn vfr~~~Jn 

-.J ,:!ÍS µ,::·~ <:e l'H<:•} 

Imóveis sem edificações, 2% (dois poc cenro) sobre o valor ven:tl do imóvel. 

1 )2. ~ .~{, (tJ 1~1 '(("S:r~·~'.i i il 

J d:,: !:t<:!r Cdl to) 

1 , 2:~;) (um dqi;u'L:i 
,;b~; p·o::t C<'.lltO~ 

:-Jiio será pecmitido ao :.\fonicipio, em rebçiio :io lmposto sobre a Propócd:ide Predial e Terótoá:il lJrbano - IPTU: 
adotar como base de cálculo a superticie do imóvel ou o "srnrus" económico de seu proprietário; 
a ª"ª'Tiio de adicional progressivo em funo;iio do número de imóveis do contribuinte; 
medi:inte decreto, proceder a sua :iru:iliz:içào em percentual superior aos índices oficiais de correçfo monetária 
divulgados pelo Governo Feder-Jl 

Seção IV 
Sujeito Passivo 

CooLtilroio.te do ImposLO sobre :i Propáed3de Predial e Territorial L"rba.oa - rPTI.T é o propóeL~rio do intó\•el, o 
titubr do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qu,tlquer tínalo. 

Se5ão V 
Solidariecfade Triljutária 

Art. 22. Por cerem interesse comum n:1 situação que coostirui o foto gerador do lmposto sobre a Propriedade Predial e 
T erótori:tl C rb:m3 - IPTU ou por estarem express:imeote designados, são pessoalmcote solid~tios pelo pag31Ilc-nLo 
~iro~~ . 

I - o adquicente do imóvel, pelos débitos do :ilien:u:ite, existentes à data do titulo de tr:.tnsferêucia, salvo quando coaste 
deste a prov3 de su• quitaç5o, limitada esta responsabilidade, nos casos de aaeruataç:io em hast• pública, ao 
mont:inte do respectivo preço; 

II o espólio, pelos débitos do "de cujus", existentes i dat:i da •bcrrur:1 d:i sucessão; 
III o sucessor, a qualquer útu lo, e o cõniuge meeiro, pelos débiLOs do "de cujus" e:tistenLes à dau da p:irtilha ou da 

adjudicaç:'io, Li.nürnd:1 esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da rueaç!io;· 
IV a pessoa juridic:i que resultar da fus:io, trausfoonaçiio ou in.:orporação de outra, ou em oucr:1, pelos débitos das 

soci<.'tlades fundidas, tr:ulSfocm3das ou incorporad3s e:cistentcs ii dat:i d:iqudes atos; · 
V a p<!ssoa natural ou jur:idíca que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de coméocio ou de esc:ibelecimento 

come~i:tl, industrial ou de serviço, e coocinuar :1 exploração do negócio sob a mesma ou outra rniio soci:tl ou sob 
finna 011 nome individual, pdos débitos elo füodo ou do esrabt'Jecimo1ro nclqn.irido, exi~rentes ii dnr.1 da tr:llls:iç:io. 

§ 1.0 <:2uando a aquisição se fizer por :irt'Cffi"taçfo em hasra pública OU rl:I hipótese do tnçiso [!I deste :trtigo, '\ 
respons:1bilidade re;::í por limite m:í:cimo, respecciv:uneute, o pre<;:o d:1 arrematnçfo ou o montante do quinhão, 
legado ou mea.,;iío. 

§ 2.0 O disposto no i.uciso IH deste artigo aplica-se nos c:isos de extindo de pessoas jucídkas, qu:u1do a exploração da 
rc-spccciva aci'l'idade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou se espólio, com a mesma ou outra r:iz:io 
soci.11, ou sob fimrn indi>idual. 
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Art. 23. 

Art. 24. 

Art. 25. 
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Seção VI 
Lançamento e Recolhimento 

8 

O lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU ser:í anual, efetuado de oficio 
pela autoridade administrativa, ocorrerá até o último dia útil do mês de dezembro, le\~ando-se em conta a situação 
fática do .imóvel existente no momento do lançamento. 
P.uágrafo Único. J>oderilo ser lançados e cob.rad.os com o Imposto sobre a Propriedade Predial e Ten1torial Urbmrn 
- n>TU as T5PEDs - Taxas de 5e1viços Públicos Específicos e Divisíveis que se 1clacionam, direta ou 
indiretamente, com a propriedade, o domínio ú til ou a posse do imóvel, por natureza ou acessão fi.sica, como 
definido na lei civil, localizado na Zona Urbana, Ui:baniz:ivel e de Expansão Urbana do Município. 
O lançamento será feito de oficio, com base nas infocrnações e nos dados levantados pelo órgão competente, ou em 
deconincia dos pmcessos de "Baixa e Habite-se", "Modificação ou Subdivisão de Terreno" ou, ainda, tendo em 
cont:1 as decl:imções do sujeito passivo e de terceiros. 
Parágrafo Único. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente 
poderá notificar o contribuinte para, no prazo de 30 (ttmta) dias, contados da data da cientificação, prestar 
declarações sobre a situação do imóvel, com base nas quais poderá ser lançado o imposto. 
O Imposto sobre a Propriedade P1edial e Ten:irorial Urbana - IPTU ser:Í lançad.o em nome de quem constar o 
imóvel no CIMOB - Cadasti:o Imobiliário. 

Na hipótese de condomínio, o imposto poder:í ser lançado em nome de um ou de todos os condôminos, exceto 
quando se tratar de condomínio constin1ído de unidades autônomas, nos teimas da lei civil, caso em que o imposto 
será lançado individuahnente em nome de cada um dos seus respectivos titulares. 

Não sendo conhecido o proprietário, o lançamento será feito em nome de quem esteja de posse do imóvel. 

Os imóveis pertencentes a espólio, cujo inventário esteja sobrestado, serão lançados em nome do mesmo, at:é que, 
julgado o inventário, se façam necessárias as modificações. 

No caso de imóveis objeto de compromisso de compra e venda, o lançamento poderá ser feito indistintamente em 
nome do compromitente vendedor ou do compromissário comprador, ou a.inda, de ambos, ficando sempre um ou 
outto solidariamente responsável pelo pagamento do tributo. 

Os loteamentos aprovados e enq_uadrados na legislação urbarústica terão seus lançamentos efetuad.os por lotes 
resultantes da subdivisão, independentemente da aceitação, que poderiio ser lançados em nome dos compromissários 
compradores, mediante apresentação do respectivo compromisso. 

§62. Para efeito de tributação, somente serão lançados em conjunto ou separ.1dos os imóveis que tenham projetos de 
anexação ou subdivisão apmvados pelo Município. 

Art. 26. O recolhimento do Imposto sobL-e a Propriedade P1-edial e Territorial Urbana - IPT U e das Taxas de Serviços 
Públicos Específicos e Divisí,reis, que com ele podedo ser cobradas, sei:á efetuado, atxavés de Documento de 
Arrecadação de Receitas Municipais - DAM, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 

§ 1 º. A partir d.1 vigência desta Lei os contribuintes do Imposto Predial TeiTitorial Urbano - Il'IT terão direito a redução no 
valor, observ:ido as seguintes hipó:eses e proporções 

I - o p:ig:imento, em com \mica: 
a) desconto de 30% (t1inta por cento) no primeiro ano de vigência. 
b) desconto de 20% (vinte por cento) nos anos subsequentes. 

II - pagamento parcelado: 
a) desconto de 15% (quinze por cento) no primeiro ano de vigência. 
b) Desconto 10% (dez por cento) nos anos subsequentes. 

UI - Em. até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a 20,00 (vinte 
reais) 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS" A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE 

BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, 
EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO 

Seção l 
Fato Gerador e Incidência 

Art. 27. O Imposto sobre ,1 Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens bnóveis, por natureza ou 
acessão física, e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Gr1rantia, bem como Cessão de Direitos a sua 
Aquisição - ITBI, tem como fato gerador: 

I - a trtu1smi.ssão "iuter vivos", a qualquer titulo, por Ato Onernso: 
a) da propriedade ou do domúuo útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, conforme definido no 

Código Civil; 
b) de direitos reais sobre imó,reis, exceto os direitos reais de garantia; 

II - a cessiio de cfjn,itos relntú1os :\s t:.i:ansmíssiit:s referidas nas alíneas do inciso I deste llltigo. 
Parágmfo lJnico. O imposto refere-se a atos e contrnt·os rel:ir1vns a imóveis sit11:1dos no l:e.nitó1:io do IVL1111idp io. 
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Art. 28. O imposto incide sobre as seguintes mutações patrimoniais: 
I a compra e a venda, puni ou condicional, d.e imóveis e de :itos equivalentes; 

II os compromissos ou promessas de compra e vend:i de imóveis, sem cláusulas de arrependimento, ou a cessão de 
dii-eitos dele decorrentes; 

111 o uso, o usufruto e a habitação; 
lV a dação em pagamento; 
V a pe1muta de bens imóveis e direitos a eles i-elativos; 

VI a an-ematação e a remição; 
VII o mandato em causa própt'ia e seus substabeledmentos, quando estes configu1-em transação e o instrnmento 

contenha os requisitos essenciais à compra e à venda; 
VIH a adjudicação, quando não decorrente de sucessiio he1-editária; 

IX a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
X incorporação ao patrimônio de pessoa juúdica, ressalvados os casos previstos nos incisos I, II e UI do a1t. 29 

XI 

XII -

XIII 
XIV 
XV 

2'.' VI 
XVII 

XVIII 
XIX 
XX 

XXI 
XXII 

XXII! 

xxrv 

xxv 
XXVI 
xxvn 

XX VIII 

Art. 29. 

I 
II 

III 

IV 
Art. 30. 

§ 1º. 

§. ?" 
w. 

§ 3º. 

seguinte; 
trnnsfe1-ência do patt'imônio de pessoa juúdica para o de qualquer um de seus sócios, acionistas ou respectivos 
sucessores; 
tomas ou reposições que ocorram: 
a) nas !?artilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte, quando o cônjuge ou herdeiros 

recebe1-em, dos imóveis si11rndos no Município, quota-parte cujo valor seja maior do que o da parcela que lhes 
caberiam na tot.~lidade desses imóveis; 

b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for t'CCebida, por qualquer condômino, quota-parte 
material, cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte final; 

instituição, transmissão e caducidade de fideicornisso; 
enfiteuse e subenfiteuse; 
sub-rogação na clausula de inalienabilidade; 
concessão 1-eal de uso; 
cessão de direitos de usufruto; 
cessiio de direitos do an-ematante ou adjudicante; 
cess~o de prnmessa de veJ:ida ou cessiio de p1:omessa de cessão; 
acessão fisica, quando houver pagamento de indenização; 
cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis; 
lançamento em excesso, na partillia em dissolução de sociedad.e conjugal, a título de indenização ou pagamento de 
despesa; 
cessão de direitos de opção de venda, desde que o optante t:enlia direito 3 diferença de p1-eço e não simplesmente ii 
comissão; 
transferêncü1, ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de açiio :1 herança em cujo montante existem bens 
imóveis situados no Município; 
transfe1-ência, a.inda que por desistência ou r.enímci.a, de direito e de ação a legado de bem imóvel siLuado no 
Município; 
transferência de dii-eitos sob1-e construção em terreno alheio, ainda que feita ao proprietiuio do solo; 
qualquer ato judicial ou extrajudicial "inter-vivos", não especificado nos ú1cisos de T a XXVI, deste arúgo, que 
importe ou resolva em trnnsmissiio, a titulo one.roso, de bens imóveis, por natureza ou acessão tisica, ou de direitos 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos 1-elativos aos mencionados atos; 
todos os demais atos e contratos onerosos, t:ranslativos da pmpriedade ou do domínio útil de bens únóveis, por 
narureza ou por acessão fisica, ou dos direitos sobre imóveis. 
O Imposto sobre a Transmissão "Inr:er Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por natu1-eza 
ou acessão füica, e de Dii'Citos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua 
Aquisição - ITBI não incide sobre a transmissão de bens ou direitos, quando: 
inco1porados ao patrÍnlÔnio de pesso:1 juddi.ca em realização de capital; 
decolTentes de fusiio, incorpoi:açiío, cisão ou extinção de pessoa juúdica, salvo se, nesses casos, a atividade 
prnponderante do adquirente for :i comprn e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
atTendamento mercantil; 
em decon-ência de sua desú1coq>0ração do patrimônio d:i pessoa juddica a que fornm conferidos, 1:etoman~m aos 
mesmos alienantes; 
este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de re1:rovenda, 1:etrocessão ou pacto de melhor comprador. 
Não se aplica o disposto nos incisos I e II do art. 29, quando a atividade preponderante do adquirente for a compra e 
venda desses bens e direitos, a sua loc:içilo ou ru:rendamento mercantil 
Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da 1:eceita 
operncional da pessoa jmidi.ca adqui1'Cnte, nos 2 (dois) anos anteriores à aquisição, decorrer de transações 
mencionadas no "caput" deste artigo. 
Se a pessoa jurídica adqui.J:ente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurnr­
se-á a p1-eponderância, levando-se em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição . 
.A i.J1cxistê11cin da preponderância de que trata o § l.0 deste artigo ser:í demonstrada pelo últeressado, quando da 
aprcscntaç:io da "Dedaraçiío para L:1J1~'.runeJ1to do !"r.131", sujeitando-se a posterior verific:içfo fiscal. 
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Art. 31. 

Art. 32. 

I 
II 

Art. 33. 

§ 1.º 

§ 2.º 

Art. 34. 
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Considera-se ocorri.do o fato gerador do Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos'', a Qualquer Título, por Ato 
Oneroso, de Bens Imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Gru:antfa, 
bem como Cessão de Direitos a sua Aquisição - rrBI no momento da transmissão, da cessão ou da pemmta dos 
bens ou dos direitos, respectivamente, transmitidos, cedidos ou pennutados. 
Ocorrendo a transmissão "inter vivos'', a qualquer tírulo, por Ato Oneroso, da propriedade ou do domínio útil de 
bens imóvcis, por natureza ou por acessão fisica, conforme definido no Código Civil, de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os direitos reais de garantia, bem como da cessão onerosa de direitos a sua aquisição, nasce a obrigação fiscal 
para com o Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por 
natureza ou acessão 6sica, e d.e Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a 
sua Aquisição - ITBI, Independentement.e: 
da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anulação do ato, efetivamente, praticado; 
da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoralidade, da licitude e da ilicitude da natureza do objeto do ato 
jurídico ou do malogro de seus efeitos. 

Seção li 
Base de Cálculo 

A base de cálculo do imposto é o Valor dos Bens ou dos Direitos Transmitidos, Cedidos ou Permutados, no 
Momento da Transmissão, da Cessão ou da Permuta. 
O VBD - V alar dos Bens ou dos Direitos T ransmiúdos, Ccdido5 ou Peanutados, no Momento da T rmsmissão, da 
Cessão ou' da Permut.1 setá determinado pela administração fazendfu:ia, através de avaliação com base nos elementos 
aferidos no mercado imobiliário ou constantes do Cadastro Imobiliário ou no valor decLu:ado pdo sujeii:o passivo, 
se um destes últimos for maior. 
O sujeito passivo, antes da lavratura da escritura ou do instrumento que servir de base à transmissão, é obrig3do a 
aprcscnt3r ao órgão fazend:irio a "Declaração para Lançamento do ITBf', cujo moddo será instituído por ato do 
Secretfu:io responsávd pela área fazend:iria. 
Na avaliação do imóvel serão considerados, dentre oull:os, os seguintes elementos: 
zoneamento urbano; I 

II características da região, do terreno e da construção; 
III - valores aferidos no mercado imobiliário; 
IV 

Art. 35. 

Art. 36. 
1 
II 

Art. 37. 

I 
II 

III 

Art. 38. 

I 
II 

outros dados infon:nativos tecnicamente reconhecidos. 

O Imposto sobre a Tr:insmissão "Inter Vivos", a Qu:ilquer Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por natureza 
ou acessão fisica, e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua 
Aquisição - ITBI será calculado através da multiplicação do Valor dos Bens ou dos Direitos Transmitidos, Cedidos 
ou Pem1utados, 110 Momento da Transmissão, da Cessão ou da Permuta com a Alíquota Correspondente, confo=e 
a tõrmula abaixo: 

lTBI = VBD x ALC 

As Alíquotas Correspondentes, são as discriminadas abaixo: 
2% (dois por cento) sobre o valor venal do imóvel, no momento da transmissão, da cessão ou da permuta; 
0,5 (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do financiamento realizado através do Sistema Financeiro de 
Habitação e de 2% (dois por cento) sobre o restante. 

Seção III 
Sujeito Passivo 

Contribuinte do Imposto sobre a Transmissiio "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, 
por natureza ou acessão fisica, e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão de 
Direitos a sua Aquisição - ITBI é: 
na transmissão de bens ou de direitos, o adquirente ou o transmitente do bem ou d.o direito transmitido; 
na cessão de bens ou de direitos, o cessionário ou o cedente do bem ou do direito cedido; 
na permuta de bens ou de direitos, qualquer um dos p=utantes do bem ou do direito permutado. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária. 

Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador do Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", 
a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por namreza ou acessão tisica, e de Direitos Reais sobre 
Imóveis, exceto o s de Gar:!lltia, bem como Cessão de Direitos a sua Aquisição - ITBI ou por estarem expressrunente 
designados, são pessoalmente solidários pdo pagamento do imposto: 
na transmissão de bens ou de direitos, o adquirente, em relação ao transmitente do bem ou do direito transmitido; 
nu t:rnnsmissão de bens ou de direitos, o transmitente, em relação ao adquirente do bem ou do direito transmitido; . ... 
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III na cessão de bens ou de clireiros, o cessionário, em relação ao cedente do bem ou do direito cedido; 
IV na cessão de bens ou de direitos, o cedente, em relação ao cesSionário do bem ou do direito cedido; 
V na permuta de bens ou de direitos, o permutante, em relação ao ouU'O permutante do bem ou do direito permutado; 

VI os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, relativamente aos atos por eles ou perante des pi:aticados 
em razão do seu oficio, ou pelas omissões de que forem responsáveis. 

Seção V 
IAnçamento e Recolhimento 

Art. 39. O lançamento do Imposto sobre a Troosmissão "Inter Vivos", a Qualquer Tirulo, por Ato Oneroso, de Bens 
Imóveis, por nature2a ou acessão fisica, e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão 
de Direitos a sua Aquisição - ITBI deverá ter em conta a siruação fática dos bens ou dos direitos tran.smitidos, 
cedidos ou permutados, no momento da transmissão, da cessão ou da peanuta. 

Art. 40. O bnçamento seci eferuado levando-se em conta o Valor dos Bens ou dos Direitos Transmitidos, Cedidos ou 
Peanutados, no Momento da Transmissão, da Cessão ou da Permuta, determinado pela administração fazendária, 
através de avaliação com base nos d.ementos aferidos no mercado imobiliário ou constantx:s do Cadastro Imobiliário 
ou no valor declarado pelo sujeito passivo, se um destes últimos for maior. 

Art. 41. O Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a Qualquei: Titulo, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por natureza 
ou acessão tisica, e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garootia, bem coroo Cessão de Direitos a sua 
Aquisição - ITBI será recolhido: 

I acé a data de lavratura do instrumento que servir de base à transmissão, à cessão ou à permuta de bens ou de direitos 
o:ansmitidos, cedidos ou permutados, quando ~alizada no Município; 

II no prazo de 15 (quinze) dias: 
a) da data da lavratura do instrumento referido no inciso 1, quando realizada fora do Município; 
b) da data da assinarura, pclo agente financeiro, de instrumento da hipoteca, quando se tratar de transmissão, 

cessão ou permutas financiadas pelo Sistema Financeiro de Habitação; 
c) da ar.rematação, da adjudicação ou da remição, antes da assinarura da respectiva carta e mesmo que essa não 

seja extraída; 
III - nas transmissões realizadas por temJ.o judicial, em virrude de sentença judicial, o imposto seci pago dentro de 10 

(dez) dias, contados da sentença que houver homologado seu cálculo. 
Puágrafo Único. Caso oferecidos embargos, relativamente às hipóteses referidas na alínea "e!', do inciso II, deste 
artigo, o imposto será pago dentro de 10 (dez) dias, contados da sentença que os rejeitou. 

Art. 42. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a 
tr:m.srnissão, a cessão ou a permuta de bens ou de direitos transmitidos, cedidos ou pennutados, com base nas quais 
poderá ser lançado o imposto. 

Art. 43. O Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por natureza 
ou acessão fisica, e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua 
Aquisição - ITBI será lançado em nome de qualquer das partes, da operação tributada, que solicitar o lançamento, ao 
órgão competente, ou for identificada, pela autoridade administrativa, como sujeito passivo ou solidário do imposto. 

Seção VI 
Obrigações doe Notários e dos Oficiai& 

de Registros de lmó•-eis e de seus Prepostos 

Art. 44. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro de imóveis e de registro de tírulos e de documentos e de 
quaisquer outros servenruários da justiça, quando da prática de atos que importem transmissão de bens imóveis ou 
de direitos a eles relativos, bem como suas cessões, ficam obrigados: 

a exigir que os interessados apresenlem comprovant.e original do pagamento do imposto, o qual será transcrito em 
5e1l inteiro teor no instrumento respectivo; 

II a facilitar, à fiscalização da Fazenda Pública Municipal, o exame, em cartório, dos livros, dos registros e dos outros 
documentos e a lhe fomecer, quando solicitadas, certidões de aros que foram bvrados, transcritos, averbados ou 
inscritos e concementei a imóveis ou direitos a eles relativos; 

III - no prazo máximo de 15 (quinze) dias do mês subseqüente à prática do ato de transmissão, de cessão ou de peonuta 
de bens e de direitos, a comunicar, à Prefeitura, os seus seguintes elementos constitutivos: 
a) o imóvel, bem como o valor, objeto da transmissão, da cessão ou da permuta; 
b) o nome e o endereço do transmitente, do adquirente, do cedente, do cessionário e dos pei:mutantes, conforme o 

caso; 
e) o valor do imposto, a data de pagamento e a in.stiUJição a=adadora; 
d) cópia da respectiva guia de recolhimento; 
e) outras informações que julgar necessárias. 

Rua Rui Barbosa, 201, Centro, 65900-440, Imperatriz- MA 
Fone: 99 524 9810 - ytWW.imQ§ratriz.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE tMPERATRIZ 

CAPÍWLOIII 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NAWREZA 

Seção l 
Fato Gerador e locidência 
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Att. 4!t. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN tem como fato gerador a prestação de serviços, ainda que 
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador definidos na seguinte lista de serviços: 

l - Serviços de informática e congêneres. 
l.01 -Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Prograrruição. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Jicenciamcnto ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 -Assessoria e consultoria cm informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 

bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de p:iginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer nature?.a. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvohrimento de qualquer natureza. 
3-Serviços prestados mediante locação, cessão de cfu:cito de uso e congêneres. 
3.01 -(VETADO) 
3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda 
3.03 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios vi.Iruais, stands, quadras esportivas, estádios, 

ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de 
qualquer natureza. 

3.04 - Locação, sublocação, arrendamento, direito doe passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de fenovía, 
rodovia, post.es, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01- Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, raclioterapia, quimioterapia, ultta-sonografia, ressonância magnética, 

racliologia, tomografia e congéneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios 

e congêneres. 
4.04- Inst.rumenuçiio citútgic:1. 
4.05 - Acupuntw:a. 
4.06 - Enformagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudíologia 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisíco, orgânico e mental. 
4.10- Nu1rição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 -Ortóptica. 
4.14-Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, croches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4 20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica 

e congêncn:s. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de ten:eíros conb:atados, credenciados, cooperados ou 

apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veteriruíria. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterin:íria. 
5.04 - losemínação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
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5.08 - Guarda, tratamento, adestramento, embdezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
6 - Senriços de cuidados pessoais, eslitica, atividades fisicas e congêneres. 
6.01- Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades fisicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

u 

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, 
saneamento e congêneres. 

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquiterura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por adminis1xação, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidciulica ou détrica e de 

oucras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concrctagem e a instalação e montagem de produtos, peças e eqt1ipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador de se1viços fora do loc:il da prestação dos se1viços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e 
serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 

mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapet.es, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de 

gesso e congêneres, com maierial fornecido pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lt1Str.1ção de pisos e congêneres. 
7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, rem~ão, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitas e outros 

resíduos quais quer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conseI\'ação de vias e logradomos públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, .jardins e 

congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e trat.amento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres. 
7.14-(VETAOO) 
7.15-(VETADO) 
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.17 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres. 
7.19 -Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 
7.20 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 

geográficos, geodésicos, geológicos, geofisicos e congêneres. 
7.21 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros 

serviços relacionados com a exploração e explotação de pettóko, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.22 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 

qt1alquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços rebtivos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, ftat, apart-hotéis, hotéis residência, 

residencc-scrvicc, suite service, hotelaria maátima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento 
de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujcito ao Imposto Sobre Sen'iços). 

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, 
excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 - Guias de turismo. 
10 - Servis;os de interm~ão e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de credito, de planos de saúde e de 

planos de previdência privada. 
10.02-Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 -Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia 

(franchising) e de faturização (factoring). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em ot1tros itens ou 

subit=.s, inclusive aqueles realizados n~ âmbito de Bol.sru; de Mercadorias e Ft1mros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento maátimo. 
10.07 -Agenciamento de notícias. 
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10.08 -Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 
10.09 - Representação d.e qualquei: natureza, inclusive çomei:ci;il, 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 -Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
12.08 - feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, beliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destJ:eza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador. 
12.12 - Execução de música. 
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12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, 
bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.14 - For.:neci.mento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de 

destre2a intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive cm festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - (VETADO) 
13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 
13.03 - FotograJfa e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 
13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.05 - Composição gráfica, fotocomposição, clicher.ia, zincografia, litografia, fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e 

conservação de máquinas, veicules, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14-.02 -Assistência técnica. 
14.03 -Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 

galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
14.06 - Inst.alação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial., prestados ao usuário 

final., exclusivamente com material por ele fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encãdêàlação, gtflVl!Ção e dout11çào de livros, revistas e congêneres. 
14.09 -Alfaiataria e cosrura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lantemagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 

autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 

clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertnra de contas cm geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e cademeta de poupança, 

no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres partjculares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 

equipamentos em geral 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral., inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira 

e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de 

Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 
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15.06 - Emissão, reem.issão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de fumas; coleta e 
entr:ega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licencfamento eletrônico 
de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por 
telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais infonnações relaúvas a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo. 

15.08 - Emissão, reem.issão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e 
avaliação de opemções de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relaúvos a abert11ra de credito, para quaisquer fins. 

15.09 - Arrendamento merc3Jltil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 
garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento men:antil (leasing). 

15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou camês, 
de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efo1.uados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamerito; emissão de camês, fichas de compensação, 
impressos e d0<.."Ulllentos em geral. 

15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e 
demais serviços a eles relacionados. 

15.12 -Custódia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 

contrato de câmbio; emissão de registto de exportação ou de credito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 
cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de credito de 
importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 

15.14-Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de credito, cartão de débito, 
cartão salário e congêneres. 

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a 
saque de contas quaisquer, por qualq_uer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamenro, ordens de credito e 
similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive eritre contas em geral. 

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamerito e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Sen>i.ços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jwídica, etnissão, 

ree.missão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reerillssão do termo de quitação e demais serviços 
1-elacionados a crédito imobiliário. 

16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de nalllreza municipal. 
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comen:ial e congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, 

coleta, compilação e fornecimento de dados e infonnações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, esrenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, 

revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejaniento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. 
17.04 -Recrutamento, agencfamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou 

temporários, contratados pelo prestador de serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 

elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 
17.07-(VETADO) 
17.08 - Franquia (franchising). 
17.09 - Pericias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 
17.11 - Organização de festas e recepções; buffet (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 

ICMS). 
17.12 - Adminisiração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.13 - Leilão e congêneres. 
17.14 -Advocacia. 
17.15 -Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica. 
17.16 -Auditoria. 
17.17 -Análise de Organização e Métodos. 
17.18 -Amária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.'2JJ - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.21 - Estatística. 
17.22 - Cobrança em geral. 
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t 7.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administnção 
de contas a receber o u a pagar e em geral, relacionados a ope!ações de faturização (factoriog). 

17.24-Aprescntação de palestras, conferencias, semin:írios e congêneres. 
18 - SeLViços de regulação de sinistros vinculados a contmcos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 

contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobernu:a de 

contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos segur:ívcis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 

sorteios, pr:ên:llos, inclusive os decorrentes de titulos de capit.ali2ação e congênei:es. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 

sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de tltulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviços portllários, aeroportuários, ferroportuários, de temlina.is rodoviários, ferroviários e me1roviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, m ovimentação de passageiros, reboque de embarcações, 

rebocador escoteiro, atl:acação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, aanazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessócios, movimentação de men:adorias, serviços de apoio maótimo, d.e movimentação ao largo, serviços de annadores, estiva, 
conferência, Logística e congêneres. 

20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, moviment;ição de passageiros, aanazenagem de qualquer natureza, 
capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeropor:tnários, serviços acessórios, movimentação de meocadorias, 
logística e congêneres. 

20.03 - Serviços de teoninais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive 
suas operações, logística e congêneres. 

21 - Serviços de regis1ros públicos, carcorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartocários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de 

serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segw:ança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contmtos, atos de concessão ou de peonissão ou em 
noanas oficiais. 

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
23.01 - Serviços de progi:amação e comunicação visu:il, desenho industr.i:il e congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 
25 - SeIViços funer.írios. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela; tr.lnsporte do corpo cadavérico; 

fornecimento de flores, co1-oas e oulros paramentos; desembaraço de certidão de 6bito; fornecimento de véu, essa e oulros 
adornos; embalsamento, embelez:ame11to, conservação ou restauração de cad:íveres. 

25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
25.03 - Planos ou convênio funecirios. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemilirios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de coi:respondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos 

correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, :remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos 

coacios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer nalllreza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioceconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, bio tecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edillcações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
3201 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 • Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jomalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
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37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Obras de arte sob encomenda 

u 

§ t.0 A lista de serviços, embora taxativa e limitativa na sua verticalidade, comporta interpretação ampla, analógica e 
extensiva na sua horizontalidade. 

§ 2.º A interpretação ampla e analógica é aquela que, partindo de um texto de lei, faz incluir situações análogas, mesmo 
não expressamente, referidas, não criando direito novo, mas, apenas, completando o alcance do direito existente. 

§ 3.º A Incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN não depende da denominação dada ao 
serviço prestado ou da conta utilizada para registros da receita, mas, tão-somente, de sua identificação, simples, 
ampla, analógica ou extensiva, com os serviços previstos na lista de serviços. 

§ 4.0 Para fins de enquadramento na lista de serviços: 
I o que vale é a natureza, a "alma" do serviço, sendo irrelevante o nome dado pelo contribuinte; 

H - o que importa é a essência, o "espírito" do serviço, ainda que o nome do serviço não esteja previsto, literalmente, na 
lista de se1viço. 

§ 5°. O imposto incide também sobre o serviço, proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País. 

§ 6.0 Ressalvadas as exceções expressas na lista de serviços, os serviços nela mencionados não ficam sujcitos ao Imposto 
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e lntemmnicipal e 
de Comunicação - ICMS, aín.da que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 7.0 O imposto de que trata esta Lei Complementar incide aínda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e 
serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço 
ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 8.0 Ocoa:endo a prestação, por pessoa fisica ou jucidica, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço de qualquer 
natureza não compreendidos no art. 155, II, da Constituição da República Federativa do Brasil, definidos na lista de serviços, 
nasce a obrigação fiscal para com o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN, Independentemente: 

I - da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anulação do ato, efetivamente, praticado; 
II - da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoralidade, da licitude e da ilicitude da natureza do objeto do ato jurídico 

ou do malogro de seus efeitos. 
Art. 46. O imposto não incide sobre: 
1 - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de <:onselho 

consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de útulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e 

acréscimos moratórias relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso 1 deste Art. 46 os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo 

resultado aqui se verifique, aínda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 
An:. 47. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do esr.abelecimento prestador ou, na falta do 

estabelecimento, no local do domictlio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I .a XXII, quando o imposto será 
devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do§ 5.0 do art. 45 desta Lei; 

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 na 
lista de serviço; 

III - da execução da obr:i, no caso dos serviços descritos no subirem 7.02 e 7.18 na lista de serviço; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descrit.os no subirem 7.04 na lista de serviço; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitcm 7.05 na lista 

de serviço; 
VI - da execução da varrição, colera, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 

rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 na lista de serviço; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 

parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 na lista de serviço; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 

na lista de serviço; 
IX - do conu:ole e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, químicos e biológicos, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.12 na lista de serviço; 
X - do ftorestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descri.tos 110 subirem 7.15 

na lista de serviço; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no 

subirem 7.16 na lista de serviço; 
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XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 na lista de serviço; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem. 11.01 na lista de serviço; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descri.tos no 

su bitem 11.02 na lista de serviços; 
XV - do ai:mazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subirem 

11.04 na lista de serviços; 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 

subitens do ir.em 12, exceto o 1213, na lista de serviços; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descri.tos pelo subit.em 16.01 na lista de 

serviços; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no 

caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 na lista de serviços; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso 

dos setViços descritos pelo subirem 17.09 na lista de serviços; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, fer.roviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo 

item 20 na lista de serviços. 
§ 1.Q No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista de serviço, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o 

imposto em cada Município em cujo território haja extensão de fecrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou pennissão de uso, compartilhado ou não. 

§ 2.0 No caso dos serviços a que se refere o subirem 22.01 da lista de serviço, considera-se ocorrido o fato gerador e devido 
o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 

§ 3.o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em 
águas maátimas, excetuados os serviços descritos no subirem 20.01. 

Art. 48. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de 
modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras 
que venham a ser utilizadas. 

§ 1.0 Unidade Econômica ou Profissional é uma Unidade Física, Organizacional ou A dministrativa, não 
necessariamente de Natureza Jurídica, onde o Prestador de Serviço exerce Atividade Econômica ou Profissional. 

§ 2. 0 A Existência da Unidade Econômica ou Profissional é indicada pela conjunção, parcial ou total, dos 
seguinte s elementos: 

I - Manutenção de pessoal, de material, de mei:cadoria, de máquinas, de instrumentos e de equipamentos; 
II - Estrutura organizacional ou administrativa; 
III - Inscrição em órgãos públicos, inclusive previdenciários; 
IV - Indicação como domicílio tributário para efeito de outros tributos; 
V - Permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica ou social da atividade 

exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondência, contrato de 

locação do imóvel, propaganda ou publicidade, ou e m contas de telefone, de fornecimento de energia elé trica, 

de água ou de gás. 

Art. 49 A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a 
forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte será determinada, anualmente, em função da natureza do serviço e dos outros 
fatores per1inentes. 

Art. 50. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - JSSQN sob1:e a prestação de serviço sob a forma de trabalho 
pessoal do próprio contribuinte será calculado, anualmente, através da multiplicação da UFM - Unidade Fiscal Municipal com a 
ALC - Alíquota Correspondente, conforme a fórmula abaixo: 

ISSQN = UFM X ALC 

Art. 51. As ALCs -Alíquotas Correspondentes estão defuúdas no anexo único desta Lei 
Art. 52. A prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte é o simples fornecimento de 

trabalho, por profissional autônomo, com ou sem estabelecimento, que não tenha, a seu serviço, em.pregado com a SUQ mesma 
qualificação profissional 

Art. 53. Quando a prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte não for o simples 
fornecimento de trabalho, por profissional autônomo, com ou sem estabelecimento, tendo, a seu serviço, empregado com a sua 
mesma qualificaç2o profissional, a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ser:í determin:ida, 
mensalmente, levando-se em conta o preço do serviço. 

Rua Rui Barbosa, 201, Centro, 65900-440, Imperatriz - MA 
Fone: 99 524 9810 - www.imperatriz.ma.gov.br 



• ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

CAPfTIJLOV 
BASE DE CÁLCULO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

SOB A FORMA DE TRABALHO IMPESSOAL DO PRÓPRIO CONTRIBUINTE 
E DE PESSOAJURfDICA NÃO INCLUfDA 

NOS SUDITENS 3.03 E 22.01 DA LISTA DE SERVIÇOS 

19 

Art. 54. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a 
fmma de trabalho impessoal do próprio contribuinte e de pessoa juridica não incluída nos subitens 3.03 e 22.01 da lista de 
secviços, secá deteauinada, mensalmente, em função do preço do serviço. 

Art. 55. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a fonua de trabalho 
impessoal do próprio contribuinte e de pessoa juridica não incluída nos subitens 3.03 e 22.01 da lista de serviços, será calculado, 
mensalmente, ati:avés da multiplicação do PS - Preço do Serviço com a ALC - Alíquota Correspondente, conforme a fórmula 
abaixo: 

ISSQN = PS "ALC 

Art. 56. As ALCs - Alíquotas Correspondentes, conforme anexo único desta Lei são variáveis de acordo com a natureza 
do serviço e de outros fatores pertinentes. 

Parágrafo Único. As Novas Hipóteses de Incidência terão alíquota de 5% (cinco por cento). 
Art. 57. O preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, tudo o que for cobrado em virtude da prestação do 

serviço, em dinheiro, bens, serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a útulo de reembolso, de ressarcimento, de 
reajustamento o u de outto dispêndio de qwalquer 112~a, indepcndentcmcntr do seu efetivo pagamcntn: 

I - incluídos: 
a) os m.ateriais a serem ou que tenham sido utilizados n a presução dos serviços; 
b) as mercadorias a se= ou que renham sido utilizadas na p restaçiio dos serviços, ressalvados os previstos nos subitens 

7.02, 7.05, 14.01, 14.03 e 17.10, da lista de serviços; 
rr - sem nenhuma dedução, inclusive de subempreitadas. 
Art. 58. Mercadoria: 

I -é o objeto de comércio do produtor ou do comerciante, por grosso ou a retalho, que a adquire para revender a outro 
comerciante ou ao consumidor; 

II - é a coisa móvd que se compra e se vende, por atacado ou a varejo, nas lojas, armazéns, men:ados ou feiras; 
Ili - é todo bem móvel sujeito ao comércio, ou seja, com destino a ser vendido; 
lV - é a coisa móvel que se encontr.l na posse do tit\llar de um estabelecimento comercial, industrial ou produtor, 

destinJ1J1.do-se a se.e por ele ti:ansferida, no estado em que se encontra ou incorporada a outro produto. 
Art. 59. Material: 
1 - é o objeto que, após ser comercializado, pelo comércio do produtor ou do comerciante, por grosso ou a retalho, é 

adquirido, pelo prestador de serviço, não para revender a outro comerciante ou ao consumi.dor, mas para ser utilizado na 
prestação dos serviços p1-evistos na lista de serviços; 

II - é a coisa móvel que, após ser comprada, por atacado ou a varejo, nas lo jas, annazéns, mercados ou feiras, é adquirida, 
pelo prestador de serviço, para ser empregada na prestação dos serviços previstos na lista de serviços; 

III - é todo bem móvel que, não sujeito mais ao comércio, ou seja, sem destino a ser vendido, por se achar no poder ou na 
propriedade de um estabelecimento prestador de serviço, é usado 112 prestação dos serviços previstos na lista de serviços; 

IV - é a coisa móvel que, logo que sai da citculação comercial, se encontr.1 112 posse do titular de um estabelecimento 
prestador de serviço, destina-se a ser por ele aplicada na prestação dos serviços previstos na lista de serviços. 

Art. 60. Subempreitada: 
I - é a terceirizaçiio total ou parcial de um serviço glob:il previsto na lisb de serviços; 
II - é a terceirização de urna ou de mais de uma das etapas espeáficas de um serviço geral previsto na lista de serviços. 
Art. 61. O pi:eço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento econômico do mês em que for concluída a sua 

pxestnção. 
Art. 62. Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contnouinte dumnte a prestação do serviço, integram a receita bruta 

no mês em que forem recebidos. 
Art 63. Q uando 3 prestaçião do serviço for subdividida em partes, considera-se devido o imposto no mês em que for 

concluíd3 qualquer etapa contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do serviço. 
Art 64. A aplicação das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da prestação do serviço, independe do efetivo 

pagamento do preço do serviço ou do cumprimento de qualquer obrigação contratu31 assumida por um contratant.c em relação ao 
outro. 

Art. 65. As diferenças resultantes dos reajustamentos do preço dos serviços integrarão a receita do mês em que sua fixação 
se tomar definitiva. 

Art. 66. Na falta do PS - Preço do Serviço, ou não sendo ele desde logo conhecido, poderá ser fixado, mediante estimativa 
ou através de arbitramento. 
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CAPÍTULO VI 
BASE DE CÁLCULO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOB A FORMA 

DE PESSOAJURfDICA lNCLUÍDA NO SUBITEM 3.03 DA I..JSTA DE SERVIÇOS 

Art. 67. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob 
a fooua de pessoa jurídica incluída no subitem 3.03 da lisrn de serviços, será detenninada, mensalmente, em função do preço do 
serviço. 

Art. 68. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Narureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a fonna de pessoa 
jurídica incluída. no subirem 3.03 da lista de serviços, será calculado: 

1 - proporcionalmente, confonne o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e con.dutos de qualquer natureza, cabos 
de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município; 

II - mensalmente, confonne o caso: 
a) através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota Correspondente, da EM -

Extensão Municipal da Ferrovia, Rodovia, Dutos, Condutos e Cabos de Qualquer N alureza e por 100 (Cem), Divididos pda ET -
Extensão Total da Ferrovia, Rodovia, Dutos, Condutos e Cabos de Qualquer Natureza, conforme a fórmula abaixo: 

b) através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota Coi:respondente, da QPIM -
Quantidade de Postes Locados no Município e por 100 (Cem), Divididos pela QTPL - Quantidade Total de Postes Locados, 
conforme a fórmub abaixo: 

Art. 69. O preço do serviço é a receita bruta a de correspondente, tudo o que fur cobrado em virtude da prestação do 
serviço, em dinheiro, bens, serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a título de reembolso, de ressaicimento, de 
reajustamento ou de outro dispêndio de qualquer natureza, independentemente do seu efetivo pagamento: 

I - incluídos: 
a) os materiais a serem ou que tenham sido utilizados na prestação dos serviços; 
b) as mercadorias a serem ou que tenham sido utilizadas na prestação dos serviços; 
II - sem nenhuma d.edução, inclusive de subempreitadas. 
Parágrafo único. São computados na receita bruta ou no movimento econômico resultante da pll'!stação desses serviços, 

outros sei:viços similru:es, congêneres e çorrebtos. 
Art. 70. O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimenro econômico do mês em que for concluída a sua 

prestação. 
Art. 71. Os sinais e os adiantamentos re<:ebidos pelo çonlrihuintc: durante a prestação do serviço, integram a re<:eita 

bruta no mês em que forem recebidos. 
Art. 72. Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, considera-se devido o imposto no mês em que for 

conduidll qualquer etapa contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do serviço. 
Art. 73. A aplicação das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da prestação do serviço, independe do efetivo 

pagamento do preço do serviço ou do cumprimento de qualquer obrigação contratual assumida por um contratante em relação ao 
outro. 

Art. 74. As diferenças resultantes dos ~iustamentos do preço dos serviços integrarão a receita do mês em que sua 
fixação se tomar definitiva. 

Art. 75. Na falta do PSA - Preço do Serviço Apurado, ou não sendo ele desde logo conhecido, poderá ser fixado, 
mediante estimativa ou alravés de ai:bilramento. 

Art. 76. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre a prestaçiío de serviço sob 
a fonua de pessoa juódiça incluída no subitcm 22.01 da lista de serviços, será dctermin.ada, mensalmente, em função do p~o do 
serviço. 

Art. 77. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN sobre a prestação de serviço sob a forma de pessoa 
juridica incluída no subitem 22.01 da lista de serviços, será calculado, proporcionalmente à extensão da rodovia explorada, 
mensalmente, atra.vés da multipliçação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota Com'!spondentc:, da EMRE -
Extensão Municipal da Rodovia Explorada e por 100 (Cem), Divididos pela ECRE - Extensão Considerada da Rodovia 
Expiorada, conforme a fórmula abaixo: 
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Art. 78. O preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, rudo o que for cobrado em virtude da presr.ação do 
serviço, em dinheiro, bens, serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a tírulo de reembolso, de ressarcimento, de 
reajustamento ou de outro dispêndio de qualquer narureza, independentemente do seu efetivo pagamento: 

1 - incluídos: 
a) os materiais a serem ou que tenham sido utilizados na prestação dos serviços; 
b) as mercadorias a serem ou que tenham sido utilizadas na prestação dos serviços; 
II - sem nenhuma dedução, inclusive de subempreitadas. 
Parágrafo único. São computados na receita bruta ou no movimento econômico resultarite da prestação desses serviços, 

outros serviços similares, coogêneres e conelatos. 
Art.79. O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento econômico do mês em que for concluída a sua 

prestação. 
Art. 80. Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante a prestação do serviço, integram a receita 

bruta no mês em que forem recebidos. 
Art. 81. Quando a prestação do sen•iço for subdividida em partes, considera-se devido o imposto no mês em que for 

concluída qualquer etapa contrarual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do serviço. 
Art. 82. A aplicação das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da prestação do serviço, independe do efetivo 

pagamento do preço do serviço ou do cumprimento de qualquer obrigação contratual assumida por um contratante em rei.ação ao 
outro. 

Art. 83. As dife=1ças resultantes dos reajustamentos do preço dos serviços integrarão a receita do mês em que sua 
fixação se tomar definitiva. 

Art. 84. Na falta do PSA - Preço do Serviço Apurado, ou não sendo ele desde logo conhecido, poderá ser fixado, 
mediante estimativa ou através de arbitramento. 

CAPÍTULO VIII 
SUJEITO PASSIVO 

Art. 85. O contribuinre do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é o prestador do serviço. 

CAPfTULOIX 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 86. Fka atnouída, em caráter supletivo do cumprimento total da obrigação tributária, às empresas e às entidades 
estabelecidas no município, na condição de tomadoras de serviços, a responsabilidade tributária pela retenção e pelo recolhimento 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nawreza -ISSQN, quando devido no Município, do seus prestadores de serviços. 

Art. 87. Enquadram-se no regime de responsabilidade tributária por substitnição total, em relação ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN devido pelos seus prestadores de serviços, na condição de mm.adores de serviços: 

1 - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subi.tens 1.01, 
1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 3.01, 3.02, 3.03, 3.04, 4.02, 4.03, 4.17, 4.21, 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.13, 7.14, 
7.15, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 9.02, 9.03, 10.01, 10.02, 10.03, 10.04, 10.05, 10.07, 10.08, 11.02, 14.01, 14.02, 14.05, 14.06, 17.05, 17.06, 
17.07, 17.08, 17.09, 17.19, 17.22, 19.01, 20.01, 20.02, 20.03, 26.01e37.01 na lista de serviços; 

II - a pessoa juridica prestadora dos serviços descritos nos subitens 4.03, 4.17, 4.22, 5.02, 15.01 a 15.08 e 22.01 na lista 
de serviços; 

III - a prefeitura, os órgãos da administração pública, direta e indireta, autárquicos e fundacionais, das esferas federal, 
estadual e municipal, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as concessionárias, permissionárias, autorizadas e 
delegadas de serviços públicos, as entidades imunes, bem como as industrias e os grandes estabelecimentos comerciais, definidos 
em Portaria baixada pelo Secretário responsável pela Fazenda Pública Municipal; 

IV - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária de serviços, quando o prestador de 
serviço: 

a) não comprovar sua inscrição no CAMOB - Cadastro Mobiliário; 
b) obrigado à eniissão de Nota Fiscal de Serviço, deixar de fazê-lo; 
Parágrafo Único. Enquadram-se no regime de responsabilidade triburária por substimição total, previsto no Inciso IV 

deste Artigo, as pessoas fisicas tomadoras de serviços descritos nos subill':ns 7.02, 7.04 e 7.05 na lista de serviços. 
V - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 

exterior do País; 
§ 1.0 Não se enquadram no regime de responsabilidade rributária por substituição total, em relação ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - JSSQN, enquanto prestadores de serviços, as empresas e as entidades elencadas no subitem 
2201 na lista de serviços. 

§ 2.0 A responsabilidade t"ributári.a é extensiva ao promotor ou ao pat.rodnador de espetáculos esporüvos e de diver.sões 
públicas em geral e às instituições responsáveis por ginásios, por estádios, por reatros, por salões e por congéneres, em relação aos 
eventos realizados. 

§ 3.0 O regime de responsabilidade tributária por substituição tor:al: 
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I - havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN, substitui, totalmente, a responsabilidade tributária do prestador de serviço. 

II - não havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o reçolhimento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN, não exclui, parcialmente ou totalmente, a responsabilidade tributária do prescadoc de serviço. 

§ 4.0 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e 
acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

A.rt.88. A recenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, por parte do tomador de serviço, 
deveci ser, devidamente, comprovada, mediante aposição de carimbo com os dizeres "ISSQN Retido na Fonte'', por parte do 
tomador de serviço: 

r - havendo enússão de documento fiscal pelo prestador do serviço, na via do documento fiscal destinada à fiscalização; 
II - não havendo emissão de documento fiscal, mas havendo emissão de documento gerencial pelo prestador do 

serviço, na via do documento gerencial destinada ao tomador do serviço; 
III - não havendo emissão de documento fiscal e nem de documento gerencial, pelo prestador do serviço, na via do 

documento gerencial de controle do tomador do serviço, emitido pelo próprio tomador do serviço. 
Art. 89. A base de cálculo para a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISSQN: 
I -sobre a prestação de serviço sob a forma de traball10 pessoal do próprio contribuinte, será calculada através, de 1/12 

(um doze avos) da multiplicação da UFM - Unidade Fiscal Municipal com a ALC - Alíquota Correspondente, de acordo com a 
fórmula abaixo: 

ISSQN RETIDO NA FONTE = (UFM x ALC) : 12 

II - sobre as demais modalidades de prestação de serviço, sed calculada através da multiplicação do PS - Preço do 
Serviço com a ALC - Alíquota Correspondente, de acordo com a fónnula abaixo: 

JSSQN RETIDO NA FONTE= PS x ALC 

Art. 90. Na apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Narureza - ISSQN devido pelo 
prestador de servi<;o no periodo, serão deduzidos os valores retidos na fonte e recolhidos pelos tnmadores de serviços. 

Art. 91. As empresas e as entidades alcançadas, de fo:rma ativa ou passiva, pela retenção do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Narureza - ISSQN, manterão controle, em separado, de forma destacada, em pastas, em livros, em aniuivos ou em 
quaisquec outros objetos, das operações ativas e passivas sujeitas ao reginie de responsabilidade tributária por substituição total, 
para exame periódico da fiscalização municipal. 

CAPÍTULO X 
LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO 

Art. 92. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN: 
I - efetuado de oficio pela autoridade administrativa, na prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do 

próprio contribuinte; 
II - efuruado, de forma espontânea, diretamente, pelo próprio sujeit.o passivo, na prestação de serviço sob a forma de: 

a) trabalho impessoal do próprio contnouinte, quando este, por ter, a seu servi~o, empregado com a sua mesma 

qualificação profissional, não for o simples fomecimento de trabalho; 

b) pessoa jwídica. 
Art. 93. O pagamento antecipado do sujeito passivo extingue, potencialmente, o crédito tributário, todavia, a extinção, 

efetiva, fica condicionada à resolução da ulterior homologação do lançamento. 
Art. 94. Os atos anteriores à homologação do lançamento, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à 

extinção total ou parcial do crédito, não influem sobre a obrigação tributária. 
Art. 95. No caso pr.evisto no inciso I, do art. 92, desta lei, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Narureza - ISSQN 

sobre a prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte seci lançado, de ofício pela autoridade 
administrativa, anualmente, através da multiplicação da UFM - Unidade Fiscal Municipal com a ALC - Alíquota Correspondente, 
conforme a fórmula abaixo: 

lSSQN = UFM X ALC 

Parágrafo Único. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN será recolhido, através de Documento de 
Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 

I - Em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
II - Em até 6 (seis) pan:elas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a rui 

20,00 (vinte reais). 
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Art. 96. No caso previsto na alínea ":/', do inciso II, do art. 92, desta lei, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, quando este, por ter, a 
seu serviço, empregado com a sua mesma qualificação profissional, não for o simples fornecimento de trabalho, deverá ser 
lançado, de fonna espontânea, diretamente, pelo próprio sujeito passivo, mensalmente, através da multiplicação do PS - Preço do 
Servi o com a ALC - ' uota Coa:es ondente, conforme a fórmula abaixo: 

ISSQN = PS x ALC 

Parágrafo Único. O Imposto Sobre Serviços d.e Qualquer Namreza - ISSQN será recolhido, de fonna espontânea, 
através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura, até, no 
máximo, o quinto dia útil do mês subseqüent.e ao da prestação do serviço. 

Art. 97. No caso previsto na alínea "b'', do inciso II, do art. 92, desta lei, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a forma de pessoa juridica, não incluídas nos subitens 3.03 e 22.01 da lista de 
serviços, deverá ser lançado, de forma espontânea, diretamente, pelo próprio sujei.to passivo, mensalmente, através da 
multiplicação do PS - Preço do Serviço com a ALC - Alíquota Correspondente, conforme a fórmula abaixo: 

ISSQN = PS x ALC 

Parágrafo Único. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN será recolhido, de forma espontânea, 
através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura, até, no 
máximo, o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço. 

Art. 98. No caso previsto na alínea "b", do inciso II, do art. 92, desta lei, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a forma de pessoa juridica, incluída no subitem 3.03 da lista de serviços, 
deverá ser lançado, de forma espontânea, diretamenre, pelo próprio sujeito passivo: 

I - proporcionalmente, confonne o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos 
de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município; 

II - mensalmenie, conforme o caso: 
a) através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota Correspondente, da EM -

Extensão Municipal da Ferrovia, Rodovia, Dutos, Condutos e Cabos de Qualquer Natureza e por 100 (Cem), Divididos pela ET -
Extensão Total da Ferrovia, Rodovia, Dutos, Condutos e Cabos de Qualquer Natureza, conforme a fórmula abaixo: 

b) através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota Correspondente, da QPLM -
Quantidade de Postes Locados no Município e por 100 (Cem), Divididos pela QTPL - Quantidade Total de Postes Locados, 
conforme a fórmula abaixo: 

Art. 99. No caso previsto na alínea "b", do inciso II, do art. 92, desta lei, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN sobre a prestação de serviço sob a forma de pessoa juódica, incluída no subirem 22.01 da lista de serviços, 
deverá ser lançado, de funna espontânea, diretamente, pelo própóo sujeito passivo, proporcionalmente à extensão da rodovia 
explorada, mensalmente, através da multiplicação do PSA - Preço do Serviço Apurado, da ALC - Alíquota Correspondente, da 
EMRE - Ext.ensão Municipal da Rodovia Explorada e por 100 (Cem), Divididos pela ECRE - Extensão Considerada da Rodovia 
Explorada, conforme a fórmula abaixo: 

Art. 100. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ter em conta a situação 
fática dos serviços prestados no momento da prestação dos serviços. 

Art.101. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competenre poderá 
notificar o contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cienúficação, prestar declarações sobre as 
prestações de serviços, com base nas quais poderá ser lançado o imposto. 
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TÍTULO IV 
TAXAS 

CAPÍTULOI 
DlSPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 102. As taxas de competência do Município decorrem: 
I - em razão do exercício do poder de polícia; 

24 

II - pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição. 

Art. 103. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no âmbito das atribuições 
municipais aquelas que, segundo a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município e a 
legislação com elas compatível, competem ao Município. 

Art. 104. As taxas cobradas pelo Município, no âmbito de suas respectivas atribuições: 
I - têm como fato gerador: 

a) o exercício regular do poder de polícia; 
b) a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua 

disposição; 
II - não podem: 

a) ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto; 
b) ser calculadas em função do capital das empresas. 

Art. 105. Considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse público concemente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
Parágrafo único. Considera-se regulai:: o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão 
competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha 
como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

Art. 106.0s serviços públicos consideram-se: 
I - utilizados pelo con1nouinte: 

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer tímlo; 
b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos a sua disposição mediante atividade 

administrativa em efetivo funcionamento; 
II específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade 

públicas; 
III - d~visíveis, quando suscetíveis de u1ilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários. 

Art. 107. E irrelevante para a incidência das taxas 
r - em razão do exercício do poder de polícia: 

a) o cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas; 
b) a licença, a autorização, a permissão ou a concessão, outorgadas pc:la União, pelo Estado ou pelo Município; 
e) a existência de estabelecimento fixo, ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade; 
d) a finalidade ou o resultado econômico da atividade ou da exploração dos locais; 
e) o efetivo fll1lcionamento da atividade ou a efetiva utilização dos locais; 
f) o recolhimento de preços, de tarifas, de emolumencos e de quaisquer outras importâncias eventualmente exigidas, 

inclusive par.a expedição de alvarás, de licenças, de autorizações e de vistorias; 
II - pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 

a sua disposição, que os referidos serviços p{1blicos sejam prestados diretamente, pelo órgão público, ou, 
indiretamente, por autorizados, por pennissionários, por concessionários ou por contratados do órgão público. 

CAPÍTULO JI 
ESTABELECIMENTO EXTRATIVISTA, PRODUTOR, INDUSTIUAL, COMERCIAI.., 

SOCIAL E PRESTADOR DE SERVIÇO 

Art. 108. Estabelecimento: 
I - é o local onde são exercidas, de modo permanente ou tempodrio, as atividades econômicas ou sociais, sendo 

irrelevantes para sua caracterização as denominações de sede, de filial, de agência, de sucursa~ de escritório de 
representação ou de contato ou de quaisquer oulr:ts que venham a ser utilizadas; 

II - é, também, o local onde forem exercidas as atividades de diversões públicas de natureza itinerante; 
IJI - é, ainda, a residência de pessoa fisica, quando de acesso ao público em razão do exercício da atividade profissional; 
IV - a sua existência é indicada pela conjunção, parcial ou total, dos seguintes elementos: 

a) manutenção de pessoal, de material, de mercadoria, de máquinas, de instrumL"llCOs e de equipamentos; 
b) estrutura organizacional ou administra1iva; 
c) inscrição nos órgãos previdenciários; 
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d) indicação como domicílio tributário para efeito de outros tributos; 
e) permanência ou ânimo de peonanecer no local, para a exploração econômica ou social da atividade exteriorizada 

através da indicação do endereço em impressos, formulários 011 correspondência, contrato de locação do imóvel, 
propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fome;;imento de energia elétrica, de água ou de gás. 

Parágrafo único. A circunstância da atividade, por sua natureza, ser executada, habitual ou eventualmente, fora do 
estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento. 

Art. 109. Para efeito de incidência das taxas, consideram-se como estabelecimentos distinros: 
1 os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade ou não, pertençam a diferentes pessoas fisicas ou 

jurídicas; 
II os que, embora com idêntico ramo de atividade e pertencentes à mesma pessoa tisica ou juridica, estejam situados 

em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que no mesmo imóvel. 
Art. 110. O lançamento e o pagamento das taxas não importam no reconhecimento da regularidade da atividade 

exercida. 

CAPÍTULO III 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, DE INSTALAÇÃO E DE FUNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTO 
Seção I 

Fato Gerador e Incidência 

Art. 111. A Taxa de Fiscalização de Localizai;:ão, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento, fundada no poder 
de policia do Município - limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a 
abstenção de fato, em razão de interesse público concemente ao exercício de atividades dependentes de concessão 
ou autori:rnção do Poder Público - tem como fato get.ador o desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei 
aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a instalação e o 
funcionamento de estabelecimento, pertinente ao zoneamento ucbano, em observância às normas municipais de 
posturas. 

Art. 112. O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento 
considera-se ocorrido: 

1 - no primeiro exercício, na data de início de atividade, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei 
aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exei:cida sobre a localização e a instalação de 
estabelecimento; 

II nos exerácios ~"Ubseqüentes, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exei:cida sobre o funcionamento de estabelecimento; 

III em qualquer exercício, na data de alteração de endereço e/ou de atividade, pelo desempenho, pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exei:cida sobre a 
localização e a instalação de estabelecimen.to. 

Art. 113. A Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento não incide sobre as 
pessoas tisicas não estabelecidas. 
Parágrafo único. Consideram-se não estabelecidas as pessoas fisicas que: 

l exerçam suas atividades em suas próprias residências, desde que nio abertas ao público em geral; 
U prestam seus serviços no estabelecimento ou na residência dos respectivos tomadores de serviços. 

Seção li 
Base de Cálculo 

Art. 114. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento 
será determinada, para cada atividade, através de rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva 
atividade pública específica, em função do número anual de diligências fisc:us. 
Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 

1 custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e benefü:ios; 
II custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 

III custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
IV custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
V custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 

VI demais custos. 

Art. 115. A Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecin1ento será calculada 
através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com o Número Total de 
Diligência Fiscal Anual por Contribuinte, <livididos pelo Número Total de Diligências Fiscais Anuais, conforme a 
fórmula abaixo: 

TFL = (CTx NT-DC): ( NT-DA) 
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Art. 116. O Custo Total com a Respectiva Aúvidade Pública Específica, o Número Total de Diligência Fiscal Anual 
por Contribuinte e o Ní1mero Total de Diligências Fiscais Anuais serão demonstrados em anexo específico pi:óprio. 

Seção III 
Sujeito Passivo 

An. 117. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento é a 
pessoa fisica ou juridica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscaliza'ião exercida sobre a localização, a instalação e o funcionamento de 
estabelecimento, pertinente ao zoneamento urbano, em observâncli às normas mu1úcipais de posturas. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Art. 118. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Localização, 
de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente 
solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas tisicas ou jurídicas: 

- titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando 
o estabelecimento; 

II responsáveis pela locação do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando o estabelecimento. 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

Art. 119. A Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento será lançada, 

de oficio pela autoridade administrativa, através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total de Diligência Fiscal Anual por Contribuinte, divididos pelo Número Total de 
Diligências Fiscais Anuais, conforme a fóm1ula abaixo: 

TFL= (CTx NT-DC): ( NT-DA) 

Art. 120. O lançamento da Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento 
ocorrerá: 

I no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral; 
II nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de fevereiro. 

IH em qual.quer exercício, havendo alteração de endereço e/ ou de atividade, na data da alteração cadastral. 

Art. 121. A Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento será n:colhida, 
através de Documento de Arrecadação de Receitas Mmúcipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela 
Prefeitura: 

T no primeiro exen."Ício, na data da inscrição cadastr al; 

II nos exercícios subseqüentes: 
a) em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 

IH - em qualquer exercício, havendo alteração de endereço e/ ou de atividade, na data da alteração cadastral. 
Art. 122. O lançamento da Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento 

deverá ter em conta a situação fática do estabelecimento no momento do lançamento. 
Art. 123. Sempre que julgar necessário, à co1-reta administr:1ção do tributo, o órgão fazendário competenre poderá 

notificar o contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre 
a situação do estabelecimento, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Fiscalização de Localização, de 
Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento . 

CAPÍTULO IV 
TAXA DE FlSCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

Seção I 
Fato Gerador e Incidência 

Art. 124. A Taxa de Fiscalização Sanit.~ria, fundada no poder de polícia do Município - linútando ou disciplinando 

direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à higiene da produção e do mercado - tem como fato gerador o desempenho, pelo órgão competente, 
nos linútes da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a 
inst.alação e o funcionamento de estabelecimento, onde é fabricado, produzido, manipulado, acondicionado, 
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conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído, vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra 
atividade pertinente à higiene pública, em observância às noonas municipais sanitárias. 

Art. 125. O fato gerador da Taxa de Fiscalização Sanitária considera-se ocorrido: 
I - no primeiro exercício, na data de início de atividade, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei 

aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização e a instalação de 
estabelecimento, onde é fabricado, produzido, manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazenado, 
transportado, distribuído, vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene pública; 

II - nos exercícios subseqüentes, pelo desempenho, pelo órglio competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o funcionamento de estabelecimento, onde é fabricado, 
produzido, manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído, vendido ou 
consumido alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene pública; 

III - em qualquer exercício, na data de alteração de endereço e/ou de atividade, pelo desempenho, pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
localização e a instalação de estabelecimento, onde é fabricado, produzido, manipulado, acondicionado, conservado, 
depositado, ar.mazenado, transportado, distribuído, vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra atividade 
pertinente à higiene pública. 

Art. 126. A T:ixa de Fiscalização Sanitária não incide sobre as pessoas fisicas não estabelecidas. 
Parágrafo único. Consideram-se não estabelecidas as pessoas fisicas que: 

I exerçam suas atividades em suas próprias residências, desde que não abertas ao público em geral; 
II prestam seus serviços no estabelecimento ou na residência dos respectivos tomadores de serviços. 

Seção li 
Base de Cálculo 

Art. 127. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização Sanitária será determinada, para cada atividade, através de rateio, 
divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública específica, em função do número anual 
de diligências fisç ais. 
Parágrafo único. Considera-se custo da cespectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 

I custo com pessoal: salário, férias, 13º salário e outras vantagens e beneficias; 
II custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 

III custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
N custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
V custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 

VI demais custos. 
Art. 128. A Taxa de Fiscalb.ação Sanfrária ser:i calculada através da multiplicação do Custo Total com a Respec1iva 

Atividade Pública Específica com o Número Total de Diligência Fiscal Anual por Contribuinte, divididos pelo 
Número Total de Diligências Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFS = (CTxNT-DC) : (NT-DA) 

Art. 129. O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total de DiJigência Fiscal Anual. 
por Contribuinte e o Número Total de Dilig~cias Fiscais Anuais serão demonstrados em anexo específico próprio. 

Seção III 
Sujeito Passivo 

Art. 130. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização Sanitária é a pessoa 6sica ou juridica sujeit.a ao desempenho, pelo 
órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observâncfa do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
localização, a instalação e o funcionamento de estabelecimento, onde é fabricado, produzido, manipulado, 
acondicionado, conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído, vendido ou consumido alimentos, 
ou exercida outra atividade pertinente à lúgiene pública. 

Seção rv 
Solidariedade Tributária 

Art.131 Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização Sanitária ou por 
estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas fisicas ou 
jurídicas: 

I - titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando 
o estabelecimento, onde é fabricado, produzido, manipulado, acondicionado, conservado, depositado, annazenado, 
transportado, distribuido, vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene pública; 
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II - responsáveis pela locação do bem imóvel onde está localizado, instál:ido e funcionando o estabelecimento, onde é 
fabricado, produzido, manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído, 
vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene pública. 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

Art. 132. A Taxa de Fiscalização Sanitária será lançada, de oficio pela autoridade administrativa, através da multiplicação do 
Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específu:a com o Número Total de Diligência Fiscal Anual por 
Contribuint.e, divididos pelo Número Total de Diligências Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFS = (CTx NT-DC): (NT-DA) 

Art. 133. O lançamento da Taxa de Fiscalização Sanitária - Il"'S ocorrerá: 
I no primeÍJ:o exercício, na data da inscrição cadastral; 

II - nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de fevereiro; 
III - em qualquer exercício, havendo alteração de endereço e/ ou de atividade, na data da alteração cadastral. 

Art..134. A Taxa de Fiscalização Sanitária será recolhida, através de Documento de Arrecadação de Receitas 
Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 

I no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral; 
II nos exercícios subseqüent.es: 

a) em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada pareda não seia inferior a R$ 

20,00 (vinte reais). 
IH - em qualquer exercício, havendo alteração de endereço e/ ou de atividade, na data da alteração cadastral. 

Art. 135. O lançamento da Taxa de Fiscalização Sanitária deverá ter em conta a situação fática do estabelecimento no 
momento do lançamento. 

Art. 136. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a situação 
do estabelecimento, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Fiscalização Sanitária. 

Art .. 137. 

CAPÍTULO V 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIO 

Seção I 
Fato Gerador e Incidência 

A Taxa de Fiscalização de Anúncio, fundada no poder de polícia do Município - limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse público 
concement.e ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos - t.em como fato gerador o 
desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com obseivância do processo legal, da fiscalização 
exercida sobre a utilização e a exploração de anúncio, pertinente aos bens públicos de uso comum e ao controle da 
estética e do espaço visual urbanos, em obseivância às nol'.Ill.3s municipais de posturas. 

Art. 138. O fato gerador da Taxa de Fiscali7.ação de Anúncio considera-se ocorrido: 
I - no primeiro exercício, na data de início da utilização do anúncio, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos 

II 

m 

limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a utilização e a exploração 
de anúncio; 
nos exercidos subseqüentes, pelo desempenho, pelo óigão competente, nos limites dn lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exeocida sobre a exploração de anúncio; 
em qualquer exeocício, na data de alteração da utfüzação do anúncio, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos 
limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a utilização de anúncio. 

Art. 139. A Troca de Fiscalização de Anúncio não incide sobre os anúncios, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário: 

II 
III 
IV 

V 
VI 

VII 
VIII 

destinados a fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na foo:na prevista na 
legislação eleitoral; 
no interior de estabelecimenros, divulgando artigos ou serviços neles negociados ou explorados; 
em placas ou em letreiros que contiverem apenas a denominação do prédio; 
que indiquem o uso, a lotação, a capacidade ou quaisquer outros avisos técnicos elucidativos do emprego ou da 
finalidade da coisa; 
em pWç~s ou em len:ci.ros destinados, exclusivamente, à orientação do público; 
que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam destinados, exclusivamente, à orientação do público; 
em placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento do empregador; 
de locação ou de venda de imóveis, quando colocados no respectivo imóvel; 
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IX - em paind ou em tabuleta afixada, por deteo:ninação legal, no local da obra de cônSl't'UÇiiô civil, durante o petiodo de 
sua execução, desde que contenha, tão-somente, as indicações exigidas e as dimensões recomendadas pela 
legislação própria; 

X - de afixação obrigatória decorrente de disposição legal ou regulamentar. 

Seção II 
Base de Cálculo 

Art. 140. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Anúncio será determinada, para cada anúncio, através de rateio, 
divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública específica, em função do número anual 
de verificações fiscais. 

Parágrafo úoico. Considera-se custo da respectiva atividade pública espeáfica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 

I custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficios; 
II custo operacional: água, luz, telefone, combuslÍvel e outros; 

III custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fu:b.ários, arquivos, pastas e outros; 
IV custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
V custo de manutenção: assessoria, consultoria, ll:eina.menl"O e outros; 

VI demais custos. 
Art. 141. A Ta.xa de Fiscalização de Anúncio será calculada através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva 

Atividade Pública Específica com o Número Total de Verificação Fiscal Anual por Anúncio, divididos pelo Número 
Torai de Verificações Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

Art. 142. 

Art. 143. 

TFA= (CTx NT-VA): (NT-VF) 

O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total de Verificação Fiscal Anual por 
Anúncio e o Número Total de Verificações Fiscais Anuais serão demonstrados em anexo específico próprio. 

Seção III 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Anúncio é a pessoa fisica ou jurídica sujeita ao desempenho, pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
utilização e a exploração de anúncio, pertinente aos bens públicos de uso comum e ao controle da estética e do 
espaço visual urbanos, em observância às normas municipais de posturas. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Art. 144. Por terem interesse comum na sil11ação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Anúncio ou por 
estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas fisicas ou 
jurídicas: 

I - titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem: 
a) imóvel onde o anúncio está localizado; 
b) móvel onde o anúncio está sendo veiculado; 

II - responsáveis pela locação do bem: 
a) imóvel onde o :múncio está localizado; 
b) móvel onde o anúncio está sendo veiculado; 

III - as quais o anúncio aproveitar, quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado. 

Art.145. 

Art. 146. 
I 

II 
nr 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

A Ta.xa de Fiscalização de Anúncio será lançada, de oficio pela autoridade administrativa, através da multiplicação do 
Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com Número Total de Verificação Fiscal Anual por 
Anúncio, divididos pelo Número Total de Ve.rificações Fiscais Anuais, confom1e a fórmula abaixo: 

TFA = (CTx NT-VA): (NT-VF) 

O lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncio ocorrerá: 
no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral do anúncio; 
nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de março; 
em qualquer exercício, havendo alteração de endereço e/ ou de anúncio e/ ou de veículo de divulgação, na data da 
alteração cadasttal. 
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II 

III 

Art.148. 

Art. 149. 
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A Taxa de Fiscalização de Anúncio será recolhida, através de Documento de Arrecada.;:ão de Reecitas Muoicip:tis, 
pela rede bancária, devidamente autorizada pela Prefeitura: 
no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral do anúncio; 
nos exercícios subseqüentes: 
a) em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor minimo de cada parcela não seja inferior a R$ 

20,00 (vinte reais). 
em qualquer exercício, havendo alteração de endereço e/ou de anúncio e/ou de veículo de divulgação, na data da 
alteração cadastral. 
O lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncio deverá ter em conta a situação fática do anúncio e do seu veículo 
de divulgação no momento do lançamento. 
Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cienrificação, prestar declarações sobre a situação 
do anúncio e do seu veiculo de divulgação, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Fiscalização de 
Amíncio. 

CAPÍTULO VI 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE APARELHO DE TRANSPORTE 

Seção 1 
Fato Gerador e lncidência 

Art. 150. A Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transporte, fundada no poder de polícia do Município - limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança e à higiene pública - tem como fato gerador o desempenho, pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
localização, a instalação, a segurança, a higiene, a conservação e o funcionamento de aparelho de transporte, 
pertinente aos direitos individuais ou coletivos, em observância às normas municipais de obras, de edificações e de 

Art. 151. 
I 

II -

III -

Art.152. 
I 

II 

posturas. 
O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transporte considera-se ocoo:ido: 
no primeiro exercício, na data da localizao;:ão e da instalação do aparelho de transporte, pelo desempenho, pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
localização e a instalação do aparelho de transporte; 
nos exerocios subseqüentes, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a segurança, a higiene, a conservação e o funcionamento 
do aparelho de transporte; 
em qualquer exercido, na data de conserto, de refonna ou de restauração do aparelho de transporte, pelo 
desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização 
exercida sobre a segurança, a higiene, a conservação e o funcionamento do aparelho de transporte. 
A Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transporte não incide sobre o aparelho de transporte utilizado: 
em residência particular; 
em edificio, estritamente, residencial. 

Seção II 
Baee de Cálculo 

Art. 153. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transporte será determinada, para cada aparelho de 
transporte, alravés de rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública especifica, 
cm função do número anual de vistorias fiscais. 

I 
II 

III 
IV 
V 

VI 
Art. 154. 

Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pel.o órgão competente, da fiscalização, tais como: 
custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficias; 
custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 
custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pasras e outros; 
custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
custo de manutençiio: ~ssessori~, consultori~, treinrunento e outros; 
demais custos. 
A Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transporte será calculada através da multiplicação do Custo Total com a 
Respectiva Atividade Pública Específica com o Número Total de Vistoria Fiscal Anual por Aparelho de T ransporte, 
divididos pelo Núme1-o Total de Vistorias Fiscais Anuais, conforme 3 fórmula abaixo: 

TFAT = (CTx NT-VA): (NT-VF) 
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O Custo T otal com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número T otal d e Vistoria Fiscal. Anu:il por 
Aparelho de Transporte e o Número Total de Vistorias Fiscais Anuais serão demonstrados em anexo específico 
proprio. 

Sc5ão III 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Aparelho de Tmnsporte é a pessoa fisica ou juádica sujeita ao 
desempenho, pelo órgão competenre, nos limites da lei aplicável e com obseIVâucia do piocesso legal, da fiscalização 
exercidt1 sobre a localiza<;ão, a instalação, a segtmlllça, a higiene, a conservu<;ão e o funcionamento de aparelho de 
tmnsporte, pertinente aos diieitos individuais ou coletivos, em obseIVâucia às normas municipais de obms, de 
edificações e de posturas. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Art. 157. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da T axa de Fiscalização de Aparelho de 
Transporte ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da trota: 

J - o síndico e os condôminos do imóvel edificado onde seci, ou se mantenha, localizado e instalado o aparelho de 
transporte; 

II o responsável pela locação do aparelho de transporte. 

Art. 158. 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

A Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transporte será lançada, de oficio pela autoridade administrativa, através da 
multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Especifica com o Número Total de Vistoria Fiscal 
Anual po r Aparelho de Transporte, divididos pelo Número Total de Vistocias Fiscais Anuais, conforme a fórmula 
abaixo: 

TFAT = (CTxNT-VA): (NT-VF) 

Art. 159. O lançamento da Taxa de Fiscalização de Aparelho de Transporte ocorre1:á: 
I - no primeiro cxetdcio, na data da inscrição cadastral do aparelho d.e transporte; 

Ir - nos exercícios subseqiientes, até -0 último dia útil do mês de aba1; 
III - em qualquer exercício, havendo conserto, reforma ou restaUIUçílo do aparelho de transporte. 

Art. 160. A Taxa de Fiscalização de Aparelho de Tmnsporte será recolhida, através de Documento de Arrecadação de Receitas 
Mwúcipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 

J no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral do aparelho de tr.l!lsporte; 
II - nos exercícios subseqüentes: 

a) em um só pagamento, em com única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 

20,00 (vinte reais). 
IIJ em qualquer exercício, havendo conserto, reforma ou restaur:ição do aparelho de transporte, na data da vistoria 

fiscal. 
Art. 161. 

Art. 162. 

O lançamento da T axa de Fiscalização de Aparelh.o de Transporte devetá ter em conta a siruação fática do aparelho 
de transporte no momento do lançamento. 
Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o ó rgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no praro de 30 (trinta) dias, contados da data da cienúficação, prestar declarações sobre a situação 
do :iparellio de transporte, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de rLSCaliz:ição de Aparelho de T ransporte 
-TFAT. 

CAJ>(TULO VII 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE MÁQUINA, DE MOTOR E DE EQ UIPAMENTO ELE'rROMECÂNICO 

Sc5ão 1 

Art. 163. 

Fato Gerador e lncidêocia 

A Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico, fundada no poder de polícia do 
Município - limitando ou disciplinando diieito, interesse ou liberdade, i:egula a prática de ato ou a abstenção de fato, 
em razõo de interesse pí1hlico concernente à tranqüilidade pública - tem como fato gerador o desempenho, pelo 
órgão compelente, nos limites da lei ap licável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
localização, a instalação, a conseIVação, o funcionamento e a segurança de máquina, motor e equipamento 
e.letromecânico, pertinente à disciplina da produção e ao respeito aos direitos individuais ou coletivos, em 
observância às normas municipais de meio ambiente e de posturas. 
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Art. 164. O foto gerador da Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico considera-se 
oconido: 
no primeiro exen:ício, na data da localização e da instalação da máquí.n3, do motor e do equipamento 
eletromecânico, pelo desempenho, pelo órgão compell:ntc, nos limites da lei aplicável e com observância do 
processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização e a ins talação da máquina, do motor e do equipamento 
eletromecânico; 

II - nos exercícios subseqüentes, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o fu.ncionam.ento da máquina, do motor e do 
equipamento eletromecânico; 

III - cm qualquer exercício, na data d.e conserto, de rest,auração ou de tcfonna do móquino, do motor e do equipamento 
eletromecânico, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do 
processo legal, da fiscalização exercida sobre o funcionamento da máquina, do motor e do equipamento 
ele1xomecânico. 

Art. 165. A Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamt...'t1to Eletromecânico não incide sobre a máquina, o 
motor e o equipamento eletromecânico utilizado: 

I cm residência particular, 
II em atividade comercial ou prestadora de serviço. 

Art. 166. 

I 
II 

III 
IV 
V 

VI 
Art. 167. 

Art. 168. 

Art. 169. 

Art. 170. 

II 

Seção 11 
Base de Cálculo 

A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico serii 
determinada, para cada máquina, motor e equipamento eletromecânico, at.cavés de rateio, divisível, proporcional e 
diferenciado do custo da respectiva atividade pública específica, em função do número 311uaJ de vistorias fiscais. 
Parágnfo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 
custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficios; 
custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 
custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outtos; 
custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
demais custos. 
A Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento E letromecânico secá cal.culada através da 
multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com o Número Total de Vistoria Fiscal 
Anual de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico, divididos pelo Número Total de Vistorias Fiscais 
Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFM = (CTxNT-VA): (NT-VP) 

O Custo Total com a Respec1iva Aliv.idade Pública Específica, o Número Total de Vistoria Fiscal Anual de Máquina, 
de Motor e de Equipamento Eletromecânico e o Número Total de Vistorias Fiscais Anuais seclo demonstrados em 
anexo específico próprio. 

Seção lII 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Taxa de Ftscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico é a pessoa tisica 
ou juridica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo 
legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a instalação e o funcionamento da máquina, de motor e de 
equipamento eletromecânico, pertinente à disciplina da produção e oo respeito aos direitos individuais ou coletivos, 
em observância às normas municipais de meio ambiente e de posturas. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Por r.er.em interesse comwn na siruaçâo que conslirui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e 
de Equipamento Eletromecânico ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo 
pagamento da taxa, as pessoas fisicas ou juridicas: 
titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando 
a máquina, o motor e o equipamento eletromecânico; 
1-esponsáveis pela locação do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando a máquina, o motor e o 
equipamento eletromecânico. 

Seção V 
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Art.172. 
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II 
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Art.173. 
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Lançamento e Recolhimento 

A Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico será lançada, de oficio pela 
autoridade administrativa, através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica 
com o Número Total de Vistoria Fiscal Anual de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico, divididos 
pelo Número Total de Vistorias Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFM = ( CT x NT-V A) : ( NT-VF) 

O lançamento da Troca de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletl'.omecânico ocorrerá: 
- no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral da máquina, do motor e do equipamento eletromecânico; 
- nos exei:cicios subseqüentes, até o último dia útil do mês de maio; 
- em qualquer exercício, havendo conserto, restauxação ou refor.ma da máquina, do motor e do equipamento 

eletromecânico. 
A Taxa de Fiscalização de MáqUÍlla, de Motor e de Equipamento Eletromecânico seci recolhida, através de 
Documento de Anccadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 

I - no primeiro exercício, na data da inscrição cadasiral da máquina, do motor e do equipamento eletromecânico; 
II - nos exei:cicios subseqüentes: 

m 

Art.174. 

Art.175. 

Art. 176. 

Art. 1Tl. 
1 

a) em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
b)em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mini.mo de cada parcela não seja inferior a R$ 20,00 
(vinte reais). 

- em qualquer exercício, havendo conserto, restallr.!ÇiiO ou refonna da máquina, do motor e do equipamento 
eletromecânico, na data da vistoria fiscal. 

O lauçamcnto da Taxa de Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico deverá ter em conta 
a situação fática da m:íquina, do motor e do equipamento eletromecânico no momento do lançamento. 
Sempre que julgar necessário, à correta administração do tríbuto, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no praxo de 30 (trinta) dias, contados da data da cicntificação, prestar declarações sobre a situação 
da máquina, do motor e do equipamento eletromecânico, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de 
Fiscalização de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico. 

CAPÍllJLO VIII 
TAXA DE FlSCALIZAÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO 

Seção l 
Fato Gerador e lncidênci.a 

A Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro, fundada no podei: de polícia do Município -
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene e à ordem pública - tem como fato gerador o desempenho, pelo 
órgão competente, nos limites da lei ~lic:ível e com observ5.ncia do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
cin:ulação, a segurmça, o conforto, a higiene, a conservação e o funcionamento de veículo de transporte de 
passageiro, pertinente ao exercício de atividades dependentes de concessão ou de autorização do Poder Público e ao 
respeito dos direitos individuais ou coletivos, em observânci:i às noimas municipais de transporte. 
O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro considera-se ocorrido: 
no primeiro exercício, na data de início de circulaçiio do veiculo de transporte de passageiro, pelo desempenho, pelo 
órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observânci:i do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
segurança e o conforto do veículo de ttansporte de passageiro; 

II - nos cxerácios subseqüentes, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização cxercid:i sobre a segurança, o conforto, a higiene, a conservação e o 
funcionamento do veículo de transporte de passageiro; 

III - em quaJquec exercício, na data de conserto, de reforma ou de restauração do veículo de transporte de passageiro, 
pelo desempenho, pelo órgiio compelente, nos limites da lci aplicável e com observância do processo legal, da 
fiscalização e.xei:cida sobre a segurança, o conforto, a higiene, a conservação e o funcionamento do veículo de 
ll::lnSporte de passageiro. 

Seção II 
Rase de Cálculo 

Art. 178. A base de cálculo da Troca de Fiscalização de Veiculo de Transporte de Passageiro será determinada, para cada 
veículo de transporte de passageiro, através de rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva 
atividade pública específica, em função do número anual de vistorias fiscais. 

Parágrafo único. Considera-se custo da respectiv:i atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 

I - custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficios; 
II custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 
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custo de exped:ienre: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
demais custos. 

J4 

A Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro ser.í calculada através da multiplicação do Custo 
Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com o Número Total de Vistoria Fiscal Anual por Veículo de 
Transporte de Passageiro, divididos pelo Número Total de Vistorias Fiscais Anuais, conforme a fónnula abaixo: 

TFV = (CTx NT-VA): (NT-VF) 

O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total de Vistoria Fiscal Anual por Veículo 
de Transporte de Passageiro e o Número Total de Vistorias Fiscais Anuais serão demonstrados em anexo específico 
próprio. 

Seção III 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro é a pessoa fisica ou jurídica sujeita 
ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da 
fiscalização exercida sobre a circulação, a segurança, o conforto, a higiene, a conservação e o funcionamento do 
veículo de transporte de passageiro, pertinente ao exercício de atividades dependentes de concessão ou de 
autorização do Poder Público e ao respeito dos direitos individuais ou coletivos, em observância às normas 
municipais de transporte. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Veículo de 
Transporte de Passageiro ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da 
taxa: 
a pessoa jurídica arrendadora ou financiadora do veículo de transporte d.e passageiro; 
o responsável pela locação do veículo de transporte de passageiro. 

Seção V 
I...ançamenro e Recolhimento 

A Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro será lançada, de oficio pela autoridade administrativa, 
através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com o Número Total de 
Vistoria Fiscal Anual por Veículo de Transporte de Passageiro, divididos pelo Número Total de Vistorias Fiscais 
Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFV = (CTx NT-VA): (NT-VF) 

O lançamento da Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro ocoa:erá: 
no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral do veículo de transporte de passageíro; 
nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil. do mês de junho; 
em qualquer exercício, havendo conserto, reforma ou restauração do veículo de transporte de passageiro. 
A Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro será recolhida, através de Documento de 
Arrecadação de Receitas Municipais, pel.a rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeinira: 
no primeiro exercício, na data da inscrição cadastral do veículo de transporte de passageiro; 
nos exercícios subseqüentes: 
a) em um só pagamento, em cota única, com desconto d.e 20% (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 

20,00 (vinte reais). 
em qualquer exercício, havendo conserto, reforma ou restauração do veículo de transporte de passageiro, na data da 
vistoria fisc:il. 
O lançamento da Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro deverá ter em conta a situação fática 
do veículo de transporte de p:issageiro no momento do lançamento. 
Semp1-e que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a situação 
do veículo de transporte de passageiro, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Fiscalização de Veículo de 
Transporte de Passageiro. 
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CAPÍTULO IX 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL 

Seção 1 
Fato Gerador e Incidência 

Art. 188. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial, fundada no poder de policia do 
Município - limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, 
cm razão de interesse público concernente ao exercício de atividades dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público - tem como fato gerador o desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o funcionamento de estabelecimento em horário 
especial, pertinente ao zoneamento urbano, em observância às normas municipais de posturas. 

Art. 189. O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial considera-se 
ocorrido: 

no primeiro exercicio ou mês Otl semana ou dia ou hora, na data ou na hora de início de funcioname11to do 
estabelecimento em horário especial, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o funcionamento do estabelecimento em horário 
especial; 

II - nos exercicios ou meses ou selllllllas ou dias ou horas subseqüentes, na data ou na hora de funcionamento do 
estabelecimento em horário especial, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o funcionamento do estabelecimento em horário 
especial; 

IlI - em qualquer exercício ou mês ou semana ou dia ou hora, na data ou na hora de reinício de funcionamento do 
estabelecimento em horário especial, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o .funcionamento do estabelecimento em horário 
especial. 

Art. 190. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial não incide sobre as pessoas 
6sicas não estabelecidas. 
Parágrafo ún:ico. Consideram-se não estabelecidas as pessoas fisicas que: 

I exerçam suas atividades em suas próprias residências, desde que não abertas ao público em geral; 
II prestam seus serviços no estabeled.mento ou na residência dos respectivos tomadores de serviços. 

Art.191 

I 
II 
III 
IV 
V 

VI 
Art. 192. 

I 

Seção II 
Base de Cálculo 

A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimerito em Horário Especial será 
deteoninada, para cada atividade, através de ratei.o, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva 
atividade pública específica, em função do número diário ou semanal ou mensal ou anual de diligências fiscais. 
Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 
custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficios; 
custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 
custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
custo de equipamento: informática; mesa, cadeira e outros; 
custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
demais custos. 
A Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial será calculada: 
para um período anual, através da multiplicação do Custo Total Anual com a Respectiva Atividade Pública Específica 
com o Número Total Anual de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Anual de 
Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFHE = ( CTA x NTA-DC): ( NTA-DA) 

II - para um período mensal, através da multiplicação do Custo Total Mensal com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Mensal de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Mensal 
de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFHE - ( CTM x NTM-DC): ( NTM-DA) 

III - para um perio do semanal, através da multiplicação do Custo Total Semanal com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Semanal de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Semanal de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFHE = ( CTS x NTS-DC) : ( NTS-DA) 
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IV - para um periodo diário, através da multiplicação do Custo Total Diário com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Diário de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Diário 
de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFHE = ( CTD x NTD-DC) : ( NTD-DA) 

V - para um periodo horário, através da multiplicação do Custo Total Hocirio com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Horário de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Horário de Diligências Fiscais, confonne a fórmula abaixo: 

Art.193. 

Art.194. 

TFHE = ( CTH x NTH-DC ) : ( NTH-DA ) 

O Custo Total Anual com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total Anual de Diligência Fiscal por 
Contribuinte, o Número Total Anual de Diligências Fiscais, o Custo Total Mensal com a Respectiva Atividade 
Pública Específica, o Número Total Mensal de Diligência Fiscal por Contribuinte, o Número Total Mensal de 
Diligências Fiscais, o Custo Total Semanal com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total Semanal 
de Diligência Fiscal por Contribuinte, o Número Total Semanal de Diligências Fiscais, o Custo Total Diário com a 
Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total Diário de Diligência Fiscal por Contribuinte, o Número 
Total Diário de Diligências Fiscais, o Custo Total Horário com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número 
Total Horário de Diligência Fiscal por Contribuinte e o Número Total Horário de Diligências Fiscais, serão 
demonstrados em anexo específico próprio. 

Seção III 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Taxa de Fisc31.ização de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial é a pessoa 
fisica ou juridica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do 
processo legal, da fiscalização exen:ida sobre o funcionamento de estabelecimento em horário especial, pertinente ao 
zoneamento urbano, em observância às normas municipais de posturas. 

Seção IV 
Solidaried.adc Tributária 

Art. 195. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Funcionamento de 
Estabelecimento em Hor:írio Especial ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo 
pagamento da taxa, as pessoas fisicas ou juridicas: 

1 - titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde está loc31.izado, instalado e funcionando 
o estabelecimento; 

II - responsáveis pela locoção do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando o estabelecimento. 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

Art. 196. A Taxa de Fiscalizaçiio de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial será lançada, de oficio pela 
autoridade administrativa: 

- para um periodo anual, através da multiplicação do Custo Total Anual com a Respectiva Atividade Pública Específica 
com o Número Total Anual de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Anual de 
Diligências Fiscais, confom1e a fórmula abaixo: 

TFHE = (Cl"Ax NTA-DC): (NTA-DA) 

II - para um periodo mensal, através da multiplicação do Custo Total Mensal com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Mensal de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Mensal 
de Diligências Fiscais, conforme a fóonula abaixo: 

TFHE = ( CTM x NTM-DC) : ( NTM-DA) 

III - para um periodo semanal, através da multiplicação do Custo Total Semanal com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Semanal de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Semanal de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFHE - ( CTS x NTS-DC) : ( NTS-DA) 
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IV - para um peáodo diário, através da multiplicação do Custo Total Diário com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Nú.mero Total Diário de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Nú.mero Total Diário 
d.e Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFHE = ( CTD x NTD-DC) : ( NTD-DA) 

V - para um peóodo horário, alravés da multiplicação do Custo Total Horário com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Horário de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Horário de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

Art. 197. 
I 
II 
III 

Art. 198. 

I 
II 

III 

Art. 199. 

Art. 200. 

Art. 201. 

Art. 202. 
I 

II -

III -

Art. 203. 
I 

II 

III 

TFHE = ( CTH x NTH-DC): ( NTH-DA) 

O lançamento da Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento em Horááo Especial ocorrerá: 
no primeiro exercicio ou mês ou semana ou dia ou hora, na data da autorização e do licenciamento mUJlicipal; 
nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de julho; 
em qualquer exercício ou mês ou semana ou dia ou hora, na data da nova autorização e do novo licenciamento 
municipal 
A Taxa de Fiscalizas:ão de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Espa.-:ial será recolhida, através de 
Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente autorizada pela Prefeitura: 
no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamento municipal; 
nos exercícios subseqüentes: 
a) em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inforior a R$ 

20,00 (vinte reais). 
em qualquer exercicio, havendo reinício de funcionamento do estabelecimento em horário especial, na data da nova 
autori2ação e do novo lícenciamento municipal. 
O lançamenco da Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial deverá ter em 
conta a situação fática do estabelecimento no momento do lançamento. 
Sempre que julgar. necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a situação 
do estabelecimento, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Fiscalfaação de Funcionamento de 
Estabelecimento em Horário Especial 

CAPÍTULO X 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADE AMBULANTE, EVENTUAL E FEIRANTE 

Seção 1 
Fato Gerador e Incidência 

A Taxa de Fisc:ilizaçiio de Atividade Ambulante, Eventual e Feirante, fundada no poder de polícia do Município -
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública e ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos - tem como fato gerador o desempenho, pelo órgão competente, 
nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscaill:ação exeocida sobre a localização, a 
instalação e o funcionamento de atividade ambul:mte, eventual e feirante, pertinente ao zoneamento urbano, em 
observância às normas municipais sanitárias e de posturas. 
O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Atividade Ambulante, Eventual e Feir:111te considera-se ocorrido: 
no primeiro exercicio 011 mês ou semana ou dia ou hora, na data ou na hora de início de locali2ação, de instalação e 
de funcionamento de atividade ambulante, eventual e feirante, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites 
da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscali2ação exercida sobre a localização, a instalação e o 
füncionamento de atividade ambulante, eventual e feirante; 
nos exercícios ou meses ou semanas ou dias ou horas subseqüentes, na data ou na hora de funcionamento de 
atividade ambulante, eventual e feirante, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre o funcionamento de atividade ambulante, eventual e 
feirante; 
cm qualquer exercício ou mês ou semana ou dia ou hora, na data ou na hora de reinício de localização, de instai.ação 
e de funcionamento de atividade ambulante, eventual e feirante, pelo desempenho, pelo órgão competenre, nos 
limites da lei aplicável e com observância do proces1>0 legal, da fiscalização exercida sobre a locali2ação, a instalação e 
o funcionamento de atividade ambulante, eventual e feirante; 
Considera-se atividade: 
ambulante, a exercida, individualmente, de modo habitual, com instalação ou localização fixas ou não; 
eventual, a exercida, individualmente ou não, em determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião de 
exposições, feiras, festejos, comemorações e outros acontecimentos, em locais previamente definidos; 
feirante, a exeocida, individualmente ou não, de modo habitual, nas feiras livres, em locais previamente derenninados. 
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Parágrafo único. A atividade ambulante, eventual e feirante é exercida, sem estabelecimento, em instalações 
removíveis, colocadas nas vias, nos logradouros ou nos locais de acesso ao público, como veículos, como "trailers", 
como "stands", como balcões, como barracas, como mesas, como tabuleiros e como as demais instalações 
congêneres, assemelhadas e similares. 

Seção II 
Base de Cálculo 

A base de cálculo da Tan de Fiscilização de Atividade Ambulante, Eventual e Feir.mte sed. determinada, parn cada 
atividade, através de rateio, divisível, proporcional e difei.-enciado do custo da respectiva atividade pública específica, 
em função do númeco diário ou semanal ou mensal ou anual de diligências fiscais. 
Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos dicetos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 
custo com pessoal: salário, férias, 13" salário e outras v·autagens e benelicios; 
custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 
custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, acquivos, pastas e outros; 
custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
demais custos. 
A Taxa de Fiscalização de Atividade Ambulante, Eventual e Feicante será calculada: 
para um período anual, através da multiplicação do Custo Total Anuru com a Respectiva Atividade Pública Específica 
com o Número Total Anual de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Anual de 
Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFAF = ( CTAx NTA-DC): ( NTA-DA) 

II - para um período mensal, através da multiplicação do Custo Total Mensal com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Mensal de Diligência Fiscal poc Contribuinte, divididos pelo Número Total Mensal 
de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFAF = ( CTM x NTM-DC) : ( NTM-DA) 

III - para um período semanal, através da multiplicação do Custo Total Semanal com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Númeco Total Semanal de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Semanal de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TF AF = ( CTS x NTS-DC ) : ( NTS-DA) 

IV - para um período diário, através da multiplicação do Custo Total Diário com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Númeco Total Diário de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Diário 
de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TF AF = ( Cl"D x NTD-DC) : ( NTD-DA) 

V - para um período horário, através da multiplicação do Custo Total Horário com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total Hocário de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Horário de Diligências Fiscais, confocme a fórmula abaixo: 

Art. 206. 

TFAF = ( CTH x NTH-DC): ( NTH-DA) 

O Custo Total Anual com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total Anual de Diligência Fiscal por 
Contribuinte, o Número Total Anual de Diligências Fiscais, o Custo Tor.al Mensal com a Respectiva Atividade 
Pública Específica, o Número Total Mensal de Diligência Fiscal por Contribuinte, o Número Total Mensal de 
Diligências Fiscais, o Custo Total Semanal com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total Sem:inal 
de Diligência Fiscal por Contribuinte, o Número Total Semanal de Diligências Fiscais, o Custo Total Diário com a 
Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total Diário de Diligência Fiscal por Contribuinte, o Número 
Total Diário de Diligências Fiscais, o Custo Total Horário com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número 
Total Horário de Diligência Fiscal por Contribuinte e o Número Total Horário de Diligências Fiscais, serão 
de.monstrados em anexo específico próprio. 
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Seção III 
Sujeito Passivo 

Art. 207. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Atividade Ambulante, Eventual e Feirante é a pessoa tisica ou juódica 
sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da 
fiscalização exercida sobre a localização, a instalação e o funcionamento de atividade ambulante, eventual e feirnnte 
pertinente ao zone,unento urbano, em observância às normas municipais sanitárias e de posturas. 

Sesão IV 
Solidariedade Tributária 

Art. 208. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Atividade 
Ambulante, Eventual e Feirante ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo 
pagamento da taxa, as pessoas fisicas ou juádicas: 
tit1ilares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando 
o ambulante, o eventual e o feirante; 

II - responsáveis pela locação do bem imóvel onde está localizado, instalado e funcionando o ambulante, o eventual e o 
feirante; 

III o promotor, o organizador e o patrocinador de exposições, feiras, festejos, comemorações e outros acontecimentos, 
em locais previamente definidos. 

Seção V 
Lançam.entoe Recolhimento 

Art. 209. A Taxa de Fiscalização de Atividade Ambulante, Evenrual e Feir.:ulte será lançada, de oficio pela autoridade 
administrativa: 

- para um periodo anual, através da multiplicação do Custo Total Anual com a Respectiva Atividade Pública Específica 
com o Número Total Anual de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Anual de 
Dilig&icias Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFAF = ( CTAx NTA-DC): ( NTA-DA) 

II - para um peóodo mensal, através da multiplicação do Custo Total Mensal com a Respectiva Atividade Pública 
Especifica com o Número Total Mensal de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Mensal 
de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFAF = ( CTM x NTM-DC) : ( NTM-DA) 

III - para um periodo semanal, através da multiplicação do Custo Total Semanal com a Respectiva Atividade Pública 
Espeáfica com o Número Total Semanal de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Se.manai de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFAF = (CTSx NTS-DC): (NTS-DA) 

IV - para um periodo di:írio, através da multiplicação do Custo Total Diário com a Respectiva Atividade Pública 
Especifica com o Número Total Di:írio de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total Diário 
de Diligências Fiscais, conforme a fórmula abaixo: 

TFAF =(CID x NTD-DC): (NID-DA) 

V para um periodo horário, através da multiplicação do Custo Total Horário com a Respectiva Atividade Pública 
Especifica com o Número Total Horário de Diligência Fiscal por Contribuinte, divididos pelo Número Total 
Horário de Diligências Fiscais, conforme a fóonula abaixo: 

Art. 210. 
I 

II 
III 

Art. 211. 

TF AF = ( CTH x NTH-DC) : ( NTH-DA) 

O lançamento da Taxa de Fiscalização de Atividade Ambulante, Eventual e Feirante ocorrerá: 
- no primeiro exercício ou mês ou semana ou dia ou hora, na data da autorização e do licenciamento municipal; 
- nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de agosto; 
- em qualquer exen:ício ou mês ou semana ou dia ou hora, na data da nova autorização e do novo licenciamento 

municipal. 
A Taxa de Fiscalização de Atividade Ambulante, Eventual e Feirante será recolhida, at.rllVés de Documento de 
Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 
no primeiro exercício, na data da autorização e do licenci:nnento municipal; 
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II - nos exercidos subseqüentes: 
a) em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 

20,00 (vinte reais). 
III em qualquer exercício, havendo reinício de localização, de instalação e de funcionamento de atividade ambulante, 

eventual e feirante, na data da nova autorização e do novo licenciamento municipal. 
Art. 212. O lançamento da Taxa de Fiscalização de Atividade Ambulante, Eventual e Feirante deverá ter em conta a situação 

fática da atividade ambulante, eventual e feirante no momento do lançamento. 
Art. 213. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 

contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a situação 
da atividade ambulante, eventual e feirante, com base nas quais poderâ ser lançada a Taxa de Fiscalizaçiio de 
Atividade Ambulante, Eventual e Feirante. 

Art. 214. 

Art. 215. 
I 

II -

III -

Art. 216. 
I 

II 
III 

Art. 217. 

I 
II 
III 
IV 
V 

VI 
Art. 218. 

Art. 219. 

CAPÍTULO XI 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRA PARTICULAR 

Seção I 
Fato Gerador e Incidência 

A Taxa de Fiscalização de Obra Particular, fundada no poder de polícia do Município - limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstençã-o de fato, em razão de interesse público 
concemente à segurança e ao respeito à propriedade e aos direitos indivi<luais ou coletivos - tem como fato gerador 
o desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da 
fiscalização exercida sobre a execução de obra particular, no que respeita à construção e à refoona de edificação e à 
execução de loteamento de terreno, pertinente à lei de uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, em 
observância às normas municipais de obras, de edificações e de posturas. 
O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Obra Particular considera-se ocorrido: 
no primeiro exercício, na data de inicio da obra particular, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da 
lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a execução de obra particular, no 
que respeita à construção e à reforma de edificação e à execução de loteamento de terreno; 
nos exerdcios subseqüentes, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a execução de obra particular, no que respeita à 
construção e à 1:efoona de edificação e à execução de loteamento de ter:reno; 
em qualquer exercício, na data de alteração da obra particular, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites 
da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a execução de obra particular, no 
que respeita à construção e à reforma de edificação e à execução de loteamento de terreno. 
A Taxa de Fiscalização de Obra Particular não incide sobre: 
a limpeza ou a pintura interna e extema de prédios, de muros e de grades; 
a construção de passeios e de logradouros públicos providos de meio-fio; 
a construção de muros de contenção de encostas. 

Seção II 
Base de Cálculo 

A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Obra Particular será detemiiuada, para cada obra particular, através de 
rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública específica, em função do 
número anual de vistorias fiscais. 
Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 
custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficios; 
custo operacional: água, luz, telefone, combustível e ou1xos; 
custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
demais custos. 
A Taxa de Fiscalização de Obra Particular será calculada através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva 
Atividade Pública Específica com o Número Total de Vistoria Fiscal Anual por Obra Particular, divididos pelo 
Número Total de Vistorias Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFO = (CTx NT-VA): (NT-VF) 

O CT - Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total de Vistoria Fiscal Anual por 
Obra Particular e o Número Total de Vistorias Fiscais Anuais serão demonstrados em anexo específico próprio. 
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Art. 220. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Obra Particular é a pesso3 tisica ou juridica sujeita ao desempenho, pelo 
órgão competente, nos limites da lci aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 
execução de obra particular, no que respeita à construção e à refoana de edific:içâo e à execução de loteamento de 
terreno, pertinente à lei de -uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, em observância às normas 
municipais de obras, de edificações e de postur:is. 

Art. 221. 

1 
II 

Art. 222. 

Art. 223. 
1 

II 
IU 

Art. 224. 

Seção IV 
Solidariedade Tribuú.ria 

Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Obra P3rticular ou 
por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas fisicas ou 
jucídicas: 
responsáveis pelos projetos ou pela sua execução; 
responsáveis pela locação, bem como o locatário, do imóvel onde esteja sendo executada a obra. 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

A Taxa de Fiscalização de Obra P3rticular será lançada, de oficio pela autoridade :administrativa, através da 
mulúplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Espedfica com o Número Total de VIStoria Fiscal 
Anual por Obra Particular, divididos pelo Número Total de Vistorias Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFO = (CTx NT-VA): (NT-VF) 

O lançamento da T mm de Fiscalização de Obrn Particular ococrerá: 
no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamento da obra particular; 
nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de se~bro; 
cm qualquer exercício, havendo alteração da obra particular, na data da nova autorização e do novo licenciamento da 
obra particular. 
A Taxa de Fiscalização de Obra Particular será recolhida, através de Documento de Arrecadação de Receitas 
Municipais, pela rede bancária, devidamente, autori2ad:1 pelo Prefeirum: 

I - no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamenoo da obra particular; 
II - nos exe1:cícios subseqüentes: 

a) em um só pagamento, e.m coca única, com desconto de 20% (vi11tc por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 

20, 00 (vinte reais). 
III - em qualquer exercício, havendo alteração da obra particular, na data da nova autorização e do novo licenciamento da 

obra particular. 
Art. 225. 

Art. 226. 

O lançamento da Taxa de Fiscalização de Obra P3rticular deverá ter cm conta a situação fálica da obr:i p3rticular no 
momento do lançamento. 
Sempre que julgar necessário, à correra administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
coutribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, coutados da data da cicntificação, prestar declarações sobre a situação 
da obra particular, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Fiscalização de Obro Particular. 

CAPÍTULO XII 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO E DE PERMAN~NCIA EM ÁREAS, EM VIAS 

E EM LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Seção 1 

Fato Gerador e Incidência 

Art. 2'r7. A Taxa de Fiscalização de O cupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos, fundada no 
poder de polícia do Município - limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
a abstenção de foto, em razão de interesse público concernente à segumnça, à higiene e ao respeito à propriedade e 
aos dii.~itos individuais ou coletivos - tem como fato gerador o desempenho, pelo órgão competente, nos limites da 
lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a instalação, a 
ocupação e a pcrmanêucia de móveis, de equipamentos, de veículos, d.e utensílios e de quaisquer outros objetos, 
pertinente à lei de uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à estética urbana, aos costumes, à ordem, à 
ti:anqüilldade, à higiene, ao trânsito e à segurança pública, em observância às uormas municipais de posturas. 

Art. 228. O foto gerador da Taxa de Fiscalização de O cupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos 
considera-se ocorrido: 
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I - no primeiro exercício, na data de início da localizaçilo, da instalação e da ocupação em áreas, em vias e em 
logradouros públicos, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do 
processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a instalação e a ocupação de móveis, de equipamentos, de 
veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos; 

II - nos exercícios subseqüentes, pelo desempenho, pelo ós:gão competente, nos limites da lei aplicável e com 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a permanência de móveis, de equipamentos, de veículos, 
de utensílios e de quaisquer outros objetos; 

III - em qualquer exercício, na data de alteração da localização ou da instalação ou da ocupação em áreas, em vias e em 
logradouros públicos, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com obsexvância do 
processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização ou a instalação ou a ocupação de móveis, de 
equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos. 

Art. 229. A Taxa de Fiscalização de Ocup:1ção e de Permanência em Áreas, em Vias e em Logradourps Públicos não incide 
sobre a localização, a instalação, a ocupação e a permanência de veiculos de p:u:ticulares não destinados ao exercício 
de atividades econômicas. 

Art. 230. 

1 
II 

III 
IV 
V 

VI 
Art. 231. 

Seção li 
Base de Cálculo 

A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Peimanência em Áreas, em Vias e em Logradouros 
Públicos setá deteoninada, para cada móvel, equipamento, veículo, utensílio e qualquer outro objeto, através de 
rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública específica, em função do 
número anual de verificações fiscais. 
Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, i:ais como: 
custo com pessoal: salário, férias, 13º salário e outras vantagens e beneficios; 
custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 
custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
Cllsto de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
Cllsto de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
demais custos. 
A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos será calculada 
ati:avés da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com o Número Total de 
Verificação Fiscal Anual por móvel, equipamento, veículo, utensílio e qualquer outro objeto, divididos pelo Nírmer~ 
Total de Verificações Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFOP = (CTx NT-VA): (NT-VF) 

Art. 232. O CT - Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Especifica, o Número Total de Verificação Fiscal Anual por 
móYel, equipamento, veículo, utensílio e qualquer 01Jtro objeto e o Número Total de Verificações Fiscais Anuais 
serão demonstrados em anexo especifico próprio. 

Art. 233. 

Art. 234. 

I 
II 

Seção III 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da T:uca de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros 
Públicos é a pessoa tisica ou jurídica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e 
com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a instalação, a ocupação e a 
permanência de móveis, de equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos, pertinenre à lei de 
uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à estética urbana, aos costumes, à ordem, à tranqüilidade, à 
higiene, ao trânsito e à segurança pública, em observância às normas municipais de posturas. 

Seção IV 
Solidariedade Tributá.ria 

Por terem interess~ comum na situação que constiUJi o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de 
Pennanência em Arcas, em Vias e em Logradouros Públicos ou por estarem. expressamente designados, são 
pessoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas fisicas ou juridicas: 
responsáveis pela instalação dos móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos; 
responsáveis pela locação, bem como o locatário, dos móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos 
outros objetos. 
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Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

4J 

A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Ár.eas, em Vias e cm Logradouros Públicos será lançada, 
de oficio pela autoridade administrativa, através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública 
Específica com o Número Total de Verificação Fiscal Anual por móvel, equipamento, veículo, utensílio e qualquer 
outro objeto, divididos pelo Número Tocai de Verificações Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFOP = (CTx: NT-VA): ( NT-VF) 

O lançamento da Taxa de Fiscalização de Oc:upaçiio e de Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros 
Públicos ocorrerá: 

J no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamento dos móveis, dos eq,uipame11tos, dos veículos, dos 
utensílios e dos outros objetos; 

II nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de setembro; 
III - em qualquer exercício, havendo alteração da localização, da instalação, da ocupação e da permanência de móveis, de 

equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos, na data da nova aut'Oózação e do novo 
licenciamento. 

Art. 237. A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permrutêncfa em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos será 
recoibida, através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pcla rede bmcária, devidamente, 
autorizada pefo Prefeitura: 
no primeiro execcício, na data da autorização e do licenciamento dos móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos 
utensílios e dos outros objetos; 

rr nos exercícios subseqüen.res: 
a) em um só pagamento, em <.:ota única, <.:om des<.:onto de 20"/o (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 

20,00 (vinte reais). 
III - em qu:dquer exercício, havendo alteração da localização, da instalação, da ocupação e da permmência de móveis, de 

equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos, na data da nova autorização e do novo 
licenciamento. 

Art. 238. O lmçamento da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Ár.eas, em Vias e em Logradouros 
Públicos deverá ter em conta a situação fálica dos móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos ut.ensílios e dos 
outros objetos no momento do lançamento. 

Art. 239. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no pr.120 de 30 (trinta) dias, contados da data da cientifi.caçiío, prestar declarações sobre a siruação 
dos móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos, com base nas quais poderá ser 
lançada a Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em.Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos. 

CAPÍTIJLO XIII 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃOE DE PASSAGEM NO SUBSOLO E NO SOBSOLO EM ÁREAS, 

EM VIAS E EM LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 240. 

Art. 241. 

rr -

Seção l 
Fato Gerador e Incidência 

A T axa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Sub solo e no Sobsolo, em Áreas, em Vi.as e em Logr:adouros 
Públicos, fundada no poder de polícia do Muniápio - limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou a abstenção de fato, cm razão de interesse público concernente :à segurança, à ordem, aos 
costumes, 2 disciplina da produção e do mercado e ao respeito 3 propriedade e aos direitos individuais ou coletivos -
tem como fato gerodoc o desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do 

p rocesso legal, da fiscalização exercida sobre :1 coloc:ição, a montagem, a instalação, a implantação, a utilização, a 
passagem e a implementação de dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados 3 
prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de 
lntemet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estrorura, pertinente à lei de uso e 
de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à estética urbana, em observância às normas municipais de posturas. 
O fat o gerador da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo, em Áreas, em Vias e 
em Logradouros Públicos considera-se ocorrido: 
no primeiro exercício, na data de início da colocação, da mont:igem, d:i instalação e da implantação no subsolo e no 
sobsolo, em áreas, em vias e em logradouros públicos, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei 
aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a colocação, a montagem, a instalação e 
a implant:ição de dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados à prestação de 
scr:vi.ços de tck-.;:omunicações, de energia clétri<.:a, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de Internet e de 
outt'Os p rocessos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estruw.ra; 
nos execcícios subseqüentes, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 
obser.vância do pt'ocesso legal, da fiscalização execcída sobre a utilização, a passagem e :1 implemetltação de dutos, de 
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condutos, de cabos, de manilhas e de deinais equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, 
de energia elétrica, de água, de esgoto, de 1elevisão por assinatura, de Internet e de outros processos de transmissão, 
de transporte, de limpeza e de infra-es1J:Utura; 

III - em qualquer exercício, na data de alteração da colocação, da montagem, da instalação e da implantação no subsolo e 
no sobsolo, ern áreas, em vias e em logradouros públicos, pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da 
lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização exen:ida sobre a colocação, a montagem, a 
instalação e a implantação de dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados à 
prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por :issinarura, de 
Intemet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estrutura. 

Art. 242. A Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros 
Públicos não incide sobre a ut:ifuia<,:ão e a passagem no subsolo e no sobsolo de fu:eas particulares. 

Art. 243. 

I 
II 
III 
IV 
V 

VI 
Art. 244. 

Art. 245. 

Seção II 
Base de Cálculo 

A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em .ÁJ:eas, em Vias e 
em Logradouros Públicos será determinada, para cada duto, conduto, cabo, manilha e demais equipamentos, 
destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por 
assinatura, de Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de Hmpeza e de infra-estrutura, através de 
rateio, divisível, proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública específica, cm função do 
número anual de verificações fiscais. 
Pará.grafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos no desempenho, pelo órgão competente, da fiscalização, tais como: 
custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficias; 
custo operacional: águ:1, luz, telefone, combustivel e outros; 
custo de expediente: caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
custo de equipamento: informática, mesa, cadeira e outros; 
custo de manutenção: assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
demais custos. 
A Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros 
Públicos será calculada através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com 
o Número Total de Verificação Fiscal Anual por duto, conduto, cabo, manilha e outros equipamentos, destinados à 
prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de 
Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-esb.utura, divididos pelo Número 
Total de Verificações Fiscais Anuais, conforme a fórmula abaixo: 

TFUP = (CTxNT-VA): (NT-VF) 

O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, o Número Total de Verificação Fiscal Anual por 
duto, conduto, cabo, manilha e outros equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de 
energia elétrica, de ágil a, de esgoto, de televisão por assinatura, de Interoet e de outros processos de tmnsmissão, de 
transporte, de limpeza e de infn-eslmtllra e o Número Total de Verificações Fiscais Anuais serão demonstrados em 
mexo específico próprio. 

Seção JJJ 
Sujeito Passivo 

Art. 246. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e em 
Logradouros PúbHcos é a pessoa fisica ou jurídica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei 
aplicável e com obsei:vância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a colocação, a montagem, a instalação, a 
implantação, a utilização, a passagem e a implementação de dutos, de condutos, de cabos, de mauilhas e de demais 
equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de 
televisão por assinatura, de Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra­
estrutura, pertinente à lei de uso e de ocupação do solo e ao zoneamento ucbano, à estética ucbana, em observância 
às normas municipais de posturas. 

Art. 247. 

1 -

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Utilização e de 
Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos ou por estarem ell.-pressamente 
designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da ta.'l{a, as pessoas fisicas ou juúdicas: 
responsáveis pela colocação, montagem, instalação, implantação e implementação de dutos, de condutos, de cabos, 
de manilhas e de demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, 
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de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de Intemet e de outros processos de ttansmissão, de transporte, de 
limpeza e de infra-estrutura; 

II - responsáveis pela locação, bem como o locatário, dos dutos, dos condutos, dos cabos, das manilhas e dos demais 
equipamencos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de :ígua, de esgoto, de 
televisão por assinatura, de Internet e d e outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra­
estrutllra. 

Art. 248. 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

A Taxa d.e Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em àreas, em Vias e em Logradouros 
Públicos secá lançada, de oficio pela autoridade adminis~tiva, através da multiplicação do Custo Total com a 
Respectiva Atividade Pública Especifica com o Número Total de Verificação Fiscal Anual por duto, conduto, cabo, 
manilha e outros equipamentos, destiuados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, 
de esgoto, de televisão por assinatura, de Intemet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e 
de infra-estrutura, divididos pelo Número Total de Verificações Fiscais Anuais, confoane a fórmula abaixo: 

TFUP = (CTx NT-VA) : (NT-VF) 

Art. 249. O lançamento da Taxa de F1Scalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e 
em Logradouros Públicos ocorrerá: 

1 - no primeiro execcício, na data da autorização e do licenciamento dos dutos, dos condutos, dos cabos, das manilhas e 
dos demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de 
esgoto, de televisão por assinatura, de Intemet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de 
infra-estrutura; 

II nos exercícios subseqüentes, até o último dia útil do mês de setembro; 
III em qualquer execclcio, havendo alteração da colocação, da montagem, da instalação e da implantação no subsolo e 

no sobsolo, em áreas, em vias e em logradouros públkos, na data da nova autorização e do novo licenciamento. 

Art. 250. A Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Íueas, cm Vias e em Logradouros 
Públicos seci recolhida, através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, 
devidamente, autorizada pela Prefeitura: 

I - no primeiro exerc:ício, na data da autorização e do licenciamento dos dutos, dos condutos, dos cabos, das manilhas e 
dos demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, de água, de 
esgoto, de televisão por assinatura, de Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de 
infra-estrutur.1; 

Il - nos execócios subseqüentes: 
a) em um s6 pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
b) em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 

20,00 (vinte i:cais). 
IH - em qualquer exea:icio, havendo altecação da colocação, da montagem, da instalação e da implmtação no subsolo e 

no sobsolo, cm áreas, em vias e em logi:a<iouros públicos, na data da nova autorização e do novo licenciamento. 

Art. 251. O lançamento da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e 
cm Logradouros P úblicos devecá ter em conta a siruação fática dos dutos, doo condutos, dos cabos, das manilhas e 
dos demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de eneigia elétrica, de água, de 
esgoto, de televisão por assinatura, de Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de 
infra-estrutura no momento do lançamento. 

Art. 252. Sempre que julgas: necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo de 30 (trint.a) dias, contados da data da cientificação, prestar declai:açõcs sobre a situação 
dos dutos, dos condutos, dos cabos, das manilhas e dos demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de 
telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinat1u:a, de Internet e de outros 
processos de traosmissiio, de transporte, de limpeza e de infra-estrutura, com base nas quais poderá sec lançada a 
Taxa de Fiscalizac;ão de Utilização e de P assagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros 
Públicos. 

Art. 253. 

CAPÍTIJLO XJV 
TAXA DE SE RVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA 

Seção 1 
Fato Gerador e Incidência 

A Taxa de Serviço de Limpeza Pública, fundada na utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao conll11minte ou postos a sua disposição, tem como fato gerador a utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelo 
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Município, diret:imente ou através de autoázados, de permissionários, de concessionários ou de contratados, de 
limpeza pública: 

I de vanição, de l.avagem e de capinação de derenninadas vias e de deteaninados logcadoucos públicos; 
II de limpeza de determinadas valas e de detemlinadas galerias pluviais; 

III de limpeza e desobstrução de deteaninados bueiros e de deteJ:mÍJladas cruxas de mio. 

Art. 254. O fato gerador da Taxa de Serviço de Limpeza Pública ocorre no dia t 0 de janeiro de cada exci:cício financeiro, data 
da utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos, espeáficos e divisíveis, de limpeza pública, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição pelo Município, diretamente o u atcavés de autoázados, de permissionários, 
de concessionários ou de contratados. 

Art. 1..55. A T~x~ rlP. SP.rviço rlP. J.impe7.a Pública não incide sobre: 
I - as demais vias e os d=ais logradouros públicos onde o serviço público de vaxrição, de lavagem e de capinação não 

for prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição pelo Municlpio, diretamente ou através de autorizados, de 
permissionários, de concessionários ou de contratados; 

II - as demais valas e as demais galerias onde o serviço público de limpeza não for prestado ao contribuinte ou posto a 
sua disposição pelo Município, diretamente ou através de autorizados, de permissionários, de concessionários ou de 
contratados; 

III - os demais bueiros e as demais caixas de ralo onde o serviço público de limpeza não for prestado ao contribuinte ou 
posto a sua disposição pelo Municlpio, diretamente ou através de autorizados, de peanissionários, de concessionários 
ou de contratados. 

Art. 256. A especificidade do serviço de limpeza pública está: 
I - canctcrizada na utilização: 

a) efetiva ou potencial, destacada em unidades autônomas de inr.ervenção, de utilidade ou de necessidade públicas; 
b) individual e distinta de detenninados integrantes da coletividade; 
e) que noo se destina ao beneficio geral e indistinto de todos os integtantes da coletividade; 

11 - demonstrada na Relação de Beneficiários Específicos do Serviço de Limpeza Pública. 

Art. 257. 

Seção II 
Baee de Cálculo 

A base de cálculo da Taxa de Serviço de Limpeza Pública seci derecminada, para cada imóvel, através de rateio, 
divisível, proporcional, diferenciado, separado e individual do custo da respectiva atividade pública especifica, em 
fuução da sua metragem linear de testada. 
Parágrafo único. Considern-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos na prestação do serviço de limpeza pública, tais como: 

1 custo com pessoal: salário, férias, 13º salário e outras vantagens e beneficias; 
II custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 

IU - custo de equipamento: carro, caçamba, carro de mão e outros; 
IV - custo de material: vassoura, pá, luva, capacete, bota, unifoane, material de higil!lle e de limpeza e outros; 
V - custo de manutenção: peça, conserto, conservação, restauração, lavagem, lubrificação, lantemagem, capotagem, 

pintura, locação, assessoria, consultoria, treinamento e outros; 
VI 

VIJ 
Art. 258. 

custo de expediente: informática, mesa, cadeira, caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 
- demais custos. 

A Taxa de Serviço de Limpeza Pública será calculada através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva 
Atividade Pública Específica com a Metragem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado, divididos pela Somatória 
Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados, conforme a fórmula abaixo: 

TSL = (CTxML-IIl ): (ST-ML) 

Art. 259. O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, a Melnlgem J..ine31'. de Testada do Imóvel Beneficiado 
e a Somatória Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados serão demonstrados em 
m exo específico próprio. 

Art. 260. A divisibilidade do serviço de limpeza pública está: 
I - caraçteázada na utilização, separadamente, por parte de cada wn dos seus usuários; 

II - demonstrada no cálculo: TSL = (CT x ML-IB) : (ST-ML). 

Art. 261. 

Seção III 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Taxa de Serviço de Limpeza Pública é a pessoa fisica ou jurídica titular da propriedade ou do 
domínio útil ou da posse do bem imóvel beneficiado pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos, 
específicos e divisíveis, de limpeza pública, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelo Município, 
diretamente ou através de autoázados, de permissionários, de concessionários ou de contratados. 
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Seção lV 
Solitliriedade Tributária 

4'/ 

Art. 262. Poc terem interesse comum na siruação que constitui o fato geradoc <Li Taxa de Serviço de Limpeza Pública ou poc 
estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas tisicas ou jucídicas: 

1 locador.is do bem imóvel beneficiado pelo secviço de Limpeza pública; 
II - locatárias do bem imóvel beneficiado pelo serviço de limpeza pública. 

Art. 263. 

&çãoV 
Lançamento e Recolhimento 

A Taxa de Secviço de Limpeza Pública será lançada, anualmente, de oficio pela autoridade administrativa, através da 
multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica com a Metragem Linear de Testada do 
Imóvel Beneficiado, divididos pela Somatória Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis 
Beneficiados, conforme a fórmula abaixo: 

TSL = (CT x ML-IB): ( ST-ML) 

Art. 264. O lançamento da Taxa de Serviço de Limpeza Pública, que podeci sec efe.ruado em conjunto com o lançamento do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Teoitorial Urbana e com os lançamentos das demais Taxas de Secviços 
Públicos Específicos e Divisíveis, ocoaerá até o último dia útil do mês de dezembro. 

Art. 265. A Taxa de Serviço de Limpeza Pública podeci ser recolhida, em conjunto com o Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU e com as demais Taxas de Serviços Públicos Específicos e Divisíveis, através de 
Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 

1 cm um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
U - em até 6 (seis) parrclas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada paccela n2o seja inferior a R$ 20,00 

(vinte reais). 
Art. 266. O lançamento da Taxa de Serviço de Limpeza Pliblic:i deverá ter em conta a siruação fálica do imóvel beneficiado 

pelo serviço de limpeza pública, no momen.to do lançamento. 
Art. 267. Sempre que julgar necessário, à coaeta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 

contribuinte para, no pmzo de 30 (trinta) dias, contados da dat.3 da cientificação, prestar declarações sobre a situação 
do estabelecimento, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Serviço de limpeza Pública. 

Art. 268. 

1 
li 

Art. 269. 

Art. 270. 

Art. 271. 
l 

II -

CAPfTULOXV 
TAXA DE SERVIÇO DE COLETA E DE REMOÇÃO DE LIXO 

Seção 1 
Fato Gerador e Incidência 

A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo, fundada na utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
espedfü:os e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, tem como fato gerador a utilização, 
efetiva ou potencial, de secviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição pelo Município, diretamente ou através de autorizados, de permissionários, de concessionários ou de 
contratados, de coleta e de remoção de lixo em determinadas vias e em detea:minados logradouros públicos. 
Parágrafo Único - O Município poderá cob rar taxas e tarifas diferenciadas por secviços especiais de coleta, 
transporte, armazenamento, cratamento ou disposição final dos resíduos provenientes de domicílios de atividades de 
comércio e serviços que: 
contenham substfuicia ou componentes potencialmente perigosos à saúde pública ou ao meio-ambiente; 
por seu volume, peso ou car:ic:tecísticas, causem dificuldade :! opemção do serviço público de coleta, transporte, 
umazenamento, tratamento ou disposição final dos resíduos urbanos. 

O foto gerador da Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo ocorre no dia t 0 de janeiro de cada exercício 
financeiro, data da utilização, efetiva ou potencial, de secviços públicos, específicos e divisíveis, de coleta e de 
ccmoção de lixo em deteaninadas vias e em deteaoinados logradouros públicos, prestados ao contribuinte ou postos 
:a sua disposição pelo Município, diretamente ou através de autorizadoo, de permissionários, de concessionários ou de 
contratados. 
A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo não incide sobre as demais vias e os demais logradouros públicos 
onde o serviço público de coleta e de remoção de lixo não Cor prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição 
pelo Município, diretamente ou através de autorizados, de permission:írios, de concessionários ou de contratados. 
A especificidade do serviço de coleta e de remoção de lixo está: 
caracterizada na utilização: 
a) efetiva ou pot.encial, destacada em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas; 
b) individual e distinta de deteaninados integrantes da coletividade; 
c) que não se destina ao beneficio geral e indistinto de todos os integcantes da coletividade; 
demonstrada na Relação de Beneficiários Específicos do Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo. 
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Art. 272. 

I 
II 
m 
IV 
V 

VI 
VTI 

Art. 273. 

A 
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Seção II 
Base de Cálculo 

4~ 

A base de cálculo da Taxa de Serviço de Coleta e d e Remoção de lixo será determinada, para cada imóvel, através de 
rateio, divisível, proporcional, diferenàado, separado e individual do custo da respectiva atividade pública específica, 
cm função da sua metragem linear de testada. 
Parágrafo únjco. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos na prestação do serviço de coleta e de remoção de lixo, ta.is como: 
custo com pesso:il: salário, férias, 13º salário e outras vantagens e beneficios; 
custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 
custo de equipamento: carro, caçamba, carro de mão e outros; 
custo de material: vassoura, pá, luva, capacete, bom, uniforme, material de higiene e de limpeza e outros; 
cu sto de manutenção: peça, conserto, conservação, restauração, lavagem, lubrificação, lantemagem, capotagem, 
pintura, locação, assessoria, comultoria, txeinamento e outros; 
cust.o de expediente: informática, mesa, cadeira, canet.a, lápis, regua, papel, fichários, arquivos, pastas e oull'.Os; 
demais custos. 
A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo será calcul2da através da multiplicação do Custo Total com a 
Respectiva Atividade Pública Específica com a Metragem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado, divididos pela 
Somatói:fo Total da Metragem Llneai: de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados, conforme a fóanul2 abaixo: 

TSC = (CTx ML-18): (ST-MJ.) 

Art. 274. O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, a Metmgem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado 
e a Somatória Tot:il da Metragem linear de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados serão demonstrados em 
anexo específico proprio. 

Art.ZTS. A divisibilidade do serviço de coleta e de remoção de lixo está: 
l cru:acterizada na utilização, sepai:adamente, por parte de cada um dos seus usu:írios; 

II - demonstrada no cálculo: TSC = (CT x ML-IB) : (ST-ML). 

Seção IH 
Sujeito Passivo 

Art. 276. O sujeito passivo da Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo é a pessoa :tisica ou juódica titular da propriedade 
ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel beneficiado pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos, 
específicos e divisíveis, de coleta e de remoção de lixo de determinadas vias e de determinados logradouros públicos, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelo Município, diretamente ou através de wtorizados, de 
pemlissionários, de concession:írios ou de contratados. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Art. 277. Por r.erem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo 
ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da ta.xa, as pessoas tisicas ou 
jurídicas: 
locadoi:as do bem imóvel beneficiado pelo serviço de coleta e de remoção de lixo; 

II locatárias do bem imóvel beneficfodo pelo serviço de coleta e de remoção de lixo. 

Art. ZT8. 

Art. ZT9. 

Art. 280. 

Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de LLxo será lançada, anu:ilmente, de oficio pela autoridade 
administrativa, através da multiplicação do Custo Tot:il com a Respectiva Atividade Pública Específica com a 
Metragem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado, divididos pela Somatória Total da Metragem Linear de Testada 
de Todos os Imóveis Beneficiados, conforme a fórmula abaixo: 

TSC = ( CTx ML-IB) : ( ST-ML) 

O lançamento da Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo, que poderá ser efetuado em conjunto com o 
lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Il>TU e com os lançamentos das demais 
Taxas de Serviços Públicos Especific:os e Divisíveis, ocorrerá até o último dia útil do mês de dezembro. 
A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo poderá ser recolhida, em conjunto com o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Tercitori.:il Urbana - IPTIJ e com as demais Taxas de Serviços Públicos Específicos e 
Divisíveis, através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, 
autorizada pela Prefeitura: 
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Art. 281. 

Art. 282. 

Art. 283. 

Art. 284. 

Art. 285. 

Art. 286. 
I -

II -
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em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parce11 não seja inferior a R$ 20,00 
(vinte te:iis). 
O lançamento da Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo deverá ter em conr.a a situação fütica do imóvel 
beneficiado pelo serviço de coleta e de remoção de l.íxo, no momento do lançamento. 
Sempre que julgar necessário, à correta a~tração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a situação 
do estabelecimento, com base nas quais poderá .serlanc;ada a TaJ<a de Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo. 

CAP1TULO XVI 
TAXA DE SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO 

Seção 1 
Fato Gerador e Incidência 

A Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento, fundada na utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, tem como fato gerador a utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição pelo Município, diretam.ente ou através de autorizados, de permissionários, de concessionários ou de 
conrratados, de conserva~ão de calçamento em determinadas vias e em detemlinados logradouros públicos. 

O fat'O gerador da Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento ocorre no dia 1º de janeiro de cada exen:ício 
financeiro, data da utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos, específicos e divisíveis, de conservação de 
calçamento em determinadas vias e em determinados logradouros públicos, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição pelo Município, di1:etamente ou através de autorizados, de permissionários, de concessionáóos ou de 
contratados. 
A Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento não incide sobre as demais vias e os demais logradouros públicos 
onde o serviço público de conservação de calçamento não for prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição 
pelo Muniápio, diretamente ou através de autorizados, de permissionários, de concessionáóos ou de contratados. 
A especificidade do serviço de conservação de calçamento está: 
caracterizada na utilização: 
a) efetiva ou potencial, destacada em unidades autônom95 de intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas; 
b) individual e distinw de deter.minados integrantes da coletividade; 
e) que não se destina ao beneficio geral e indistinto de todos os integrantes da coletividade; 
demonstrada na Relação de Beneficiários Específicos do Serviço de Conservação de Calçamento. 

Seção II 
Base de Cálculo 

Art. 287. A base de cálculo da Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento será determinada, para cada imóvel, através de 
rateio, divisível, propotcional, diferenciado, separado e individual do custo da respectiva atividade pública específica, 
em função da sua metragem linear de testada. 
Parágrafo único. Considera-se custo da respectiva atividade pública específica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos na prestação do serviço de Conservação de Calçamento, tais como: 

1 custo com pessoal: salário, férias, 13° salário e outras vantagens e beneficias; 
II custo operacional: água, luz, telefone, combustível e outros; 

Ili custo de equipamento: betoneira, carro, carro de mão, pá, enxada, prumo, nível e outros; 
IV custo de material: terra, areia, cimento, água, ferramenta, luva, capacete, bota, uniforme e outros; 
V custo de manutenção: peça, conserto,· conservação, restauração, lavagem, locação, assessoria, consultoria, 

treinamento e outros; 
VI custo de expediente: informática, mesa, cadeira, caneta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 

VII - demais custos. 
Art. 288. A Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento será calculada auavés da multiplicação do Custo Total com a 

Respectiva Atividade Pública Específica com a Metragem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado, divididos pela 
Somatória Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados, confom1e a fórmula abaixo: 

TSCC = ( CT x ML-18): ( ST-ML) 

Art. 289. O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Específica, a Metragem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado 
e a Sornatória Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados serão demonstrados em 
anexo específico própdo. 

Art. 290. A divisibilidade do serviço de conservação de calçamento está: 
1 caracterizada na utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários; 

II - demonstrada no cálculo: TSCC = (CT x ML-IB) : (ST-ML). 
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Seção III 
Sujeito Püsivo 

O sujeito passivo da Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento é a pessoa fisica ou juridica ótular da 
propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel beneficiado pela utilização, efetiva ou potencial, de 
secviços públicos, específicos e divisíveis, de conservação de calçamento de detemtlnadas vias e de determinados 
logrndouros públicos, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelo Município, diretamente ou através 
de autorizados, de permissionários, de concessionários ou de contratados. 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Art. 292. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Taxa de Secviço de Conservação de 
Calçamento ou por estarem expressamente designados, são p-essoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as 
pessoas tisicas ou juridicas: 

I locadoras do bem imóvel beneficiado pelo serviço de conservação de calçamento; 
II - locatárias do bem .imóvel beneficiado pelo serviço de conservação de calçamento. 

Seção V 
Lançamento e Rccolliimcnto 

Art. 293. A T axa de Serviço de Conservação de Calçamento seci bnçada, anualmente, de oficio pela :autoridade administraóva, 
através da multiplicação do Custo Total com :1 Respectiva Atividade Pública Específica com a Metragem Linear de 
Testada do Imóvel Beneficiado, divididos pela Somatória Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis 
Benefici.ados, confoane a fóanula abaixo: 

TSCC = ( CT x MIAB): ( ST-ML) 

Art. 294. O lançamento da Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento, que poderá ser efetuado em conjunto com o 
lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPl1J e com os lançamentos das demais 
Taxas de Secviços Públicos Específicos e Divisíveis, ocorrerá até o último dia úól do mês de dezembro. 

Art. 295. A Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento poderá ser recolliida, em conjunto com o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPl1J e com as demais Taxas de Serviços Públicos Específicos e 
Divisíveis, através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, 
autorizada pela Prefeitura: 

1 em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (viate poc cento); 
II em até 6 (seis) pai-celas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 20,00 

(vinte reais). 
Art. 296. O lançamento da Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento deverá tet em conta a siruação fática do imóvel 

beneficiado pelo setviço de conservação de calçamento, no momento do lançamento. 
Art. 297. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário compet'Clll:C poded notificar o 

contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a siruação 
do estabelecimento, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Serviço de Conservação de Calçamento. 

CAPÍTULO XVII 
TAXA DE SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

Seção l 
Fato Gerador e Incidência 

Art. 298. A Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação, fundada na utili7.ação, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, tem como fato gerador a utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição pelo Município, diretamente ou através de autori%ados, de permissionários, de concession:irios ou de 
contratados, dos seguintes serviços de conservação de pavimentação em determinadas vias e em deteoniruidos 
logradouros públicos: 

1 conservação de pavimentação da parte carroçável; 
IJ - subs1iLuição da pavimentação anterior por outra; 

III - terraplanagem supedicial; 
IV - obras de escoamento local; 
V - colocação de guías e de sarjetas; 

VI - consolidação do leito carroçável. 

Art. 299. O fato gerador da Troca de Serviço de Conservação de Pavimentação ocorre no dia 1° de janeiro de cada exercício 
financeiro, data d.a utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos, específicos e divisíveis, de conservação de 
pavimentação em determinadas vias e em determinados logradouros público~l'C.~,~dos ao contribuinte ou postos a 
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Art. 300. 

Art- 301. 
1 
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sua disposiç1io pelo Munidpio, diretamente ou através de alltorizados, de permissionários, de concessionários ou de 
contratados. 
A Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação não incide sobre as demais vias e os demais logradouros 
públicos onde o setviço público de conservação de pavimentação não foc prestado ao contribuinte ou posto a sua 
disposição pelo MWlicípio, diretamente ou através de autorizados, de peonission:írios, de concessionários ou de 
contratados. 
A especificidade do sei:viço de conservação de pavimentação está: 
caracterizada na utilização: 
a) efetiva ou potencial, destacada em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas; 
b) individual e distinta de detecminados integrantes da coletividade; 
c) que não se destina ao beneficio geral e indistinto de todos os integrantes da coletividade; 
demonstrada na Relação de Benefici:írios Específicos do SeJ.Viço de Consecvação de P avimentação. 

Seção li 
Base de Cálculo 

Art. 302. A base de c:ílculo da Taxa de Serviço de Conservação de P avimentação será det:c:mUnada, para cada imóvel, através 
de rateio, divisíve~ proporcional, diferenciado, separ2do e individual d o custo da respectiva atividade pública 
<:Specifica, em função da su:i metragem lineat: de test:id:i. 
Parágrafo único. Considera-se Cllsto da respectiva atividade pública especifica, todos os gastos diretos e indiretos 
envolvidos na prestação do serviço de consecvação de pavimentação, bis como: 

1 custo com pessoal: salário, férias, 13º salário e outras vantagens e beneficios; 
II custo operacional: água, luz, telefone, combustível e o utros; 

III Cllsto de equipamento: betoneira, cao:o, carro de mão, pá, enxada, prumo, nível, mangueira e outros; 
IV custo de material: asfalto, piche, terra, areia, cimento, água, ferramenta, luva, capacete, bota, uniforme e outros; 
V custo de manutenção: peça, conserto, conseivação, restauração, la.vagem, locação, assessoria, consultor.ia, 

treinamento e outros; 
VI custo de ex'Pediente: infom1ática, mesa, cade:ira, c:tlleta, lápis, régua, papel, fichários, arquivos, pastas e outros; 

VlI demais custos. 

Art. 303. A Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação será calculada através da multiplicação do Custo Total com a 
Respectiva Atividade Pública Especifica com a Metragem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado, divididos pela 
Somatória Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados, confoone a fónnula abaixo: 

TSCP = ( CT x ML-ID ) : ( ST-ML) 

Art. 304. O Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Espedfica, a Me1r.1gem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado 
e a Somatória Total da Metragem Linear de Testada de Todos os Imóveis Beneficiados serão demonstrados em 
mexo específico próprio. 

Art. 305. A divisibilidade do semço de conservação de paviment2ç1io está: 
1 caracteciz2da na utilização, separadamente, por pa.rte de cada um dos seus usuários; 

II - demonstrada o o cálculo: TSCP = (CT x ML-IB) : (ST-ML). 

Art- 306. 

Art. 307. 

I 
II 

Seção III 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação é a pessoa tisica ou jurídica titular da 
propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel beneficiado pela utilização, efetiva ou potencial, de 
serviços públicos, específicos e divisíveis, de conservação de pavimentação em del:emlinadas vi:is e em determinados 
logradouros públicos, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelo Município, diret:imente ou através 
de autorizados, de pennissionári.os, de concession:írios ou d e contratados. 

Seção IV 
Solidariedade T ributária 

Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da T:i.'Ca de Serviço de Conservação de 
Pªvimentação ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da t:i.'Ca, as 
pessoas tisic:is 011 jurídicas: 
locadoras do bem imóvel beneficiado pelo serviço de Conservação de Pavimentação; 
locatárias do bem imóvel beneficiado pelo serviço de Conservação de Pavimentação. 
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Seção V 
Lançamento e Recolhimento 

Yl 

A Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação será lançada, anuahnente, de oficio pela autoridade 
administrativa, através da multiplicação do Custo Total com a Respectiva Atividade Pública Espedfica com a 
Metragem Linear de Testada do Imóvel Beneficiado, divididos pela Somatória Tot.al da Metragem Linear de Testada 
de Todos os Imóveis Beneficiados, conforme a fórmula abaixo: 

TSCP = ( CT x ML-IB) : ( ST-ML) 

Art. 309. O lançamento da Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação, que poderá ser efutuado em conjunto com o 
lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e com os lançamentos das demais 
Taxas de Serviços Públicos Específicos e Divisíveis, ocorrerá até o último dia útil do mês de dezembro. 

Art. 310. A Taxa de Serviço de Consen-ação de Pavimentação poderá ser recolhida, em conjunto com o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e com as demais Taxas de Serviços Públicos Espeáficos e 
Divisíveis, através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, 
autorizada pela Prefeitura: 

I em um só pagamento, em cota única, com desconto de 20% (vinte por cento); 
ll em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 20,00 

(vinte reais). 
Art. 3U. O lançamento da Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação deverá ter em conta a siruação fática do imóvel 

beneficiado pelo serviço de conservação de pavimentação, no momento do lançamento. 
Art. 312. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o 

contribuinte para, llO prazo de 30 (trinta) dias, coutados da data da cieutificação, prestar declarações sobre a situação 
do imóvel beneficiado, com base nas quais poderá ser lançada a Taxa de Serviço de Conservação de Pavimentação. 

Art. 313. 

Art. 314. 

Art. 315. 

II 
III 

IV 

V 

VI 
VII 

VIII 

§ l.º 

§ 2.º 

TÍTULO V 
DAS CONTRIBUIÇÕES 

CAPÍWLOI 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Seção 1 
Disposições Gerais 

A Contribuição de Melhoria cobrada pelo Município é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que 
decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de 
valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Seção li 
Fato Gerador E Incidência 

A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas 
direta ou indiretamente por obras públicas municipais. 
A Contribuição de Melhoria, no caso de valorização de imóveis de propriedade privada, em virtude de qualquer das 
seguintes obras públicas municipais: 
abertura, alargamento, pavimentação, illllllinação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças 
e vias públicas; 

construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos; 
coustrução ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive rodas as obras e edificações necessárias ao 
fuucionamento do sisl1!ma; 
serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas e telefônicas, transportes e 
comunicações em geral ou de suprimento de gás, fuuiculares, ascensores e instalações de comodidade pública; 
proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas, e de saneamento e drenagem em geral, diques, cais, desobstrução 
de barragens, portos e canais, retificação e regularização de cursos d' água e irrigação; 
construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem; 
construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos; 
aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de 
aspecto paisagístico. 

Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria na data da publicação do Edital Demonstrativo 
do Custo da Obra de Melhoramento. 

Não há iucídência de Contribuição de Melhoria sobre o acréscimo do valor do imóvel integrante do patrimônio da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, hem como de suas autarquias e de suas fundações, 
mesmo que localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas municipais. 
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§ 3.0 O disposto neste artigo aplica-se, também, aos casos de cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas 
municipais em execução, constantes de projetos ainda não concluídos. 

Seção III 
Base de Cálculo e Incidência 

Art. 316. A base de cálculo da Contribuição de Melhoria a ser exigida pelo Município, para fazer face ao custo das obras públicas, 

§ 1.º 

§ 2.º 

§3.º 

§ 4.º 

§ s.º 

I 
II 

III 
IV 

Art. 317. 

§ 1.º 

§ 2.º 

Art. 318. 

Art. 319. 

Art. 320. 

Art. 321. 

Art. 322. 

será cobrada adotando-se como critério o beneficio resultante da obra, calculado attavés de índices cadastrais das 
respectivas Zonas de Influência. 

A apuração da base de cálculo, dependendo da nalllreza da obra, far-se-á levando em conta a siruação do imóvel na 
Zona de Influência, sua testada, área, finalidade de exploração econômka e outtos elementos a serem considerados, 
isolada ou conjuntament.e. 

A determinação da base de cálculo da Contribuição de Melhoria far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo 
parcial ou total das obras, entre todos os imóveis incltúdos nas respectivas Zonas de Influência. 

A Contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietários de imóveis do domínio privado, situados nas áreas direta 
e indiretamente beneficiadas pela obra. 

Para a apuração da base de cálculo da Contribuição de Melhoria, o órgão responsável, com base no beneficio 
resultante da obra - calculado através de índices cadastrais das respectivas Zonas de Influência no Custo Total ou 
Parcial da Obra, Número Total de Imóveis Beneficiados, situados na Zona de Influência da obra e em função dos 
respectivos Fatores Relativos e Individuais de Valorização. 

Para a apuração do Número Total de Imóveis Beneficiados, situados na Zona de Influência da obra, e dos 
respectivos Fatores Relativos e Individuais de Valorização, a Administração Pública Municipal adotará os seguintes 
procedimentos: 
delimitará, em planta, a Zona de Influência da obra; 
dividirá a Zona de Influência em faixas correspondentes aos diversos Índices de Hierarquização de Beneficios de 
Imóveis, em ordem decrescente, se for o caso; 
individualizará, com base na área territorial, os imóveis localizados em cada faixa; 
obterá a área territorial de cada faixa, mediante a soma das ãteas dos imóveis nela localizados. 
A base de cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite o custo das obras, computadas as despesas de 
esnJdos, projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de 
reembolso e outtas de praxe em financiamentos ou empréstimos e terá a sua expressão monetária atualizada na 
época do lançamento mediante aplicação de coeficientes de correção monetária. 
Serão incluídos, nos orçamentos de custos das obras, todos os investimentos necessários para que os beneficios 
delas concorrentes sejam. integralmente alcançados pelos imóveis situados nas respectivas Zonas de influência. 
A percentagem do custo real a ser cobrada mediante Contribuição de Melhoria será fixada tendo em vista a natureza 
da obra, os beneficios para os usuários, as atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da 
região. 
A base de cálculo da Contribuição de Melhoria, relativa a cada imóvel, será determinada pelo rateio do Custo Total 
ou Parcial da Obra, pelo Número Total de Imóveis Beneficiados, situados na Zona de Influência da obra, em função 
dos respectivos Fatores Relativos e Individuais de Valorização. 
Parágrafo único. Os Fatores Relativos e Individuais de Valorização é a determinação do fator de absorção do 
beneficio da valorização para toda a zona e para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas. 
A Contribuição de Melhoria, para cada imóvel, será calculada através da multiplicação do Custo Total ou Parcial da 
Obra com o respectivo Fator Relativo e Individual de Valorização, divididos pelo Número Total de Imóveis 
Beneficiados, conforme a fóm:mla abaixo: 

CM= (CT/POxFRIV): (NT-IB) 

O Custo Total ou Parcial da Obra, os respectivos Fatores Relativos e Individuais de Valorização e o Número Total 
de Imóveis Beneficiados deverão ser demonstrados em edital específico próprio. 
O somatório de todos os Fatores Relativos e Individuais de Valorização deve ser igual ao Número Total de Imóveis 
Beneficiados, conforme fórmula abaixo: 

( FRIV1 + FRIV2 + ... + FRIVN-l + FRIV N) = ( NT-18) 

A Contribuição de Melhoria será paga pelo contribuinte de forma que a sua P A - Parcela Anual não exceda a 3o;., 
(três por cento) do Maior Valor Fiscal do seu imóve~ atualizado à época da cobrança, confonne fórmula abaixo: 

PA < (MVF) X (0,03) 
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Seção IV 
Sujeito Passivo 

O sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é a pessoa fisica ou juridica titular da propriedade ou do domínio útil 
ou da posse do bem imóvel alcançado pelo acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou 
indiretamente por obras públicas municipais. 

Seção V 
Solidariedade Tributária 

Art. 324. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da Contribuição de Melhoria ou por estarem 
expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento do imposto: 

f - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante, existentes à data do título de transfet:ência, salvo quando conste 
deste a prova de sua quitação, limitada esta responsabilidade, nos casos de ru:rematação em hasta pública, ao 
montante do respectivo preço; 

II o espólio, pelos débitos do "de cujus", existentes à data da abertura da sucessão; 
III o sucessor, a qualquer título, e o cônjuge meeiro, pelos débitos do "de cujus" existentes à data da partilha ou da 

adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação; 
N a pessoa juódica que resultar da fusão, transformação ou incorporação de outra, ou em outra, pelos débitos das 

sociedades fundidas, transformadas ou incorporadas existentes à data daqueles atos; 
V a pessoa natural ou jurídica que adquirir de outra, por qualquer titulo, fundo de comércio ou de estabelecimento 

comercial, industrial ou de serviço, e continuar a exploração do negócio sob a mesma ou outra razão social ou sob 
firma ou nome individual, pelos débitos do fundo ou do estabelecimento adquirido, existentes à data da transação. 

§ 1.0 Quando a aquisição se fi.zer por arrematação em hasta pública ou na hipótese do inciso III deste artigo, a 
responsabilidade terá por limite máximo, respectivamente, o pre.;o da arremata~ão ou o montante do quinhão, 
legado ou meação. 

§ 2. 0 O disposto no inciso III deste artigo aplica-se nos casos de extinção de pessoas jurídicas, quando a exploração da 
respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou se espólio, com a mesma ou outra razão 
social, ou sob firma individual. 

Art. 325. 

Art. 326. 

I 
II 
III 
N 
V 

VI 

VII 

VIII 
IX 
X 

XI 
XII 

Art. 327. 

II 

Seção VI 
Lançamento e Recolhimento 

A Contribuição de Melhoria, para cada imóvel, será lançada, de oficio pela autoridade administrativa, através da 
multiplicação do Custo Total ou Pardal da Obra com o resix-'l.:tivo Fator Relativo e Individual de Valorização, 
divididos pelo Número Total de Imóveis Beneficiados, conforme a fórmula abaixo: 

CM= ( CT/PO x FIUV): ( NT-IB) 

O lançamento da Contribuição de Melhoria ocorrerá com a publicação do Edital DemonslTativo do Custo da Obra 
de Melhoramento. 
Parágrafo único. O Edital Demonstrativo de Custo da Obra de Melhoramento conterá: 
o Memorial Descritivo do Projeto; 
o Custo Total ou Parcial da Obra a ser ressarcida pela Contribuição de Melhoria; 
o prazo para o pagamento, as prestações e os vencimentos da Contribuição de Melhoria; 
o prazo para impugnação do lançamento da Contribuição de Melhoria; 
o local do pagamento da Contribuição de Melhoria; 
a delimitação, em planta, da Zona de lutluência da obra, demonstrando as áreas, direta e indiretamente, beneficiadas 
e a relm;ão dos imóveis nelas compreendidos; 
a divisão da Zona de Influência em faixas correspondentes aos divei:sos Índices de Hierarquização de Beneficias de 
Imóveis, em ordem decrescente, se for o caso; 
a individualização, com base ua área territorial, dos imóveis localizados em cada faixa; 
a área teo:itorial de cada faixa, mediante a soma das áreas dos imóveis nela localizados; 
o Número Total de Imóveis Beneficiados, siruados na Zona de Influência da obra; 
os Fatores Relativos e Individuais de Valorização de cada imóvel; 
o Plano de Rateio entre os imóveis beneficiados. 
A Contribuição de Melhoria será recolhida através de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede 
bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura: 
em um só pagamento, com desconto de 20% (vinte por cento), se recólhidó até 10 (dei) dias após a data do seu 
lançamento; 
em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 20,00 
(vinte reais). 
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§ 1.0 É licito ao contribuinte liquidar a Contribuição de Melhoria com títulos da dívida púbJjça municipal, emitidos 
especialmente para o financiamento da obra pda qual foi lançado; 

§ 2.0 No caso do § 1.0 deste artigo, o pagamento será feito pelo valor nominal do título, se o preço do mercado for 
infeóor. 

§ 3.0 No caso de serviço público concedido, a Administração Pública Municipal padeci lançar e a=cadar a Contribuição 
deMdhoria. 

Art. 328. O lançamento da Contribuição de Melhoria deverá ter em conta a situação fálica do imóvel beneficiado, 110 

momento do lançamento. 
Art. 329. Sempre que julgar necess:íóo, à correta administração do tóbuto, o órgão fazendário competente poderá notificar o 

contóbuint:e par.a, no prazo de 30 (tónta) dias, contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a siruação 
do imóvel beneficiado, com base nas quais poderá ser lançada a Contóbuição de Melhoria. 

Art. 330. Fica o Chefe do Executivo autoózado a ccl.ebrar convênio com a União, para o lançamento e a arrecadação da 
Contóbuição de Melhoóa devida por obra pública federal. 

CAPfTIJLO II 
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Seção 1 
Dispos ições Gerais 

Art. 331. ~ica instiruída no Mu.ni.cípio de Imperatóz·MA, a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública- CIP. 
Parágrafo único. O serviço previsto 110 caput deste artigo compreende o consumo de energia destinada à 
iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos, a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede 
de iluminação pública. 

Seção li 
Fato Gerador 

Art. 332. E fato gerador da CIP o consumo de eneigia elétrica por pessoa narural ou jurídica, mediante ligação regular de 
energia elétóca no territóào do Município. 

Seção JJJ 
Sujeito Passivo 

Art. 333. Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica residente ou estabelecido no território do Município e que 
esteja cadasttado junto à concessionária distribuidora de energia elétrica tirular da concessão no território do 
Município. 

Seção IV 
Base de Cálculo c Alíquota 

Art. 334. A base de calculo da ClP é o valor mensal do consumo total de energia elétóca constante na fatura emitida pela 
empresa concessionária distribuidora. 

Seção V 
Alíquota e Isenções 

Art. 335. As aliquotas da Contribuição para Cusr.eio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, são: 
1 - 12% (doze por cento) para a Oasse Residencial até o limite de 3.000 kw/h/mês, descousiderados para a base de 

cálculo os valores que excederem a este limite; 
II - 13% (treze por cento) para as Oasses Industóal, Comercial, Rural, Poder Público e Consumo Própóo, até o limite 

de 5.000 kw/h/m.ês, desconsiderados para a base de cálculo os valores que excederem a este limite. 
§ 1°- Estão isentos da contóbuição os consumidores de baixa rend:i, com consumo de até 100 Kw/h/mês das classes 

residencial e rural. 
§ 2.0 - A deteoninação da classe/categoria de consumidor observará as normas da Agência Nacional de Energia Elétrica -

ANEEL-ou ó rgão regulador que vier a substirui-la. 
§ 3.º- Estão isentos da contribuição da iluminação pública, todos os consumidores proprietários de áreas rurais com até 

200 (duzentos) hectares. 

Seção VI 
Lançamento 

Arr.. 336. A CIP será lançada para pagamento juntamente com a fatura mensal de energia elétrica. 
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§ 1°. Fica autoàzado o Executivo Municipal, conveniar ou contratar com Concessionária de Energia Elétrica a foona de 
cobrança e repasse dos recursos relativos ii contribuição. 

§ 2º. O convênio ou contmto a que se refere o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, prever repasse imediato do 
valor arrecadado pela concessionária ao Município, retendo os valores necessários ao pagamento da energia 
fornecida para a iluminação pública e os valores fixados para remuneração dos custos de an:ecad.ação e de débitos 
que, eventualmente, o Município tenha ou venha a ter com a con<:essionária, relativos aos se.rviços supra citados. 

§ 3°- O montante devido e não pago da CIP a que se refere o "caput" deste artigo será inscrito em divida ativa, 60 dias 
após a verific ação da inadimplência. 

§ 4°. Servirá como título hábil paca a inscrição: 
1 - a comunicação do não pagamento efetuado pela concessionária que contenha os elementos previstos no art. 202 e 

incisos do Código Tributário Nacional; 
II - a duplicata da fatura de energia elétrica não paga; 

III - outro documcnt.o que contenha os elementos previstos no art.202 e incisos do Código Tributário Nacional. 
§5°. Os valores da CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de juros de mora, multa e correção monetária, nos 

teonos da legislação tributária municipal. 

Seção VJ[ 
Fundo Munic ipal 

Art. 337. Fica criado o Fundo Municipal de Iluminação Pública, de n.atureza contábil e administrado pela Secretaria da Gestão 
Pública. 

Art. 338. 
I 

II 
III 
lV 
V 

VI 
VII 

VIII 
IX 
X 

XI 
XII 

Parágrafo único. Para o fundo deverão ser destinados todos os recursos arrecadados com a CIP para custear os 
scJ.VÍços de iluminação pública previstos nesta Lei. 

TÍ'l'UW VI 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

CAPÍTULOI 
CADASTRO FISCAL 

Seção 1 
Disposiçõca Gerais 

O Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende: 
o Cadastro Imobiliário; 

- o Cadastro Mobili:ício; 
- o Cadastro Sanirário; 

o Cadastro de Auúudo; 
- o Cadastro de Aparelho de Transporte; 
- o Cadastro de M:íquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico; 
- o Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro; 

o Cadastro de Horário ~special; 
- o Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante; 
- o Cadastro de Obra Particulat; 

o Cadastro de Ocupação e de Permanência no Solo de Logrado uros Públicos; 
o Cadastro de Utilização e de-Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logmllõuros Públicos. 

Seção H 
Cadastro Imobiliário 

Art. 339. O Cadastro Imobiliário compreende, desde q à11 localizados na zona urbana, na zona urbanizável e na zona de 
expansão urbana: · 

I - os bens imóveis: '\. 
a) não-edificados existentes e os que vierem a resultar àe desmembramentos dos não-edificados existentes; 
b) edificados existentes e os que vierem a ser construídos; 
c) de repartições públicas; 
d) de autarquias e de fundações instituídas e m!llltidas pelo poder público; 
e) de empresas públicas e de sociedades de economia mista; 
f) de delegadas, de aut.oàzadas, de peanissionárias e de concessionárias de seJ.VÍços públicos; 
&) de registros públicos, cartorários e notariais; 

II - o solo com a sua supcdicie; 
III - tudo quanto o homem incorporar pennanentemente ao solo, de 'modo que se não possa retirar sem destruição, sem 

modificação, sem fratura ou sem dano, inclusive engenhos indusiliais, torres de Ünbas de transmissão de cnecgia 
~ca e torres de captação de sinais de celular. 

Art. 340. O proprietário de imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título são obrigados: 
1 - a promover a inscrição, de seus bens imóveis, no Cadastro Imobiliário; 
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II - a informar, ao Cadastro Imobiliário, qualquer alteração na situação do seu bem imóvel, como parcelamento, 
desmembramento, remembramento, fusão, demarcação, divisão, ampliação, medição judicial definitiva, reconstrução, 
l.'efoona ou qualquer outra ocorrência que possa afetar o valor do seu bem imóvel; 

III a exfüirem os documentos necessários à atualização cadastr21 e prestar todas as infoanações solicitadas pela 
Autoridade F1Scal; 

IV a franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente :ipresentada e credenciada, as dependências do bem imóvel para 
vistocia fiscal. 

An. 341. No Cadastro Imobiliário: 
1 - para fins de inscrição: 

a) considera-se documento hábil, registrado ou não: 
1 a escritura; 
2 o contrato de compra e venda; 
3 o fonnal de partilha; 
4 a certidão relativa a decisões judiciais que impliquem transmissão do imóvel; 

b) considera-se possuidor a qualquer titulo de bem imóvel, aquele que estiver no uso e no gozo do bem imóvel e 
apresentar: 

1 recibo onde consre a identificação do bem imóvel, e, sendo o caso, a sua Inscrição Cadastral Imobiliária 
:mterior, 

2 contrato de compra e de venda; 
c) em caso d.e litígio sobre o domínio útil de bem imóvel, deverá constar, além da expressão "domínio útil sob 

litígio", os nomes dos litigantes e dos possuidores a qu:ilquer título do bem imóvel, a natureza do feito e o juízo 
e o cartório por onde correr a ação; 

d) o proprietário de imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título deverá apresentar, 
devidamente preenchido, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastr:il Imobiliária. 

II - para fins de alteração: 
a) considen-se documento hábil, registrado ou não; 

a escrit.ur.1; 
2 o contrato de compi::a e venda; 
3 o formal de pattilha; 
4 a certid~ relativa a decisões judiciais que impliquem transmissão do imóvel; 

b) considera-se possuidor a qualquer título de bem im6vel, aquele que estiver no uso e no gozo do beai imóvel e 
apresentar. 

1 recibo onde conste a identificação do bem imóvel, e, a sua Inscrição Cadastral Imobiliácia anterior; 
2 contrato de compra e de venda; 

e) o proprietário de imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer útulo deverá apresentar, 
devidamente p1:cenchido, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Imobiliária e a Ficha de 
Inscrição no Cadastro Imobiliário. 

III - para fins de baixa: 
a) considera-se documento hábil, registr:ado ou não: 

1 o contrato de compa::a e venda; 
2 o formal de pattilha; 
3 a certidão rei.ativa a decisões judiciais que impliquem transmissão do imóvel; 

b) o ex-propriecirio de imóvel, o ex-titular de seu domínio útil ou o seu ex-possuidor a qualquer título dever:í 
apresentar, devidamente preenchido, o Boletim de Inscrição, de Alter.içâo e de Baixa Cadastral Imobiliária e a 
Ficha de Inscrição no Cadastro Imobiliário. 

§ t.0 Os campos, os dados e as infonnaçõeS do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Imobiliácia serão 
os campos, os dados e as infonnações do Cadastro Imobiliário 

§ 2.0 O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa c,idastral Imobiliária e a A Ficha de Inscrição no Cadastro 
Imobiliá1io serão instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 342. Para fins de inscrição no Cadastro Imobiliário, considera-se siluado o bem imóvel no logradouro correspondente à 
sua frente efetiva. 

§ 1. 0 No caso de bem imóvel, edificado ou não-edificado: 
1 - com duas ou mais esquhtas ou com duas ou mais fm:ites, sem considerado o logradouro: 

:i) de maneira geral, relativo à frente indicada no ntulo de propriedade; 
b) de maneira específica: 

1 na falta do título de propriedade e da respectiva indicação, correspondente à frente principal; 
2 na impossibilidade de determinar à frente principal, que confira ao bem imóvel maior v:ilorização; 

II - interno, será considerado o logradouro: 
a) de maneira ger:il, que lhe dá acesso; 
b) de maneira específica, havendo mais de um log1:adouro que lhe dá acesso, que confira ao bem imóvel maior 

valorização; 
III - encravado, será considerado o logradouro correspondente à seryidão de passagem. 
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Art. 343. O propriecirio de bem imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer rítulo, teclo os seguintes 
prnos: 

1 - para promovei: a inscrição, de seu bem imóvel, no Cad;istro Imobiliário, de até 30 (trinta) dias, contados da data de 
expedição do documento hábil de sua propriedade, de seu domínio útil ou de sua posse a qualquer título; 

II - para infonnar, ao Cadastro Imobiliário, qualquer alteração ou baixa na situação do seu bem imóvel, como 
parcelamento, desmembramento, remembramento, fusão, demarcação, divisão, ampliação, medição judicial 
definitiva, reconsb:Ução, refonna ou qualquer outr.1. ocorrência que possa afetar o valor do seu bem imóvel, de até 30 

III 

N 

Art. 344. 

II 

III 

N 

Art. 345. 

I 
II 

ll1 
Art. 346. 

(trin.ta) dias, c011tados do dot4 de suo olter::ição ou de su2 b2ix2; 
para exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as infoanações solicitadas pela 
Autoridade Ftscal, de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Teano de Intimação; 
para franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do bem imóvel 
parn vistoria fiscal, imediato. 
O ÓL"São responsável pelo Cadastro Imobiliário deverá promover, de oficio, a inscrição ou a alteração de bem imóvel, 
qu:wdo o proprietário de bem imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título: 
após 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do documento h:íbil de propriedade, de domínio útil ou de posse 
t qualquer título, não promover a inscrição, de seu bem imóvel, no Cadastro Imobiliário; 
após 30 (trinta) dias, contados da data de alteração ou de incidência, não infoanar, ao Cadastro Imobiliário, qualquer 
alteração na situação do seu bem imóvel, como parcelamento, desmembramento, remembramento, fusão, 
demarcação, divisão, ampliação, medição judicial definitiva, reconstrução, reforma ou qualquer outra ocorrência que 
possa afetar o valor do seu bem imóvel; 
após 10 (dez) dias, contados da data de lavcatur:i do Tenno de Intimação, não exibirem os documentos necessários à 
atualização cadastral e nem pcestru: todas as infoanações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 
não franquearem, de imediato, à Autoridade Fisc::tl, devidamente apresent:ida e credenciada, as dependências do bem 
imóvel para vistoria fiscal 
Os responsáveis por loteamento, os incorporadores, ;is imobiliárias, os registros públicos, cartoririos e no tariais 
ficam obrigados a fomecei:, ao órgão responsivel pelo Cadastro Imobiliário, até <> último dia útil do mês 
subseqüente, a relação dos bens imóvcis que, no mês anterior, tenham sido alienados, definitivamente ou mediante 
compromisso de compra e venda, registrados ou transferidos, mencionando: 

o nome e o endereço do adqtilrente; 
os dados relativos à situação do imóvel alienado; 
o valor da transação. 
As delegadas, as 31ltorizadas, as pennissiooárias e as concessionárias de serviços públicos de energia d.étrica, de 
telecomunicações, de gás, de água e de esgoto, &aro obrigadas a fomccer, ao ó rgão responsável pelo Cadastro 
Imobiliário, até o último dia útil do mês subseqüente, a relação dos bens imóveis que, no mês anterior, tenham 
solicitado inscrição, alter:ição ou baixa de serviço, mencionando: 

1 - o nome, a cazão social e o endereço do solicitante; 
II - a data e o objeto da solicitdção. 

Art. 347. No ato da inscrição, serão identificados com uma numeração padrão, seqüencial e propria, ch:llllada Inscrição 
Cadastral Imobiliária, contida na Ficha de Inscrição no Cadastro Imobiliário: 

I - os bens imóveis: 

II 
m 

Art. 348. 
I 

II 
III 
N 
V 

VI 
VII 

a) não-edifu:ados existentes e os que vierem a result3r de desmembramentos dos não-edificados existentes; 
b) edificados existentes e os que vierem a ser construídos; 
c) de repartições públicas; 
d) de autarquias e de fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
e) de empresas públicas e de sociedades de economia mista; 
f) de delegadas, de autorizadas, de permissionárias e de concessionárias de serviços públicos; 
g) de registros públicos, cartorários e notariais; 
o solo com a sua superficie; 
tudo quanto o homem incorporar peananente:Uleo.te ao solo, de modo que se não possa retirar sem destruição, sem 
modificação, sem fratura ou sem dano, inclusive engenhos industriais, toaes de linhas de transmissão de energia 
elétrica e torres de captação de sinais de celular. 

Seção III 
Cadastro Mobiliário 

O Cadastro Mobiliário compreende, desde que localizados, instalados ou em funcionamento: 
os estabeledmentos comerciais, industriais, produtores e prestadores de serviços; 
os profissionais autônomos com ou sem estabelecimento fixo; 
as repartições públicas; 
as autarquias e as fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista; 
as delegadas, as autorizadas, as permissionárias e a~ concessionárias de serviços públicos; 
os registros públicos, caLtor.ários e notariais. 
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As pessoas fisic.as, com ou sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas juridicas, de direito público ou privado, 
são obrigadas: 
a promover a sua inscrição no Cadastro Mobiliário; 
a infonnar., ao Cadastro Mobiliário, qualquer alteração ou baixa, como de nome ou de razão social, de endereço, de 
atividade, de sócio, de responsabilidade de sócio, de fusão, de incocporação, de cisão e de extinção; 
a exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as infollllações solicitadas pela AF -
Autoridade Fiscal; 
a franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo exen::idas as atividades econômicas ou sociais para diligência fiscal. 
No Cadastro Mobiliário: 
para fins de inscrição: 
:1) os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores e prestadores de serviços deverão apresentar o Boletim de 

Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadasttal Mobiliária e, havendo, o contrato ou o esr.atuto social, o CNPJ -
Cadastro Nocional de Pessoas Jurídicas e a inscrição estadual; 

b) os profissionais autônomos, com ou sem estabelecimento fixo, deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de 
Alteração e de Baixa Cadastral .Mobiliária e, havendo, o registro no ótgão de classe, o CPF - Cadastro de Pessoas 
Físicas e a CI - Cactci.ra de Identidade; 

c) as repartições públicas deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária e, 
havendo, o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

d) as autarquias e as fundações imtiruídas e mantidas pelo poder público deverão apresentar Boletim de Inscrição, 
de Alteração e de Bilixa Cadastral Mobiliária e, havendo, o estat1lt:o soci:!l e o CNPJ - Cadastro Nacional de 
Pessoas Juódicas; 

e) as empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração 
e de Baixa Cadastral Mobiliária e, havendo, o estatuto social e o CNPJ - Cadastro N acional de Pessoas Juódícas; 

f) as delegadas, as auto rizadas, as peonissionári:is e as concessionárias de serviços públicos deverão apresentar o 
Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária e, havendo, o contr2to ou o estatuto social, o 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e a inscrição estadual; 

g) os registros públicos, cartorários e notariais deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa 
Cadastral Mobiliária e, havendo, o contrato ou o estatuto social e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 
Juridicas; 

paca fins de alteração: 
a) os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores e prestadores de serviços deverão apresentar o Boletim de 

Inscrição, de Altcr:ição e de B:ú."<a Cadasttal Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, a 
alteração contratual o u a alteração estatutária, a alteração do CNPJ - Cadastro Naciomtl de Pessoas Juridicas e a 
alteração na inscrição estadual; 

b) os profissionais autônomos, com ou sem estabelecimento fixo, deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de 
Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, a alteração do 
registro no órgão de classe; 

e) as repartições públicas deverão apresentar o Bolel:im de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral. Mobiliária, a 
Ficha de ln.scrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, a alteração do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 
Juridicas; 

d) as autarquias e as fundações instituídas e mantidas pelo poder público deverão apresentar o Boletinl de Inscrição, 
de Alteração e de Baixa CadastJ:al Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliári.o e, havendo, a alteração 
estatutária e a alteração do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

e) as empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração 
e de Baixa Cadastral Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, a alteração estatutária e a 
alteração do CNPJ -Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 

f) as delegadas, as autorizadas, as pennissionárias e as concessionárias de serviços públicos deverão apresentar o 
Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral. Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, 
havendo, a alteração estatutária, a alteração do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Juódicas e a alteração na 
inscrição estadual; 

g) os regisll'.os públicos, cartocários e notariais deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa 
Cadastral Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, a alteração contratual ou a alteração 
estatutária e a alteração do CNPJ - Cadasti.'O Nacional de Pessoas Juódi.cas; 

para fins de baixa: 
a) os estabelecimentos éomerciais, industriais e produtores apresencar o Boletim de Inscrição, de Alter.Jção e de 

Baixa Cadastral. Mobiliária, a F1eba de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, o distrato social ou a baixa 
estatutária, o caocel:>.mento do CNPJ -Cadastro N acional de Pessoas Juridicas e a baixa na inscrição estadual; 

b) os estabelecimentos prestadores de serviços deverão apresentar, além do Boletim de Inscrição, de Alteração e de 
Baixa Cadastral Mobiliária, da Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, do distrato social ou da 
baixa estalut:Íria, do cancelamento do CNP.J - Cadastro Nacional de Pessoas Juódicas e da baixa na inscrição 
estadual, a Documentação FIScal não utilizada; 
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c) os pro6ssionais autônomos, com ou sem estabelecimento fixo, deverão apresenta.r o Boletim de Io.scriçi'io, de 
Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, a baixa ou o 
cancelamento do registro no órgão de classe; 

d) as repartições públicas deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadasa:al Mobiliária, a 
Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliá.rio e, havendo, o cancelamento do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 
Juridicas; 

e) as autarquias e as fundações instituídas e mantidas pelo poder público deverão apresentar o Boletim de Inscrição, 
de Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária, a Ficha de Inscóção no Cadastro Mobiliá.rio e, havendo, a bai"ta 
estatutária e o cancelamento do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 

t) as empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração 
e de Baixa Cadastral Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, havendo, a baixa estatutária e o 
cancelamento do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

g) as delegadas, as autorizadas, as permissionárias e as concessionárias de serviços públicos dever.ão apresentar o 
Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário e, 
havendo, a baixa estatutária, o cancelamento do CNPJ - Cadastro N acional de Pessoas Jurídicas e a baixa na 
inscrição estadual; 

h) os registros públicos, cartorários e notariais deveriio apresentar o Boletim de Inscrição, de AlreDção e de Baixa 
Gdimr.il Mobiliária, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliirio e, havendo, o distrato social ou a baixa 
estatutária e o cancelamento do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

Os campos, os dados e as informações do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Bai'<a Cadastral Mobiliária serão 
os campos, os dados e as informações do Cadastro Mobiliá.rio. 

O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária e a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário 
serão instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administrllção da Fazenda Pública Municipal. 
As pessoas físicas, com 011 sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas juridicas, de direito público ou privado, 
terão os seguintes prazos: 
para promover a sua inscrição no Cadastro Mobiliário, de até 10 (dez) dias antes da data de início de atividade; 
para informar, ao Cadastl'o Mobiliário, qualquer alteDção ou baixa, como de nome ou de razão social, de endereço, 
de atividade, de sócio, de responsabilidade de sócio, de fusão, de incorporação, de cisão, de extinção e de baixa, de 
até 10 (dez) dias, contados da data de alteração, de fusão, de incorporação, de cisão e de extinção; 
para exibirem os documentos necessários à aruali.zação cadastral e prestru: todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de até 10 (dez) dias, contados da data de bvralura do Termo de Intimação; 
para franquearem cm, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde 
estão sendo exercidas as atividades econômicas ou sociais para diligência fiscal, imediato. 
O órgão r.espons&vcl pelo Cadastro Mobiliário devetã ptomover, de oficio, a inscrição, a alteração ou a baixa, quando 
as pessoas fisicas, com 011 sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas juódicas, de direito público ou privado: 
após a data de início de atividade, não promoverem a sua inscrição no Cadastro Mobiliário; 
após 10 (dez) dias, contados da data de alteração, de fusão, de incorporação, de cisão, de extinção 011 de baixa, não 
informarem, ao Cadastro Mobiliário, a sua alteração, como de nome ou de razão social, de endereço, de atividade, de 
sócio, de responsabilidade de sócio, de fusão, de incorporação, de cisão, de extinção e de baixa; 
após 10 (dez) dias, contados da data de lavrarura do Teano de Intimação, não exibirem os documentos necessários 
à amalização cadastral e nem prestarem todas as infonnações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

não funquearem, à Autoridade FISCal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo exen:idas as atividades econômicas ou sociais para diligência fiscal 
Os registros públicos, cartocários e notariais, bem como as associações, os sindicatos, as entidades e os órgãos de 
classe, ficam obrigados a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro Mobiliário, até o último dia útil do mês 
subseqüente, a relação de todas as pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e de todas as pessoas juridicas, 
de direito público ou privado, que solicitaram inscrição, altemção ou baixa de rcgístro, mencio11:1Ddo: 
o nome, a razão social e o·endereço do solicitante; 
a data e o objeto da solicitação. 
As delegadas, as autorizadas, as permissionárias e as concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, de 
telecomunicações, de gás, de água e de esgoto, ficam obrigadas a fomecer, ao órgão responsável pelo Cadastro 
Mobiliário, até o último dia útil do mês subseqüente, a rei.ação de todas as pessoas fisicas, com estabelecimento fixo, 
e de todas as pessoas juridicas, de direito público ou privado, que solicitaram inscrição, alteração ou baixa de serviço, 
mencionando: 
o nome, a r:iião social e o ender~o do solicitante; 
a data e o objeto da solicitação. 
No ato da inscrição, serão identificados com uma numeração padrão, seqüencial e própria, eh.amada Inscrição 
Cadastral Mobiliária, contida na Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário: 
os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores e prestadores de serviços; 
os profissionais autônomos com ou sem estabelecimento fixo; 
as repartições públicas; 
as aut.atquias e as fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista; 
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VI as delegadas, as autorizadas, as peanissiooárias e as concessionárias de serviços públicos; 
VII os registros públicos, cartorários e notariais. 

ól 

Parágrafo único. As pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado, terão as suas atividades identificadas segw1do os Códigos de Atividades Econômicas e Sociais, 
conforme anexo específico próprio. 

Seção IV 
Cadastro Sanicirio 

Art. 356. O Cadastro Sanitário compreende, desde que, localizados, instalados ou em funcionamento, estejam relacionados 
com fabricação, produção, manipulação, acondicionamento, conservação, depósito, armazenamento, transporte, 
distribuição, venda ou consumo de alimentos, bem como atividades pertinentes à higiene pública: 

1 - os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores e prestadores de serviços; 
II - os profissionais autônomos com estabelecimento fixo; 

Art. 357. As pessoas fisicas, com estabelecimento fixo, e as pessoas juódicas, de direito público ou privado, desde que estejam 
relacionadas com fabricação, produção, manipulação, acondicionamento, conservação, depósito, annazenamento, 
u:anspone, distribuição, venda ou consumo de alimentos, bem como atividades pertinentes à higiene pública, são 
obrigadas: 

1 a promover a sua inscrição no Cadastro Sanit3rio; 
II a infonnar, ao Cadastro Sanitário, qualquer alteração ou baixa, como de nome ou de razão social, de endereço, de 

atividade, de sócio, de responsabilidade de sócio, de fusão, de incorporação, de cisão e de extinção; 
III - a exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as infoanações solicitadas pela 

Autoridade Fiscal; 
N a funquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 

sendo exel.'Cidas as atividades econômicas ou sociais para diligência fiscal. 
Art. 358. No Cadastro Sanitário, desde que estejam relacionados com fabricação, produção, manipulação, acondicionamento, 

conservação, depósito, aanazenamento, transporte, distribuição, venda ou consumo de alimentos, bem como 
atividades pertinentes à higiene pública: 

I - para fins de inscrição: 
:a) os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores e prestadores de seLviços deverão apresentar o Boletim de 

Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Sanitário e, havendo, o contrato ou o estatuto social, o CNPJ -
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e a inscrição estadual; 

b) os profissionais autônomos, com estabelecimento fixo, deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração e 
de Baixa Cadastral Sanitário e, havendo, o registro no órgão de classe, o CPF - Cadastro de Pessoas Físicas e a 
Carteira de Identidade; 

rr - pat'.1 fins de alteração: 
a) os estabelecimentos comen:iais, industriais, produtores e prestadores de serviços deverão apresentar o Boleüm de 

Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Sanitário, a Ficha de Inscrição no Cadastro Sanitário e, havendo, a 
alteração contralllal ou a alteração estarutária, a alteração do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas e a 
alteração na inscrição estadual; 

b) os profissionais autônomos, com estabelecimento fixo, deverão apresentar o Boletim de In.scrição, de Alteração e 
de Baixa Cadastral Sanitário, a Ficha de Inscrição no Cadastro Sanitário e, havendo, a alteração do registro no 
órgão de classe; 

III - para fins de baixa: 
:a) os estabelecimentos comerciais, industriais e produtores apresenta.e o Boletim de Inscrição, de Altemção e de 

Baixa Cadastral Sanitário, a Ficha de Inscrição no Cadastro Sanicirio e, havendo, o distrato social ou a baixa 
estatutária, o cancelamento do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas e a baixa na inscrição estadual; 

b) os estabelecimentos prestadores de serviços deverão apresentar, além do Boletim de Inscrição, de Altemçiio e de 
Baixa Cadastral Sanitário, a Ficha de Inscrição no Cadastro Sanitário e, havendo, do distrat-0 social ou da baixa 
estatutária, do cancelamento do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e da baix:i na inscrição estadu:il, 
a Documentação Fiscal não utilizada; 

c) os profissionais aut.ônomos, com estabelecimento fixo, deverão apresentar o Boletim de Inscrição, de Alteração e 
de Baixa Cadastral Sanitário, a Ficha de Inscrição no Cadastro Sanitário e, havendo, o cancelamento do registro 
a o órgão de classe; 

§ 1.0 Os campos, os dados e as informações do Boletim de Inscrição, de Alwação e de Baixa. 

§ 2 ° O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Sanitário e a Ficha de Inscrição uo Cadastro Sauitário 
serão instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 359. As pessoas fisicas, com estabelecimento fi.ico, e as pessoas juódicas, de direito público ou privado, desde que estejam 
relacionadas com fabricação, produção, manipulação, acondicionamento, conservação, depósito, armazenamento, 
transporte, distribuição, venda ou consumo d.e alimentos, bem como atividades pertinentes à higiene pública, terão 
os seguintes prazos: 

- para promover a sua inscrição no Cadastro Sanitário, de até 10 (dez) dias antes da data de início de atividade; 
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II - p:im informar, ao Cadastro Sanitário, qu:U.quer alteração ou bnixa, como de nome ou de razão social, de cndereço, de 

III 

IV 

Art. 360. 

I 
II 

III 

IV 

An. 361. 

atividade, de sócio, de responsabilidade de sócio, de fusão, de incorporação, de cisão e de extinção, de até 10 (dez) 
dias, contados da data de :11.teração de baixa, de fusão, de incorporação, de cisão e de extinção; 
para exibirem os documentos necessários à arualização cadastr.tl e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de até 10 (dez) dias, contados da data de lavrarura do Termo de Intimação; 
para franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde 
estão sendo exercidas as atividades econômicas ou sociais para diligência fiscal, imediato. 
O órgão responsável pelo Cadastro Sanitário deverá promover, de oficio, a inscrição, a alteração ou a baixa, quando 
as pessoas fisicas, com estabelecimento fixo, e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, desde que estejam 
relacionadas com fabricação, produção, manipulaçiio, acondicionamento, coosexvação, depósito, armazenamento, 
transporte, <lisuibuição, venda ou consumo de alimentos, bem como atividades pertinentes à higiene pública: 
após a data de início de atividade, não promoverem a sua inscrição no Cadastro Sanir::lrio; 
após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de baixa, de fusão, de incorporação, de cisão e de extinção, não 
informarem, ao Cadastro Sanitário, a sua alteração, como de nome ou de razão social, de endereço, de atividade, de 
sócio, de responsabilidade de sócio, de fusão, de incorporação, de cisão, de extinção e de baixa; 
após 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Teano de lntimação, não exibirem os documentos necessários ii 
atualização cadastral e nem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

não franquearem, .à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo exen:idas as atividades econômicas ou sociais p:u:a diligência fiscal 
Os registros públicos, cartorários e notariais, bem como as associações, os sindicatos, as entidades e os órgãos de 
classe, ficam obrigados a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro Sanitário, até o último dia útil do mês 
subseqüente, a relação de todas as pessoas fisicas, com estabelecimento fixo, e as pessoas jtmdicas, de direito público 
ou privado, desde que estejam relacionadas com fabricação, produção, manipulação, acondicionamento, conservação, 
depósito, armazenamento, transporte, distribuição, venda o u consumo de alimentos, bem como atividades 
pertinentes à higiene pública, que solicitaram inscrição, alteração ou baixa de registro, mencionando: 

1 - o nome, a razão social e o endereço do solicitante; 
II - a data e o objeto da solicimção. 

Art. 362. As delegadas, as autori2adas, as pennissionárias e as concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, de 
telecomunicações, de gás, de água e de esgoto, ficam obrigadas a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro 
Sanitário, até o último dia útil do mês subseqüente, a relação de todas as pessoas fisicas, com estabelecimento fixo, e 
as pessoas juódicas, de direito público ou privado, desde que estejam relacionadas com fabricação, produção, 
manipulação, acondicionamento, conservação, depósito, armazenamento, transporte, distribuição, venda ou 
consumo de alimentos, bem como atividade.s pertinentes à higiene pública, que solicitaram inscrição, alteração ou 

1 -
II -

Art. 363. 

1 
II 

baixa de serviço, mencionando: 
o nome, a razão social e o éadêtéÇô do solicitante; 
a data e o objeto da solicitação. 
No ato da inscrição, serão identificados com uma numeração padrão, seqüencial e própria, chamada Inscrição 
Cadastral Sanitáóa, contida na Ficha de Inscrição no Cadastro Sanitário, desde que estejam relacionadas com 
fabricação, produção, manipulação, acondicionamento, conservação, depósito, anna7.enamento, transporte, 
distribuição, venda ou consumo de alimentos, bem como atividades pertinentes à higiene pública: 
os estabelecimentos comen:iais, industri.ais, produtores e prestadores de serviços; 
os profissionais autônomos com ou sem estabelecimento fixo; 

Seção V 
Cadastro de Anúncio 

Art. 364. O Cadastro de Anúncio compreende, os veículos de divulgação, de propaganda e de publicidade de anúncio, 
instalados, afixados, colocados, expostos, distribuídos, utilizados ou explorados: 
em áreas, em vias e em logradouros públicos; 

II em quaisquer outros locais: 
a) visíveis de á.r:e3s, de vias e de logradouros públicos; 
b) de acesso ao público. 
Parágrafo único. Veículo de divulgação, de propaganda e publicidade de anúncio é o instrumento portador de 
mensagem de comunicação visual p resente na p aisagem rural e urbana do território do Município. 

An. 365. De acordo com a natureza e a modalidade de mensagem de comunicação visual presente na paisagem rural e urbana 
do território do Município, o anúncio pode ser classificado em; 

1 - quanto ao movünento: 
a) animado; 
b) inanimado; 

II - quanto à iluminação: 
a) luminoso; 
b) niio-luminoso. 

§ 1.º Considera-se animado o anúncio cuja mensagem é transmitida aa:avés da movimentação e da mudança conlÍlluas 
de desenhos, de cores e de dizeres, acionadas por mecanismos de animação .pria. 
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§ 2.° Considera-se inanimado o anúncio cuja mensagem é transmitida sem o concurso de mecmismo de dinamização 
própria. 

§ 3.° Considera-se luminoso o anúncio cuja mensagem é obtida através da emissão de luz oriunda de dispositivo com 
luminosidade própria. 

§ 4.0 Considera-se não-luminoso o anúncio cuja mensagem é obtida sem o concw:so de dispositivo de ilwninação própria. 
Art. 366. As pessoas fisicas, com ou sem est:ibelecimento 6..xo, e as pessoas jwídicas, de direito público ou privado, titulares de 

veículos de divulgação, de propaganda ou de publicidade de anúncio, são obrigadas: 
1 a promover a inscrição do veículo de divulgação, de propaganda e de publicidade de anúncio no Cadastro de 

Anúncio; 
II a infoonar, ao Cadastro de Anúncio, qualquer alteração e baixa ocorrida no veículo de divulgação, de propaganda e 

de publicidade de anúncio, como dizeres, dimensões, modalidade, iluminação, locali2ação e retirada; 
III a exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as infoonações solicitadas pela 

Autoridade Fiscal; 
IV a franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 

sendo instalados, afixados, colocados, expostos, distribuídos, utilizados ou explorados os veículos de divulgação, de 
propaganda e de publicidade de anúncio, para verificação fiscal. 

Art. 367. No Cadastro de Anúncio, os titulares de veículos de divulgação, de propaganda ou de publicidade de anúncio 
deverão apresentar: 
para fins de inscrição, o Boletim de Inscrição, de Alt.emção e de Baixa Cadasttal de Anúncio e, havendo, a Ficha de 
Inscrição no Cadastro Mobiliário, fornecida pelo órgão responsável pelo Cadastro Mobiliário; 

II - para fins de alteração, o Boletim de Inscrição, de Alr.eração e de Baixa Cadastral de Anúncio e a Ficha de illscrição 
no Cadastro de Anúncio; 

III para fins de baixa, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadasi:W de Anúncio e a Ficha de Inscrição no 
Cadastro de Anúncio. 

§ 1.0 Os campos, os dados e as infonnaçõcs do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Anúncio serão 
os campos, os dados e as infonnações do Cadastro de Anúncio . 

§ 2.0 O Boletim de lnsccição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Anúncio e a Ficha de Inscrição no Cadastro de 
Anúncio serão instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administtação da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 368. As pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, titulares de 
veículos de divulg:ação, de propaganda o u de publicidade de anúncio, terão os seguintes pr:i.zos: 

I - para promover a inscrição do veículo de divulgação, de propaganda e de publicidade de anúncio no Cadastro de 
Anúncio, de até 10 (dez) dias antes da data de início de sua instalação, afixação, colocação, exposição, distribuição, 
utilização ou exploração; 

li - para infom1ac, no Cadastro de Anúncio, qualquer alteração e baixa ocorrida no veículo de divulgação, de propaganda 
e de publicidade de anúncio, como dizeres, dimensões, modalidade, iluminação, locali1.ação ou retirada, de até 10 
(dez) dias, contados da data de alteração e de baixa; 

IIl para exibirem os documentos necessários à atuali2ação cadastral e prestar todas as infonnaçõcs solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Tenno de Intim:ação; 

IV para franquearem em, à Autoridade Fisc:al, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde 
estão sendo in.stalados, afixados, colocados, expostos, distribuídos, utilizados ou explorados os veículos de 
divulgação, de propaganda e de publicidade de anúncio, para verificação fiscal, imediato. 

Art. 369. O órgão responsável pelo Cadastro de Anúncio devecl promover, de oficio, a inscriçíio, a alteração ou a baixa, 
quando as pessoas tisicas, com ou sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas jw:ídicas, de direito público ou 
privado, titulares de veículos de divulgação, de propaganda ou de publicidade de anúncio: 
após a data de início de sua instalação, afixação, colocação, exposição, distribuição, utilização ou explocação, não 
promoverem a inscrição do seu veículo de divulgação, de propaganda e de publicidade de anúncio no Cadastro de 
Anúncio; 

II após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de baixa, não informarem, ao Cad:istro de Anúncio, qualquer 
alteração e baixa ocorrida no veículo de divulgação, de propaganda e de publicid:ade de anúncio, como dizeres, 
dimensões, modalidade, iluminação, locali2ação e retirada; 

III após 10 (de.z) dias, contados da data de lavratum do Tenno de [ntimação, não exibirem os documentos necessários à 
atualização cadastxal e nem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

IV não franquearem, de imediato, à Autoridade Ftscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local 
onde estão sendo in.stalados, afixados, colocados, expostos, distribuídos, utilizados o u explorados os veículos de 
divulgação, de propaganda e de publicidade de anúncio, para verificação fiscal. 

Art. 370. As pessoas fisicas, com estabelecimento fixo, e as pessoas jurídicas, de direito privado, que exerçam atividades de 
propaganda e de publicidade - inclusive pL-omoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários - e de veiculação e de divulgação de 
textos, de desenhos e de outros mateci.ais de publicidade, por qualquer meio, exceto em jamais, em periódicos, em 
rádio e em televisão, ficam obrigados a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro de Anúncio, até o último dia 
útil do mês subseql.iente, a relação de todas as pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e de todas as 
pessoas juádicas, de direito público ou privado, que solicitaram os seus serviços, mencionando: 
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Art. 371. 

- o nome, a razão social e o endereço do solicitante; 
- a data, o objeto e a característica da solicitação. 

I 
II 

§ i.º 
I 

II -

III -
rv -
§ 2.º 

Art. 372. 

I 
u 

Art. 373. 

I 
II 

III 

IV 

Art. 374. 
I 

No ato da inscrição, serão identificados com uma numeração paddio, seqüencial e própria, chamada Insc1'ição 
Cadastral de Anúncio, contida na Ficha de Inscrição no Cadastxo de Anúncio, os veículos de divulgação, de 
propaganda e de publicidade de anúncio, instalados, afixados, colocados, expostos, distribuídos, utilizados ou 
explorados: 
em áreas, em vias e em logradouros públicos; 
em qu:iisquer outros locais: 
3) visíveis de áreas, de vias e de logradouros públicos; 
b) de acesso ao público. 

A numeração padrão, seqüencial e própria, correspondente ao registro e ao controle no Cadastro de Anúncio: 
deverá, obrigatoriamente, ser afixado no veículo de divulgação; 
padeci ser reproduzida no anúncio através de pintuu, de adesivo ou de autocolante, ou, no caso de anúncios novos 
poder.í. ser incorporado ao anúncio como parte integrante de seu material e de sua confecção, devendo, em qualquer 
hipótese, apresentar condições análogas às do próprio anúncio, no tocante à resistência e à durabilidade; 
deverá estar em posição destacada, em relação às outras mensagens que integram o seu conteúdo; 
deverá oferecer condições perleitas de legibilidade no nívd do pedestre, mesmo à distância. 

Os anúncios instalados em coberturas de edificações ou em locais fora do alcance visual do pedestre, deverão, 
também, tei: a numeração padrão, seqüencial e própria, permanentemente, no acesso principal da edificação ou do 

imóvel em que estiverem colocados e mantido cm posição visível para o público, de foona destacada e separada de 
outros instrumentos de comunicação visual, eventualmente afixados no local. 

Seção VI 
Cadastro de Apardho de Transporte 

O Cadastro de Aparelho de Tronsporte compreende, os aparelhos de transporte, desde que localizados, inst3bdos ou 
em funcionamento: 
em estabelecimentos come1-ci:iis, industri:iis, produtores e p1-estadores de serviços; 
em áreas, edificadas ou não-edificadas, onde estejam sendo exercidas atividades comerci:iis, industri:iis, produtoras ou 
prestadoras de serviços. 
Parágra fo único. Aparelho de transporte é o engenho móvel, movível ou removível destinado a locomover, a 
deslocar, a conduzir ou a transportar pessoas, máquinas, equipamentos, objetos, men:adorias, maleriais ou cargas. 
As pessoas tisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas juriclicas, de direito público ou privado, limiares de 
aparelhos de tmnsporte, são obrigadas: 
a promover a inscrição do aparelho de transporte no Cadastro de Aparelho de Transporte; 
a infoonar, ao Cad:istto de Aparelho de Transporte, qualquer alteração e baixa ocorrida no aparelho de tr.msportc, 
como dimensões, modalidade, localização e retirada; 
a exibirem os documentos necessários à aLualização cadastral e prestar todas as infoonações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal; 
a fronquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenci:1d<1, as dependências do local onde estão 
sendo localizados, instalados ou utilizados aparelhos de transporte, para vistoria fiscal 
No Cadastro de Aparelho de Transporte, os titulares de aparelhos de transporte deverão apresentar: 
para fins de inscrição, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de B:iixa Cadastral de Aparelho de Transporte e, 
havendo, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário, foroecida pelo órgão responsável pelo Cadastro Mobiliário; 

II - para fins de alteração, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Apacelho de Transporte e a 
Ficha de Inscrição no Cadastro de Aparelho de Transporte; 

III - para fins de b:iixa, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Aparelho de Transporte e a Ficha 
de Inscrição no Cad.1stro de Aparelho de Transporte; 

§ 1.0 Os campos, os dados e as informações do Boletim de Inscrição, de Alteração e de B:iixa Cadastral de Aparelho de 
Transporte seriío os campos, os dados e as infoDllações do Cadastro de Aparelho de Transporte. 

§ 2.0 O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Aparelho de Transporte e a Ficha de Inscrição no 
Cadaslrn de Aparelho de Transporte serão instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administração da 
Fazenda Pública Municipal. 

Art. 375. As pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas jurlclicas, de direito público ou privado, titulares de 
~arelhos de tronsporte, terão os seguinJes pcuos: 

I para promover a inscrição do aparelho de transporte no Cadastro de Apal.'Clho de Tmnsporte, de até 10 (dez) dias 
antes da data de início de sua localização, instalação ou utilização; 

II para infoanar, ao Cadastro de Aparelho de Transporte, qualquer alteração e b:iixa ocorrida no aparelho de 
transporte, como dimensões, modalidade, localização e retirada, de até 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou 
de b:iixa; 

UI para exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as informações solicitadas pela 
AF -Autoridade Fiscal, de ali 10 (dez) dias, contados da data de lavrarur.1. do Teono de Intimação; 
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para franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenci3da, as dependências do local onde 
est ão sendo localizados, instalados ou utilizados os aparelho de tr.msporte, para vistoria fiscal, imediato. 
O órgiio responsável pelo Cadastro de Apar:elho de Transporte deverá promover, de oficio, a inscrição, a alteração 
ou a baixa, quando as pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas juódicas, de direito 
público ou privado, titulares de aparelhos de transporte: 
após a data de início de sua localização, instalação ou utilização, não promoverem a inscrição do seu aparelho de 
troosporte no Cadastro de Aparelho de Tunsporte; 
após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de baixa, não informarem, ao Cad:1stro de Aparelho de 
Transporte, qualquer altemção ou baixa ocorrida no aparelho de transporte:, como dimensões, modalidade e 
localização; 
após 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, não exibirem os documentos nccessáóos à 
atualização cadastral e nem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 
não franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidlllllente apresentada e credenciada, as dependências do 
local onde estão sendo localizados, instalados ou utilizados aparelhos de transporte, para vistoria fiscal 
As pessoas físicas, com eslabelecimento fixo, e as pessoas juódicas, de direito privado, que exerçam atividades de 
assisrência técnica, lubrifu:açiio, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipamentos, conserto, 
rest3Uração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, motores, elevadores ou de qualquer objeto, 
recondicionamento de motores, instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao usuáóo 
final do serviço, exclusivam.ente com material por de fomecido, montagem industrial, prestada ao usuário finru do 
serviço, exclusivamente com material por ele fomecido e serviços portuáóos e aeroportuários, utilização de porto ou 
aeroporto, atracação, capatazia, armazenagem intema, extema e especial, suprimento de água, serviços acessórios: 
movimentação de mexcadoria fora do cais, ficam obrigados a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro de 

Aparelho de Transporte, até o último dia útil do mês subseqüente, a relação de todas as pessoas tisicas, com ou sem 
estabelecimento fixo, e de todas as pessoas juridicas, de direito público ou privado, que solicitaram se1viços 
relacion:1dos com aparelhos de transporte, mencionando: 
o nome, a razão socw e o endereço do solicitante; 
a data, o objeto e a caracte.óstica da solicitação. 
N o ato da inscrição, sedo identificados com l1lllil numer.ição pmlriio, seqüencial e própria, chamada Inscrição 
Cadastral de Aparelho de Transporte, contida na Ficha de Inscóção no Cadastro de Aparelho de T ransporte, o 
aparelho de tr.msporte, localizado, instalado ou utilizado: 
em estabelecimentos comerciais, industtinis, produtores e prestadores de serviços; 
em áreas, edificadas ou não-edificadas, onde estejam sendo exercidas atividades comerciais, industriais, produtoras ou 
prestadoras de serviços. 
P arágrafo único. A numeração padrão, seqüencial. e pi:ópria, corresrondente oo registro e ao controle no Cadastro 
de Aparelho de Transporte : 
deverá, obrigatoriamente, ser afixado no aparelho de transporte; 
poderá ser reproduzida no aparelho de ttansporte através de pintura, de adesivo ou de autocolante, ou, no caso de 
aparelhos de transportes novos poderá ser incorporado ao aparelho de transporte como sendo parte integrante, 
devendo, em qualquer hipótese, apresentar condições análogas às do pi:óprio aparelho de iransporte, no tocante à 
resistência e à durabilidade; 
deverá estai: .em posição destacada, em relação às o utras mensagens que revestem a sua supedicie; 
deverá oferecer condições perfeitas de legibilidade. 

Seção VII 
Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico 

O Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico compreende as máquin:ls, os motores e os 
equipamentos eletromecânicos, desde que localizados, instalados ou em funcionamento: 
cm estabelecimentos industriais; 
em estabelecimentos produtores. 
As pessoas jurídicas, de direito público ou privado, titulares de máquinas, de motores e de equipamentos 
eletromednicos, soo obrigadas: 

l - a promover a inscrição da máquina, do motor e do equipamento eletromecânico no Cadastro de Máquin:I, d.e Motor 
e de Equipamento Eletromecânico; 

II - a informar, ao Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento E letromecânico, qualquer alteração e baixa ocorrida na 
máquina, no motor e no equipamento eletromecânico, como dimensões, modalidade, localização e retirada; 

III 

IV 

Art. 381. 

a exibirem os documentos necessários à atualização cadastnl e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal; 
a franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependênci!ls do local onde estão 
sendo localizadas, instaladas ou utilizadas máquinas, motores e equipamentos eletromecânicos, para vistoria fiscal 
No Cadastro de Máquina, de Mot:or e de Equipamento Eletromecânico, os titulares de máquinas, de motores e de 
equipamentos eletromecânicos deverão apresentar. 
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óó 

para fins de inscrição, o Boletim de Inscriçiío, de Alteração e de Baixa Cadastral de Máquina, de Motor e de 
Equipamento Eleuomecânico e, havendo, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário, fomecida pelo órgão 
responsável pelo Cadastro Mobiliário; 
para fins de all"eiaçiío, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Máquina, de Motoc e de 
Equipamento Eletromecânico e a Ficha de Inscrição no Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento 
Eletromecânico; 
para fins de babca, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Babca Cadastral de Máquina, de Motor e de 
Equipamento Eletromecânico e a Ficha de Inscriçiío no Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento 
Eletromecânico. 

Os campm, os d<1dos e <1s infonn"ções do Boletim de Inscrição, de Alteu11,Clio e de BaiJGl Cadastral de Máquina, de 
Motor e de Equipamento Eletromecânico serão os campos, os dados e as infoonações do Cadastro de Máquina, de 
Motor e de Equipamento Eletromecânico. 

O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Máquina, de Motor e de Equipamenro Eletromecânico 
e a Ficha de Inscrição no Cadasti:o de Máquina, de Motor e de Equipamento Eleuomecânico serão instituídos 
através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 
As pessoas jurídicas, de direito público ou privado, titalaces de máquinas, de motores e de equipamentos 
eletromecânicos, terão os seguintes prazos: 
para promover a inscrição da máquina, do motor e do equipamento clelJ:omecânico no Cadastro de Máquina, de 
Motor e de Equipamento Eletromecânico, de até 10 (dez) dias antes da data de início de sua localizaçiio, instalação 
ou utilização; 
para infom1ar, ao Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico, qualquer alteração e bruxa 
ocorrida na máquina, no motor e no equipamento eletromecânico, como dinlCllsões, modalid2de, localização e 
retirada, de até 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de bruxa; 
para exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação; 
para franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo localizados, instalados ou utilizados máquinas, motores e equipamentos eletromecânicoo, pam vistoria fiscal, 
imediato. 
O órgão responsável pelo Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico deverá promover, d.e 
oficio, a inscrição, a alteração ou a baixa, quando as pessoas juridicas, de direito público ou privado, titulares de 
máquinas, de motores e de equipamentos eletromecânicos: 
após a data de início de sua localização, instalação ou utilização, não promoverem a inscrição da sua máquina, motor 
e equipamento eletromecânico no Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico; 
após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de baixa, não infoanarem, ao Cadastro de Máquina, de Motor e 
de Equipamento Eletromecânico, qualquer alteração ou baixa ocorrida na máquina, no motor e no equipamento 
eletromecânico, como dimensões, modalidade e localização; 
após 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, não en"bircm os documentos necessários à 
atualização cadastral e nem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 
não franq.uearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do 
local onde estão sendo localizados, instalados ou utilizados máquinas, motores e equipamentos eletromecânicos, para 
vistoria fiscal. 
As pessoas jurídicas, de direito privado, que exerçam atividades de assisrencia técnica, lubrificação, limpeza e revisão 
de máquinas, veículoo, apru:clhos e equipamentos, conserto, restauração, manutenção e conscrv2ção de máquinas, 
veículos, motores, elevadores ou de qualquer objeto, recondicionamento de motores, instalação e montagem de 
aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao m"Uário final do serviço, exclusivamente com mat"Crial por ele 

fornecido, montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fomecido 
e serviços portuários e aeroportuários, utilização de porto ou aeroporto, atracação, capatazia, aonazenagem interna, 
extema e especial, suprinlento de água, serviços acessórios: movimentação de mercadoria fora do cais, ficam 
obrigados a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico, 
até o último dia útil do mês subseqüente, a relação de todas as pessoas juódicas, de direito público ou privado, que 
solicitaram serviços relacionados com máquinas, motores e equip:imentos eletromecânicos, mencionando: 
o nome, a razão social e o endereço do solicitante; 
a data, o objeto e a caracteiística da solicitação. 
No ato da inscrição, serão identificados com uma numeração padrão, seqüencial e própria, challlada Inscrição 
Cadastral de Máquina, de Motor e de Equipan1ento E letromecânico, contida na Ficha de Inscriçiio no Cadastro de 
Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico, as máquinas, os motores e os equipamentos eletromecânicos, 
localizados, instalados ou utili2ados: 
em estabelec.imentos industriais; 
em estabelecimentos produtores. 
Parágrafo único. A numeração padrão, seqüencial e própria, correspondente ao registro e ao controle no Cadastro 
de Máquina, de Motor e de Equipamento Eletromecânico: 
deverá, obrigatoriamente, ser afixado na máquina, no motor e no equipamento eletromecânico; 
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II - poderá ser reproduzida na máquin;i., no motor e no equipamento eletromecânico ata:3vés de pintura, de adesivo ou 
de 3Utocolante, ou, no c3so de máquiruis, motores e equipamentos eletromecânicos novos, poder.í se:r incorpoNda à 
máquina, ao motor e 30 equipamento eletromecânico como sendo parte integrante, devendo, em qualquer hipótese, 
apresentar condições aruílogas ils da própri3 máquina, motor e equipamento eletromecânico, no tocante à resistência 
e à dut3bilidade; 

ITI deverá estar em posição destacada, em relação às outa:as mensagens que revestem 3 sua superficie; 
IV deverá o ferecer condições perfeitas de legibilidade. 

Seção Vlll 
Cadastro de Veiculo de Transporte: de Passageiro 

Art. 386. O Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro compreende, os veículos de transporte de passageiro, desde que 
em cil:culação ou em funcionamento ou, temporariamente, retirados de circulação ou de funcionamento para 
conserto, refoon3 ou restauração: 

I - coletivo de pass3geiro; 
II - individual de passageiro. 

Art. 387. As pessoas tisicas, com ou sem esiabclecimento fixo, e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, titulares de 
veículos de transporte de passageiro, são obrigadas: 

I a promover a inscrição do veículo de transporte de passageiro no Cadastro de Veículo de Transporte de Passagciro; 
II a informar, ao Cadasa:o de Veículo de Transporte de Passageiro, qualquer alteração e baixa ocorrida no veículo de 

transporte de passageiro, como refonna, restauração e retirada de circulação; 
III a exibirem os documentos necessários à atmilização cadastxal e prestar todas as informações solicitadas pela 

Autoridade Fiscal; 
IV a franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidrunente apresentada e credenciada, as dependências do veículo de 

txansporte de passageiro, par:i vistoria fiscal 
Art. 388. No Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro, os titulares de veículos de ts:ansporte de passageiro deverão 

apresentar: 
I - para fins de inscrição, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Veículo de Transport-e de 

Passageiro e, havendo, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário, fumecida pelo ór:gão responsávcl pelo Cadastro 
Mobiliário; 

n para fins de alteração, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baix:t Cadastrru de Veículo de Transporte de 
Passageiro e a Ficha de Inscrição no Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro; 

UI para fins de baixa, o Boletim de Inscrição, de Alteração e d.e Baix:t Cadastral de Veículo de Transpo~ de 
Passageiro e a Ficha de Inscrição no Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro. 

§ l.º Os campos, os dados e as infonnações do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cad:istxal de Veículo de 
Transporte de Passageiro serão os campos, os dados e as informações do Cadastro de Veículo de Transporte de 
Passageiro. 

§ 2.º O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Veículo de Transporte de Passageiro e a Ficha de 
Inscrição no Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro serão instituídos através de Portaria pelo responsável 
pela Administração da Fazenda Pública Muuicipal. 

Art 389. As pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas jurídicas, de direito p-úblico ou privado, titulares de 
veículos de transporte de passageiro, terão os seguintes prazos: 
para promover a inscrição do veículo de t:ranspo~ de passageiro no Cadastro d.e Veículo de Tr:insporte de 
Passageiro, de até 10 (dez) dias antes da data de início de sua circulação; 

n para informar, ao Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro, qualquer alteração e baixa ococrida no veículo de 
transporte de passageiro, como reforma, resraur ação e retirada de circulação, de até 10 (dez) dias, contados da data de 
alteração ou de baixa; 

III para exibirem os documentos necessá.rios à atualização cadasa:al e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação; 

IV para franquearem em, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do vclculo de 
transporte de passageiro, para vistoàa fiscal, imediato. 

Art. 390. O órgão responsável pelo Cadastxo de Veículo de Transporte de Passageiro deverá promover, de oficio, a inscrição, a 
alteração ou a baixa, quando as pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas jurídicas, de 
direito público ou privado, titulares de veículos de transporte de passageiro: 
após 11 data de inicio de sua circulação, não promoverem n inscrição do seu veículo de transporte de passageiro no 
Cadastro de Vek-ulo de Transporte de P:issageiro; 

II após 10 (dez) dias, conrados da data de alrei:ação ou de baixa, não informarem, ao Cadastro de Veículo de Transporte 
de Passageiro, quruquer alrernção ou baixa ocoo:ida no veículo de transporte de passageiro, como rcfoona, 
restauração ou retirada de circulação; 

III após 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Int:imas:ão, n ão exibirem os dol.,1mcntos necessários à 
atualização cadastral e nem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

IV não fmnquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do 
veículo de transporte de passageiro, para vistoria fiscal. 
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Art. 391. As pessoas fisic:is, com estabelecimento fixo, e as pessoas juridicas, de direito priv2do, que exei:ç:un 3tividades de 
3ssistêncfo técnica, lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, ap3t:elhos e equipamentos, conserto, 
restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, motores, elevadores ou de qual.quer objeto, 
recondicionamento de motores, instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao 
usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido e montagem industrial, prestada ao usuário 
final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido, 6c:vn obrig3dos a fornecer, ao órgão responsável 
pelo Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro, até o último dia útil do mês subseqüente, a relação de todas as 
pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e de todas as pessoas juódicas, de direito público ou privado, que 
solicitaram serviços rebcionados com veículo de transporte de passageiro, mencionando: 

l - o nome, a razão social e o endereço do solicitante; 
II - n data, o objeto e a caracteristic:i da solicitação. 

Art. 392. No ato da inscrição, serão identificados com uma numeração padrão, seqüencial e própria, chamada Inscrição 
Cadastral de Veículo de Trmspor.te de Passageiro, contida na Ficha de Inscrição no Cadastro de Veículo de 
Transporte de Passageiro, os veículos de transporte de passageiro, desde que em circulação ou em funcionamento 
ou, temporariamente, retirados de circulação ou de funcionamento pat:1 conserto, reforma ou restauração: 

I coletivo de passageiro; 
II individual de passageiro. 

Parágrafo ú nico. A llutneração padrão, seqüencial e própria, correspondente ao registro e ao controle no Cadastro 
de Veículo de Transporte de Passageiro: 

I deverá, obrigatoriamente, ser afixado 110 veiculo de transporte de passageú:o; 
II poderá ser reproduzida 110 veiculo de transporte de passageiro através de pintur.a, de adesivo ou de autocolani:e, ou, 

llo caso de veículos de transporte de passageiro novos poderá ser incorporado ao veículo de ti:anspotte de 
passageiro como sendo parte integrante, devendo, em qualquer hipótese, apresentar condições análogas às do 
próprio veículo de transporte de passageiro, no tocante à resistência e à dw:abilidade; 

III deverá estaJ: em posição destacada, em relação às outras mensagens que revestem a sua supedicie; 
IV deveci oferecer condições perfeitas de legibilidade. 

Art. 393. 

Art. 394. 
I 

II 
III 

IV 

An. 395. 
I 

II 

UI 

§ l.º 

§2.º 

Art. 396. 
I 

II 

m 

IV 

Art. 397. 

Seção IX 
Cadastro de Hor:úio Especial 

O Cad3stro de Horário Especial compreende os estabelecimentos comerciais, desde que em funcionamento em 
horário especial. 
Os estabelecimentos comerciais, desde que em funcionamento em hoi:ácio especial, são obrigados: 
a promover a sua inscrição no Cadastro de Horário Especial; 
a informar, ao Cadastro de Horário Especial, qualquer alteração ou baixa no funcionamento em horário cspeci:il; 
a eicibirem os documentos necessários il atualização cadastral e prestar todas as infom1ações solicitadas pela 
Aui:oridade Fiscal; 
a franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo exercidas as atividades comerciais em horário especial, para diligêncfa fiscal. 
No Cadastro de Horário Especial, os estabelecimentos comerciais deverão 3presentac: 
para fins de inscrição, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral em Horário Especial e, havendo, a 
Ficha de Inscrição no CadastJ:O Mobiliário, fornecida pelo órgão responsável pelo Cadastro Mobiliário; 
para fins de alteração, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral em Horário Especial e a Ficha de 
Inscrição no Cadastro de Horário Especial; 
para fins de baixa, o Boletim de Inscrição, de Alreração e de Baixa Cadastral em Horário Especial e a Ficba de 
Inscrição no Cadastro de Horário Especial. 

Os campos, os dados e as informações do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Bahia Cadastral em Horário 
Especial serão os campos, os dados e as infom1ações do Cadastro de Horário Especial. 

O Boletim d.e Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral em Horário Especial e a Ficha de Inscrição no Cadastro 
de Horário Especial serão instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública 
Municipal. 
Os estabelecim.entos comerciais, desde que em funcionamento em horário especial, teclo os seguÍllt.es prazos: 
para promover a sua inscrição no Cadastro de Horácio Especial, de até 5 (cinco) dias antes da data de início de 
funcionamento em horário especial; 
para informar, ao Cadastro de Horácio Especial, qualquer alteração ou baixa no funcionamento em horário especial, 
de até 5 (cinco) dias antes da data de alteração ou de baixa; 
para exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as mformações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de até 5 (cinco) dias, contados da daro de lavratura do Teano de Intimação; 
para franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo exercidas as atividades comerciais em horário especial, para diligência fiscal, imedfoto. 
O órgão responsável pelo Cadastro de Horário Especial deverá promover, de oficio, a inscrição, a alteração ou a 
baixa, quando os estabelecimentos comerciais: 
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1 :>pós a data de inicio de foncioruunento em horário especial, não promoverem a sua inscrição no Cadastro de 
Horário Especial; 

II :>pós a data de alteração ou de baixa no funcionamento em horário especial, não infoonarem, ao Cad:istro de Hocário 
Especial, a sua alteração ou a sua baixa; 

ill :ipós 5 (cinco) dfas, contados da data de lavratura do Teono de Intimação, não exibirem os documentos necessários 
i atualização cadastral e nem p restarem todas as informações solicitadas pela Autoridade F1Scal; 

IV o.ão franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local 
onde estão sendo exercidas as atividades comerciais em hocirio especial, para diligência fiscal. 

Art. 398. No ato da inscrição, seclo identificados com uma numeração padrão, seqüencial e própria, chamada Inscrição 
Cadastral em Horário Especial, contida na Ficha de Inscrição no Cadastro de H orário Especial, os estabelecimentos 
comerciais em funcionamento em horário especial. 

Art. 3'9. 

Art. 400. 
I 

II 

III 

IV 

Art. 401. 
I 

Seção X 
Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante 

O Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante compreende os ambulantes, os eventuais e os feirantes, desde 
que localizados, instalados ou em funcionamento. 
Os ambulantes, os eventuais e os feirantes, são obrigados: 
a promover a sua inscrição no Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante ; 
a informar, ao Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante, qualquer alteração ou baixa na sua localização, 
instalação e funcionamento; 
a exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal; 
a franquearem, 3 Autoridade Fiscal, devidamente apresent.ada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo exercidas as atividades :unbulantes, eventuais e feirantes, p ara diligência fiscal. 
No Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante, os ambulantes, os eventuais e os feirantes deverão apresentar. 
para fins de inscrição, o Bol.etim de Inscrição, de Alteração e de Baixa C adaslral de Ambulante, de Eventual e de 
Feirante e, havendo, o registro no órgão de classe, o CPF - Cadastro de Pessoas Físicas e a CI - Carteira de 
Identidade; 

II - para fins de alteração, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadaslral de Ambulante, de Eventual e de 
Feirante, a Ficha de Inscriçiio no Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante, havendo a :tlteroção do registro 
no órgão de classe; 

lJI - para fins de baixa, o Boletim de Inscrição, de Alteração .e de Baixa Cadaslral de Ambulante, de Eventual e de 
Feirante, a Ficha de Inscrição no Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Fcir.mte, havendo, a baixa ou o 
cancelamento do registro no órgão de classe; 

§ t.0 Os campos, os dados e as informações do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Ambulante, de 
Eventual e de Feirante sedo os campos, os dados e as informações do Cadastro de Ambulante, de Eventual e de 
Feirante. 

§ 2.º 

Art. 402. 
I 

O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Ambulante, de Eventual e de Feirante e a Ficha de 
Inscrição no Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feicante serão instituídos através de Portaria pelo responsável 
pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 
Os ambulantes, os eventuais e os feirantes t.er3o os seguintes prazos: 

- para promover a sua inscrição no Cadastro de Ambulante, de Evenrual e de Feirante, de até 5 (cinco) dias antes da 
data de inicio da atividade ambulante, eventual e feirante; 

II - para infol)11ar, ao Cadastro de Ambulante, de Eventual e de Feirante, qualquer alteração ou baixa na sua localização, 
instalação e funcionamento, de até 5 (cinco) dias antes da data de ab:er.llção ou de baixa; 

III - para exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de at.é 5 (cinco) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação; 

IV - para franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 
sendo exercidas as atividades ambulantes, eventuais e feirantes, para diligência fiscal, imediato. 

Art. 403. 

1 

II 

III 

IV 

Art. 404. 

O ó~ão responsável pclo Cadastro de Ambulante, de E ventual e de Feirante deveci promover, de oficio, a inscrição, 
a alteração ou a babca, quando os ambulantes, os eventuais e os feirantes: 
após a data de início da atividade ambulante, eventual e feirante, não promoverem a sua inscrição no Cadastro de 
Ambulante, de Eventual e de Feirante; 
após a data de alteração ou de baixa na sua localização, instalação e funcionamento, não infonna.rcm, ao Cadastro de 
Ambulante, de Ev·entual e de Feirante, a sua alteração ou a sua baixa; 
após 5 (cinco) dias, contados da data de lavratuca do Termo de Intimação, não exibirem os documentos 
necessários 3 atualização cadastral e nem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

não franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e aedenciada, as dependências do 
local onde estilo sendo exercidas as atividades ambulantes, eventuais e feirantes, par.a diligência fiscal. 
No ato da inscrição, serão identificados com uma numeração padrão, seqüencial e própria, chamada Inscrição 
Cadastral de Ambulantes, de Eventual e de Fell:ante, contida na Ficha de Inscrição no Cadastro de Ambulante, de 
Eventual e de Feir.inte, os ambulantes, os eventuais e os feir.intes. 
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SeçioXJ 
Cadastro de Obra Particular 

'/U 

Art. 405. O Cadastro de Obra Particular compreende as obras particulares, desde que em construção, cm refoDDa ou em 
execução. 

Art. 406. As pessoas fisicas ou jurídicas 1jmlares de obms particulares, desde que em construção, em reforma o u em execução, 
são obrigadas: 

I a promover a sua inscrição no Cadastro de Obra Particular; 
II a infoonar, ao Cadastro de Obra Particular, qualquer alt:etação ou baixa na construção, na reforma ou na execução de 

obras particulares; 
III - a exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as informações solicitadas pela 

Autoridade Fiscal; 
IV a franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresent.ada e credenciada, as dependências do local onde estão 

sendo construídas, refollJlJldas ou executadas obras particulares, para vistoria fiscal. 
Art. 407. No Cadastro de Obm Pa.cticular, as pessoas fisi<::1s ou jurídicas tirulares de obms pacticulaccs, desde que em 

construção, em reforma ou em execução, deverão apresentar. 
l - para fins de inscrição, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Obra Particular e, havendo: 

a) para as pessoas fisicas, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário, fornecida pelo órgão responsável pelo 
Cadastro Mobiliário, o registro no ótgão de classe, o CPF - Cadastro de Pessoas Físicas e a Cl - Carteii:a de 
Identidade; 

b) para as pessoas juridicas, a Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário, fomecida pelo órgão responsável pclo 
Cadastro Mobiliário, o contr.ato ou o estatuto social, o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e a 
inscrição estadual; 

rr para fins de alteração, tanto para as pessoas tisicas como para as pessoas juridicas, Boletim de Inscrição, de Altei:ação 
e de Baixa Cadastral de Obra Particular e a Ficha de Inscrição no Cadastro de Obra Particular, 

III - para fins de baixa, tanto para as pessoas fisicas como para as pessoas jurídicas, o Boletim de Inscrição, de Alteração 
e de Baixa Cadastral de O bra Particular e a Ficha de Inscrição no Cadastro de Obra Particular. 

§ 1.0 Os campos, os dados e as inf'OllJlJIÇÕCS do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Obra Particular 
serão os campos, os dados e as infuonações do Cadastro de Obra Particular. 

§ 2.0 O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Obra Particular e a Ficha de Inscrição no Cadastro de 
Obra P3!'.ticular serão instituídos atnvés de Portaria pelo responsável pela Adnúnist:ração da Fazenda Pública 
Municipal. 

Art. 408. As pessoas fisicas ou juridiC3s titulares de obras particulares, desde que em construção, em refom1a ou em execução, 
terão os seguintes prazos: 

I para promover a sua inscrição no Cadastro de O bra Particular, de até .S (cinco) dias antes da data d.e início da obra; 
II - para informar, ao Cadastro de O bra Particular, qualquer alteração ou baixa n;i sua construção, reforma ou execução, 

de até 5 (cinco) dias antes da data de alteração ou de baixa; 
III para exibirem os documentos necessários à atualização cadasttal e prestar todas as infollJlJIÇões solicitadas pela 

Autoridade Fisci!I, de até 5 (cinco) dias, cootndos da data de lavratura do Termo de Intimação; 
IV - para franqueai:cm, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão 

sendo construídas, reformadas ou executadas obras particulares, para vistoria fiscal, imediato. 
Art. 409. O órgão responsável pelo Cadastro de Obra Particular deverá promover, de oficio, a inscrição, a altemção ou a baixa, 

quando as pessoas fisicas ou jucíd.icas titulares de obras particulares, desde que em construção, em reform:a ou em 
execução: 

- após a data de inkio da construção, da reforma ou da execução da obra, não promoverem a ~,la inscrição no 
Cadastro de Obra Particul111~ 

II após a data de altel'.:lção ou de baixa da construção, da reforma ou da execuç3o da obra, rt:io informarem, :10 

Cadastro de Obra Particular, a sua alteração ou a sua b aixa; 
III - :após 5 (cinco) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, não exibirem os dOC1Jmentos necessários 

ii atualização cadasttal e nem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 
lV - não franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, as dependências do local 

onde estão sendo construídas, refonnad:is ou executadas obms p articulares, para vistoria fiscal 
Art. 410. No ato da inscrição, será identificada com uma n umeração padrão, seqüencial e própria, chamada Inscrição Cad:1stral 

de Obra Particular, contida na Ficha de Inscri~ão no Cadastro de O bra Particular, a construção, a reform~ ou a 
execução de obi:a particular. 

Art. 41J. 

Seção xn 
Cadastro d.e Ocupação e de Permanência no Solo de Logradouros Públicos 

O Cadastro de Ocupação e de Peomu1ênci:i no Solo de LogradoUt'OS Públicos compreende os moveis, os 
equipamentos, os vdculos, os utensílios ou quaisquer outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam 
ocupando ou permaneçam II.() solo de :íreas, de vias e de logndouros públicos. 
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Art. 412. As pessoas tisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas juádicas, de direito público ou privado, tirula.res de 
equipamentos, de veículos, de utensílios ou de quaisquer outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam 
0C11pando ou pea:naneçam no solo de áreas, de vias e de logradouros p1íblicos, são obrigadas: 
a promover a inscrição do equipamento, do veículo, do utensílio ou de qualquer outro objeto, no Cadastro de 
Ocupação e de Permanência no Solo de Logradouros Públicos ; 

II a informar, ao Cadastro de Ocupação e de Peananência no Solo de Logradouros Públicos, qualquer alteração e baixa 
ocorrida no equipamento, uo veículo, no utensílio ou em qualquer outro objeto, como dimen.sões, modalidade, 
localização, ocupação, permanência e retirada; 

IH a exibirem os documentos necessários à atuali7.ação cadastral e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Ftscal; 

IV a franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, o acesso aos equipamentos, aos 
veículos, aos utensílios ou a quaisquer outros objetos, para verificação fiscal. 

Art. 413. No Cadastro de Ocupação e de Permanência no Solo de Logradouros Públicos, os titulares de equipamentos, de 
veículos, de utensílios ou de quaisquer outros objetos, desde que, localizados e i11stalados, estejam ocupando ou 
permaneçam no solo de áreas, de vias e de logradouros públicos, deverão apresentar: 

I - para fins de inscrição, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Ocupação e de Pennanência no 
Solo de Logradouros Públicos e, havendo, a Ficha de Inscrição o.o Cadastro Mobiliário, fomccida pelo órgão 
responsável pelo Cadastro Mol1iliário; 

II - para fins de :ilteração, o Boletim de Inscrição, de Altec1ção e de Baixa Cadastral de Ocupação e de Peananêucia no 
Solo de Logradouros Públicos e, havendo a Ficha de Inscrição no Cadastro de Ocupação e de Peimanência uo Solo 
de Logradouros Públicos; 

111 - para fins de baixa, o Boletim de lnscriç1ío, de Alte1:ação e de Baixa Cadastral de Ocupação e de Permanência no 
Solo de Logradouros Públicos e, havendo a Ficha de Inscrição no Cadastro de Ocupação e de Peananêucia no Solo 
de Logradouros Públicos; 

§ 1.0 Os campos, os dados e as informações do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Ocupação e de 
Permanência no Solo de Logradouros Públicos serão os campos, os dados e as informações do Cadastro de 
Ocupação e de Permanência 110 Solo de Logradouros Públicos. 

§ 2.0 O Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Ocupação e de Pennanência no Solo de Logradouros 
Públicos e a Ficha de Inscrição uo Cadastro de Ocupação e de Permmê:ncia no Sol.o de Logradouros Públicos serão 
instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 414. As pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fu:o, e as pessoas juáclicas, de direito público ou privado, titulares de 
equipamentos, de veículos, de utensílios ou de quaisquer outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam 
ocupando ou peananeçam no solo de áreas, de vias e de logradouros públicos, terão os seguintes prazos: 

I - paca promover a inscrição do equipamento, do veiculo, do utensílio ou de qualquer outro objeto, no Cadastro de 
Ocupação e de Pellllanê:ncia no Solo de Logradouros Públicos, de até 10 (dez) dias antes da d:ita de início de sua 
localização, instalação, ocupação ou peonanência; 

Il - p:u:a infoonar, ao Cadastro de Ocupação e de Pecnanêucia no Solo de Logradouros Públicos, qualquer alteração e 
baixa ocorrida no equipamento, no veículo, no utensílio ou em qualquer outro objeto, como dimensões, modalid.ade, 
localização, ocupação, peonanê:ncia e retirada, de até 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de baixa; 

III para exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal, de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação; 

IV para franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, o acesso aos equipamentos, aos 
veículos, aos utensílios ou a quaisquer outros objetos, pai:a verificação fiscal, imediato. 

Art. 415. O órgão responsável pelo Cadastro de Ocupação e de Peananêucia no Solo de Logradouros Públicos devecá 
promover, de oficio, a inscrição, a alteração ou a baixa, quando as pessoas tisicas, com ou sem estabelecimento fixo, 
e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, titulares de equipamentos, de veículos, de utensílios ou de 
quaisquec outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam ocupando ou permaneçam no solo de áreas, de 
vias e de logradouros públicos: 

I - após a data de inicio de sua localização, instalação, ocupação ou peananêucia, não promoverem a inscrição do seu 
equipament.o, veículo, utensílio ou qualquer outro objeto no Cadastro de Ocupação e de Permanência no Solo de 
Logradouros P(1blicos; 

II - após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de baixa, não informarem, ao Cadastro de Ocupação e de 
Permanência no Solo de Logradouros Públicos, qualquer alteração ou baixa ocorrida no equipamento, no veículo, no 
uten~-ílio ou em qual.quer outro objeto, como dimensões, modalidade, localização, ocupação, permanência e retirada; 

III após 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, não e:xibirem os documentos necessários 
à atualização cadastral e uem prestarem todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

IV não franquearem, de imecliato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, o acesso aos 
equipamentos, aos veículos, aos utensílios ou a quaisquer outros objetos, para verificação fiscal. 

Art. 416. No ato da inscrição, serio identificados com uma numeração padrão, seqüencial e própria, chamada Inscrição 
Cadastral de Ocupação e de Pennanêucia no Solo de Logradouros Públicos, contida ua Ficha de Inscriç1io no 
Cadastro de Ocupação e de Pem1anênci.a no Solo de Logradouros Públicos, os equipamentos, os veículos, os 
utensílios ou quaisquer outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam ocupando ou peonaneçam no 
solo de áreas, de vias e de logradouros públicos. 
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Parágrafo único. A numeração padr1io, seqüencial e própria, cocrespondente ao ccgistro e ao controle no Cadastro 
de Ocupação e de Peananência no Solo de Logradouros Públicos: 

I deverá, obrigatoiiamente, ser afixado no equipamento, no veículo, no utensílio ou em qualquec outro objeto; 
II - poderá ser reproduzida no equipamento, no veículo, no utensílio ou cm qualquer outro objeto ati:avés de pintura, de 

2desivo ou de autocolante, ou, no caso de equipamentos, de vekulos, de utensílios ou de qu:iisquer outros objetos 
novos, poderá ser incorpo(ado ao equipamento, ao veículo, ao utensílio ou a qualquer outro objeto como sendo 
parte integrante, <levendo, cm qualquer hipótese, apresentar condições análogas às do próprio equipamento, veículo, 
utensílio ou qualquer outro objeto, no tocante à resistência e à durabilidade; 

m deverá estar em posição destacada, em relação às outras mensagens que, por ven111ra, revestirem a sua superficie; 
IV deverá oferecer condições pertei.tas de legibilidade. 

Seção XIII 
Cadasb'o de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos 

Art. 417. O Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos compreende os dutos, 
os condutos, os cabos, as manilhas e os dem:iis equipamentos, destinados à prestação de serviços de 
telecomunicações, de enei:gia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de Intemct e de outros 
processos de ttansmisslio, de ttansporte, de limpeza e de infra-estrutura, desde que colocados, montados, imtalados, 
implantados, utilizados, passados ou implementados no subsolo ou no sobsolo de :í~s, de vias e de logodouros 
públicos. 

Art. 41.8. & pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas juddicas, de direito público ou privado, titulares de 
dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de 
telecomunicações, de enctgia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de Internet e de outros 
processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estrutura, desde que colocados, montados, instalados, 
implantados, utilizados, passados ou implementados no subsolo ou no sobsolo de áreas, de vias e de logradouros 
públicos, são obrigadas: 
a promover a inscrição dos dutos, dos condutos, dos cabos, das manilhas e dos demais equipamentos, no Cadastro 
de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos; 

II a informar, ao Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos, qualquer 
:alteração e baixa ocorrida nos dutos, nos condutos, aos cabos, nas manilhas e nos demais equipamentos, como 
dimensões, modalidade, localização, utilização, passagem e retirada; 

III a exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e pi-estar todas as informações solicitadas pela 
Autoridade Fiscal; 

IV a franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e cccdenciada, o :icesso aos dutos, aos condutos, aos 
cabos, às manillias e aos demais equipamentos, para verificação fiscal. 

Art. 419. No Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos, os titulares de dutos, 
de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de 
telecomunicações, de encigia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinarui:a, de Internet e de outros 
processos de tmnsmissão, de txansporte, de limpeza e de infra-estnJtura, desde que colocados, montados, instalados, 
implantados, utilizados, passados ou implementados no subsolo ou no sobsolo de áreas, de vias e de Logradouros 
públicos, deverão apresentar: 

1 - para fins de inscrição, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Utilização e de Passagem 110 

Subsolo e DO Sobsolo de Logradouros Públicos e, havendo, a Ficha de lnscriç11o no Cadastro Mobiliário, fornecida 
pelo órglio responsável pelo Cadastro Mobiliário; 

II - para fins de alteração, o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral de Utilização e de Passagem no 
Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos e, havendo a Ficha de Inscrição no Cadastro de Utilização e de 
Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos; 

m - para fins de baixa, o Boletim de Inscrição, de Altcraçlio e de Baixa Cadastral de Utili7.ação e de Passagem DO 

Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos e, havendo a Ficha de Inscri.ç1io no Cadastro de Utilização e de 
Passagem no Subsolo e no Sobsolo d.e Logrndouros Públicos. 

§ t .0 Os campos, os dados e as i11fonnações do Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadast:r.al de Utilização e de 
Passagem no Subsolo e DO Sobsolo de Logradouros Públicos serão os campos, os dados e as informações do 
Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos. 

§ 2.0 O Boletim de hiscrição, de Alteração e de Bai.~ Cadastxal de U1iliz:1ção e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de 
Logradouros Públicos e a Ficha de Inscrição no Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de 
Logradouros Públicos serão instituidos através de Portaria pelo responsável pela Administnção da Fazenda Pública 
Municipal. 

Art. 420. fu pessoas fisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas juridicas, de direito público ou privado, titulares de 
dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de 
telecomunicações, de energia elétrica, de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de Interoet: e de outros 
processos de transmissão, de transporte, de limpeza e de infra-estrutura, desde que colocados, montados, instal.ados, 
implantados, utilizados, passados ou implemencados no subsolo ou no sobsolo de áreas, de vias e de logradouros 
públicos, redio os seguint.es prazos: 
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I - pam promover a inscnçao d.os dutos, dos condutos, dos cabos, das manilhas e dos demais equipamentos, no 
Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos de até 10 (dez) dias 3Dtes 

da data de início de sua localização, inst.alação, ocupação ou pc:ananência de até 10 (dez) dias antes da data de início 
de sua localização, illStalação, utilização ou passagem; 

II - para informar, ao Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos, qualquer 
alteração e baixa ocoaida nos dutos, nos condutos, nos cabos, nas manilhas e nos demais equipamentos, como 
dimensões, moda.lidade, localização, utilização, passagem e retirada, de até 10 (dez) dias, contados da data de 
alteração ou de bailCJI; 

III para exibirem os documentos necessários à arualização cadastJ::al e prestar todas as infoanações solicitadas iiela 
Autoridade Fiscal, de :icé 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Teano de Intimação; 

IV - para franquearem, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, o acesso aos dutos, aos condutos, 
aos cabos, às manilhas e aos demais equipamentos, para verificação fiscal, imediato. 

Art. 421. O órgão respons:ível pelo Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos 
deverá promover, de oficio, a inscrição, a alteração ou a baixa, quando as pessoas õsicas, com ou sem 
estabelecimento fixo, e as pessoas juridicas, de direito público ou privado, titu]ares de dutos, de condutos, de cabos, 
de mruilllws e de demais equipamentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica, 
de água, de esgoto, de televisão por assinatura, de Internet e de outros processos de transmissão, de transporte, de 
limpeza e de infm-estJ::utu.[a, desde que colocados, monta.dos, inst.alados, implantados, utilizados, passados ou 
implementados no subsolo ou no sobsolo de áreas, de vias e de logmdouros públicos: 

I - após a data de início de sua localização, instalação, utilização ou passagem, não promoverem a iJ.lscrição do seu 
equipamento, veículo, utensílio ou qualquer outro objeto no Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no 
Sobsolo de Logradouros Públicos; 

II - após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de bain, não infoonarem, ao Cadastro de Utilização e de 
Passagem 110 Subsolo e no Sobsolo de Log(adouI06 Públicos, qualquer alteração ou baixa ocorrida nos dutos, nos 
condutos, nos cabos, nas manilhas e nos demais equipamentos, como dimensões, modalidade, localização, utilização, 
passagem e retirada; 

m após 10 (dez) dias, contados da data de lavntura do Tenno de Intimação, não exibirem os documentos necessários à 
atualização cadastJ::nl e nem prest::u:em todas as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

IV não franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada e credenciada, o acesso aos dutos, aos 
condutos, aos cabos, às manilhas e aos demais equipamentos, para verificação fiscal. 

Art. 422. No ato da inscrição, secio identificados com uma numenição padrão, seqüencial e própria, chamada Inscrição 
Cadastral de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos contida na Ficha de 
Inscrição no Cadastro de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo de Logradouros Públicos, os dur:os, os 
condutos, os cabos, as manilhas e os demais equipamen.tos, desde que colocados, montados, instalados, implantados, 
utili2ados. passados ou implementados no subsolo ou no sobsolo de áreas, de -vias e de logr.idouros públicos. 
Parágrafo único. A numeração padrão, seqüencial e própria, correspondente ao registro e ao controle 110 Cadastro 
de Utilização e de Passagem no Subsolo e no Sob solo de Logradouros Públicos: 

I deverá, obrigatoriamente, ser afixado no duto, 110 conduto, no cabo, na manilha e nos demais equipamentos; 
II poderá ser reproduzida no duto, no conduto, no cabo, na manilha e nos ~s equipamentos através de pintura, de 

adesivo ou de autocolante , ou, no caso de duto, de conduto, de cabo, de manilha e dos demais equipamentos 
novos, poderá ser ÍJ.lcoq>0rado ao duto, ao conduto, ao cabo, à manilha e aos demais equi)l'amentos como sendo 
parte integrante, devendo, em qu:Uquer hlpórese, apresentar condições análosas às do próprio duto, conduto, cabo, 
manilha e demais equipamentos, 110 tocante à resistência e à durabilidade; 

III devei:á estar em posição destacada, em relação às ootcas mensagens que, porventura, revestirem a sua supedicie; 
IV deveci oferecer condições perfeitas de legibilidade. 

Art. 423. 
I 

Seção IX 
Atualiz~ão do Cadastro Fiscal 

A Atualização do Cadastro Fiscal compreende: 
a nomeação da Comissão Fisco -Fazendária de An:ílise e de Avaliação dos Elementos Causadores da Desatualização 
Cadastral; 

II - o planejamento, o desenvolvimento e a elaboração, pela Comissão Fisco -Fazendária de Análise e de Avaliação dos 
Elementos Causadores da Desatualização Cadastral, do Programa Permanente de Atualização Cadast.J:al; 

III 

Art. 424. 

Art. 425. 

a implantação, o controle e a avaliação, pefa Comissão Fisco -Fazend:íria de Análise e de Avaliação dos ElcnJeJtos 
Causadores da Desatualização Cadastral, do Programa Peananence de Atualização Cadastral; 
A Comissão Fisco - Fazendária de Análise e de Avaliação dos Elementos C ausadores da Desatualização CadastJ::al 
deverá ser nomeada, até o último dia útil do mês de março de cada ano, através de Port.'lria pelo responsável pela 
Administração da Fazenda Pública Municip:U. 
A Comissão Fisco -Fazendária de Análise e de Avaliação dos Elementos Causadores da Desatualização Cadast.J:al, 
:após ser nomeada, descreverá, até o 1íltimo dia útil do mês de junho de cada ano, os elementos causadores da 
desatuali:zação cadastral.. 

§ t.0 A descrição deve ser : 
1 - enumerada na ordem decrescente de afetação cadastral; 
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II - detalhada, com clareza, favorecendo a explanação ponnenorizada e específica, evitando a explicação globalizada e 
genérica. 

§ 2.0 A descciçíio deve conter. 
1 - acompanhada com a exposição de motivos, o calendário de pico; 
II - com elaboração do diagrama de causas e efeitos, a identificação dos pontos de estrangulamento. 

Art. 426. A Comissão Fisco -Fazendária de Análise e de Avaliação dos Elementos Causadores da Desatuilização Cadastral, 
após descrever os elementos causadores da desatualização cadas tral, pl:111ejará, desenvolverá e elaboram, até o último 
dia útil do mês de setembro de cada ano, o Progr= Pennancnte de Atualização Cadastral. 
Parágrafo único. O planej:unento, o desenvolvimento e a elaboração do Progi:ama Peonanente de Arualização 
Cadastral deveriio estar assentados em 4 (quatro) pil.aces fund:unentais: meta, objetivo, estratégia e cronogouna de 
execução. 

Art.427. A Comissão Fisco -Fazendária de Análise e de Avaliação dos E lementos Causadores da Desatualização Cadastral, 
após planejar, desenvolver e elaborar o Programa Pennanent.e de Atualização Cadastral, implantará, controlam e 
avaliar:í, até o último dia útil do mês de dezembro de cada ano, o Progi:ama Pcananente de Amalização Cadastral. 
Parágrafo único. A implantação, o controle e a avaliação do Programa Perman.enll! de Atualização Cadastral 
deverão estar voltados para a metodologia cienti.fica na análise e sínrese de pesquisas, na preparação e execução de 
procedimentos e na concepção e materialização de atividades, usando técnicas investigatórias onde o mecanismo de 
levant2mento e tratamento de informações se efetive com objetividade e realismo, utilizando técnicas de avaliação 
destinadas a coleta.e, com precisão, dados estatísticos. 

CAPÍTULO II 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 428. A Documentaçoo Fiscal da Prefeitura compreende: 
I - os Documentos Fiscais; 

II - os Documentos Gerenciais. 
Art. 429. Os Documentos Fiscais da Prefeitura compreendem: 

I - os livros Fiscais; 
II - as N ocas Fiscais; 

III - as Declarações Fiscais. 
Art. 430. Os livros Fiscais da Prefdtu.ta compreendem: 

I - o Livro de Registro de Profissional Autónomo 
II - o Livro de Registro de Profissional Habilitado; 

IU - o Livro de Registro e de Utilização de Documento Fiscal e de Termo de Ocoo:ência; 
IV - o Livro de Registro de Enl1:,1da de Serviço; 
V - o Livro de Registro de Prestação de Serviço ; 

VI - o Livro de Registro de Serviço de Saúde; 
VII o Livro de Registro de Serviço Veterinário; 

VIII - o Livr.o de Registro de Serviço de "Intemet"; 
IX - o Livro de Registro de Serviço de Ensino; 
X - o Livro de Registro de Adruinistnção de Consórcios e de Bens e de Negócios de Terceiros; 

Xl o Livro de Registro de Agenciamento, de Coo:etagcm e de IntCDllCdiação; 
XII o Livro de Registro de Rádio e de Televisão; 

X:Ill o Livro de Registro de Serviço de Beneficiamento; 
XIV o Livro de Registro de Serviço de Mão-de-Obra; 
XV o Livro de Registro de Propaganda e de Publicidade; 
xvr o Livro de Registro de Administração Financeira; 

XV1l - o livro Registro de Serviço de Hospedagem; 
XVIII - o Livro de Registro de Serviço de Ped3gio. 

Art. 431. As Notas Fiscais da Prefeiturn compreendem: 
1 a Nota Fiscal de Serviço - Série A; 

II a Nota Fiscal de Serviço - Série B; 
111 a Nota Fiscal de Serviço - Série C; 
IV a Nota Fiscal de Serviço - Série D; 
V a Nota Fiscal de Serviço - Sé.rie E; 

VI a Nota Fiscal de Serviço - Série Fatura; 
VII a Nota Fiscal de Serviço - Série Ingresso; 

VIII a Nota Fiscal. de Serviço - Série Cupom; 
IX - a Nota Fiscal de Serviço - Série Avulsa; 

Art. 432. As Declarações Fiscais da Prefeitura compreendem: 
1 a Declaração Anual de Serviço Prestado; 

II - a Dcclru:açiio Mensal de Serviço Tom ado; 
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IH - a Declatação Mensal de Serviço Rendo; 
rv a Declaração Mensal de fosriruição Financeira; 
V 

VI 
a Declatação Mensal de Construção Civil; 
a Declaração Mensal de Cooperativa Médica; 

VII a Declaração Mensal de TV por Assinatura; 
VJII - a Declaração Mensal de Radio chamada; 
IX a Declaração Mens:il de Cartório; 
X a Declaração Mens:il de Telecomunicação; 

XI a Declaração Mens:il de Água e Esgoto; 
XIl a Declaração Mensal de Energia Elétrica; 

XIII - a Declatação Mensal de Correio e Telégrafo; 
XIV - a Declaração Men.~al de Empresa Estatal; 
XV - a Declaração Mens:il de Serviço Público; 

Art. 433. O s D ocumcnl'OS Gerenciais da Pref.êitura compreendem: 
1 - os Recibos; 

II - os Orçamentos; 
III - as Ordens de Serviços; 
IV 

Art. 434. 
1 

os Ourr:os: 
a) utilizados com idêntico objetivo; 
b) semelhantes e congêneres; 
c) a critério do fisco. 

Seção 11 
Livros Fiscais 

Subseção 1 
Livro de Registro de J>rofiHional Autônomo 

O Livro de Registro de Profissional Autônomo: 
- é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de sexviço sob foona de trabalho 

pessoal do próprio contribuinte; 
II será impresso em folhas numemdas, tipograficamente, em ordem crescente; 

III - destina-se a regisll::lr. 

IV 

a) o nome, o endereço, a data de admissão, a data de dispensa e a qualificação profissional dos empregados que o 
contribuinte tem ou teve a seu serviço; 

b) as observações e as anotações diversas; 
deverá ser: 
a) mantido: 

pru:a pessoa tisica com estabelecimento fixo, no estabelecimento; 
2 para pessoa fisica sem estabelecimento fixo, na su:i residência habitual; 

b) escriturado no momento da admiss:io e, quando for o caso, da dispensa do empregado; 
c) exibido no ptazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratuca do Tecno de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - terá o seu modelo instituído através de Portari2 pelo responsável pela Administração d a Fazenda Pública Municipal. 

Subaeção II 
Livro de Registro de Profissional Habilitado 

Art. 435. O Livro de Registro de Profission:il Habilitado: 
I - é de uso obcigatócio para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de sci:viço sob focna de sociedade de 

prolissionru liberal; 
II será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 

III destina-se a registr.u:: 
a) o nome, o e11dereço, a data de admissão, a data de dispensa e a qualificação pro6ssion:il dos empregados que o 

contribuinte tem ou teve a seu serviço; 
b) as observações e as anotações diversas; 

IV - deve:cá ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento da admissão e, quando for o caso, da dispensa do empregado; 
e) e.,Obido 110 prazo de are 10 (dez) dias, contados da data de lavral1Jra do Teono de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - terá o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administi:ação da Fa1,enda Pública Municipal. 
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Subseção IH 
I..ivro de RegisbO e de U tilização de Documento Fiscal e Termo de Ocorrência 

O Livro de Registro e de Utilização de Documento Fiscal e de Teano de Ocorrência: 

'/ó 

é de uso obrigatório para todos os prestadores de secvíço, contribuintes ou não do Imposto Sobre Seivíços de 
Qualquer Natureza - ISSQN; 
será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar: 
a) a Documentação Fiscal: 

autorizada pela Prefeitura; 
confeccionada por estabelecimentos gclficos ou pelo própr:io contribuinte usuário; 
emitida pda Prefeitura; 

b) os termos de ocorrência registrados pela Autoridade Fiscal; 
c) os teanos e os autos de fiscalização lavr.idos pela Autoridade Fiscal; 

N -
d) as observações e as :inotações diversas; 
deverá ser: 

V -

a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento da ocorrência q.ue der origem ao registro; 
c) exibido no pi:azo de até 10 (dez) dias, contados da dar.a de lavratura do Termo de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
teci o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Subseção IV 
Livro de Registro de Entrada de Serviço 

Art. 437. O Livro de Registro de Entrada de Serviço: 
1 - é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de: 

a) sociedade de profissional liberal; 
b) pessoa jurídica; 

II é de uso facultativo para os contribuintes que renham por objeto a prestação de serviço sob foona de trabalho 
pessoal do próprio contribuinte; 

III - é de uso dispensado para os seguintes contribuintes que tenham poc objeto a pt'Cstação de serviço sob fonna de 
pessoa juridíca: 
:i) repartições públicas; 
b) autarquias; 
e) fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
d) empcesas públicas; 
e) sociedades de economia mista; 
f) delegadas, autorizadas, pcmússionárias e concessionárias de serviços públicos; 
g) registros públicos, cartorários e notariais; 
h) cooperativas médicas; 
i) instituições financeiras; 

N será impresso em follias numecadas, tipogi:aficamente, em ordem crescente; 
V destina-se a registrar: 

:t) a entrada e a saída de bens corpóreos ou incorpóreos vinculados, potencialmente ou efetivamente, à prestação de 
setviço no estabelecimento e fora do estabelecimento; 

b) os dados do tomador de serviço: 
1 qwndo pessoa fisica, o nome, o endereço, o telefone, a inscrição municipal, o CPF e a CJ - Carteira de 

ldentid:ide; 
2 quando pessoa jucidica, o nome ou a raziio social, o endereço, o tcld'one, a inscrição municipal e o CNPJ; 

c) o objeto e o v alor do contrato de pcestação de secviço, seja este tácito ou escrito; 
d) o motivo ou a finalidade da entrada do bem corpóreo ou incorpóreo vinculada, potencialmente ou efetivamente, 

ii pcestação de serviço no estabdecimcnto. 
e) as observações e as anotações diversas; 

VI - dev·erá ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado 110 momento da entrada e a da saída de bens vinculados, potencialmente ou efetivamente, à 

prestação de serviço no estabelecimento; 
c) eiábido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratuca do Termo de Incimaçiio, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
VII - terá o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Parágrafo únic o. Considera-se bem corpóreo ou incorpóreo o que entrar fisica ou juridicamente, formal ou 
informalmente, no estabelecimento. 
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Subseção V 
Livro de Registro de Prestação de Serviço 

O Livro de Registro de Prestação de Serviço: 
é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de: 
a) sociedade de profissional liberal; 
b) pessoa juridica; 
é de uso facultativo para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de trabalho 
pessoal do próprio contribuinte; 

é de uso dispensado para os seguintes contribuintes que tenham por objeco a prestação de serviço sob forma de 
pessoa jw:ídica: 
a) repartições públicas; 
b) autarquias; 
c) fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
d) empresas públicas; 
e) sociedndes de economia mista; 
f) delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de serviços públicos; 
g) registros públicos, cartorários e notariais; 
h) cooperativas médicas; 
i) instituíções financeiras; 
seci impresso em folhns numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar: 
a) os tot:ús de preços dos seiviços prestados, coroados e retidos, diariamente, com os números dos respectivos 

Documentos Fiscais e Documentos Gerenciais; 
b) os tot:ús de preços dos serviços prestados, tomados e retidos, mensalmente, com os valores das respectivas 

Receitas Tributáveis; 
e) os valores dos imposLOs devidos pelos serviços prestados, tomados e retidos, acompanhados pelas respectivas 

mquotas aplicáveis; 
d) as datas de pagamento do imposto, com o nome do respectivo banco; 
e) as observações e as anotações diversas; 
deved ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escrirurado no momeflto do serviço prestado, tomado ou retido; 
e) exibido no prazo de acé 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Tecmo de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
terá o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável peln Admitúsl..:ação da Fazenda Pública Municipal. 

Subseção VI 
Livro de Registro de Serviço de Saúde 

O Livro de Registro de Serviço de Saúde : 
é de uso obrigatório para os seguintes contribuintes do Imposto Sobre Secviços de Qualquer Natureza - ISSQN 
enquadrados: 
a) da lista de serviços, que prestam serviços médicos, inclusive análises clinicas, detricidade médica, radioterapia, 

ultu·sonografia, radiologia, tomografia e outros serviços similares, congêneres e cottclatos, t:ús como: 
detroencefalograma, cletrocacdiogxruna, eletrocauterização, radioscopia, fisiotet:1pia, vacinação, biomedicina, 
quimioterapia, ressonância magnética, tomografia computadorizada, instrumentação cirúJ:gica, acupuntura, 
patologia, biologia e biotecnologia; 

b) da lista de serviços, que prestam serviços de hospitais, de clinicas, de sanat6rios, de laboratórios de análise, de 
ambulatórios, de pronto-soconos, de manicômios, de casas de saúde, de repouso e de recuperação e outros 
serviços similares, congêneres e corrclacos, tais como: asilos e creches; 

c) da lista de serviços, que prestam serviços de bancos de sangue, de leite, de pele, de olhos, de sêmen e outros 
serviços similares, congéneres e correlatos, tais como: bancos de óvulos, de órgãos e de materiais biológicos de 
qualquer espécie; 

d) da Usta de serviços, que prestam serviços de enfenneiros, de obstetras, de ortópticos, de fonoaudiólogos, de 
protéticos (prótese dentária) e outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: serviços 
fannacêuticos, inclusive de manipulação, nutrição, inseminação artificial, fertilização "in vitto", bioquímica e 
química; 

sed impresso em folhas numeradas, tipogmficamente, em ocdem crescente; 
destina-se a registrar: 
a) o nome, o endereço e o telefone do tomador; 
b) a data, o objeto e o preço do serviço; 
c) as receitas decorrentes de fomecimcnto de: enfermaria, quarto, apartamento, alimentação, medicamentos, 

injeções, cw:ativos e demais materiais similares e mercadorias congêneres; 

- .,.,.,,,.,.,, ..... 
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d) as observações e as anotações diversas; 

'/'/!, 

IV - deverá ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Te.ano de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - teci o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Adm.inisttação da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 440. 
I -

II 
m 

IV -

V -

Art. 441. 
I-

II 
III 

IV -

Subseção Vll 
Livro de Registro de Serviço Veterinário 

O Livro de Registro de SetViço Veterinário : 
é de uso obrigatório para os seguintes contribuintes do Imposr.o Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 
enquadrados: 
a) da lista de serviços, que prestam sei:viços médicos veterinários e outros sei:viços similares, congêneres e 

correlatos, tais como: acupuntura, sei:viços farmacêuticos, inclusive de manipulação, nutnção, inseminação 
artificial, fertilização "in vitro", patologia, zoologia, zootecnia, planos de atendimento e assistência médico­
veterin:íria; 

b) da lista de serviços, que prestam sei:viços de hospitais veterinários, clinicas veterinárias e outros serviços 
similares, congêneres e correlatos, tais como: quinlioterapia, ressonância magnética, tomografia computadorizada, 
instrumentação cirúrgica, ambulatórios e prontos-socorros e laboratórios de aruilise na área veterinária, bruicos de 
sangue e de órgãos, coleta de sangue, leite, tecidos, óvulos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 
espécie, planos de atendimento e assistência médico-veterinária; 

c) da lista de serviços, que prestam sei:viços de guarda, de tcat:unento, de amestcamento, de adestramento, 
de embele-zamento, de alojamento relativos a animais e outros sei:viços similares, congêneres e corrclatos, tais 
como: corte, apara, poda e penteado de pêlos, corte, apara e poda de unhas de patas, depilação, banhos, duchas e 
massagens; 

será impresso cm folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar: 
a) o nome, o endereço e o telefone do tomador; 
b) a data, o objeto e o preço do sei:viço; 
c) as receitas decorrentes de fornecimento de: enfermaria, quar.to, apartamento, alimentação, medicamentos, 

injeções, c1JC1tivos e demais materiais similares e mercadorias congêneres; 
d) as observações e as anotações diversas; 
deverá ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavrarura do Termo de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade F°ISCal; 
terá o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Subseção VIII 
Livro de Regi111ro de Serviço de "lnte.met'' 

O Livro de Registro de Sei:viço de "Intemet": 
é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, enquadrados 
na lista de serviços, que prestam sel'.Viços de processamento de dados de qualquer natureza e outros serviços 
similares, congêneres e com:latos, cais como: acesso ao conteúdo e aos serviços disponíveis em redes de 
computadores, de dados e de infoo:nações, bem como suas interligações, provedores de acesso, "internet" e 
"intranet", planejamento, confecção, hospedagem, manutenção e atualização de páginas eletrónicas e se:rviços de 
pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza; 
secá impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar. 
a) o nome, o endereço e o telefone do tomador; 
b) a data, o objeto e o preço do serviço; 
c) as receitas decorrentes de serviços de: acesso ao conteúdo e aos serviços disponíveis em redes de computadores, 

de dados e de informações, bem como suas interligações, provedores de acesso, "intemet" e ''intranet", 
plruiejamento, confecção, hospedagem, manutenção e atualização de páginas eletrônicas e serviços de pesquisas e 
desenvolvimento de qualquer natureza; 

d) as obsecvações e as anotações diversas; 
deverá ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
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c) exibido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Teano de Intimação, quando solicitado 
pela Autoridade Fiscal; 

V - 1.'Crá o seu modelo inscil.UÍdo através de Portaria pelo responsável pela Administi::ição da FâZend::I Pública Municipal. 

Subseção IX 
Livro de Registro de Serviço de Ensino 

Art. 442. O Livro de Regi.stro de Scmço de Ensino : 
r - é de uso obrigatório pan todos os seguintes coull:ibuintcs do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISSQN enqu:1drados: 
a) da Hsta de serviços, que prestam serviços de ginástica e outros setViços similares, congêneres e correfotos, tais 

como: atividades fisicas e esportivas, artes marciais, dança e natação; 
b) da lista de serviços, que prestam setViços de ensino, de instrução, de treinamento, de avaliação de 

conhecimentos, de qualquer grau ou natureza e outros serviços similares, cong(;neres e correlatos, tais como: 
cursos livres, orientação pedagógica e educacional, matemal, ptimeiro, segundo e terceiro periodo, alfobetização, 
ensino fundamental, segundo e terceiro grau, pós-graduação, mestrado, doutorado, especial., técni<:o, profissional, 
de formação, especialização, extensão, pesquisa, reHgioso, artistico, esportivo, musical, militar, de idiomas, 
datilografi;1,, estenografia, digitação, motorista, de defesa pessoal, de culioária, de artesanato e de trabalhos 
manuais; 

II será impresso em folhas nwneradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
III destina-se a regisuar: 

a) o nome e o endereço do aluno; 
b) o número e a data da matricula; 
c) a série e o curso minist.cados; 
d) a data de baixa, de transfcrênci:1 ou de trancamento de matrícuh; 
e) as mensalidades e as anuid:1des pagas pelos alunos, inclusive as taxas de inscrição, de baixa, de trausferéncia e de 

trancamento de matricula; 
f) as receitas, quando incluídas nas matóculas, nas mensalidades ou nas anuidades, deco=tes de fornecimento de: 

unifo:rmes e vestimentas escolares, de educação tisica e de práticas esportivas, artísticas, musicais e culturais de 
qualquer natureza; 

2 material didático, pedagógico e escolar, inclusive livros, jornais e periódicos; 
3 merenda, lanche e alimentação; 

S?) outras receitas oriundas de: 
1 acresdmos contratu:iis: juros, multas e correção monetária; 
2 cursos esportivos, arlÍsticos, musicais, educaciorulis e culturais de qufilquer natureza, ministrados, parale]runente, 

ao ensino regular, ou em períodos de férias; 
3 transportes de filunos, incluindo, também, as excursões, os passeios e as demais atividades ext:em:1s, quando 

prestados com veículos: 
3.1 - de propriedade do estabelecimento de ensino, de instrução, de t.ceinamento e de avalfação de conhecimentos, de 

qualquer natureza, bem como de estabelecimentos similares, congêneres e coa:elatos; 
3.2- arrendados pelo estabelecimento de ensino, de instrução, de treinamento e de avaliação de coohecimentos, de 

qualquer natureza, bem como poc estabelecimentos similares, congêneres e correlatos; 
4 comissões auferidas por transportes de alunos, incluindo, também, as excursões, os passeios e as demais 

atividades externas, quando prestados com veículos de propriedade de terceiros; 
5 permanência de alunos em horários diferentes daqueles do ensino regular, 
6 ministração de aulas de recuperação; 
7 provas de recuperação, de segunda chamada e de outras similares, congêneres e correlatas; 
8 sei:viços de orientaçoo vocacional ou profissional, bem como aplicação de testes psicológic<>s; 
9 semo;os de datilografia, de digitação, de cópia ou de reprodução de papéis ou de documentos; 
10 bolsas de estudo; 

h) as observações e as anotações diversas; 
IV - deverá sa: 

:1) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
e) exibido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da dat:1 de lavratura do Tenno de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - teci o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 443. 
I 

Subseção X 
Livro de Registro de Administração de Consórcios e de Bens e de Negócios de Terceiros 

O Livro de Registro de Administração de Consórcios e de Bens e de Negócios de Terceiros: 
- é de uso obrigatório p3l'll os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquec Natureza - ISSQN, enquadrados 

na lisr:i de serviços, que prestam serviços de administração de beos e negócios de teoceiros e de consórcios e outros 

.,,,,.,, .. , ..... 
Rua Rui Barbos~ 201, Centro, 65900-440, Imperatriz- MA 
Fone: 99 524 9810 - www.imperatriz.ma.qov.br 

~· IMPERATRIZ 
!/""~~~:~ 
" 



a lfü 

ESTADO DO MARANHÃO 
J\llUNICiPIO DE IMPERATRIZ 

serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: administração de cartões de creditos, administração de planos 
de saúde e de ptevidência privada, administração de condomínios e administração de bens imóveis; 

II será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
III destina-se a cegistc:u:: 

a) o nome, o endereço e o telefone do tomador; 
b) a data de inicio, o objeto, o preço e a data de téxmino do serviço; 
c) as receitas decorrentes de: 

1 taxa de filitição de estabelecimento; 
2 comissões recebidas dos estabelecimentos filiados; 
3 taxa de in5cciç1io e d e rcnovac;:ão, cobrada dos usuó.iios; 
4 taxa de alterações contratutais; 
S comissões, a qualquer título; 
6 taxas de administtação, de cadastro, de expediente e de elaboração ou de rescisão de contrato; 
7 honorários decorrentes de assessoria administtativa, contábil e juód.ica e assistência a reuniões de condominios; 
8 acrescimos contratuais, juros e multas, e moratórios; 

d) as obsei:vações e as anotações diversas; 
N deverá ser: 

a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no ptazo de até 10 (dez) dias, coutados da data de lavratura do Tenno de Intimação, quando solicitado 

pela Auto ridade Fiscal; 
V - terá o seu mod.elo instituído attavés de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Subseção XI 
Livro de Registro de Agenciamento, de Conetagem e de Intermediação 

Art. 444. O Livro de Registro de Agenciamento, de Corretagem e de Intermediação: 
J - é de uso obàgatório para os conttibuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquei: N arureza - JSSQN, 

enquadrados: 
a) da lista de sei:viços, que prestam serviços de agenciamento, corretagem ou inr.eonediação de câmbio, de seguros e 

de planos de previdência privada e outros serviços similares, congêneres e coo:elacos; 
b) da lista de serviços, que prestam serviços de agenciamento, corretagem ou intermediação de útulos quaisquer e 

outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: agenciamento, corretagem ou inteonediação de 
títulos de capitali2ação e de clubes; 

c) da lista de serviços, que prestam setViços de agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da 
propriedade industrial, artística ou literária e outr.os serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 
agenciamento, corretagem ou intermediação de marcas, de patentes e de "softwares"; 

d) da lista de serviços, que prestam serviços de agenciamento, cottetngem ou intemiediação de contratos de 
franquia - " f:r:inchise" - e de faturação - "foctoring" e outros serviços similares, congêneres e correlatos; 

e) da lista de serviços, que prestam serviços de agenciamento, corretagem ou intconediação de bens móveis e imóveis 
não abca11gidos nos itens 44, 45, 46, 47 e 48 e out:tos serviços similares, congêneres e con:elatos, tais como: 
agenciamento, corretagem ou intermediação de Vl!Ículos maritimos, aéreos, terrestres, fluviais e lacustres, de 
men:adorias, de objetos, de equipamentos, de máquinas, de motores, de obras de arte, de transportes e de caigas; 

II seci impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
IJ1 - destina-se a registrar: 

1 

2 

a) o objeto, bem como o seu valot, do agenciamento, da corretagem e da intetmediação; 
b) a percentagem e o valor da comissão contratada, inclusive sobre o "over-price"; 
c) o nome, o ender~ e o telefone do tomador; 
d) a data de inicio, o objeto, o preço e a data de téanino do serviço; 
e) as receitas decon:entes de: 

taxa de coordenação recebida pela seguradora líder de suas congêneres, pelos serviços a el.as prestados de 
liderança em co-seguro; 
comissão de co-seguro recebida pela seguradora lídet de suas congêneres, como recuperação da despesa de 
:11quisição, consubstanciada na corretagem pata o coa:etor e na remuneração dos serviços de gestão e de 
administração; 

3 - comissão de resseguro recebida pela seguradora do 1R.B - Instituto de Resseguro do Brasil, como recuperação da 

4 
5 
6 
7 
8 

despesa de aquisição, consubstanciada na corretagem para o corretor e na remuneração dos serviços de gestão e 
de administraçiio, quando efetua o resseguro junto ao IRB - Instituto de Resseguro do Brasil; 
comissão de agenciamento e de angariação paga nas operações com seguro; 
participação contratual da agência, da filial ou da suclJl'sal nos lucros anuais obtidos pela respectiva representada; 
comissão de corretagem, de agenciamento e de angariação de seguros; 
remuneração sobre comissão relativa a serviços prestados; 
a comissão auferida por sócios ou dirigentes das empresas e dos clubes. 

f) as observaçõe; e as anotações diversas; 
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IV - deverá ser. 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data ele lavnnn:a do Teano de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - terá o seu moddo instioúdo através de Poct.aria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

SubseçãoXU 
Livro de Registro de Rádio e de Televisão 

Art. 445. O Livro de Registro de Rádio e de Televisão: 
r - é de uso obrigatório paca os contribuintes do Imposto Sobce Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 

enquadrados: 

II 
III 

a) da lista de serviços, que prestam serviços de espetlÍcu]os que sejam também transmitidos, mediante compra de 
direitos para tanto, pela televisão, ou pelo rádio; 

b) da lista de serviços, que prestam setviços de venda de direitos à transmissão, por rádio ou por televisão, de 
competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a participação do espectadoc; 

e) da lista de serviços, produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos, entrevistas e 
congêneres, bem como: produção e co-produção, pam terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de evento, 
de "show", de "ballet", de dança, de desfile, de fustividade, de baile, de teatro, ele ópera, de concerto, de recital, 
de festival, de "réveillon", de folclore e de quennesse; 

será impresso em folhas numeradas, tipogi:aficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar: 
a) o nome, o endereço e o telefone do vendedor de direitos de tr:msmissão, paca o rádio e para a televisão, de 

espetáculos, de compe1ições esportiv:1s ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador; 

b) o nome, o endereço e o telefone do comprador de direitos de transmissão, paca o rádio e para a televis3o, de 
espetáculos, de competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador; 

c) o nome, o endereço e o telefone do produtor, do c:o-produtor de espetáculos, de entrevistas, de evento, de 
"show'', de "ballet~', de dança, de desfile, de festividade, de baile, de teatro, de ópera, de concerto, de recital, de 
festival, de "i:eveillon", de folclore e de quemiesse; 

d) o valor pago pela compra de direitos de transmissão; 
e) o valor cobrado pela venda de direitos de transmissão; 
t) o valot pago pela produção e pela co-produção de espetáculos, de en1l.'evistas e de congêneres; 
g) o valor cobcado pela produção e pela co-produção de espetáculos, de entrevistas e de congêneres; 

IV -
h) as obsei:vações e as anotações diversas; 
deverá ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escri1:111:ado no momento do serviço prestado; 
e) exibido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavcatuca do Teono de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - teci o seu modelo instituído através de Por:taria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal 

Art. 446. 
1 

II 
III 

Subseção Xlll 
Livro de Registro de Serviço de Beneficiamento 

O Livro de Regisrro de Setviço de Beneficiamento: 
- é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, enquadrados 

d:i lista de serviços, que prestam serviços de recondicionamento, de acondicionamento, de pintt1ca, de 
beneficiamento, de lavagem, de secagem, de tingimento, de galvanoplastia, de anodização, de corte, de recorte, de 
polimento e de plastificação de objetos não destinados à industrialização ou comexcialização e outros serviços 
similares, congêneres e coo:elatos, tais como: 
a) recondicionamento, trQJlsfoanaçiio, acondicionamento, embalajamento, enfordamento, pintuJ:a, beneficiamento, 

lavagem, secagem, descaroçamento, descascamento, tingimento, galvanoplastia, niquelação, zincagem, 
esmaltação, dom:ação, cadmiagem, estanhagem, anodização, cor.te, recorte, polimento e plnsrjficação de máquinas, 
de veículos, de ap3relhos, de equipamentos e de elevadores, não destinados à industrialização ou à 
comercialização; 

b) tcansfom1açiio, embalajamento, enfardamento, descaroçamento, descascamento, niqudação, zincagem, 
esmaltaçiio, douração, cadmiagem e estanhagem de objetos, não destinados à industrialização ou à 
comen:ialização; 

e) funiJ303, vidraçaria, carpintaria, mucenaria e secralheria, não destinados à indust:cializ2ção ou à comen:i:ilização; 
será impresso em folhas numeradas, tipogi:aficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar: 
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a) os dados do tomador de semço: 

82 

quando pessoa fisica, o nome, o endereço, o telefone, a inscrição municipal, o CPF e a CI - Carteira de 
Identidade; 

2 quando pessoa juódica, o nome ou a razão social, o endereço, o tdefone, a inscrição municipal e o CNPJ; 
b) os dados da prestação de serviço: 

1 a naliueza do serviço; 
2 o valor cobrado; 

c) os dados do objet0: 
1 o tipo e a caracteóstica; 
2 - a destinação; 

d) as observações e as anotações diversas; 
IV dever:í ser: 

a) mantido no estabelecimento; 
b) escrilurado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no prazo de are 10 (dez) dfas, contados da data de Iavratura do Teo:no de Intimação, quando solicitado 

pda Autoridade Fiscal; 
V - teci o seu modelo instinúdo através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fa7.end:i Pública Municipal. 

Subseção XIV 
Livro de Registro de Serviço de Mão-de-Obra 

Art. 447. O Livro de Registro de Serviço de Mão-de-Obra: 
I - é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, enquadrados 

na lista de serviços, que prest.'\Ill serviços de recrutamento, de agenciamento, de seleção, de colocação ou de 
fomecimento de mão-de-obra, mesmo cm caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou 
por trabalhadores avulsos por ele contratados e outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 
am:~1entação, abastecimento, provisão e locação de mão-de-obra, mesmo em caráter tempocirio, inclusive por 
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 

II - será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
III - destin:i-se a registrar: 

a) o nome, o endereço e o telefone do tomador; 
b) a data de início, o objeto, o preço e a data de t.énnino do serviço; 
c) as receitas decorrentes de: 

1 encru:gos trabalhistas, inclusive salário e FGTS; 
2 encargos previdenciários e tributários; 

d) as observações e as anotações diversas; 
IV deverá ser.: 

a) mantido no estabelecimento; 
b) escritUJ:ado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no prazo de are 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - teci o seu modelo imtinúdo através de Portaria pelo respoDsável pela Administtação da Fazenda Pí1blica Municipal. 

Art. 448. 
I 

II 
m 

Subseção XV 
LiVTo de Registro de Propaganda e de Publicidade 

O Livro de Registro de Propaganda e de Publicidade: 
- é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 

enquadr.ados: 
a) da lista de serviços, que prestam serviços de propaganda e de publicidade, inclusive promoção de vendas, 

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos, demais materiais 
publicitários, do tipo: livros, jornais, revistas, periódicos, cidios, televisão e "internet"; 

b) da lista de serviços, que prestam serviços de veiculação e de divulgação de textos, de desenhos e de outros 
materiais de publicidade, por qualquer meio, exceto em jomais, em periódicos, em rádio e em tcle\'isão, do tipo: 
"int.emet", livros, jo01nis, revistas e periódicos; 

será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar: 
a) o nome, o endereço e o telefone do tomador de serviço; 
b) a descrição e o valor do semço de propaganda e de publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 

campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários, prestado 
pelas empresas de livros, jornais, revistas, periódicos, ddios, televisão, "i.J1temd' , na radiocbamada ou no rádio 
" beep"; 

c) a descrição e o valor do serviço de veiculação e de divulgação de textos, de desenhos e de outros materiais de 
publicidade, prestado: 
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1 diretamente, como parte integrante, na "i.otemet'', na radiochamada ou no rádio "beep"; 
2 em separado, e não como parte integrante, em livros, em jornais, em revistas e em periódicos; 

d) as observações e as anotações diversas; 
IV deverá ser: 

a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no prazo de até 10 (dez) dias, contados da dara de Livntura do Teono de lntimaçiio, quando solicitado 

pela , Autoridade Fiscal; 
V - terá o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

SubsC5ão XVI 
Livro de Registro de Administração Financeira 

Art. 449. O Livro de Registro de Administração Financeira: 
I é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natui:eza - ISSQN, do tipo 

instituição financeira; 
II será impresso em folhas numeradas, tipogra6camente, em ordem crescente; 

III destina-se a registrar: 
a) a relação de fundos administrados pela instituição financeira, destacando a natureza do fundo e a receita mensal 

auferida; 
b) a relação de títulos quaisquer administrados pela instituição financeira, destacando a natureza dos títulos e a 

receita mensal auferida; 
c) a relação de contratos de franquia \'ftanchise") e faturação ('factocing") administrados pela instituição financeira, 

destacando a natureza dos contratos e a receiia mensal auferida; 
d) a relação de contratos de "leasing" captados pela instituição financeim, destacando a naturez:a dos contratos e a 

receita mensal auferida; 
e) as observações e as anotações diversas; 

IV - deverá ser: 
a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no pra7.o de atê 10 (dez) dias, contados da data de Livrnlllra do Termo de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V - terá o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da F:11;enda Nblic:a Municipal. 

Art. 450. 
I -

II 
III 

1 
2 
3 

4 
5 
6 

7 
8 
9 
10 

Suhe~oXVII 
Livro de Registro de Seiviço de Hospedagem 

O Livro d.e Registro de Serviço de Hospedagem: 
é de uso obrigatório pata os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, enqu:adrados 
da lista de serviços, que prestam serviços de hospedagem em hotéis, pensões e outros serviços simil:ares, congêneres 
e correlatos, tais como: " apart-service coodominiais", "flat", "apart· hotéis", "hotéis residência", "cesidcnce-service", 
"suíte-scrvice", "hotelaria ten:estre, fluvial, lacustre e marítima", pousadas, dormitórios, "campings" e quaisquer 
outras OQJpações, por temporada ou não, com fomeçim<mto de servis;o de hospedagem e de hotelaria; 
será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente; 
destina-se a registrar: 
1) o nome, o endereço e o telefone do hóspede; 
b) o número do quarto ou do apartamento ou da suíte que o hóspede está ocupando; 
c) a duração, bem como o valor, da hospedagem; 
d) as receit:is deco=tes de: 

locação, guarda ou estacionamento de veículos; 
lavagem ou passagem a ferro de peças de vestuário; 
ser.viços de barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de pele e ou11-os serviços de salões de 
beleza; 
banhos, duchas, soonas, massagens e utilização de aparelhos pan ginástica; 
aluguel de toallus 0 11 roupas; 
aluguel de aparelhos de som, de rádio, de tocafita, de televisão, de videocassete, de "compact disc" ou de "digir.al 
video disc"; 
aluguel de salões para festas, congressos, exposições, cursos e outras atividades; 
cobrança de telefonemas, telegramas, rádios, telex ou portes; 
aluguel de cofres; 
comissões oriundas de atividades cambiais. 

e) as observações e as anotações diversas; 
IV - deverá ser: 

a) mantido no estabelecimento; 
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b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no pr:120 de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Tenno de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V teci o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Subseção XVI[[ 
Livro de R egistro de Serviço de Pedágio 

Art. 451. O Livro de Registco de Serviço de Pedágio : 
1 - é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Set:viços de Qualquer Natureza - lSSQN, enquadrados 

da lista de serviços, que prestam serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhorrunentos para adequação de capacidade e 
segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuádos e outros definidos em contratos, atos de 
concessão ou de pcnnissão ou em normas oficiais; 

H será impresso em folhas numeradas, tipogi:aficamente, em ordem crescente; 
IIl destina-se a registtar. 

a) a quantidade total dos pedágios, diariamente, recebidos; 
b) o valor total dos pedágios, diariamente, recebidos; 
c) as observações e as anotações diversas; 

IV - deverá ser: 
a) mantido no estabel.ecimcnto; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 
c) exibido no pi:azo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Tetmo de Intimação, quando solicitado 

pela Autoridade Fiscal; 
V terá o seu modelo instituído através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 452. 
Art. 453. 

Subseção XIX 
Autenticação de Livro Fi!lcal 

Os Livros Fiscais deverão ser au~ticados pela Repartição Fiscal competente, antes de sua utilização. 
A autenticação de Livro Fiscal será feita: 

I - mediante sua apresent:ição, à Repartição Fiscal competente, acompanhado: 
~) da Ficha de lnscdçiio no Cad:istro Mobiliário; 

J[ 

IV 
V 

VI 
vn 

b) do Livro Fiscal anterior, devidamente, enceaado; 
c) dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos: 

1) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Ten:itori:1l Urbana - Il'TU; 
2) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN; 
3) das Taxas em razão do excercicio do poder de policia e pela utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao c ontribuint.e ou postos a sua disposição; 
n:a pdmeira página, identificada por uma numeração seqüencial composta de 7 (set.e) dígitos - xxxxx-xx - com os 2 
(dois) últimos representando o ano, chamada Autenticação de Livro Fiscal; 
e com exatidão; 
sem emendas, setn borrões e sem rasuras; 
sem páginas, sem linhas e sem espaços em branco; 

- em rigorosa ordem cronológica, registrando os objetos de sua destinação; 
- finalmente, com o contdbuinte, ou o seu reptesentante legal, lavrando e assinando, na última página, o tenno de 

encerr:unento. 
Parágrafo únko. Quando ocorrer a existência de emendas, de borrões e de r3Suras, as retificações serão 
esclarecidas na coluna "Observações e Anotações Diversas". 

Subseção XXI 
Regime Especial de Escrituração de Livro Fiscal 

Art. 455 O responsável pela Administração da Fazenda Pública Municip al poderá autorizar, de oficio ou a requerimento do 
interessado, Regime Especial de Escrituração de Livro Fiscal 

Art.456. O Regime Especial de Escrituração de Livro Fiscal compreende a escrituração de Livro Fiscal por processo: 
1 mecanizado; 
II de computação eletrônica de dad.os; 

III simultâneo de ICMS e de ISSQN; 
IV - concedido por outro órgão ou pelo fisco de outro Município; 
V - solicitado pelo interessado; 

VI - indicado pela Autoridade Fiscal. 
Art. 457. O pedido de concessão de Regime Especial de Escd tm:ação de Livro Fiscal seci apresentado pelo contribuinte, à 

Repartição FJSCal competente, acompanhado: 
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1 - da Ficha de Inscrição no Cadastro Mobilliírio; 
II - do Livro Fiscal anterior, devidamente, encemido; 

III dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos: 
a) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; 
b) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN; 
c) das Taxas em razão do excercicio do poder de polícia e pela utilização efetiva ou potencial, de senriços p1íblicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
IV - com o "fac simile'' dos modelos, dos processos e dos sistemas pretendidos, bem como a desc.rição, circunstanciada e 

pormenorizada, de sua utilização. 
V no caso especifico do processo simultâneo de ICMS e de ISSQN: 

a) cópia do despacho da autorização estadual, atestando que o modelo satisfaz às exigências da legislação respectiva; 
b) modelo do Livro Fiscal adaptado e autocizado pelo Fisco Estadual; 
c) razões que levaram o contribuinte a formular o pedido. 

Art. 458. O ICSponsávd pela Administração d.a Fazenda Pública Municipal podeci, a seu critéóo e a qualquer tempo, de 

Art.459. 

oficio ou a requerimento do interessado, suspender, modificar ou cancelar a autorização do Regime Especial de 
Escrituração de Livro Fiscal. 

Subseção XXJJ 
Extravio e Inutilização de Livro Fiscal 

O extravio ou a inutilização de Livros Fiscais devem se.r comunicados, por escrito, à Repartição Fiscal competente, 
no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência. 

§ t.0 A comunicação deverá: 
l - mencionar as circunstâncias de fato; 

II - esclarecer se houve ou não registro policial; 
III - identificar os Livros FJSC:iis que foram extraviados ou inutilizados; 
IV informar a existência de débito fiscal; 
V - dizer da possibilidade de reconstituição da escrita, que deverá ser efetuada no pr:lZo máximo de até 60 (sessenta) dias, 

contados da data da ocorrência, sob pena de arbitramento por parte da Autoridade Fiscal. 
VI - publicar edital sobre o fato, em jornal oficial ou no de maior circulação do Munidpio. 

§ 2.0 A autenticação de novos Livros Fiscais fica condicionada ao cumprimento d.as exigências estabelecidas. 

Art. 460. 
I 

II 
m 

IV 

Os Livros Fiscais: 

Subseção XXlll 
Disposições Finais 

deverão ser conservados, no próprio estabelecimento do prestador de senriço, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 
d.a data da escrituração do último lançamento; 

ficarão, no próprio estabelecimento do prestador de serviço, à disposição da Autoridade Fiscal; 
apenas poderão ser retirados, do próprio estabelecimento do prestador de sci:viço, para atender à requisição da 
justiça ou da Autoridade Fiscal; 
são de exibição obrigat:6ria à Autoridade Fiscal; 

V - para prestadores de serviço com mais de um estabelecimento, deveriio ser escritur.idos, em sep:u:ado, 
individualmente, de forma distinta, para cada um dos estabelecimentos. 

Art. 461. 

Art. 462. 
I -

II 

III 

O regime c.:onstitucion:tl da imunidade tributária e a benesse municip:tl da isenção fiscal não dispensam a 
autentic.:ação, o uso, a escrituração, a exibição e a conservação de Livros Fiscais. 

& Notas Fiscais: 

Seção m 
Notas Fiscais 

Subseção 1 
Disposições Gerais 

são de uso obrigatório para os contribuintes que tenham poc objeto a prestação de serviço sob forma de: 
a) sociedade de profissional liberal; 
b) pessoa juódica; 
são de uso facnltativo para os contnbuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob fo= de trabalho 
pesso:il do próprio cont:ribuint:e; 

são de uso dispensado para os seguintes contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de 
pessoa jurídica: 
a) repartições públicas; 
b) autarquias; 
c) fundações institníd:is e mantidas pelo poder público; 
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d) empres3s públicas; 
e) sociedades de economia mista; 
t) deleg3das, autoriz3d3S, pconissionárias e concessionárias de serviços públicos; 
g) registros públicos, carto1:.ários e notariais; 
h) cooperativas médicas; 
9 insrin1ições financeiras; 

8ó 

rv ser.lo imprcss3S em folhas numerad3S, tipograficamente, em oi:dem crescent~, de 000001 a 999999, enfaixad3s em 
blocos uniformes de cinqüenta jogos; 

V atingindo o número de 999.999, a numeração deverá ser rcinici3da, acrescent:ando 3 letra "'R" depois da identificação 
d3 série; 

VI conterão: 
a) a denominação "Nota J:'liscal de Serviço", seguida da espécie; 
b) o número de ordem, o número de vi3S e a destinação de cada via; 
c) a natu.reza dos serviços; 
d) o nome, o endereço, a. Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurid.ic!IS do 

prestador de serviço; 
e) o nome, o endereço, a Inscrição Cadasti:al Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Juridic3s do 

tomador de serviço; 
1) a discriminação das unidades e das quantidades; 
g) a discriminação dos sei:viços prestados; 
h) os valores unitários e os respectivos valores totais; 
9 o nome, o endereço, a Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro N acional de Pessoas Juridicas do 

responsável pela impressão da Nota Fiscal; 
j) a data e a quantidade de impressão; 
k) o número de ordem da primeira e da ultima nota impressa; 
1) o número e a data da Autorização para Impressão de Nota Fiscal; 
m) a data da emissão; 

VI1 serão eicibid3S no prazo de 3té 10 (dez) dias, contados da data de lavratuta do Teano de Intimação, 
quando solicitadas pela Autoridade Fiscal; 

VIII terão os seus modelos inslituídos através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda P1íblica 
Municipal. 

Subseção li 
AutoriZação para Im pressão d e Nota Fiscal 

Art. 463. As Not3s Fiscais deverão ser autorizadas pela Repartição Fiscal competente, antes de ~'lla impcessão, confecção e 
utilização. 
Parágrafo único. Somente após previa autorização da Repartição Fiscal competente, é que: 
os estabelecimentos presrodores de serviço poderio solicitar a impressão e :1 confecção de Not3S F1Scais, para os 
estabelecimentos gráficos; 

II - o s est3belecimentos gráficos poderão imprimir e confeccionar Notas Fiscais, para os estabelecimentos prestadol'.CS de 
serviço; 

Ili - os estabelecimentos prestadores de serviço poderão utilizar Notas Fiscais, p3ta os estabelecimentos tomadores de 
sei:viço. 

Art. 464. A Autocização para Impressão de Nota Fiscal será concedida por solicitação do coot'ribuinte, atr.ivés do 
preenchimento e da entrega, na Repartição Fiscal compereote, da Solicitação de Autorização pru:3 Impressão de Nota 
Fiscal. 

Art. 465. 
I -

II -

1 
2 

A Solicitação de Autorização para Impressão de Nota Fiscal: 
conterá as seguintes indicações: 
a) a denominação "Solicitação de Autorização para Impressão de Nota Fiscal"; 
b) o nome e o número da Inscrição Cadastral Mobiliári3 do estabelecimento prestador de serviço que utiliz3rá a 

Nota Fiscal; 
c) o nome e o número da Inscrição Cadastral Mobiliária do estabelecimento gráfico que imprimir.í e confeccion3rá a 

N ota Fiscal; 
d) o tipo, a série, a numeração inicial e 3 numer:ição final da Nota Fiscal solicitada; 
e) a data da solicitação; 
f) a assinarura do responsável, ou do seu cepresentante legal, pelo estabelecimento prestador de serviço; 
deverá estar acompanhada: 
a) da F icha de Inscrição no Cadastro Mobiliário; 
b) da cópin da última Nota Fisc:ll emitida; 
c) dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos: 

do Imposoo sobre a Propriedade Pn.>dial e Tcaitorial Urb ana - IPTU; 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN; 
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'tf/ 

3 - das Taxas em razão do exetcício do poder de polícia e pela utilização efetiva 0 11 potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao coo.tribuinte ou postos a sua disposição. 

será p=chida em 2 (duas) vias, com as seguintes destinações: 
a) a primeira via para a Repartição Fiscal competente; 
b) a seguoda via para o estabelecimento prestador de serviço que está solícitando a Nota Fiscal; 
será exibida no p razo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, quando solicitada 
pela Autoridade Fiscru; 
terá o seu modelo instituído att~és de Portaria pelo responsável pela Administração da Fnenda Pública Municipal. 
A Autorização para Impressão de Nota Fiscal: 

- será concedida mediante a observância dos seguintes critérios: 
a) para solicitação inicial, será autorizada a impressão de, no máximo, 02 (dois) talonários; 
b) para as demais solicitações, será autorizada a impressão, com base na média mensal. de emissão, de quantidade 

necessária e suficiente para suprir a demanda do presr.ador de serviço por um periodo de, no máximo, 12 (d.oze) 
meses; 

II - conterá as seguintes indicações: 
a) a denominação Autorização para Impressão de Nota Fiscal; 
b) a data da solicitação; 
c) a dar.a e o número da Autorização p:u::1 Impressão de Nota Fiscal, este último identificado por uma numeração 

seqüencial composta de 7 (sete) dígitos - xxxx:x-x:x - com os 2 (dois) últimos representando o ano; 
d) o nome, o endereço, o número da Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro N 3cional de Pessoas 

Jurídicas do estabelecimento prestador de serviço que utilizará a Nota Fiscal solicitada; 
e) o nome, o endereço, o número da Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 

J11ódicas do estabelecimento prestador que imprimirá e confeccionará a Nota Fiscal solicitada; 
1) o tipo, a série, a nwnecação inicial e a numeração final da Nota Fiscal autorizada; 
g) o nome, a matricula e a assinatura do funcionário responsável pela Autorização pata Impressão de Nota Fiscal; 
h) a data da entrega da Autorização para Impressão de Not.a Fiscal; 
i) o nome, a mntácula e a assinat:ur:i do funcionário responsável. pela entrega da Autorização para Impressão de 

N oca Fiscal; 
j) o nome, o número da CI - Carteira de identidade e a assinatura da pessoa responsfrvel pelo seu recebimento da 

Autorização para Impressão de Nota Fiscal; 
III - será emitida cm 3 (três) vias, com as seguintes destin3ções: 

a) a primeira via para a Repartição Fiscal competente; 
b) a segunda via para o estabelecimento prestador de serviço que utilizará a Nota Fiscal; 
c) a teoceira via para o estabelec~co gráfico que imprimir:í e confcccionad a Nota Fiscal; 

IV - poderá sei: suspensa, modificada ou cancelada, pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública MWlicipal, a 
seu critério e a qualquer tempo, de oficio ou a requerimento do interessado. 

Art. 467. A Nota Fisçal deve ser emitida: 
I - sempre que o prestador de serviço: 

a) prestar serviço; 

Subseção lll 
Emissão de Nota FlscaJ 

b) receber adiantamento ou sinal de serviços a ser prestado; 
II - na ordem numéric:i crescente, não se admitindo o uso bloco novo sem que se tenha esgotado o bloco de numer:ição 

imediatamente anterior; 
III por decalque ou por carbono; 
IV de forma manuscrita; 
V a tinta; 

VI com clareza e com exatidão; 
VII sem CJJ>elldas, sem bonõcs e sem rasura.s; 

Parágrafo único. Quando ocorrer a existência de emendas, de borrões, de rasuras e de incorreções, a Nota Fiscal 
será: 

r - cancelada: 
a) sendo conservada no bloco, com todas as suas vias; 
b) contendo a exposição de motivo que determinou o cancelamento; 

II - substituída e retifi~da por wna outra Nota Fiscal. 

Subseção IV 
Nota Fiscal de Serviço - Série A 

Art. 468. A Nota Fiscal de Serviços - Série A: 
I - é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de: 

:11) sociedade de profissional liberal; 
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b) pessoa juciclica, desde que diferentes de: 
1 repartições públicas; 
2 autarqufas; 
3 fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
4 empresas públicas; 
5 sociedades de economia mista; 
6 delegadas, autorizadas, pcnnissionárias e concessionárias de serviços públicos; 
7 registros públicos, cartor.ários e notariais; 
8 cooperalivas médicas; 
9 instituições financeiras; 

II não será inferior a 115 mm x 170 mm; 
HI será emitida em 3 (três) vias, com as seguinres destinações: 

a) a primeira via para o tomador de serviço; 
b) a segunda via para o prestador de serviço; 
c) a tc=cira via, presa ao bloco, será conservllda, pelo prestador de serviço, pata exibição à Autoridade Fiscal. 

Subseção V 
Nota Fiscal de Serviço - Série B 

Art. 469. A N ota Fiscal de Serviços - Série B: 
I - é de u so facultativo, em substituição à Nota Fisc2'. de Serviços - Série A, pua os contribuintes que tenham por 

objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa juridica, operando, simultaneamente, com o Imposto Sobre 
Serviços de Qu2'.quer Nalureza - ISSQN e o Imposto Sobre O perações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Serviços; 

II 
III 

uãu ~t:Lá inferia~ a 115 mm x 170 mm; 
será emitida cm 3 (três) vias, com as seguintes destinações: 
a) a primeira via para o tomador de serviço; 
b) a segunda via paro o prestador de serviço; 
c) a tea:eira via, presa ao bloco, será conservada, pelo prestador de serviço, para exibição à Autoridade Fiscal. 

Subseção VI 
Nou Fiscal de Seiviço - Série C 

Art. 470. A Nota Fiscal de Serviços - Série C : 
I - é de u so obrigatório, em substituição à Nota Fiscal de SelViços - Série A, para os contribuintes que tenham por 

objeto a prestação de serviço sob fooua de pessoa jucidica, enquadrados na lista de serviços, que prestam serviços de 
guarda e estacionamento de veículos automotores rerrestres; 

II não será inferior a 80 mrn x 50 mm; 
m - será emitida em 2 (duas) vias, com as seguintes destinações: 

a) a primeira via paro o tomador de serviço; 
b) a segunda via, presa ao bloco, será conservada, pelo prestador de serviço, para exibição à Autoridade Fiscal; 

IV - além das indicações estabelecidas, deverá, ainda, conter impressas as expressões: 

Art. 471. 
I 

a) pceço-horn, horário de entrada e de saída do veículo; 
b) placa do veículo. 

Subseção VII 
Nota Fiscal de Serviço - Série D 

A Nota Fiscal de Serviços - Série D: 
é de uso facultativo, em substituição à Nota Fiscal de Serviços - Série A, para os contribuintes que tenham por 
objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa jwídica, enquadrados : 
a) da lista de serviços e que prestam serviços de: abreugrafia, radiografia, to mografia, ele troencefalogr:ima, 

eletrocardiograma, eletrocauterização, r.1dioscopia e ressonância magnética; 
b) da lista de serviços e que prestam serviços de: guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, 

2'.ojamento e congéneres, relativos a animais, bem como serviços de corte, de apara, de poda e de penteado de 
pêlos, de corte, de apara e de poda de unhas de patas, inclusive depilação, banhos, duchas e massagens em 
mimais; 

c) d.a list,a de serviços e, que prest.am serviços de: barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicu ros, tratamento de pele, 
depilaçiio e congêneres, bem como serviços de cuidados pessoais e estéticos; 

d) da lista de serviços e que prestam serviços de: banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres, bem 
como serviços de centros de emagrecimento, de "spa", de atividades fisicas e esportivas, de artes marciais, de 
dança e de natação; 

e) da lista de serviços e que prestam serviços de: desinfecção, imllllização, higienização, desratização e congêneres, 
bem como dedetização e desinsetização 
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Q da lista de serviços e que prestam secviços de despachantes, bem como desembaraçadores e despachantes 
aduaneiros, despachantes estaduais e comissários de despachos; 

g) da lista de serviços e que prestam serviços de fotogl'2fia, inclusive rcvel.ação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem, retocagcm, coloração e montagem; 

h) da lista de serviços e que prestam serviços de colocação de tapetes e cortinas, bem como coloc3Ção de carpetes, 
de pisos, de assoalhos, de revestimentos de paredes, de divisórias, de vidros, de forros e de placas de gesso, com 
material fornecido pelo usuário final do serviço; 

i) da lista de secviços e que prestam serviços de alinhamento, lubrificação, limpeza, balanceamento e lavagem de 
veículos; 

j) da lista de serviços e que prestam secviços de borracharia, recauchutagem, regeneração conserto, reparação, 
restauração, reconstrução, recuperação, estabelecimento, renovação, manutenção, conservação, raspagem e 
vulcanização de pneus para o usuário final;. 

k) da lista de sccviços e que prestam serviços de lustração de bens móveis, bem como lustração, empastamento, 
engxaxawcnto, enceramento, e envernizamento de m:íquinas, de vl!iculos, de aparelhos, de equipamentos, de 
elevadores e de quaisquer outros objetos, inclusive empastamento, engraxamento, enccramenlo e 
envernizamento d e móveis, quando o se.rviço for prestado para usuário final; 

l) da lista de serviços e que prestam serviços de colocação de molduras e afins, encademação, guvação e douração 
de livt:os, revistas e congêneres, bem como colocação de molduras em quadros, em papéis, em retratos, em 
"posters" e em quaisquer outros objetos, inclusive encademação, gravação e douração de papéis, de documentos, 
de plantas, de desenhos, de jornais, de periódicos e de quaisquer outros objetos; 

m) da lista de serviços e que presbm serviços de locadores de cartuchos, de disco, de fita cassete, de" CD - compact 
disc'', de "CD Room" e de "DVD - digital video disc''; 

n) da lista de serviços e que pcestam serviços de alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário 
final, exceto aviamento, bem como tapeçaria, estofamento, bordado e tricô; 

o) da lista de serviços e que prestam serviços de tinturaria, lavanderia e tingimento de roupas; 
II não set:í inferior a 80 mm x 90 mm; 

III será emitida em 2 (duas) vias, com as seguintes destinações: 
:a) a primeira via par.a o tomador de serviço; 

Art. 472. 
I -

II 
III 

IV -

Art. 473. 
I -

1 
2 
3 
4 
5 

b) a segunda via, presa ao bloco, será conservada, pelo prestador de serviço, para exibição à Autoridade Fiscal. 

Subseção VIII 
Nota Fiscal de Serviço - Série E 

A Nota Fiscal de Serviços - Série E : 
é de uso obrigatório, em substituição ii Nota Fiscal de Setviços - Série A, para os contribuintes que tenham por 
objeto a prestação de serviço sob fom1a de pessoa juódica, enquadrados na lista de serviços e que prestam serviços 
d.e hospedagem em motéis e congêneres; 
não ser:í inferior a 50 mm x 80 mm; 
será emitida em 2 (duas) vias, com as seguin tes destinações: 
a) a primeira via, para controlar a entrada, presa ao bloco, será retida e conservada, pelo p restador de serviço, para 

exibição à AutoriJ:ide Fiscal; 
b) a segunda via, para controlar a saída e o caixa, presa ao bloco, será retida e conservada, pel.o prestador de serviço, 

para exibição à Autoridade Fiscal; 
além das indicações estabelecidas, deverá, ainda, conter impressas as expressões: 
a) hora d:i entrada, impressa por relógio próprio do prestador de serviço, no 21:0 da entr:ada do Lumador de serviço; 
b) número do quarto ou do apartamento, pr.eenchido no ato da entrada do tomador de serviço; 
e) preço unitário do serviço, preenchido no ato da entrada do tomador de serviço; 
d) hora da saída, im11ressa por relógio próprio do prestador de serviço, no ato da saída do tomador de serviço. 
Parágrafo único. Quando o tomador de serviço solicitar Nota Fiscal, o prestador de serviço emitirá Nota Fiscal de 
Serviço - Série D, fazendo constar o número da Nota Fiscal de Serviços - Série E, de origem. 

Subseção IX 
Nota Fiscal de Serviço - Série Farura 

A Nota Fiscal de Serviços - Série Fatura: 
é de uso facultativo, em substituição à Nota Fiscal de Serviços - Série A, para os contribuintes que 
objeto :i prestação de serviço sob forma de: 
a) sociedade de profissional. liberal; 
b) pessoa jurídica, desde que diferentes de: 

repartições públicas; 
autarquias; 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
empresas públicas; 
sociedades de economia mista; 

tenham por 
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6 - delegad(IS, autorizadas, peani.ssionárias e concessioná.rias de serviços públicos; 
7 - registros públicos, cartorários e notariais; 
8 - cooperativas médicas; 
9 instituições financeiras; 

II - não será inferior a 115 mm x 170 mm; 
IIl será emitida em 3 (três) vias, com as seguintes destinações: 

a) a primeira via para o tomador de serviço; 
b) a segunda via para o prestador de serviço; 
c) a ten:eir.i via, presa ao bloco, será conservada, pelo prestador de serviço, para exibição à Autoridade Fiscal. 

IV - feita a incluoão dos clem=tos necessários, poder.\ sei:vir como fatur.i. 

Subseção X 
Nota Fiscal de Serviço - Série logrcsso 

Art. 474. A Nota Fiscal de Serviços - Série Ingresso: 

90 

I - é de uso facultativo, em substituição à Nota Fiscal de Serviços - Série A, para os contribuintes que tenham por 
objeto a prestação de serviço sob foana de pessoa juridica, enquadrados na lista de serviços e que prestam serviços 
de diven;ões públicas; 

II - não será inferior :i 80 mm x 50 mm; 
III será etnitida em 2 (duas) vias, com as seguintes destinações: 

a) a primeira via para o tomador de serviço; 
b) a segunda via, presa ao bloco, será conservada, pelo prestador de serviço, para exibição à Autoridade Fiscal; 

IV - feita a inclusão dos elementos necessários, poderá servir como ingresso. 

Subseção XI 
Nota Fiscal de Serviço - Série Cupom 

Ast. 475. A Nota Fiscal d.e Serviços - Série Cupom: 
I é de uso facultativo, em substitniçiio à Nota Fiscal de Serviços - Série A, para os contribuintes que tenham por 

II 
III 

objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa jurídica, desde que diferentes de: 
a - repartições públicas; 
b autarquias; 
c fundações instituidas e mantidas pelo poder público; 
d empresas públicas; · 
e - sociedades de economia mista; 
f delegadas, autoriiadas, permissionárias e concessionárias de serviços públicos; 
g registros públicos, cartorários e notariais; 
h coopemtivas méclicas; 
o - instilllições financeiras; 

não será inferio r. a 50 mm x 80 =; 
será emitida em 2 (duas) vias, com as seguintes destinações: 
a) a primeira via para o tomador de serviço; 
b) a segunda via, impressa em fita-detalhe com totalizador diário, será conservada, em bobina fixa, pelo prestador de 

serviço, para exibição à Autoridade Fiscal. 
IV - entregue ao tomador de serviço, no ato do recebimento pelos serviços prestados, conterá as seguintes indicações 

impressas mecanicamente: 

V -

§1.º 

a) o nome, o endereço, a Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas, do 
prestador de serviço; 

b) o dia, o mês e o ano da emissiío; 
c) o número seqüencial de cada operação, cm rigorosa ordem cronológica; 
d) o valor total da operação; 
e) o número de ordem da Máquina Registradora; 
fl!.ira a inclusão dos ~ros n ecessários, poderá servir como cupom. 

O prestador de serviço deverá possuir Nota Fiscal de Serviço - Série D, para uso eventual, no caso da Máquina 
Registradora apresentar qualquer defeito. 

§ 2.0 A Máquina Registradora não pode ter teclas ou dispositivos que impeçam a emissão da Nota Fiscal de Serviços -
Série Cupom ou que impossibilitem a operação de somar, devendo tod.as as operações ser acumuladas no 
totalliado r-gecal 

§ 3.0 O contribuinte que mantiver em funcioll3lllento Máquina Registradora, em desacordo com as disposições 
estabelecidas, terá a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Narur.eza - ISSQN aruitrada durante o 
periodo de funcionamento irregular. 
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I 

II 
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Art. 477. 

Art. 478. 
I 

II 
III 
N 
V 

V1 
VII 
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Subseção XII 
Nota Fiscal de Scmço - Série Avulsa 

A Nota Fiscal de Serviços -Série Avulsa: 
- é de uso facultativo, para os contribuintes: 

91 

a) inscritos no Cadastro Mobiliário e que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de tYabalho pessoal 
do próprio contribuinte; 

b) não inscritos no Cad3Stro Mobiliário; 
teci como dimensão: 115 mm x 170 mm; 
será emitida, pela Autoridade Fiscal, em 2 (duas) vias, com as seguintes destinações: 
a) a primeira via, entregue ao prestador de sei.viço, para o tomador de serviço; 
b) a segunda via, presa ao bloco, será consci:vada na Repartição Fiscal compelente. 
através de solicitação, será entregue ao prestador de serviço, mediante o pagamento do Imposto Sobre Sei:viços de 
Qualquer N arureza - ISSQN devido pela prest~ão de serviço. 

Subseção XIII 
Regime Especial de Emissão de Nota Fiscal 

O responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal poderá autorizar, de oficio ou a requerimento do 
interessado, Regime Especial de Emissão de Nota Fiscal 
O Regi.me Especial de Emissão de Nota Fiscal compreende a emissão de Nota Fiscal por processo: 
mecanizado; 
de foo:nulário continuo; 
de computação eletxônica d.e dados; 
simultâneo de ICMS e de ISSQN; 

- concedido por outro órgão ou pelo fisco de outro Município; 
solicitado pelo interessado; 
indicado pela Autoridade FlScal. 
O pedido de concessão de Regime Especial de Emissão de Nota Fiscal será apresentado pelo contribuinte, à 
Repas:riçao Fiscal competente, acompanhado: 

I da Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário; 
II - dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos: 

III 

IV 

a) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Teaitorial Urbana - IlYJlJ; 
b) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN; 
c) das T3ll:as em razão do exercício do poder de polícia e pela utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
com o "fac simile" dos modelos, dos processos e dos sistemas pretendidos, bem como a descrição, circunstanciada e 
poo:ncnorizada, de sua utilização. 
no caso específico do processo simult.2neo de ICMS e de ISSQN: 
a) cópia do despacho da autorização estadual, atestando que o modelo satisfaz iis exigências da legislação rcspecciva; 
b) modelo do Livro Fiscal adaptado e autorizado pelo Fisco Estadual; 
c) razões que levaram o contribuinte a formular o pedido. 

Art. 480. O respoosávcl pela Administração da Fazenda Pública Municipal poderá, a seu critério e a qualquer tempo, de oficio 
o u a requerimento do interessado, suspender, modificar ou cancelar a autorização do Regime Especial de Emissão de 
Nota Fiscal. 

Art. 48L 

Subseção XIV 
Extravio e Inutilização de Nota Fiscal 

O extr.1vio ou a inutiliz~ão de Notas F"lScais devem ser comunicados, por escrito, à Repai:rição Fiscal competente, 
no prazo máximo de 3té 10 (dez) dias, contados da d.1t.1 da ocorrência. 

§ 1.0 A comunicação deverá: 
I - mencionar as circunstâncias do fato; 

II - esclarecer se houve ou não registro policial; 
III - identificar as Notas Fiscais que foram extraviadas ou inutilizadas; 
N infoCDac a existência de débito fiscal; 
V - dizer da F05sibilidade de reconstituição da escrita, que deve.tá ser efetuada no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, 

contados da data da ocorrência, sob p ena de arbitramento por parte da Autoàdade Fiscal. 
V1 

§2.º 

publicar edital sobre o fato, em jomal oficial ou no de maior circulação do Município. 

A autorização de novas Notas Fiscais fica condicionada ao cumprimento das exigências estabelecidas. 
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r 

II 
III 

IV 
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Art. 483. 

I 
II 

Art. 484. 

Art. 485. 

Art. 486. 

Art. 487. 
Art. 488. 

Art. 489. 

1 
II 

Art. 490. 
I 
II -

III 

IV 
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As Notas Fiscais: 

Subseção XV 
Disposições Finais 

deverão ser conservadas, no próprio estabelecimento do prestador de serviço, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 
da data da emissão; 

ficarão, no próprio estabelecimento do prestador de serviço, à disposição da Autoridade Fiscal; 
apenas poderão ser retiradas, do próprio estabelecimento do prestador de serviço, para atender à requisição da justiça 
ou da Autoridade Fiscal; 
são de exfüição obrigatória à Autoridade F1Scal; 
para prestadores de =iço com mais de um estabelecimento, deverão ser emitidas em separado, individualmente, de 
foana distinta, para cada um dos estabelecimentos. 
Em relação aos modelos de Notas Fiscais, desde que não contrariem as no=s estabelecidas, é facultado ao 
contribuinte: 
aumentar o m'.smero de vias; 
incluir out.ras indicações. 

Os contribuintes obrigados :à emissão de Notas Fiscais deverão mante.:, em local visível e de acesso ao público, 
junto ao secor de recebimento ou onde o fisco vier a indicar, mensagem com o seguinte teor. "Este estabelecimento 
é obrigado a emitir Nota Fiscal -Qualquer Reclamação, Ligue para a Fiscalização - Telefone: xxxx-xxxx''. 
Parágrafo único. A mensagem será inscrita em placa ou em painel de dimensões não inferiores a 25 cm x 40 cm. 

O regime constirucioual da imunidade tributária e a benesse municipal da isenção fiscal não dispen.sam o uso, a 
emissão e a escrituração de Notas Fiscais. 
Parágrafo único. Quando a prestação de serviço estiver alcançada pelo regime constirucional da imunidade 
tributária e pela benesse municipal da isenção fiscal, essa circunstância, bem como os dispositivos legais pertinentes, 
deverão ser mencionadas na Nota Fiscal. 

O prazo para utilização de Nota Fiscal fica fixado cm 12 (doze) meses, contados da daci de expedição da 
Autori2ação para Impressão de Nota Fiscal, sendo que o estabelecimento gráfico fará imprimir no cabeçalho, cm 
destaque, logo após a denominação da Nota Fiscal e, também, o número e a data da Autorização para Impressão de 
Nota Fiscal, constantes de foana impressa, a data limite para seu uso, com inserção da seguinte expressão: "vfilida 
para uso até ... (doze meses após a data da Autorização para Impressão de Nota Fiscal)". 

Esgotado o prazo de validade, as Notas Fiscais, ainda nio utilizadas, serão canceladas pelo próprio contribuinte. 
As Notas Fiscais canceladas, por prazo de validade vencido, deverão ser conservadas no bloco, com todas as suas 
vias, fazendo constar no Livro de Registro e de Utilização de Documento Fiscal e Teono de Ococr.ên<:ia, na colw1a 
"Observações e as Anotações Diversas", os registros referentes ao cancelamento. 
A Nota Fiscal será considerada inidônea, independentcm.enre de foDWllidades e de atos administrativos da FPM -
Fazenda Pública Municipal, fazendo prova, apenas, a favor do Fisco, quando: 
for emitida após o seu prazo de validade; 
não atender. e nem obedecer às normas estabelecidas. 

As Declarações Fisc:iis: 

Seção JV 
Declarações Fiscais 

Subseção I 
Disposiçõce Gerais 

terá como dimensão: 115 mm x 170 mm; 
serão extraídas em 2 (duas) vias, com as seguintes destinações: 
a) a primeira via, entregue para a Prefeitura; 
b) a segunda via, conservada pelo prestador de serviço, c:m ordem cronológica, p:u:a exibição à Autoridade Fiscal; 
serão exibidas no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavrarura do Termo de Intimação, 
quando solicitadas pela Autoridade FlScal; 
terão os seus modelos instituídos através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública 
Municipal. 

Subseção li 
Preenchimento de Declaração Fiscal 

A Declaração Fiscal deve ser preenchida: 
por decalque ou por carbono; 
de forma m ecanizada; 

Art. 491. 
1 
II 

III - com clareza e com exatidão; 
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IV - sem emendas, sem borrões e sem rasuras. 

Art. 492. 
I 

II 

m -

Art. 493. 
I 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

II 

1 

2 
3 

Subseção III 
Declaração Anual de Serviço Prestad.o 

A Declaração Anual de Serviço Prestado ; 
é de uso obrigatório para todos os prestadores de se1viço, contribuintes ou niio do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN: 
deverá conter: 
a) o valor mensal dos serviços prestados; 
b) a relação das Notas Fiscais emiúdas para os serviços prestados; 
c) o valor mensal da receita tributável; 
d) a relação d.as Notas Fiscais emi.tidas para os serviços prestados e que compõem a receita tributável; 
e) o valor l.UCilsal do imposto devido, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
f) a relação das Notas Fiscais canceladas; 
g) a data mensal de pagamento d.o imposto, com a referência, o registro e o nome do respectivo banco; 
h) o val.or anual dos serviços prestados; 
i) o val.or anual da receita tributável; 
D a diferença entre o valor anual do imposto devido e o valor total do imposto pago; 
será apresentada até o dia 10 (dez) do mês de janeiro de cada ano. 

Subseção IV 
Declaração Mensal de Serviço Tomado 

A Declaração Mensal de Serviço Tomado: 
é de uso obrigatório para todas as pessoas juédicas, de direito público ou privado, estabelecidas no município, na 
condição de tomadoras de serviços, inclusive: 

repartições públicas; 
autarquias; 
fundações instituídíls e mantidi1s pelo poder p1íblico; 
empresas públicas; 
sociedades de economia mista; 
deleg:id:is, autorizadas, peanission:í.rias e concessionárias de serviços públicos; 
registros públicos, cartorários e not:iciais; 
cooperativas mé<licas; 
instituições financciras; 

deverá conter: 
a) o valor mensal dos serviços tomados; 
b) a relação das Notas Fiscais recebidas, discrimillando: 

o nome, ou a raziio social, o endereço e, havendo, a Inscrição Cadastr.11 Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional 
de Pessoas Jwídicas, do prestador de serviço; 
o serviço tomado; 
o tipo, o número, 2 série, a data e o valor; 

c) a refação dos Documentos Gerenciais recebidos, discriminando: 
o nome, ou a razão social, o endereço e, havendo, :i J.nscrição C:idastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional 
de Pesso:i.s Juridicas, do prestador de serviço~ 

2 o serviço tomado; 
3 o tipo, o número, a série, a data e o valor; 

b) o valor anual dos servi~os tornados; 
III - será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Art. 494. 
I -

Subseção V 
Declaração Men sal de Serviço Retido 

A Declaração Mensal de Serviço Re1ido: 
é de uso obrigatório para todas as pessoas juridicas, de direito público ou privado, estabelecidas no município, na 
condição de tomadoras de serviços e que se enquadram no regime de responsabilidade o:ibut:íria por substituição 
tot.U, em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN devido pelos seus prestadores de 
serviços: 
:a) os hospitais, as clínicas, os sanató rios, os laboratórios de análi se, os ambulatórios, os pr:ont.o-socorros, os 

manicômios, as casas de saúde, de repouso e de tcalperação, os asilos e as creches; 
b) as emp~sas e as entidades de assistência médica que prestam scr;viços através de plan<?s de medicina de grupo, 

de convênios, inclusive de empresns para assistência a empregados; 
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e) os planos de saúde que se cumpr:un através de serviços prestados por ten:ciros, contratados pela cmpi:csa, ou 
apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano; 

d) os planos de saúde que se cumpram através de setviços prestados por terceiros, não contratados pela em presa, 
mas, apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano; 

e) os hospitais veterinários e as clinkas veterinárias; 
f) as empresas que prestam serviços de: 

1 execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e 
de outras obras semelhantes e de respectiva enge.oharia consultiva, inclusive de secviços auxiliares ou 
complementares; 

2 reparação, conservação e reforma de editicios, de estradas, de pontes e de portos; 
3 pesquisa, perfuração, cimentação, perftlagem, estimulação e outros secviços relacionados com a exploração de 

petróleo e gás natural; 
4 agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de planos de previdência privada; 
5 agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer:; 
6 agenciamento, corretagem ou inteanediação de direito6 da p ropriedade industrial, artística ou literária; 
7 agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia - "franchise" - e de faturação 

"factoring"; 
8 :igenciament:o, organização, promoção e execução de programas de turismo, passeios, excursões, guias de 

turismo e congêneres; 
9 agenciamento, corretagem ou inteanediação de bens móveis e imóveis; na lista de serviços; 
10 disll:ibuição e vend:i de bilheres de Joteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou prêmios; 
11 propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sist:ema.s de 

publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários; 
12 veiculaçlio e divulgação de textos, dese.ohos e outros mat.eciais de publici&1de, por qualquer meio; 
13 porto e aeroporto, uúlização de porto ou aeroporto, atracação, capatazia, armazenagem interna, externa e 

especial, suprimento de água, secviços acessórios: movimentação de mercadoria fora do cais; 
14 instituições financeiras aut.ocizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 
15 ei..ploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo execução de serviços de 

consecvação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, o peraçlio, 
monitoração, assistência aos usu:írios e outros definidos em contcatos, atos de concessão ou de peanissão ou em 
normas oficiais. 

n - a prefeitw:a, os órgãos da administração pública, direta e indireta, autárquicos e fundacionais, das esferas federal, 
estadual e municipal, as empresas púbJicas, as sociedades de economia mista e as concessionárias, permissionárias, 
autorizadas e delegadas de serviços públicos, bem como as entidades imunes e as empresas tomadoras de serviços, 
qu ando o prestador de secviço: 

:1) não comprovar suo. inscrição no Cadastro Mobili:írio; 
b) obrigado à emissão de nota fiscal de serviço, deixar de fazê-lo. 
III - Deverá conter. 

a) a relação das Notas Fiscais recebidas e que compõem a receita sujeita à retenção na fonte, discriminado: 
1 o nome ou a razão social, o endereço e, havendo, a Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional 

de Pesso as Juridicas, do prestador de serviço; 
2 o serviço retido; 
3 o tipo, o número, a série, a data e o valor:; 

b) a relação dos Documentos Gerenciais recebidos e que compõem à receita sujeita à retenção n a fonte, 
discriminando: 
o nome, ou a razão social, o endereço e, havendo, a Inscrição Cadast'tlli Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional 
de Pessoas Jmídicas, do prestador de serviço; 

2 o serviço retido; 
3 o tipo, o número, a série, a datn e o v:tlor; 

c) o valor mensal dos serviços retidos; 
d) o valor mensal do imposto retido na fonte, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
e) a data de pagamento do imposto retido na fonte, com a referência, o registxo e o nome do respectivo banco; 
f) a diferença entre o valoc mensal do imposto retido na fonte e o valor mensal do imposto retido na fonte e pago; 

IV - será apresenr.ida até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Art. 495. 
I 

II 

Subseção VI 
Declaração Mensal de Instituição Financeira 

A Declaração Mensal de lnstitui~ão Financeira; 
é de u so obágatório para os contribuintes que tenham pot objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa 
juridica, enquadrados na lista de serviços e que são instituições fin:mcciras; 
deverá conter. 
a) o valor mensal dos serviços prestados; 
b) o valor mensal da receitn ll:ibutáveI; 
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o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
a data mensal de pagamento do imposto, com a referência, o registro e o nome do respectivo banco; 
a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
a relação - detalhada em nível de conta e de subconta - com os respectivos valores, dos seguintes serviços 
prestados: 
planejamento e assessor'.iment:o financeiro; 
análise técnica ou econômico-financeira de projetos; 
fiscalização de projetos econômico-financeiros, vinculado!> ou não a operações de crédito ou financiamento; 
fomecimento, emissão, reemissão, 1C11ov:ição, alter.ição, substituição e cancelamento de atestados em gecal, 
inclusive atestados de idoneidade e de capacidade financeira; 
estudo, análise e avaliação de operações de crédito; 
concessão, fomedmento, emissão, reemi.ssão, renovação, alteração, substituição, contratação e cancelamento de 
endosso, de aceite, de aval, de fiança, de anuência e de garantia; 
auditoda e análise finauceira;. 
serviços relacionados a operações de crédito imobiliário: avaliação e vistoria de imóvel ou obra, bem corno a 
:análise técnica ou juridica; 
apreciação, e-stimação, oi:çamento e detecminação do preço de certa coisa alienável, do valor do bem; 
abertura de contas cm geral, inclusive conta-corrente, conta de investimento e de aplicação e caderneta de 
poupança, bem como a contratação de opei:ações ativas e a manutenção das l"eferidas contas ativas e inativas; 
fomecimento, emissão, reemissão, alteração, substituição e cancelamenoo de avisos, de comprovantes e de 
documentos cm geral; 
fomecimento, emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, renovaç:io, cancelamento e registro de contrato 
de credito; 
comunicação com outra agência ou com a administração geral; 
serviços i:elacionados a operações de câmbio em geral: edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 
contrato de câmbio, etnissão de registro de exportação ou de cs:édito, fomecimento, transferência, cancelamento 
e demais serviços relativos :i carta de credito de importação, de exportação e de garantias recebidas, envio e 
recebinlento de mensagens cm geral inerentes a operações de câmbio; 
se.cviços relacionados a operações de crédito imobiliário: etnissão, reemissão, alteração, transferéncia e 
renegociação de contrato, emissão e 1-eemissão do tenno de quitação e demais serviços relacionados a cr.édito 
imobiliário; 
resgate de útulos ou letrns de responsabilidade de outras instituições; 
fomccimento inicial ou J:C0011ação de documentos de identificação de clicn.tes da instituição, titulares ou n3o de 
direitos especiais, sob a foana de cartão de garantia, cartão de crédito, declarações etc; 
inscrição, cancelamento, baixa ou substituição de mutuários ou de garantias, em operações de crédito ou 
financiamento; 
despachos, registros, habeas e procuratórios; 
administração de fundos quaisquer, desde que diferentes de fundos mútuos, de consós:cio, de cartão de credito ou 
de débito, de cartei.cas de clientes, de cheques pi:é-datados, de seguro desemprego, de lotcd.as, de crédito 
educativo, do PIS - Programa de Integração Social, do P ASEP - Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público, do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de planos de previdéJlcia privada, de 
planos de saúde e de quaisquer outros programas e planos; 
agenciamento fiduciário ou depositário; 
agenciamento de crédito e de financiamento; 
captação indireta de recursos oriundos de incentivos fiscais; 
licenciamento eletrônico e transferência de veículos; 
custódia e devolução de bens, de titulos e de valores mobiliádos; 
cole1~1 e entrega de documentos, de bens e de valores; 
aluguel, arrendamento e cessão de direito de uso e de gozo de bens móveis, inclusive de temtlnais eletrônicos, de 
tenninais de atendimento e de bens e de equipamentos em gemi; 
arrendamento mercantil ou "leasing", '1easing" financeiro, '1easing" operacional ou "senting'' ou de locação de 
serviço e '1ease back", inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alt:enição, cancelamento 
e registro de contrato, e demais se.cviços relacionados <:om ru:rendamcnto mercantil ou "leasing'', "leasing'' 
financeiro, '1easing" operacional. ou "senting" ou de locação de serviço e " lease back''; 
"leasing", "leasing" financeiro, "leasing'' operacional ou "senting" ou de locação de serviço e o "lease back"; 
assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informação, 
administração de contas a receber ou a pagar e troca de :idesão de contrato, relacionados com a locação de bens 
móveis, o arrendamento mercnntil, o "le:ising'', o "leasing" financeiro, o '1easing" operacion:il ou o "senting'' ou 
o de locação de serviço e o "lease back"; 
cobranças e reccbimentt>s por conta de terceiros, inclusive direitos autor:ais, protestos de tí11ilos, sustação de 
protestos, devolução de IÍl\llos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimento de posição de cobrança 
ou recebimento ou outros serviços coaclatos da cobrança ou recebimento; 
qualquci: espécie de cobr.inça, efuo:iada por qualquer meio ou processo; 
qualquer espécie de recebimento, efutuado por qualquer meio ou processo; •. ·:·:·:·:-"''·'•' 
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34 qualquer etapa de qualquer: espécie de cobtança, efetuada por quruquer meio ou processo; 
35 qualquer etapa de qualquer espécie de recebimento, efetuado por qualquer meio ou processo; 
36 fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos; transferência de fundos; devolução de 

cheques; sustação de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de creditos, por qualquer meio; emissão e 
renovação de cartões magnéticos; consultas em terminais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros, 
inclusive os feitos foi:a do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fomecimento de 
segunda via de avisos de lançamentos de extrato de contas; emissão de camês; 

37 bloqueio e desbloqueio de talão de cheques; 
38 emissão, reemissão, fornecimento, visamento, compensação, sustação, bloqueio, desbloqueio e c:111celan1enro de 

cheques de viagem; 
39 bloqueio e desbloqueio de cheques administrativos; 
40 transferência de valores, de dados e de pagamentos; 
41 emissão, compensação, cancelamento e oposição de cheques e de títulos quaisquer, inclusive serviços 

relacionados a depósitos, identificados ou não, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, 
mesmo em terminais elell.'Õnicos e de atendimento; 

42 - emissão, reemissão, liquülarão, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento e de ordens de créditos, 
por qualquer meio ou pl'Ocesso, inclusive de beneficias, de pensões, de folhas de pagamento, de ôtulos cambiais e 
de outros direitos; 

43 - fomecimento, cr:nissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão de crédito, de cartão de débito e de cartão 
s;iláào; 

44 fomecirnento, reemissão e manutenção de cartão magnético; 
45 acesso, movimentação e atendimento por qualquer meio ou processo, inclusive por tean.inais eletrônicos, por 

telefone, por ''fac-simile", por "internet'' e por "telex''; 
46 consulta por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, por ''fac-símile", por "internet'' e por "telex"; 
47 acesso, consulta, movimentação e atendinlento através de oun:o banco ou de rede compartilhada; 
48 p agamentos de qualquet espécie, por conta <le tcr:ceiros, feitos no mesmo ou em outro estabelecimento, por 

qualquer meio ou processo; 
49 elabor3ção e cancelamento de cadastro, renovação e manutenção de ficha cadastral; 
50 inclusão e exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer oulIOs bancos de 

dados cadastrais; 
51 contratação, renovação, manutenção e cancelamento de aluguel de cofres; 
52 emissão, reemissão, alter.içiio, bloqueio, desbloqueio, cancelrunento e consulta de segunda via de avisos de 

lançamentos de e>..i:r:ito de contas; 
53 emissão e reemi.ssão de camês, de bolet:i, de duplicata, de ficha de compensação e de quaisquer outros 

documentos ou impressos, por qualquer meio ou processo; 
IH - será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em refel'ência. 

Art. 496. 
I -

II -

1 
2 

Subseção VII 
Declaração Mensal de Consrrução Civil 

A Declaração Mensal de Cons1rução Civil: 
é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob foona de pessoa 
juridica, enquadrados na lista de serviços: execu~o, por administr::IÇão, empreitada ou subempreitada, de construção 
civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares 
ou complementares e de reparação, conservação e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congêneres; 

deverá conter: 
a) o valor mensal dos serviços prestados; 
b) a relação das Notas Fiscais emitidas para os serviços prestados; 
c) o valor mensal da receita tributável; 
d) a relação das Notas Fiscais emitidas para os serviços prestados e que compõem a receita llibutável; 
e) o valor mensal do imposto deYido, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
f) a relação das Notas Fiscais canceladas; 
g) a data mensal de pagamento do imposto, com a referênci:i, o registro e o nome do respectivo banco; 
h) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
~ a refação, com os respectivos valores, das subempreitadas: 

já tributadas pelo ISSQN; 
ainda não tributadas pelo ISSQN; 

j) a relação, com os respectivos valores, dos materiais que tenhan1 sido utilizados na prestação dos serviços; 
k) a rei.ação, com os respectivos valores, das mercadorias produúdas ·pelo prestador dos serviços, no local da 

prestação dos serviços; 
1) a relação, com os respectivos valores, das mercadorias produzidas pelo prestador dos seiviços, no caminho do 

local da prestação dos serviços; 
m) a relação, com os respectivos valores, das m.erc:idorias produzidas pelo p~tador dos serviços, fora do local da 

prestação dos serviços; 
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IlI - será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Art. 497. 
I 

II 

1 
2 
3 

III -

Art. 498. 
I 

II 

1 
2 
3 

III -

Subseção VIII 
Declaração Mensal de Cooperativa Médica 

A Declaração Mensal de Cooperativa Médica: 
é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa 
jurídica, enquadrados na lista de serviços: assistência médica e congêneres previstos na lista de serviços, prestados 
através de planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com empresas para assistência a empregados, planos 
de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída na lista de serviços e que se cumpram através de serviços 
prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do 
plano e planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída na lista de serviços e que se cumpram através 
de serviços prestados por terceiros, não contratados pela empresa, mas, apenas pagos por esta, medimte indicação 

do beneficüào do plmo; 
deverá conter: 
a) o valor mensal dos serviços prestados, discriminando: 

as mensalidades recebidas; 
as taxas recebidas de associados, de cooperados e de terceirizados; 
as receitas recebidas de convênios; 

b) o valor mensal da re<.:eita tributável; 
c) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva aliquota aplicável; 
d) a data mensal de pagamento do imposto, com a refci:ência, o registro e o nome do respectivo banco; 
e) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Subscsão IX 
Declaração Mensal de TV por Assinatura 

A Declaraç:io Mensal de TV por Assinaruca : 
é de uso obrigatório para os contribuintes que tcuham por objeto a prestação de serviço sob foona de pessoa 
juódica e que prestam sci:viços de TV por Assinat1Jra; 
destina-se a registrar: 
a) o n ome, o endereço e o telefone do produtor, do co-produtor de espetáculos, de entrevistas, de evento, de 

"show", de "bruler", de danp, de desfile, de festividade, de baile, de teatro, de ópera, de concerto, de recital, de 
festival, de "réveillon", de folclore e de quermesse; 

b) o nome, o endereço e o telefone do vendedor de direitos de transmissão, para o rádio e para a tdevisão, de 
espetáculos, de competições esportivas ou de destreza tisica ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador:; 

c) o nome, o endereço e o telefone do comprador de direitos de transmissão, para o rádio e para a tdevisão, de 
espetáculos, de competições esportivas ou de destreza tisica ou intelect.ual, com ou sem a participação do 
espectador; 

d) o nome, o endereço e o telefone dos tomadores de serviços de propaganda e de publicidade, inclusive promoção 
de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, daboração de desenhos, textos, dem:a.is 
materiais publicitários; 

e) o nome, o endereço e o telefone dos prestadores de serviços de veiculação e de divulgação de textos, de 
desenhos e de outros materiais de publicidade; 

1) o valor pago pela produção e pela co-produção de espetáculos, de entrevistas e de congêneres; 
g) o valor cobrado pela produção e pela co-produção de espetáculos, de rotrcvistas e de congêneres; 
b) o valor mensal pago pela compra de direitos de transmissão; 
ij o valor mensal cobrado pel:l venda de direitos d.e transmissii.o; 
j) o valor mensal cobmdo pela elaboração de propaganda e de publicidade; 
k) o valor mensal dos demais serviços prestados, discriminando, denire outros: 

as taxas de inscrição e as mensalidades recebidas dos assinantes; 
as receitas de "pay-per-view"; 
:is taxas recebidas de instalação, de manutenção, de conserto, de reparo, de troca e de locação de aparelho; 

1) o valor mensal da receita tributável; 
m) o valor mensal do imposto devido, 3Companhado pela respectiva alíquota aplicável; 
n) a data mensal de pagamento do imposto, com a referência, o registro e o nome do respectivo banco; 
o) a diferença entre o valor. mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
p) a relação das Notas Fiscais emitidas para os serviços prestados; 
q) a relação das Notas Fiscais emitidas para os serviços prestados e que compõem a receita tributável; 
r) a relaç3o das Notas Fiscais canceladas; 
será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 
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Subseção X 
Declaração Mensal de Radioebamada 

.Art. 499. A Declaraçiio Mens:il de Radiochamada : 
I - é de uso obrigatório pw1 os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa 

jurídica e que prestam serviços de radiochamada ou rádio "beep"; 
II destina-se a registrar: 

a) o nome, o endereço e o telefone dos usuários dos seiviços de i:adio chamada ou de rádio "beep"; 
b) o v:ilor mensal dos scr:viços prestados, discrimirumdo, dentre outros: 

1 as tans de inscrição e as mensalidades recebidas dos usuários; 
2 - as taxas recebidas de manutenção, de conserto, de reparo, de troca e de locação de aparelho; 
3 as receitas recebidas pela veiculação e pela divulgação de rextos, de desenhos e de outros materiais de 

publicidade; 
4 as receitas recebidas pela elabor:ação de propaganda e de publicidade; 

c) o valor mens:il da receita tribu tável; 
d) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
e) a data mens:il de pagamento do imposto, com a refetê:ncia, o registro e o nome do respectivo banco; 
f) a diferença entre o v:ilor mensal do imposto devido e o v:ilor mensal do imposto pago; 
g) a relação das Notas Fisc~s emitidas pata os serviços prestados; 
h) a relação das Notas Fiscais emitidas para os ser:vic;os prestados e que compõem a receita tributável; 
Q a relação das Notas Fiscais caucebdas; 

III - será apresentada até o dfa 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês cm referência. 

Art. 500. 
I 

II 

A Declar.ição Mensal de Cartório: 

Subseção XI 
Declaração Mensal de Cartório 

- é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa 
juridica e que prestam serviços de registros públicos, cactorácios e notariais; 

1 
2 

deverá conter: 
~) a relação - detalhada em nível de conta e de subconta, ou de qualquer outro elemento congênere, similar ou 

correlato - com a quantidade e os respectivos valores, dos serviços prestados discriminando, dentre outros: 
as cópias; 
as cópias autenticadas; 

3 as autenticações; 
4 os reconhecimentos de fumas; 
5 as certidões; 
6 - os registros eferuados, inclusive de notas, de títulos, de documentos e de imóveis; 

b) o valor mensal da receita tributável; 
c) o valor mensal do in1posto devido, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
d) a data de pagamento do imposto recolhido, com a referência, o registro e o nome do respe<:tiv·o banco; 

III -
e) a diferença entre o val.or mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
seci apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Art. SOL 
1 

II 

Subeeçã.o XII 
Declaração Meneai de Telecomunicação 

A Declaração Mensal de Telecomunicação: 
- é de uso obrigatório pata as pessoas juódicas que prestam serviços de telecomunicações; 

deverá conter: 
a) a relação - detalhada em nível de conta e de subconta, ou de qualquer outro elemento congênere, similar ou 

coaelato - com a quau.tidade e os respectivos v:ilores, dentre outros, dos seguintes serviços, acessórios, aciden.tais 
e não-dementares de telecomunicação, prestados: 

1 assistência técnica; 
2 lliibilitaçiio, ligação, suspensão, alteração, cancelamento, relig:1ção e manutenção de aparelhos, de equipamentos, 

de pontos e de unidades de utilização ou de COl\sumo; 
3 personalização de toque music:il, de ícones, fornecimento de informações e de notícias, auxílio ii lista telefônica, 

serviço despertador, hom certa, horóscopo, resultado de loterias, tele-emprego, "siga-me", chamada em espera, 
bloqueio controlado de chamadas, conversação simultânea, teleconferência, vídeo-texto, serviço "não perturbe", 
serviço de criptografia, de sindicância em linha telefônica, serviços de a~da, interceptação de chamada a 
assinante deslocado, correio de voz, caixa postal, identiJicador de chamada, bloqueio e desbloqueio de aparelho 
ou de equipamento, inspeção tclcfô1úca, cancelamento de servis;os, ceprogramac;ão, aviso de mensagem, troca de 
senha, busca pessoa, tele-recado, tan de regularização de instalação, -de bloqueio e de extensão, servis;os de 
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aceitaçãó d.e bens de t.eix:eiros, serviços de oficinas e laboratórios, serviços de processamento d.e dados e outros 
seiviços eventuais; 

4 serviços de redisposição de bens de planta, serviço de apoio técnico, serviços técnico-administrativos, serviços de 
administtação financeira; 

5 mudança e ttansfer:ência de responsabilidade, =iviso de vencimento e emissão e reemissão de segunda vfa de 
cunta e de contrato, escolha de número e ou de identificador, transferência, pennanentc: ou temporária, de 
assinatw:a, mudança de número ou de identificador ou de endereço e troca de plano tarifário; 

6 locação, sublocação, an:endamento, direito de passagem ou a1ltoi:ização ou permissão ou concessão de uso, 
compartilhado ou não, de postes, de cabos, de fios de transmissão, de dutos e de condutos de qu:ilqucr natureza; 

7 aluguel, arrendamento e cessão de direito de uso e de gozo de linha, de cin:uito, de extensão, de equipamentos, 
de telefone, de central privativa de comutação telefônica, de acessórios, de outros equipamentos e de outros 
aluguéis; 

8 anúncio fonado e telegrama fonado; 
b) o valor mensal da receita tributável; 
c) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectivll alíquota aplicável; 
d) a data de pagamento do imposto recoUtldo, com a referência, o :registro e o nome do respectivo banco; 
e) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 

III - ser.í apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referencia. 

Art.. 502. 
I 

II -

1 
2 

3 

4 

5 
6 

7 

III -

Subseção XJU 
Dc:daração Mensal de Água e de Esgoto 

A Declaração Mensal de Água e Esgoto: 
é de uso obrigatório para as pessoas juriclic3S que prestam serviços de água e de esgoto; 
dever.í conter. 
a) a relação - detalhada em nível de: conta e de subconra, ou de qualquer ouh"O elemento congénere, similar ou 

correlato - com a quantidade e os respectivos valores, dentre outtos, dos seguintes serviços pl"cStados: 
assisrencia técnica; 
habilitação, ligação, suspensão, alte:ração, cancelamento, religação e manutenção de aparelhos, de equipamentos, 
de pontos e de wlidades de utilização ou de conswno; 
vistoria, inspeção e aferição de aparelhos e de equipamentos de consumo, medição de consumo e verificação de 
nível de tensão e de consumo; 
mudança e t.cansfer:ência de responsabilidade, reaviso de vencimento e emissão e reemissão de segunda via de 
conca e de contrato, transferência, peonanente ou temporiri2 e mudanç2 de endereço; 
ligaçâo e religaç3o de unidade de utilização ou de consumo. 
locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou autorização ou pcnnissão ou concessão de uso, 
compartilhado ou não, de dutos e de condutos de qualquer natureza; 
aluguel, am:ndamento e ccssiío de direito de uso e de gozo de bens móveis; 

b) o valor mensal da receita tributável; 
c) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva aliquota aplicável; 
d) a data de pagamento do imposto recolhido, com a refer.ência, o registro e o nome do respectivo banco; 
e) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Subseção XIV 
Declaração Mensal de Energia Elétrica 

Art.. 503. A Declaração MCJ.lSal de Energia Elétrica: 
I é de uso obrigatório para as pessoas jurid.icas que prestam serviços de energia elétrica; 

II - dever.í conter: 

1 
2 

3 

4 
5 

6 

7 

a) a relação - detalhada em nível de· conta e de subconta, ou d.e qualquer outro elemento congênere, similar ou 
cocrel.ato - com a quantidade e os respectivos valores, dentre outxos, dos seguintes serviços. acessórios, acid.cutais 
e não-elementares de telecomunicação, prestados: 
assistência técnica; 
habilitação, ligação, suspensão, alteração, cancelamento, religação e manutenção de aparelhos, de equipamentos, 
de pontos e de unidades de utilização ou de consumo; 
mudança e ll:ansfer:ência de responsabilidade, reaviso de vencimento e emissão e reemissão de segunda via de 
conta e de contrato, transferência, permanente ou remporária e mudança de endereço; 
rendas de titulos a receber. comissões e taxas; 
locação, sublocação, acrendamento, direito de passagem ou autorização ou pennissão ou concessão de uso, 
compartilhado ou não, de postes, de cabos, de fios de transmissão, de dutos e de condutos de qual.quer natureza; 
aluguel, arrendamento e cessão de direito de uso e de gozo de circuito, de equipamentos, de acessórios, de ou~s 
equipamentos e de oulIOs aluguéis; 
aluguel, arrendamento e cessão de direito de uso e de gozo de b ens móveis; 

. _.,.,, ... ,.,. 
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b) o valor mensal da receita tributável; 
c) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
d) a data de pagamento do imposto recolhido, com a referência, o registro e o nome do respectivo banco; 
e) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 

III - será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês cm referência. 

Art. 504. 
l 
II -

Subseção XV 
Declaração Mensal de Correio e de Telégrafo 

A Dedru:ação Mensal de Correio e de Telégrafo: 
é de uso obrigatório para as pessoas jurídicas que prestam serviços de correio e de telégrafo; 
deverá conter: 
a) a relação - detalhada em nível de conta e de subconta, ou de qualquer outi:o elemento congênere, similar ou 

correbto - com a quantidade e os respectivos valotcS, dentre outros, dos seguintes serviços, acessórios, acidentais 
e não-elementares de telecomunicação, prestados: 

1 - recebimentos de taxas de serviços diversos: recebimentos de garantias prestadas às Agências dos Correios 

2 

4 
5 

Franqueadas, elaboração e renovação de contratos de porte pago, de resposta comercial e de endereço 
telegráfico, "kit" passaporte, inscrição, anualidade e manutenção de Agências dos Correios Franqueadas; 
transporte, coleta, remessa ou entrega de bens, de valores, de concspondênci.as, de documentos e de objetos, vale 
postal e reembolso postal; 
serviços gráficos e assemelhados; 
caixa postal; 
recebimento de faturas, mensalidades, prestações, contas, camês, impostos, taxas, multas e inscrições em 
concursos; 

6 distribuição de valores de ten::ciros em representação comei:cial: títulos de capitalização (papa tudo, telesena e 
camê do baú da felicidade), seguros, revistas, livros, guias de vestibulares, apostilas de concursos e consórcios; 

b) o valor mensal da receita tributável; 
c) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva alíquota aplicável; 
d) a data de pagamento do imposto recolhido, com a referência, o registro e o nome do respectivo banco; 
e) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 

III - será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Art. 505. 
I 
II -

III -

Art. 506. 
I 

II -

III -

Subseção XVI 
Dedaração Mensal d_e E mpresa Estatal 

A Declaração Mensal de E mpresa Estatal: 
é de uso obrigatório para as empresas estatais que não prestam sexviços de correio e de telégrafo; 
deverá conter: 
a) a relação - detalhada em nívd de conta e de subconta, ou de qualquer outro elemento congênere, similar ou 

corr.el(lto - com a quantidade e os respectivos valores, dos serviços prestados: 
b) o valor mensal da reccita tributável; 
e) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiv(I alíquota aplicável; 
d) a data de pagamento do imposto recolhido, com (!. refetência, o registro e o nome do respectivo banco; 
e) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em referência. 

Subseção XVII 
Declaração Mensal d e Serviço Público 

A Declaração Mensal de $enriço Público: 
é de uso obrigatório para as pessoas juódicas de direito público: 
a) repartições públicas; 
b) autru:quias; 
c) fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
deverá conter. 
a) a relação - detalhada em nível de conta e de subconta, ou de qualquer outro elemento congênere, similar ou 

correlato - com a quantidade e os respectivos valores, dos serviços prestados: 
b) o valor mensal da receita tribotável; 
c) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva alíquota aplidvel; 
d) a data de pagamento do imposto recolhido, com a refetência, o registro e o nome do respectivo banco; 
e) a diferença en1re o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do imposto pago; 
será apresentada até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao mês em ceferência. 

Rua Rui Barbosa, 201, Centro, 65900-440, Imperatriz - MA 
Fone: 99 524 9810 -www.imperatriz.ma.qov.br 



Art. 507. 

Art. 508. 
I 

II 
III 
IV 
V 

Art. 509. 

I 
II 

Art. 510. 

Art. 511 

1 
II 

IIJ 
IV 
V 

VI 

Art. 512. 
I 

II 
III 

IV 
V 

Art.. 513. 

[ 

I[ 

Art. 514. 

Art. 515. 
I 

a) 
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Subseção XVIII 
Regime Especial de Emissão de Declaração Fiscal 

O responsável pela Administr.tção da Fa7,enda Pública Municipal poderá autorizai:, de oficio ou a requerimento do 
interessado, Regime Especial de Emissão de Declaração Fiscal 
O Regime Especial de Emissão de Declaração Fiscal compreende a emissão de Declru:ação Fiscal por processo: 
mecanizado; 
de formulário contínuo; 
de comput2Ç.ão eletxônica de dados; 
solicitado pelo interessado; 
indicado pela Autoridade Fiscal. 
O pedido de concessão de Regime Especial de Emissão de Declal:llção Fiscal secá apresentado pelo contribuinte, à 
Repartição Fiscal competente, acompanhado: 
da Fich2 de Inscrição no Cadastro Mobiliário; 
com o "fac símile" dos modelos, dos processos e dos si.stemas pretendidos, bem como a descrição, circunstanciada e 
poanenoàzada, de sua utilização. 
O responsável pela Administração da Fazenda Pública Mu1úcipal poderá, a seu critério e a qualquer tempo, de oficio 
ou a requerimento do interessado, suspender, modificai: ou cancelar a autoàzação do Regime Especial de Emissão de 
Declai:ação Fiscal 

Subseção XlX 
Extravio e Inutilização de Declaração Fiscal 

O extravio ou a inutilização de Oeclac~ões Fiscais devem ser comunicados, por escrito, à Repartição Fiscal 
competente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência. 
Parágrafo único. A comunicação deverá: 
mencionar as ci::cunscincias de fato; 
esclarecer se houve ou n ão registro policial; 
identificar as Declarações Fiscais que focam extraviadas ou inutilizadas; 
informar a existência de débito fiscal; 
dizer da possibilidade de reconstituição da declaração, que deverá ser efetuada no prazo máximo de até 60 (sessenta) 
dias, contados da data da ocorrência, sob pena de arbitramento por parte da Autoridade Fiscal 
publicar edital sobre o foto, em jornal oficial ou no de maior circulação do Município. 

A segunda via das Declarações Ftsc2is: 

Subseção XX 
Disposições Finais 

deverão ser conservadas, no proprio estabelecimento do prestador de serviço, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 
da data da emissão; 

ficarão, no p1'Óprio estabelecimento do prestador de serviço, à disposição da Autoddade Fiscal; 
apenas poderão ser retiradas, do próprio estabelecimento do presudor de serviço, para atender 3 requisição da justiça 
ou da Autoridade Fiscal; 
são de exibição obrigatória à Autoridade Fiscal; 
para prestadores de serviço com mais de um estabelecimento, deverão ser emitidas, em separado, individualmente, de 
forma distinta, para cada um dos estabelecimentos. 
Em relação aos modelos de Declarações Fiscais, desde que não contrariem as nonnas estabelecidas, é facultado ao 
contribuinte: 
aumentar o número de vias; 
incluir outras indicações. 
O regime constitucional da imunidade tributária e a benesse municipal da isenção fiscal não dispensam o uso, a 
emissão e a escriruração de Declarações Fiscais. 
Parágrafo único. Quando a prestação de serviço estiver alcmçada pelo regime constitucional da imunidade 
tributária e pela benesse municipal da isenção fiscal, essa circunstincia, bem como os dispositivos legais pertinentes, 
deverão ser mencionadas na Declar~ão Fiscal. 

Os Documentos Gerenciais: 

Seção V 
Documentos Gerenciais 

Subseção 1 
Disposições Gera.is 

são de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob foona de: 
sociedade de profissional liberal; 
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b) pessoa juridica; 
II s1io de us.o facultativo para os contribuintes que tenham por objeto a prestação de sei:viço sob forma de trabalho 

pessoal do próprio contribuinte; 
III são de uso dispensado para os seguintes contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço sob fonna de 

pessoa juridica: 
a) repartições públicas; 
b) autarquias; 
c) fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
d) empresas públicas; 
e) sociedades de economia mista; 
t) delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de serviços públicos; 
g) registros públicos, cartodrios e notariais; 
h) cooperativas médicas; 
i) instiu.rições financci.m; 

IV serão impressos em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente, de 000001 a 999999, enfaixados em 
blocos uniformes de cinqüenta jogos; 

V atingindo o número de 999.999, a numer:ição deverá ser reiniciada, acrescentando a letra "R" depois da identificaç3o 
da série; 

VI conterão: 
a) a denominação "Documento Gerencial de Serviço", seguida da espécie; 
b) o número de ordem, o número de vias e a destinação de cada via; 
c) a natureza dos sei:viços; 
d) o nome, o endereço, a In.scrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

. prestador de serviço; 
e) o nome, o endereço, a In.scrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro N acional de Pessoas Jurídicas do 

tomador de serviço; 
t) a discriminação das unidades e das quantidades; 
g) a discriminação dos setviços prestados; 
h) os valores unitários e os respectivos valores tot3is; 
~ o nome, o endereço, a Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do 

responsável pela impressão da Documento Gerencial; 
j) a data e a quantidade de impressão; 
k) o número de o rdem da primeira e da última nota impressa; 
1) o número e a d:ua da Autorização para Impressão de D ocumento Gerencial; 
m) a data da emissão; 

VII serão exibidos no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do TI - Tenno de Intimação, 
quando solicitados pela Autoridade Fiscal; 

VIII terão os seus modelos instituídos através de Portaria pelo responsável pela Adm.iillsuação da Fazenda Pública 
Municipal. 

Art. 516. 

II 

III 

Art. 517 

Art. 518. 
I 

Subseção II 
Autorização para Impressão de Documento Gerencial 

Os Documentos Gerenciais deverão ser autodzados pela Repartição Fiscal competente, antes de sua impressão, 
confecção e utilização. 
Parágrafo único. Somente após previa autorização da Repartição Fiscal competente, é que: 
os estabelecimentos prestadores de serviço poderão solicitar a impressão e a confecção de Documentos Gerenciais, 
para os e stabelecimentos gráficos; 
os estabelecimentos gráficos poderão impàmir e confeccionar Documentos Gerenciais, par:i os estabelecimentos 
presradores de serviço; 
os estabelecimentos prestadores de serviço poderão utilizar Documentos Gerenciais, para os estabelecimentos 
tomadores de serviço. 
A Autorização para Impressão de Documento Gerencial será concedida por solicitação do contribuinte, através do 
preenchimento e da entrega, na Repartição Fiscal competente, da Solicitação de Autorizaç1io para Impressão de 
Documento Gerencial. 
A Solicitação de Autorização para Impressão de Documento Gerencial: 
conterá as seguintes indicações: 
a) a denominação Solicitação de Autorização p.ara Impressão de Documento Gerencial; 
b) o nome e o número da Inscrição Cadasa:al Mobiliária do estabelecimento prestador d.e serviço que utilizará o 

Documento Gerencial; 
c) o nome e o número da Inscrição Cadastral Mobiliária do estabelecimento gráfico que imprimirá e confeccionará 

o Documento Gerencial; 
d) o tipo, a série, a numeração inicial e a numeração final do Documento Gerencial solicitado; 
e) a data da solicitação; 
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f) a as si.natura do responsável, ou do seu cepresentante legal, pelo estabelecimento prestador de secviço; 

1UJ 

II - deveci estar acompanhada: 
li) da Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário; 
b) da cópia do último Documento Gerencial emitido; 
c) dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos: 

1 do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; 
2 do Imposto Sobre Secviços de Qualquer Nauueza -ISSQN; 
3 - das Taxas em razão do exetcicio do poder de polícia e pela utilização efetiva ou potencial, de secviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados no contribuinte ou postos n sua disposição. 
III será preenchido em 2 (duas) vias, com as seguintes destinnções: 

a) a primeira via para a Repartição Fiscal competente; 
b) a segunda via para o estabelecimento prestador de serviço que está solicitando a Documento Gerencial; 

IV será exibido no prazo de ar.é 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Tcm10 de Intimação, quando solicitado 
pela Autoridade Fiscal; 

V terá o seu modelo instituído através de Port:aria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal. 
Art. 519. Autorizaç:lo para Impressão de Documento Gerencial: 

I - será concedida mediante a observância dos seguintes critérios: 
a) para solicitação inicial, será autorizada a impressão de, no máximo, 02 (dois) talonários; 
b) par:i as demais solicitações, será aurorizada a impressão, com base na média lliens:l! de emissão, de quantidade 

necessária e suficiente para suprir a demanda do prestador de secviço por um peáodo de, no máximo, 12 (doze) 
meses; 

II - conccr:í as seguintes indicações: 
a) a denominação Autorização para Impressão de Documento Gerencial; 
b) a data da solicitação; 
c) a dar.a e o número da Autorização para Impressão de Documento Gerencial, este último identificado por. uma 

numenção seqüencial composta de 7 (sete) dígitos -lCOCCX-XX -com os 2 (dois) últimos representando o :ano; 
d) o nome, o endereço, o número da Inscrição Cadastrnl Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do estabelecimento prestador de serviço que utilizará a Documento Gerencial solicitado; 
e) o nome, o endei:eço, o número da Inscrição Cadastral Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do estabelecimento prestador que imprimirá e confeccionará o Documento Gerencial solicitado; 
J) o tipo, a série, a numeração inicial e a numeração final do Documento Gerencial autorizado; 
g) o non1e, a matricula e a assinatura do funcionário respons:ívcl pela Au!X>rização para Impressão de DocumenlX> 

Gerencial; 
h) a data da entrega da A utorização parn Impressão de Documento Gerencial; 
i) o nome, a matricula e a assinatura do funcionário responsável pela entrega da Autorização para Impressão de 

Documento Gerencial; 
j) o nome, o número da CI - Carteira de identidade e a assinatura da pessoa responsável pelo seu recebimento da 

Autorização para Impressão de Documento Gerencial; 
m - será emiti.da em 3 (tcês) vias, com as seguintes destin~: 

a) a primeira via para a Repartição Fiscal competenre; 
b) a segunda via para o estabelecimento prestador de secviço que utilizará o Documento Gerencial; 
c) a terceira via para o estabelecimento gráfico que imprimid e confeccionará o Documento Gerencial; 

IV - poderá ser suspensa, modificada ou cancelada, pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal, a 
seu critério e a qualquer tempo, de oficio ou a requerimento do interessado. 

Art.520. 
I 
li 

III 
IV 
V 

VI 
VII 

VIII 

Subseção III 
E m issão de Documento Gerencial 

O Documento Gerencial deverá ser emitido: 
quando <> tomador de sen>iço solicitar orçamento; 
quando o prestador de setviço passar ordetn ou instrução de execução de secviço; 
par:i conerobr a prestação de secviço; 
por decalque ou por carbono; 
de foaua manuscrita; 
a tinta; 
com clareza e com exatidão; 
sem emendas, sem boa:ões e sem rasuras; 
Parágrafo único. Quando ocorrer a existência de emendas, de boo:ões, de rasuras e de incoaes;õcs, o Documento 
Gerencial será: 

I - cancelado: 
a) sendo conservado no bloco, com todas as suas vias; 
b) contendo a exposição de motivo que dc~oninou o cancelamento; 

rr - substituído e retificado por uma outro Docwnento Gerencial. 
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Art. 522. 

1 
n 
III 
IV 
V 

An. 523. 

I 
II 

III -

An. 524. 

Art. 525. 

§ l.º 
1 
II 
m 
JV 
V 

VI 

§ 2.º 

Art. 526. 
I 

II 
m 

JV 
V 

Art. 527. 

1 -
II -

An.528. 
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Subseção IV 
Regime Especial de Emissão de Documento Gerencial 

O responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal poderá autorizar, de oficio ou a requerimento do 
interessado, Regime Especial de Emissiio de Documento Gerencial. 
O Regime Especial de Emissão de Documento Gerencial compreende a emissão de Documento Gerencial por 
processo: 
mecanizado; 
de focmul:írio contínuo; 
de computação eletrônica de dados; 
solicitado pelo interessado; 
indicado pela Autoridade Fiscal. 
O pedido de conccssiio de Regime Especial de Emissão de Documento Gerencial sed apresentado pelo 
contribuinte, à Repartição Fiscal competente, acompanhado: 
da Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário; 
dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos: 
a) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Utbana - IPTU; 
b) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN; 
c) das Taxas em razão do exerdcio do poder de policia e pela utilização efe1iva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
com o "fac-símile" dos modelos, dos processos e dos sisremas pretendidos, bem como a descrição, circunstandada e 
poanenorizada, de sua utilização. 
O responsável pela Administração da Fazenda Pública Municipal poderá, 3 seu critério e a qualquer tempo, de oficio 
ou a requerimento do interessado, suspender, modificar ou cancelar a autorização do Regime Especial de Emissão de 
Documento Gerencial. 

Subseção V 
Extravio e Ioutili2as'ão de Documento Gerencial 

O extravio ou a inutilização de Documentos Gerenciais devem ser comunicados, por escrito, à Repartição Fiscal 
competente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência. 

A comunicação deverá: 
mencionar as circunst~ci:is de fato; 
escbrecer se houve ou não registro polici31; 
identificar os Documentos Gerenciais que forwn extraviados ou inutilizados; 
infoanar a existência de débito fiscal; 
dizer da possibilid:ide de reconstituição da escrita, que deveci ser efetuada no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da data da ocotrência, sob pena de ru:bittamento por parte da Autoridade Fiscal. 
publicar edital sobre o fato, em jornal oficial ou no de maior circulação do Município. 

A autorização de novos Documentos Gerenciais fica condicionada ao cumprimento das exigências estabelecidas. 

Os Documentos Gerenciais: 

Subseção VI 
Disposições Finais 

deverão ser conservados, no próprio estabelecimento do prestador de serviço, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 
da data da emissão; 

ficarão, no próprio estabelecimento do prestador de serviço, à disposição da Autoridade Fiscal; 
apenas poderão ser retirados, do próprio estabelecimento do prest3dor de serviço, para atender à requisição da 
justiça ou da Autoridade Fiscal; 
são de exibição obrigatória à Autoridade Fiscal; 
par:t prestadores de senriço com mais de um est:1belecimento, deverão ser emitidos, em separado, individualmente, 
de foan:i distinta, para cada um dos estabelecimentos. 
Em relação aos modelos de Documentos Gerenciais, desde que não contrariem as normas estabelecidas, é facultado 
ao contribuinte: 
aumentar o número de vias; 
incluir outr.is indicações. 
Os contribuintes que emitirem Documentos Gerenciais deverão manter, em local visível e de ocesso ao público, 
junto ao setor de recebimento ou onde o fisco vier a indicar, mensagem com o seguinte teor: "Este estabelecimento 
somente poderá emitir Documento Gerencial acompanhado de Nota Fiscal de Serviço. Qualquer denúncia, ligue 
para a Fiscalização - Telefone: ioooc-xxxx. Você não precisará se identificar. O Município agradece a sua importante 
participação nesta luta de combate à Sonegação Fiscal." · 
Parágrafo ú.oico. A mensagem será inscrita em placa ou cm painel de dimensões não inferiores a 25 cm x 40 cm. 
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Art. 529 O regime constitucional da imunidade tributária e a benesse municipal da isenção fiscal não dispensa a Autorização 
para Impressão de Documento Gerencial. 

Art. 530. O pi:a.zo pata utilização de Documento Gerencial. fica fixado em 12 (doze) meses, contados da data de expedição da 
Autorização para Impressão de Documento Gerencial, sendo que o estabelecimen.co gráfico fará imprimir no 
cabeçalho, em destaque, logo após a denominação do Documento Gerencial e, também, o número e a data da 
Autorização para Impressão de Documento Gerencial, constantes de forma impressa, a data limite para seu uso, com 
inset"Ção da seguinte expressão: "válida para uso até ... (doze meses após a data da Autorização para lmpcessão de 
Documento Gerencial)". 

Art. 531. Esgotado o prazo de v:ilidade, os Documentos Gerenciais, !linda não utilizados, sexão cancebdos pelo próprio 
contribuinte. 

Art. 532. Os Documentos Gerenciais cancelados, por prazo de validade vencido, deverão ser conservados no bloco, com 
todas as suas vias, fazendo constar no Livro de Registro e de Utilização de Documento Fiscal e Termo de 
Ocorrência, na coluna "Observações e as Anotações Diversas", os cegistros referentes ao cancelamento. 

Art. 533. O Docum.eoto Gerencial será considerado ioidôoeo, independenremente de foanalidades e de atos administrativos 
da FPM - Fazenda Pública Municipal, fazendo prova, apenas, a favor do Fisco, quando: 

I - for emitido: 
a) após o seu prazo de validade; 
b) mesmo dentro do seu prazo de validade, não estiver acobertado por Nota Fiscal; 

II - não atender e nem obedecer às normas estabelecidas. 

Art. 534. 

Art. 535. 

Art. 536. 
I 

II 
III 

IV 
Art. 537. 

I 
II -

Art. 538. 

T ÍTULO VII 
PENALIDADES E SANÇÕES 

CAPÍTULOI 
PENALIDADES EM GERAL 

Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe inobservância, por parte do sujeito passivo 
ou de terceiros, de normas estabelecidas na legislação tributária. 
Seci considerado infutor todo aquele que cometer; constranger ou auxiliar alguém a praticar infração, e ainda, os 
responsáveis pela execução das leis e outros atos normativos baixados pela Administração Municipal que, tendo 
conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator. 
As infrações serão punidas, separadas ou cumulativamente, com as seguintes cominações: 
aplicação de multas; 
proibição de tr:msacion3r com os órgãos integmntes da Administração Direta e Indireta do Município; 
suspensão ou cancelamento de beneficios, assim entendidas as concessões dadas aos contribuintes para se eximirem 
do pagamento total ou parcittl de tributos; 
sujeição a cegime especial de fiscalização. 
A aplicação de penalidade de qualquer natureza em caso algum dispensa: 
o pagamento do tributo e dos acréscimos cabíveis; 
o cumprimento das obrigações tributárias acessórias e de outras sanções civeis, administrativas ou criminais que 
couberem. 
Não se pcocederá contra servidor ou contribuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo com a orientação ou 
inrerpretação fiscal, constante de decisão de qu alquct instância administrativa, mesmo que, posterioonente venha a 
ser modificada essa orientação ou inrexpretação. 

Seção 1 
Multas 

Art. 539. As multas serão calculadas Lomaodo-sc como base: 
1 - o valor da Unidade Fiscal do Muniápio - U.F.M; 
II - o valor do tributo, corrigido monerariamente. 

§ 1.0 As mulras serão cumulativas quando resultarem, concomitantemente, do não cumprimento de obrigação 
tributária acessória e principal. 

§ 2.0 Apllt30do-se, na mesma ação fiscal, o não-cumprimento de mais de uma obrigação tributária acessória pela mesma 
pessoa, em razão de um só fato, impoc-se-á penalidade somente :l. infração que co.aesponder à multa de maior valor. 

Art. 54-0. Com base no inciso I, do Art. 539 desta lei, serão aplicadas as seguintes multas: 
1 - de 20 U.F.Ms: 

a) quando a pessoa tisica o u juádica deixar de inscrever-se no Cadascro Fiscal, na forma e prazos previstos na 
legislação; 

b) quando a pessoa fisica ou jurídica deixar de comunicar, na focma e prazos previstos na legislação, as ah:erações 
dos dados constantes do Cadastro Fiscal, inclusive a baixa; 

c) por deixarem as pessoas, que gozam de isenção ou imunidade de comunicarem, na forma e prazos 
regulamentares, a venda de imóvel de sua propriedade; 
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1Uó 

d) por não atender à notificação do órgão fazendário, para declarar os dados necessários ao lançamento do IPTU, 
ou oferecê-los incompletos; 

e) por deixarem o responsável por loteamento ou o incocporador de fornecer ao órgão fazendário competente, na 
follJla e prazos rcgufamentares, a relação mensal dos imóveis alienados ou prometidos à venda; 

t) por deixar de apresentar, na foona e prazos ·regulamentares, a declaração acexca dos bens ou direitos, 
t:J:answitidos ou cedidos; 

g) por deixar de apresentar, na fonua e prazos regulamentares, o demonst:J:ativo de inexistência de preponder:incia 
de atividades; 

h) po r não registrar os livros fiscais na repartição comperente; 
de 40 U .F.Ms: 
a) por não possuir livros fiscais na forma regulamentar, 
b) por deixar de escriturar os livros fiscais na fonna e prazos regulamentares; 
c) por escriturar em forma ilegível ou com rasuras os livros fiscais; 
d) por deixar de escriturar d~-umento fiscal; 
e) por deixar de i:econstituir, na foana e prazos regulamentares, a escriuu::içã.o fiscal; 
l:) por não manter arquivados, pelo prazo de cinco anos, os livros e documentos fiscais; 
g) pela fal.ta de indicação da inscrição municipal nos documentos fiscais; 
h) por emitir documento fiscal em mímero de vias inferior ao exigido; 
i) por dar destinação às vias do documento fiscal diver.m da indicada em suas vias; 
j) por emitir documento fiscal de série diversa da prevista para a operação; 
1) por manter livro ou documento fiscal em local não autorizado pelo fisco; 
m) por não publicar e comunicar ao óxgão fazendário, na fonna e prazos regulamentares, a ocoo:ência de 

inutilização ou extravio de livros e documentos fiscais; 
J1T - de 60 U.F.Ms: 

a) por n ão possuir documentos fiscais na fonna regulamentar; 
b) por deixar de emitir documentos fiscais na fonna reguWD.entar, 
c) por imprimir, ou mandai: imprimir, documento fiscal em desacocdo com o modelo aprovado; 
d) poc deixar de prestar informações ou fornecer documentos, quando solicitados pelo fisco; 
e) por registrar indevidamente documento que gere dedução da base de cálculo do imposto; 

IV - de 80 U.F.Ms: 
a) por embaraçar ou impedir a ação do fisco; 
b) por deixar de exibir livros, documentos ou outros elementos, quando solicitados pelo fisco; 
c) por fornecer ou apresentar ao fisco informações ou documentos inexatos ou inveódicos; 
d) por imprimir ou mandar imprimir documentos fiscais sem autori2ação da repartição competente; 
e) pela existência ou uúlização de documento fiscal com numeração e série em duplicidade; 

V - de 50 U.F.Ms, por qualquer ação ou omissão não prevista nos incisos ante riores, que importe descumprimento 
de obrigação acessória prevista na legislação tributária. 
Parágrafo Único. O valor da penalidade aplicada será reduz.ido em 50% (cinqüenta por cento), se recolhido den.tro 
do prazo de 30 (trinta) dias cont.ados da data da autmiçã.o. 

Art. 541. 
I 

Com base no inciso II, do Art. 539 desta Lei, serão aplicadas as seguintes multas: 
de 100% (cem. por cento) do valor do tributo omitido, corrigi.do mouetariamentc, por infração: 
a) por. escriturar os livros fiscais com dolo, má-fé, fraude ou simulação; 
b) por consignar em documento fiscal importância inferior ao efetivo valor da operação; 
e) por coasignat valores diferentes nas vias do mesmo documento fiscal; 
d) por qualquer. outr.I omissão de receita; 

II - de 200% (duzeutos por cento) do valor do tributo iudevidamcnte apropriado, corrigido monetariamente, por 
infração relativa à responsabilidade tributária. 

Seção li 
Proibição de Transacionar com os Órgãos Integrantes da Administração Direta e Indireta do Município 

Art. 542. 

An. 543. 

Os contribuintes que se encontrarem em débito para com a Fazenda Pública Municipal não poderão parácip:ir. de 
licitações públicas ou adminis.trativas para fornecimento de materiais ou equipamentos, ou realização de obras e 
prestações de serviços nos órgãos da Administração Municipal direta ou indireta, bem como gozarem de quaisquer 
bencficios fiscais. 
Parágrafo ó.nico. A proibição a que se refere o "rajmf' deste artigo não se aplicará quando, sobre o débito ou a 
multa, houvei: recurso administrativo ainda não decidido definitivamente. 

Seção IJJ 
Suspensão ou Cancelamento de Bcneficios 

Poderão ser suspensas ou canceladas as concessões dadas aos contribuin~ para se eximirem de pagamento Lotal ou 
parcial de tributos, na hipótese de infringência à legislação tributária pertinente. 
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Parigrafo único. A suspensão ou cancelamento será deteaninado pelo Prefuito, considemda a gravidade e narureza 
da infração. 

Seção IV 
Sujeição a Regime Especial de Fiscalização 

Art. 544. Será submetido a regime especial de fiscalização, o contribuinte que: 
I apresentar indício de omissão de receita; 

II tiver praticado sonegação fiscal; 
III houver cometido crime contra a ordem tributária; 
IV - reiteradamente viole a legislação tributária. 

Art. 545. Constitui indício de omissão de receita: 
I qualquer entrada de numerário, de origem não comprovada por documento hábil; 
li a escritumção de suprimentos sem documentação hábil, idônea o u coincidente, em datas e valores, com as 

impo rtâncias entregues pelo supridor, ou sem comprovai;:ão de disponibilidade financeira des t.e; 
III a ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante ou do realizável; 
IV a efetivação de pagamento sem a correspondente disponibilidade financeira; 
V qualquer ~gularidade verificada em máquina ~stradora utilizada pelo contribuinte, ressalvada a hipótese de 

defeito mecânico, devidam.ente comprovado por o ficina credenciada. 
Art. 546. Sonegação fiscal é a ação ou omissão dolosa, fraudulenta ou simulatória do contribuinte, com ou sem concurso de 

terceiro em beneficio deste ou daquele: 
1 - tendente a impedir ou retardar, total ou prucialmcnte, o conhecimento por p:arte da autoridade fazendária: 

a) da ocoo:ência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua n:i.rureza ou circunstâncias materiais; 
b) das condições pesso<lis do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação t.ributária principal ou crédito 

tributário coi:responden.te. 
II - tendente a impedir ou retardar, total ou patcialmente, a ocoaência do fato gcmdor da obrigação tributária principal, 

ou a excluiI ou modificar :is suas car.:icteásticas essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a 
evitar ou diferir o seu pagamento. 

Art. 547. Enquanto perdurar o regime especial, os blocos de notas fiscais, os livros e tudo o mais que for destinado ao 
registro de ope rações, tributáveis ou não, será visado pelas Autoridades Fiscais incumbidas da aplicação do regime 
especial, antes de serem utilizados pelos contribuintes. 

An. 548. O Secretário, responsável pela área fazendária, poderá baixar instnlções complement:i.res que se fizerem necessárias> 
sobre a modalidade da ação fiscal e a rotina de trabalbo in.dicadas em cada caso, na aplicação do reginie especial. 

CAPITULO II 
PENALIDADES FUNCIONAIS 

Art. 549. Serão punidos com multa equivalente, até o máximo, de 15 (quinze) dias do respectivo venc imento, os fuocionários 
que: 

I sendo de sua atribuição, se negarem a prestar assistência ao contribuinte, quando por est.e solicitada; 
II por negligência ou má fé, lavcarem autos e termos de fiscalização sem obediência aos requisitos legais, de forma a 

lhes acarretar nulidades; 
m tendo conhecimento de i.rregufocidades que impliquem sanções penais, deixarem de aplicar ou comunicar o 

procedimento cabível. 
Art. 550. A penalidade será imposta pelo Prefeito, mediante representação da autoridade fazendária a que estiver 

subordinado o servidor. 
Art. SSt O pagamento de multa decoo:ente de aplicação de penalidade funcional, devidamente documentada e instruída em 

processo administtativo, inclusive com defesa apresentada pelo servidor, somente se tomará exigível depois de 
transitada em julgado a decisão que a impôs. 

TÍTULOVIIl 
PROCESSO FISCAL 

CAPfTULOJ 
PROCEDIMENfO FISCAL 

An. 552. O procedimento fiscal compreende o conjunto dos seguintes atos e formalidades: 
I - atos; 

a) apreensão; 
b) 11cbitramento; 
c) diligência; 
d) estimativa; 
e) homologação; 
f) inspeção; 
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g) interdição; 
h) levantamento; 
i) plantão; 
j) representação; 
II - foanalidades: 
a) Auto de Apreensão; 
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b) Auto de Infração e Teimo de Intimação; 
c) Auto de Interdição; 
d) Relatório de Fiscalização; 

e) Teano de Diligência Fiscal; 
t) Teano de Início de Ação Fiscal; 
g) Tem10 de Inspeção Fiscal; 
h) Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização; 
i) Teano de Intimação ; 
j) Teano de Verificação FiscaJ. 

1UlS 

Ast. 553. O procedimento fiscal considera-se inici.1do, com a finalidade de excluir a espontaneidade da inicfaúva do sujeito 
passivo em relação aos atos anteriores, com a lavratura: 
do Termo de Início de Ação Fiscal ou do Teono de Intimação, para apresentru: documentos fiscais ou não fiscais, de 
interesse da Fazenda Pública Municipal; 

II do Auto de Apreensão, do Auto de Infração e Termo de Intimação e do Auto de Interdiç2o; 
m do Teono de Diligência Fiscal, do Termo de Inspeção Fiscal e do Teono de Sujeição a Regime Especi2l de 

Fiscalização, desde que caracterize o inicio do procedimento para apuração de infração fisc:il, de conhecimento 
prévio do contribuinte. 

Seção J 
Apreensão 

Ast. 554. A Autoridade Fiscal apreenderá bens e documentos, inclusive objetos e mercadorias, móveis ou não, livros, notas e 
quaisquer outros papéis, fiscais ou não-fiscais, desde que consútuam prova material de infração à legislação 
tributária. 

Parágrafo único. Havendo prova, ou fundada suspeita, de que os bens e documentos se encontram em residência 
particular ou lugar utilizando como moradia, serão promovidas a busca e apreensão judiciais, sem prejuízo de 
medidas necessárias para evitar a remoção dandesúna. 

Art. 555. Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do autuado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo cópia do 
inteiro reorou da parte que deV'a fazer prova, caso o original não seja indisperusável a esse fim. 

Art. 556. As coisas apreendidas serão restituídas, a requerimento, mediante depósito das quanúas exigíveis, cuja importância será 
llbitrada pela autoridade coroperente, fic:tndo reridas, até decisão final, os espécimes necessários 3 prova. 
Parágrafo único. As quanúas exigiveis serão mitradas, levando-se em coata os custos da apreensão, transporte e 
depósito. 

Art. 557. Se o autuado não provar o preenchimento das exigências legais para liber'.ição dos bens apreendidos, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data da apreensiio, serão os bens levados a hasta pública ou ll'j)iio. 

§ 1.º 

§2.º 

§3.º 
§ 4.º 

Ast. 558. 

Art. 559. 

Quando a apreensão recair em bens de fácil deterioração, a hasta pública poderá realizar-se a parlir do próprio dia 
da apreensão. 

Apurando-se, na venda, importância superior aos tnbutos, multas, acréscimos e deinais custos resultantes da 
apreensão e da realização da hasta pública ou leilão, seri o autuado notificado, no prazo de 5 (cinco) dias, para 
receber o excedente, se já não houver comparecido para fo7.ê-lo. 

Prescreve em 1 (um) mês o direito de retirar o saldo dos bens levados a hasta pública ou leilão. 

D ecorrido o prazo prescricional, o saldo será convectido em renda eventual. 
Não havendo licitante, os bens apreendidos de fácil deterioração ou de diminuto valor sedo desúnados, pelo 
Prefeito, a insútuições de caridade. 
Parágrafo único. Aos demais bens, após 60 (sessenta) dias, a administração dará desúno que julgar conveniente. 
A hasta pública ou leilão serão anunciados com antecedência de 10 (dez) dias, através de edital afixado em lugar 
público e veiculado no órgão oficial e, se conveniente, em jomal de grande circulação. 
Parágrafo ú nico. Os bens levados a hutll pública ou leilão serão escriturados em livros próprios, mencionando-se 
as suas identificações, avaliações e os preços de arrematação. 

Se~ãó II 
Arbitrament.o 

Art. 560. A Autoridade Fiscal arbitrará, sem prejuizo das penalidades cabíveis, a base de cálculo, quando: 
I - quanto ao ISSQN: 
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a) não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do serviço ou da venda, inclusive nos casos de perda, cxtiavio 
ou inutilização de documentos fiscais; 

b) os registros fiscais ou contábeis, bem como as declarairões ou documentos exibidos peJo sujeito passivo ou pelo 
terceiro obrigado, por serem insuficientes, omissos, inverossímeis ou falsos, não merecerem fé; 

c) o contribuinte ou responsável, após rcgulannente intímado, recusar-se a exibir à fiscalização os elementos 
necessários à comprovação do valor dos serviiros prestados; 

d) existirem atos qualificados em lei como crimes ou contrav=ções, mesmo sem essa qualificação, forem praticados 
com dolo, fraude ou simulação, atos esses evidenciados pelo exame de declarações ou documentos fiscais ou 
contábeis exibidos pelo contribuinte, ou por qualquer outro mei.o direto ou indireto de verificação; 

e) ocorrer prática de subfaturameoto ou contratação de serviços por valores abaixo dos preços de mercado; 
1) houver flagrante insuficiência de imposto pago em face do volume dos serviços prestados; 
g) tiver serviços prestados sem a dereoninação do preço ou, reitendameot.e, a título de cortesia. 
h) for apundo o exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto, sem se encontrar o sujeito 

passivo devidamente inscrito no Cadastro Mobiliário. 
quanto ao IPTU: 
a) a coleta de dados necessários à fixação do valor venal do imóvel for. impedida ou dificultada pelo contribuinte; 
b) os imóveis se encontrarem fechados e os proprietários não forem encontrados. 
quanto ao rrBI, não concordar com o valor declarado pelo sujeito passivo. 
O arbitrmiento seci elaborado tomando-se como base: 
rdativamenu: ao ISSQN: 
:a) o valor da matéria-prima, insumo, combustível, ener.gia elétrica e outros mate riais consumidos e aplicados na 

execuçiio dos serviços; 
b) ordenados, salários, retiradas pró-labore, honorários, comissões e graúficações de empregados, sócios, tirulares 

ou prepostos; 
c) aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para idênticas situações; 
d) o montante das despesas com luz, água, esgoto e telefone; 
e) impostos, taxas, conti:ihuições e encargos em geral; 
f) outras despesas mensais obrigatórias. 
relativamente ao IPTIJ e ao ITBI: o valor obtido adotando como parâmetro os imóveis de caracteásticas e 
dimensões semelhantes, situados na mesma quadra ou região em que se localizar o imóvel cujo valor venal ou 
transferência estiver sendo arbitrado. 
Parágrafo ú nico. O montante apurado será acrescido de 30% (trinta por cento), a titulo de lucro ou vantagem 
remuneratória a cargo do contribuinte, em relação ao ISSQN. 
Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento pela ÍO!Dla estabdecida, no caso do ISSQN, apurar-se-á o preço do 
serviço, levando-se em conta: 
os recolhimentos efetuados em periodos idên1icos poc outros contribuintes que exerçam a mesma atividade em 
condições semelhantes; 

o preço corrente dos serviços, à época a que se referir o levantameoto; 
os fatores increntes e siruações peculiares ao ramo de negócio ou atividades, considerados especialmente os que 
permitam uma avaliação do provável movimento tributável. 
O arbitramento: 
i:eferir-se-á, exdnsivamente, aos fatos atinentes ao peáodo em que se verificarem as ocorrências; 
deduzirá os pagamentos efetuados no petíodo; 
seci füado mediante relatóóo da Autoridade Fiscal, homologado pela chefia imediata; 
com os accéscimos legais, será exigido at:i:avés de Auto de Infração e Termo de Intimação; 
cessará os St."Us efeitos, quando o contribuinte, de fonna satisfatóóa, a critério do fisco, sanar as in:egularidades que 
deram origem :ao procedimento. 

Seção Ili 
Diligência 

A Autoridade Fiscal realizará diligência, com o intuito de: 
apurar fatos geradores, incidências, contribuintes, responsáveis, bases de cálculo, alíquotas e lançamentos de tributos 
municipais; 
fiscalizar o cumprimento de obrigações tributárias principais e acessórias; 
aplicar sanções por infraçilo de dispositivos legais. 

Seção IV 
Estimativa 

A Autoridade Fiscal cstimaní de oficio ou mediante requerimento do contribuinre, a base de cálculo do ISSQN, 
quando se txatar de: 
atividade exexcida em caráter provisóóo; 
sujeito passivo de rudimentar organização; 
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contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade ou volwne de negócios aconselhem tratamento 
fiscal específico; 
sujeito passivo que não tenha condições de emitic documentos fiscais ou deixe, sisrematicamente, de cumprir 
obrigações tributárias, acessórias ou principais. 
Parágrafo único. Atividade exetcida em caráter provisório é aquela cujo e.~ercicio é de narureza temporitia e está 
vinculada a fatores ou 3contccimentos ocasionais ou excepcionais. 
A estimativa será apurada tomando-se como base: 
o preço corrente do serviço, na praça; 
o tempo de duração e a naD1.reza especifica da atividade; 
o valor das despesas gerais do contribuinte, durante o período considerado. 
O regime de estimativa: 
será fixado por relatório da Autoridade Fiscal, homologado pela chefia imediata, e deferido por um periodo de até 
12 (doze) meses; 
teci a base de cálculo expressa em U.F.M; 
a critério do Secretário, r:espons:ivel pela área fazendária, poderá, a qualquer tempo, ser suspenso, revisto ou 
cancelado. 
dispensa o uso de livros e notas fiscais, por parte do contribuinte. 
por solicitação do sujeito passivo e a critério do fisco, podec:í ser encerrado, ficando o contribuinte, nest.c caso, 
subordinado i utilização dos documentos fiscais exigidos. 
O contribuinte que não concordar com a base de cálculo estimada, poderá apresentar reclamação no prazo de 30 
(trinta) di:ls, a contar da data da ciência do relatório homologado. 
Parágrafo único. No caso especifico de atividade exen:ida em caráter provisório, a cíêncin da estimativa se dará 
através de Teano de Intimação. 
A reclamação não cerá efeito suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor que o interessado reputar justo, 
assim como os elementos para a sua aferição. 
Paráwafo único. Julgada procedente a reclamação, total ou parcialmente, a diferença recolhida na pendência da 
decisão será compensada nos recolllimentos futuros. 

Seção V 
Homologação 

Art. 570. A Autoridade Fiscal, tomando conhecimento da atividnde exetcida pelo contribuinte, analisando a antecipaçii.o de 
recolhimentos sem prévio eume do sujeito ativo, homologará ou não os autolançamentos ou lançamentos 
espontâneos acribuídos ao sujeito passivo. 

§ i.0 O pagamento antecipado pelo contribuinte extingue o credito, sob condição rcsolutória da ulterior homologação 
do lançamento. 

§ 2.0 Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro, visando à exrinção cocal ou parcial do credito. 

§ 3.0 Tais atos serão, porém, cousidei:ados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na in1posição de 
penalidade, ou sua graduação. 

§ 4.0 O prazo da homologaçiio sec:í de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato geradoc; e~1Jii:ado esse prazo sem qu.c 
a Fazenda Pública Municipal se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente 
extinto o credito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

Seção V1 
Inspeção 

Art. 571. A Autoridade Fiscal, auxiliada por força policial, inspecionará o sujeito passivo que: 
I apresentar indício de omissão de receita; 

II tiver pcaticado sonegação fiscal; 
III - opuser ou criar obstáculo à realização de diligência ou plantão fiscal 

ParágTafo Único. A autoridade fiscal poderá solicitar auxílio por força policial, para os fins de realização da diligência. 
Art. 572. A Autoridade Fiscal examinará e apreenderá mei:cadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comen:iais 

ou fiscais dos comerciantes, industriais, produtores e presr:idores de serviço, que constituam prova material de 
indício de omissão de receita, e sonegação fiscal. 

Parágrafo Único - A autoridade fiscal podec:í solicitar auxílio por força policial, para os fins de realização da diligência. 

Art. 573. 

Seção Vll 
Interdição 

A Autoridade Fiscal, auxiliada por força policial, interditará o local onde secl exen:ida atividade em caráter 
p(Ovisório, sem que o contribuinte tenha efetuado o pagamento antecipado do imposto estimado. 
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Parágrafo único. A liberação para o exetcício da atividade somente ocorrerá após sanada, na sua pleoirude, a 
irregularidade cometida. 

Seção VIII 
Levantamento 

A Autoridade Fiscal levantará dados do sujeito passivo, com o intuito de: 
elaborar arbitramento; 
apurar estimativa; 
proceder homologação. 

Seção IX 
Plantão 

Art 575. A Autoridade Fiscal, mediante plantão, adotaní a apuração ou verificação diária no próprio local da atividade, 
d11I2r1te deteanirutdo periodo, quando: 

1 houver dúvida sobre a exatidão do que será levantado ou for declarado para os efeitos dos tributos municipais; 
II o contribuinte estiver sujeito a regime especial de fiscalização. 

Art. 576. 

Art. 577. 
I 

II 

m 

IV 

Seção X 
Representação 

A Autoridade Fiscal ou qualquer pessoa, quando não competente para lavrar Amo e Tenno de Fiscalização, poderá 
representar contra toda ação ou omissão contrária às disposições da Legislação Tributár:i2 ou de outras leis ou 
regulamentos fiscais. 
A representação: 
far-se-á em petição assinada e discriminará, em letra legível, o nome, a profissão e o endereço de seu autoc; 
deverá estar acompanhada de provas ou indicará os elementos dest.a e mencionar.:í os meios ou as cin:unstáncias em 
razão das quais se tomou conhecida a infração; 
não será admitida quando o autor tenha sido sócio, diretor, preposto ou empregado do contribuinte, quando relativa 
a fatos anteriores à d.ar.a em que tenham per:dido essa qualidade; 
deverá ser recebida pelo Secretário, responsável pela área fazendária, que detenninará imediatamente a diligência ou 
inspeção para verificar a veracidade e, confoane couber, intimará ou auruar:i o infrator ou arquivará se demonstrada 
a sua improcedência. 

Seção XI 
Autos e Temtos de Fiscalização 

Art. 578. Quanto aos Autos e Tennos de Fiscalização; 
1 - serão impressos e numerados, de forma destacável, em 03 (três) vias: 

a) tipograficamente em talonário próprio; 
b) ou eletronicamente em foonulário contínuo. 

II - conterão, entre outros, os seguintes elementos: 
a) a qualificação do contribuinte: 
a.1) nome ou razão social; 
a.2) domicílio tributário; 
a.3) atividade econômica; 
:a.4) número de inscrição no cadastro, se o tiver. 
b) o momento d.a l2Vrarura: 
b.1) local; 
b.2) data; 
b.3) hora. 
c) a formalização do pcocedimento: 
c.1) nome e assinatura d.a Autoridad.e incumbida da ação fiscal e do responsável, representante ou preposto do 

sujeito passivo; 
c.2) enumeração de quaisquer fatos e circunstâncias que possam esclarecer a ocorrêncfo. 

III sempre que couber, farão referência aos documentos de fiscalização, direta ou indiretamente, relacionados com o 
procedimento adotado; 

IV se o responsável, representante ou seu preposto, não puder ou não quiser assiná-los, far-se-á menção dessa 
circunstância; 

V a assinarura não constitui formalidade essencial às suas validades, não implica confissão ou concordância, nem a 
recusa deteoninará ou agravará a pena; 

V1 as omissões ou incorreções não acarretarão nulidades, desde que do procedimento constem elementos necessários 
e suficientes para a identificação dos fatos; 
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nos casos especificos do Auto de Info1ção e Tenno de Intimaçiio e do Auto de Apreensão, é condição necessária e 
suficiente para inocorrência ou nulidade, a detenn.inação da infração e do infrator. 
serão lavrados, cumulativamente, quando couber, por Autoridade Físc11J, com precisão e clareza, sem entrelinhas, 
emendas ou rasuras: 
11) pessoalmente, sempre que possível, mediante entrega de cópia ao contribuinte responsável, S(!ll representante ou 

preposto, contra recibo datado no original 011, no caso de recusa, certificado pelo Agente encarregado do 
procedimento; 

b) por catta, acompanhada de cópia e com aviso de recebimento (AR) datado e fimrndo pelo destinatário ou alguém 
de seu domicílio; 

c) por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, quando resultarem improficuos os meios referidos nas alíneas "a" e 
"b" deste inciso, ou for desconhecido o domicílio tributário do contobuinte. 

rx - presumem-se lavr.ados, quando: 
a) pessoalmente, rui data do recibo 011 da certificação; 
b) por cana, na data de tccepção do comprovante de cnticga, e se esta for omitida, 30 (trinta) dias após a data de 

entrega da carta no correio; 
c) por edital, no termo da prova indicada, contado este da data de afixação ou de publicação. 

X - uma vez lavrados, teci a Autoridade Fiscal o prazo, obrigatório e improrrogável, de 48 (quru:cnta e oito) horas, para 

Art. 579. 
I 
II 

III 
IV 

entregá-lo a registro. 
É o instrumento legal utilizado pela Autoridade Fiscal com o objetivo de fomrnfuar: 
o Auto de Apreensão: a apreensão de bens e documentos; 
o Auto de Infração e Teono de Intimação: a penalização pela violação, voluntária ou não, de noonas estabelecidas 
na legislação tributária; 
o Auto de Interdição: a interdição de atividade provisória inadimplente com a Fazenda Pública Municipal; 
o Relatório de Fiscalização: a realiz:ição de plantão e o levantmtento efetuado em arl>itmmento, estim:itiva e 
homologação; 

V - o Tecmo de Diligência Fiscal: a realização de diligência; 
VI o Teono de Início de Ação Fiscal: o início de levantamento homologatório; 

VII o Tenno de Inspeção Fiscal: a realiz:ição de inspeção; 
VIII o Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização: o regime especial de fiscaliz:içiio; 

IX o Tecmo de Intimação: a solicitação de documento, informação, escLirecimcnto, e a ciência de decisões fisc:iis; 
X - o Tenno de Verificação Fiscal: o ténn.ino de levantamento homologatório. 

Art. 580. As formalidades do procedimento fiscal conterão, ainda, relativamente ao: 
I - Auto de Apreensão: 

a) a rclaçiio de bens e documentos apreendidos; 
b) a indicação do lugar onde ficarão depositados; 
c) a assin:mira do depositário, o qual sed desigondo pelo autuante, podendo a designação rec:iir no próprio 

detentor, se for idôneo, a juízo do fisco; 
d) a citação express:i do dispositivo legal viol:ido; 

II - Auto de Infração e Termo de Intimaçiio: 
a) a descrição do fato que ocasionar a infrnção; 
b) a citação expressa do dispositivo legal. que coustitui a violação e comiua a sanção; 
e) a comunicação pam pagar o tributo e a multa devidos, ou apresenw defesa e pmvas, no praw previsto. 

I1I - Auto de lntcrdiç2o: 
a) a descrição do fato que ocasionar :i interdição; 
b) a citação express:i do dispositivo leg:il que constinii a infração e comina a s:inção; 
c) a ciência da condição necessári:i para a liberação do exercício da atividade interditada. 

IV - Relatório de Fiscalização: 
a) a descrição, cin:unstanciada, de :atos e fatos ocoaidos no pl:inlio e presentes no levantamento p:ira elaboração de 

arbitramento, apuração de estimativa e homolog:ição de fonç:unento; 
b) á cita.ção expressa da matéria tributivel; 

V - Termo de Diligêncfa Fiscal: 
a) a descrição, cin:unstanciada, de atos e fatos ocorridos rui verificação; 
b) a citação e.xpressa do objetivo da diligência; 

VI - Termo de Inicio de Ação FLScal: 
a) a data de início do levantamento homologatório; 
b) o periodo a ser fiscalizado; 
c) a relação de documentos solicitados; 
d) o prazo para o ténn.ino do levant:unento e devolução dos documentos. 

VII - Termo de Inspeção Fiscal: 
a) :i descrição do fato que ocasionar a inspeção; 
b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração e comina a sanção; 

VIII - Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização: 
a) a descrição do fato que ocasionar o regime; 
b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração e comina :i sanção; 
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c) as prescrições fiscais a serem cumpridas pelo contribuinte; 
d) o pmzo de duração do regime. 

IX - Termo de Intimação: 
a) a relação de documentos solicitados; 
b) a modalidade de informação pedida e / ou o tipo de esclarecimento a ser prestado e/ou a decisão fiscal 

cientificada; 
c) a fundamentação legal; 
d) a indicação da penalidade cabível, em caso de descumprimento; 
e) o pcazo para atendimento do objeto da intimação. 

X - Termo de Verificação Ftsc:al: 

Art. 581. 
1 
u 

III 

a) a descrição, circunstanciada, de atos e fatos oco.ai.dos no plantão e presentes no levantamento para elaboração de 
arbitramento, apuração de estimativa e homologação de lançamento. 

b) a citação expressa da matéria tributável. 

CAPÍTULO II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Seção 1 
Disposições Preliminares 

O Processo Administrativo Tributário será: 
regido pelas disposições desta Lei; 
iniciado por petição da parte interessada ou de oficio, pela Autoridade F1Scal; 

- aquele que versar sobre interpretação ou aplicação de legislação tributária. 

Seção II 
Postulantes 

Art. 582. O coutribuinte padeci postular pessoalmente ou por ceprcscntante regu.1am1cnte habilitado ou, ainda, mediante 
mandato expresso, por inteonédio de preposto de representante. 

Art. 583. Os ócgãos de classe poderão representar interesses gerais da respectiva categoria econômica ou profissional. 

Art. 584. 
I 

II 

III 

IV 
V 

VI 
vn 

VIII 

Os pcazos: 

Seção III 
Prazos 

são co111ínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, o dia do inicio e incluindo-se o do vencimcuto; 
só se iniciam. ou se vencem em dia de expediente normal do ói:gão em que cotm o processo ou em que deva se( 
pr.1ticado o ato; 
serão de 30 (trinta) dias para: 
a) apresentação de defesa; 
b) elaboração de contestação; 
c) pronunciamento e decisão; 
d) resposta à consulta; 
e) interposição de recU(SO voluntário; 
serão de 15 (quinze) dias para cumprimento de despacho, conclusão de diligência e esclarecimento; 
serio de 10 (dez) dias para: 
2) interposição de recurso de oficio ou de revista; 
b) pedido de reconsideração. 

- não estando fixados, serão 30 (trinta) dias para a prática de ato a cai:go do interessado; 
- cont:ir-se-ão: 

a) de defusa, a partir da notificação de lançamento de tribul-O ou ato administ:Cltivo dele decoacnre ou da fovr:itura 
do Auto de Infração e Termo de Intimação; 

b) de contestação, diligência, consulta, despacho e decisão, a partir do recebimento do processo; 
e) de recurso, pedido de reconsideração e cumprimento de despacho e decisão, a partir da ciência da decisão ou 

publicação do acó(dão. 
- fixados, suspendem-se a partir da data em que for determinada qualquer diligência, recomeçando a fluir no dia em 

que o processo retomar. 

Seção IV 
Petição 

Art. 585. A petição: 
I - será feita atrav~ de requerimento contendo as seguintes indicações: 

a) nome ou razão social do Slljeito passivo; 
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b) número de inscrição no Cadastro Fiscal; 
c) domicílio tributário; 
d) a pretens3o e seus fündamentos, assim como declaração do montante que for resultado devido, quando a dúvida 

ou o litígio ver.;ar sobre valor; 
e) as diligências pretendidas, expostos os moúvos que as justifiquem. 

II seci indeferida quando manifestamente inepta ou a parte for ilegítima, ficando, entretanto, vedado à repartição 
recusar o seu recebimento; 

III não poderá reunir matéria referente a tributoS divei:sos, bem como impugnação ou recurso relativo a mais de um 
lançamento, decisão, Sujeito Passivo ou Auto de Infração e Tenno de Intimação. 

Art. 586. 
I 

II 
Art. 587. 

I 
II 

III 
rv 

Art. 588. 
1 
Il 

III 
IV 
V 

Art. 589. 
1 
II -

Art. 590. 

Art. 59L 
Art. 592. 

Art. 593. 

Art. 594. 

Seção V 
Instauração 

O Processo Administrativo Tributário será instaurado poc: 
petição do contribuinte, responsável ou seu preposto, reclamando contra lançamento de tributo ou ato 
administrativo dele decoo:enre; 
Auto de ln.ftação e Tenno de Intimação. 
O servid or que instaur.i.r o processo: 
receberá a documentação; 
certificará a data de recebimento; 
numerará e rubricará as folhas dos autos; 
o encaminlia.cá p ara a devida instrução. 

A autoridade que instruir o processo: 
solicitará informações e pareceres; 
deferirá ou indeferiri provas requeridas; 
numerará e rubricará as folhas apensadas; 

Seção VI 
Instrução 

mandará cientificar os interessados, quando for o caso; 
abrirá prazo para recurso. 

São nulos: 

Seção VII 
NuJjdadcs 

os Atos Fiscais ptaticados e os Autos e Termos de Fiscalização lavrados por pessoa que não seja Autoridade Fiscal; 
os atos executados e as decisões proferidas por :mtoridade incompetenre, não fundamentados ou que impliquem 
preterição ou prejuízo do direito de defesa. 
Par.\grafo único. A nulidad.c do ato não alcança os atos post:eriores, salvo quando dele decorram ou dependam. 
A nulidade seci declarada pela autoridade competente para praticar o ato, ou julgar a sua legitimidade. 
Parágrafo único. Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e detei:minará as providências 
necessárias ao prosseguimento ou à solução do processo. 

Seção VIII 
Disposições Diversas 

O processo será oi:ganizado em ordem croo.ológic a e rerá suas folhas numeradas e rubricadas. 
É facultado do Sujeito Passivo ou a quem o represente, sempre que necessário, ter vistas dos processos em que for 
parte. 
Os documentos apresentados pela parte poderão ser restituídos, em qualquer fase do processo, desde que não haja 
prcjuíz.o para a solução deste, eügindo-se a substituição por cópias autenticadas. 
Pode o interessado, em quaisquer fase do processo em que seja parte, pedir certidão das peças rei.ativas aos at"Os 
decisórios, utilizando-se, sempre que possível, de sistemas reprográficos, com autenticação por funcionário 
habilitado. 

§ 1.0 D a certid:io constará, expressamente, se a decisão transitou ou não em julgado na via administntiva. 

§ 2.0 Só seci dada Certidão de aros opmativos quando os mesmos forem indicados expressamente, aos atos decisórios, 
como seu fündamento. 

§ 3.º 

Art. 595. 

Quando a finalidade da Certidão for instruir processo juclicial, mencion.ar-se-:í o direito em questão e fomecer-se­
ão dados suficientes p ara identificar a ação. 
Os interessados podem apresentar suas petições e os documentos que os instruírem cm duas vias, a fim de que a 
segunda lhes seja devolvida devidamente autenticada pela repartição, valendo como prova de entrega. 
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CAPÍ11JLO Ili 
PROCESSO CONTENCIOSO f'JSCAL 

Seção J 
Litígio Tributário 

O litigio tributário considera-se instaurado com a apresentação, pelo postulante, de impugnação de exigência. 
Parágrafo único. O pagamento de Auto de Infração e Tecno de Intimação ou o pedido de pm:elamento importa 
reconhecimento da dívida, pondo fim ao litígio. 

Seção II 
Defeea 

A defesa que vei:sar sobre p:u:te da exigência implicará pagamento da pacte não-impugnada. 
Parágrafo único. Não sendo efetuado o pagamento, no prazo estabelecido, da parte não-impugnad:i, será 
promovida a sua cobrança, devendo, pua tanto, ser instaurado outro processo com elementos indispensáveis à. sua 
instrução. 

Seção Ili 
Contestação 

Art. 598. Apresentad:i a defesa, o processo será encaminhado à Autoridade Fiscal, responsável pelo procedimento, ou seu 
substituto, para que ofereça contestação. 

§ 1.0 N a contestação, a Autoridade Fiscal alegará a matéria que entender úlil, indicando ou requerendo as provas que 
pretende produzir, juntando desde logo as que constarem do documento. 

§ 2.0 Não se admitirá prova fündada em depoimento pessoal de funcionário municipal ou representante da Fazenda 
P1íblica Municipal. 

Art. 599. 

Seção IV 
Competência 

São competentes para julgac na esfera administrativa: 
I 

II 
- em primeira instância, a Procuradoria da Fazenda Municip~ 

em segunda instância, o Conselho Municipal de Contribuintes; 
III - cm instância especial, o Prefeito Municipal. 

Art. 600. 
Art. 601 

Art. 602. 

Art. 603. 

§ 1.º 

§2.º 
Art. 604. 

§ 1.º 

§2.º 

Art. 605. 
I 

II 

III 
[V 

V 

Seção V 
J ulg:unento em Primeira lnstância 

Elaborada a contestação, o processo ser.á remetido à Procuradoria da Fazenda Mun:icipal. para proferir a decisão. 
A autoridade julgadora não ficará adstrita às alegações das partes, devendo julgar de acordo com sua convicção, cm 
face das provas produz.idas no processo. 
Se entender necessárias, a Procuradoria da Fazenda Municipal determinará, de oficio ou a requerimento do sujeito 
passivo, a realização de diligências, inclusive pericias, indcforindo as que considerar prescindíveis o u impraticáveis. 
Parágrafo único. O sujeito passivo apr:cscntaci os pontos de discordância e as razões e provas que tiver e indicará, 
no caso de pericia, o nome e endereço de seu perito. 
Se deferido o pedido de peócia, a autoridade julgadora de primeira instância designará servidor para, como perito da 
foz<'llda, proceder, jWJtamcnte com o perito do sujeito passivo, ao exame requerido. 

Se as conclusões dos peritos forem divergentes, prevruecer:í a que coincidir com o exame impugnado. 

Não havendo coincidência, a autoridade julgadora designará outro sei:vidor para desempatar. 
Sení reaberto prazo para impugnação se, da realização de dili#Jicia, resultar alteração da exigência inicial. 

Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, será declarada a revelia pela autoridade julgado:ra, permanecendo o 
processo na repartição pelo prazo de 30 (trinta) dias para cobrança amigável do crédito tributário e fiscal. 

Esgotado o prazo de cobr:mça 3ll1Ígável, sem que tenha sido pago o ctédito tributário e fiscal, a autoridade julgadora 
encaminhará o processo :à Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal para promover a cobrança executiva. 
A decisão: 
será redigida com simplicidade e clareza; 
conterá relat:ócio que mencionará os elementos e atos infoanadoces, introdutórios e probatórios do processo de 
foana resumida; 
arrolará os fundamentos de fato e de dítcito da decisiio; 
indicará os dispositivos legais aplicados; 
apresentará o total do débito, discriminando o tributo devido e as penalidades; 
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VII 
VIII 

Art. 606. 

Art. 607. 

Art. 608. 
I 
II -

Art. 609. 

Art. 610. 
I 

II 
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concluicl pela procedência ou improcedência do Auto de lnfução e Termo de Intimação ou da reclamação contra 
lançamento ou de A to Administrativo dele decorrente, definindo expressamente os seus eíatos; 

Será comunicada ao contribuinte mediante lavratura de Termo de Intimação; 
de primeira instância não está sujeita a pedido de reconsideração; 
As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto ou os caos de cálculo existentes na decisão podecão ser 
corrigidos de oficio ou a requerimento do interessado. 

Seção VI 
Recurso Vol.untário para a Segunda lnstincia 

Da decisão de primeira instância contrária ao sujeito passivo, caberá recw:so voluntário para o Couselho Municipal 
de Contribuintes. 
O recurso voluntário: 
será interposto no órgão que julgou o processo em primeira iustaucia; 
podeci conter prova documental, quando contrária ou não apresentada na primeira instancia; 

Seção VII 
Recurso de Oficio para a Segunda Instância 

Da decisão de primeira instância favorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo, caberá recurso de oficio para o 
Conselho Municipal de Contribuintes. 
O rectu:so de oficio: 
será interposto, obrigatoriamente, pela autoridade julgadora, mediante simples despacho de encaminhamento, no 
ato da decisão de primeira instância; 
não sendo interposto, deverá o Conselho Municipal de Contribuintes requisitar o processo. 

Seção VIII 
Julgamento em Segunda Instância 

Art. 611. Interposto o recui:so, voluntário ou de oficio, o processo será encaminhado ao Conselho Municipal de Contribuintes 
para proferir a decisão. 

§ t.0 Quando o processo não se encontrar devidamente instmído, poderá ser convertido em diligência paro se 
determinar novas pcovas. 

§ 2.0 Enquanto o processo estiver em diligência, padeci o recol1'Cllte juntar documentos ou acomp:inhac as provas 
det.emtlnadas. 

Art. 612. O processo que não for relatado ou devolvido, no prazo estabelecido, com voto escrito do relator, poderá ser 
avocado pelo Presidente do Conselho, que o incluirá em pauta de julgamento, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

An. 613. O autuante, e o reclamante, poderão representar-se no Conselho Municipal de Contribuintes, sendo-lhes facultado o 
uso da palavra, por 15 (quinze) minutos, após o resumo do processo feito pelo relator. 

Art. 614. O Conselho não poderá decidir por eqüidade, quando o acórdão resultar rui dispensa do pagamento de tributo 
devido. 
Parágrafo único. A decisão por eqüidade será admitida somente quando, atendendo às caractedsticas pessoais ou 
materiais da espécie julgada, for restrita ii dispensa total ou parcial de penalidades pecuni:írias, nos casos em que não 
houver dolo, fraude ou simulação. 

Art. 615. A decisão referente a processo julgado pelo Conselho Municipal de Contribuintes receberá a forma de Acórdão, 
cuja conclusão sciá publicada com ementa sumariando a decisão. 

Art. 616. 

Art. 617. 

Parágrafo único. O sujeito passivo ser:í cientificado da decisão do Conselho através da publicação de Acórdão. 

Seção rx 
Pedido de Reconsideração para a Jnstância Especial 

Dos Acórdãos não-unânimes do Conselho Municipal de Contribuintes, caberá pedido de reconsideração para a 
Instânda Especial, o Prefeito Municipal. 
O pedido de reconsideração será feito no Conselho Municipal de Contribuintes. 

Seção X 
Recurso de Revista para a Instância Especial 

Art. 618. Dos Acórdãos divergentes do Conselho Municip:tl. de Contribuintes, caberá recurso de revista para a Instância 
Especi!ll, o Prefeito Municipal. 

Art. 619. O recw:so de revista: 
I além das razões de cabimento e de mérito, será instruído com cópia ou indicação precisa da decisão divecgente; 

II - será interposto pelo Presidente do Conselho. 
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Art. 625. 
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Seção XI 
Ju lgamento em Instância Especial 

Recebido o pedido de reconsideração ou interposto o teCUrso de revista, o processo scr:Í encaminhado ao 
Prefeito Municipal para proferir a decisão. 
Antes de prolatar a decisão, o Prefeito poderá solicitar o pronunciamento de quaisquer órgãos, da Administração 
Municipal e determinar os exames e diligências que julgar convincentes à instrução e ao esclarecimento do processo. 
Parágrafo único. Da decisão do Prefeito Municipal, não caberii recurso na esfera Admi.nistr.1tiva. 

Encerra-se o litigio tribut:íxio com: 
a decisão definiúva; 

Seção XII 
Eficácia da Decisão F iscal 

a desistência de impugnação ou de recurso; 
a extinção do crédito; 
qualquer ato que importe confissão da dívida ou reconhecimento da existência do credito. 
E definitiva a decisão: 
de primeira instância: 
a) na parte ciue não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de oficio; 
b) esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto. 
de segunda instância: 
a) unânime, quando não caiba tcCUISO de revista; 
b) esgotado o pr:izo para pedido de reconsideração sem que este tenha sido feito. 
de instância especial. 

Seção Xlll 
Execução da Decisão Fiscal 

A execução da decisão fiscal consistirá: 
na lavratura de Termo de Intimação ao recorrente ou sujeito passivo para pagar a importância da condenação ou 
satisfazer a obrigação acessória; 
na imediata inscrição, como dívida ativa, para subseqüente cobrança por ação executiva, dos débitos constituídos, se 
não forem pagos nos prazos estabelecidos; 
na ciência do recorrente ou sujeito passivo para receber a importância recolhida indevidamente ou conhecer da 
decisão favorável que modificar:í o lançamento ou cancelará o Auto de Infração e Termo de Últimação. 

CAPÍTULO IV 
PROCESSO NORMATIVO 

Seção 1 
Consulta 

É assegurado ao sujcito passivo da obrigação tribut:íria ou ao seu representante legal o direito de formular consulta 
sobre a int.crpretação e a aplicação da legislação tributária municipal, em relação a foto concreto do seu interesse. 
Parágrafo único. Também poderão formular consulta os óxgãos da administração pública e as entidades 
representativas de categorias econômicas ou profissionais. 
A consulta: 
deverá ser dirigida à Procuradoria da Fazenda Municipal, constando obrigatoriamente: 
a) nome, denominação ou razão social do consulente; 
b) número de inscrição no Cadastro Fiscal; 
c) domicilio tributário do consulente; 
d) sistema de tceolhimento do imposto, quando for o caso; 
e) se existe procedimento fiscal, iniciado ou concluído, e Javratura de Auto de Infração e Termo de Intimação; 
D a descrição do fato objeto da consulta; 
g) se versa sobre hipótese em relação à qual já ocoo:cu o fato gerador da obrigação tributária e, em caso positivo, a 

sua data. 
formulada por procurador, deverá estar acompanhada do respectivo instrumento de mandato. 
não prodm.ici qualquer efeito e será indeferida de plano, pela Procuradoria da F:izenda Municipal, quando: 
a) não observar os requisitos estabelecidos para a sua petição; 
b) formulada depois de iniciado procedimento fiscal contra o contribuinte ou lavrado Auto de Infração e Termo de 

Intimação, ou notificação de lançamento, cujos fund21nentos se relacionem com a matéria consultada; 
c) manifestamente protdatória; 

·•,.• ' 
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Art. 6Tl. 
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II -
III -

Art. 628. 
I 

II 
Art. 629. 

Art. 630. 
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Art. 63l 

Art. 632. 

Art. 633. 

Art. 634. 

Art. 635. 
I -

n -

Art. 636. 
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d) o foto houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, proferida em consulta ou litígio em que 
tenha sido parte o consultante; 

e) a sin1ação estiver disciplinada em ato normativo, publicado antes de sua apresent.:ição, definida ou declarada em 
disposição literal de lei ou caracterizada como crime ou cont'r avenção penal; 

f) não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se refeár, ou não contiver os elementos necessários 3 
sua solução. 

uma vez apresentada, produzi.cá os seguintes efeitos: 
a) suspende o curso do prazo p ara pagamento do tributo em relação ao fato consultado; 
b) i.cnpede, até o ténnino do prazo fixado na resposta, o início de qualquer procedimento fiscal destinado à 

apuração de faltas relacionadas com a matéria. 

A suspensão do prazo niio produz efeitos relativamente ao tributo devido sobre as demais operações realizadas. 

A consul r.a formulada sobre matéria relativa i'i obrigação tributária principal, apresen tada após o prazo previsto 
para o pagamento do tributo a que se refeár não elimina, se considerado este devido, a incidência dos acréscimos 
legais. 
A Procuradoria da Fazenda Municipal, órgão encarregado de responder à consulta, caberá: 
solicitar a emissão de pareceres; 
baixar o processo em diligência; 
profeár a decisão. 
Da decisão: 
caberá recurso, voluntário ou de ofício, ao Conselho Municipal de Contribuintes, quando a resposta for, 
respectivamente, contrária ou favorável ao sujeito passivo; 
do Conselho Municipal de Contribuintes, não caberá recurso ou pedido de reconsideração. 
A decisão definitiva dada à consulta terá efeito normativo e seci adotada em circular expedida pelo Secretário, 
responsável pela área fazendária. 
Considera-se definitiva a decisão p roferida: 
pela Procuradoria da Fazenda Municipal, quando não houver l'C(\)l'$0j 

pelo Conselho Municipal de Contribuintes. 

Seção II 
Procedimento Nonnativo 

A intei:preração e a aplicação da Legislação Tributária serão definidas em instrução normativa a ser baixada pdo 
Secretário, responsável pela área fazendária. 
Os órgãos da administração fazendária, em caso de dúvida quanto à interpretação e à aplicação da legislação 
tributária, deverão solicitar a instrução normativa. 
As decisões de prinlei.ca instância observarão a jurisprudência do Conselho Municipal de Contribuintes estabelecida 
em Acórdão. 

CAPÍTULO V 
CONSELHO MUNIC IPAL DE CONTRIBUINTES 

Seção 1 
Composição 

O Conselho Municipal de Contribuintes é ó 1:gão administrativo colegiado, com autonomia decisória, composto de 01 
(um) Presidente, 04 (quatro) Conselheiros efetivos e respectivos suplentes, sendo m etade destes indicados pda 
Fazenda Municip al e metade pelos contribuintes, nomeados pelo Prefeito para mandato de 02 (dois) anos, permitida 
a recondu?o. 
Parágrafo Único. O presidente do Conselho Municipal de Contribuintes é cargo nato do Secretário, responsável 
pela área fazendária. 
Os representantes: 
Da Fazenda Pública Municipal, serão: 
a) conselheiros efetivos: 
a.1) 01 (um) servidor com conhecimentos em administração tributária; 
a.2) 01 (um) responsável pela Fiscalização; 
b) Conselheiros Suplentes, 02 (duas) Autoridades Fiscais. 
Os Representantes dos Contribuintes, em número de dois conselhei.cos efetivos e dois conselheiros suplentes serão 
nomeados pelo Prefeico, ouvida a sociedade civil organizada no Muniápio. 
Parágrafo único. A cada Con selheiro, efetivo ou suplente, será atribuído pelo Executivo uma gratificnção de 
função, por comparecimento a sessão de julgamento. 
O Conselho Municipal. de Contribuintes só poderá deliberar qu ando reunido com a maioria absoluta dos seus 
membros e suas decisões serão tomadas por m:Jioria de votos, cabendo ao Presidente somente o voto de desempate. 
P arágrafo único. A Procuradoria Geral do Município junto ao Conselho seci exen::ida por Procurador do Município 
ou Advogado nomeado pelo Procurador Geral. 
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Seção II 
Competência 

julgar recw:so voluntÁrio contra decisões de órgão julgador de primeira instância; 

119 

II - julgar recurso de oficio intei:posto pelo ór:gão julgador de primeira instância, por dec.isão contrária n Fazenda Pública 
Municipal. 

Art. 638. 
I 

II 
m 

N 
V 

VI 
vu 
vm 

Art. 639. 
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II 
lll 
IV 

Art. 640. 
l 
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VI 
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§ t.º 

§ Z". 

Art. 641. 
1 

II 
Art. 642. 

Art. 643. 

São atribuições dos Conselheiros: 
examinar os processos que llies forem distribuídos, e sobre cles, apresentar relatóno e pru:eccr conclusivo, por 
escrito; 
compa.recer às sessões e parlicipar dos debates par,1 esclarecimento; 
pedir esclarecimentos, vistas ou diligência necessários e solicitar, quando conveniente, destaque de processo 
coustante da p:auta de julgameuto; 
proferir voto, na ordem estabelecida; 
redigir os Acórdãos de julgamento em processos que relatar, desde que vencedor o seu voto; 
redigir, quando designado pelo presidente, Acórdão de julgamento, se vencido o Relator, 
prolatar, se desejar, voto escrito e fundamentado, quando divergir do Relator. 
Declarar-se impedidos de participar do julgamento, os Conselheiros que: 
a) sejam sócios, acionistas, interessados, membros da diretoria ou do Conselho da sociedade ou empresa ei1v·olvidas 

no processo; 
b) scj:u:n parentes do recorrente, aré o terceiro grau. 
c) tiver sido relator ou autoridade julgadora em instância inferior. 
Compete ao Secret:írio Gemi do Conselho: 

- secretariar os traballios das reuniões; 
- fazer executar as urefas administrarivas; 

pcomover o Slllleamento dos processos, quando se tomar necessário; 
distribuir, por sortcio, os processos tributários e fiscais aos Conselheiros. 
Compete ao Presidente do Conselho: 
presidir as sessões; 
convocar sessões extraordin:írias, quando necess:írio; 
deteonin:rr as diligências solicitadas; 
assinar os Acórdãos; 
proferir, em julg:uncnto, além. do voto ordinário, o de qualidade; 
designar redator de Acórdão, quando vencido o voto do relator, 
interpor recurso de revista, det.e:rminando a remessa do processo ao Prefeito. 

O presidente do Conselho Municipal de Contribuintes seci substilllÍdo em seus impedimentos pelo Diretor da 
Fiscalização, não podendo este assumir, pelo Chefe da F1Scalização. 

Na falta ou impedimento do membro ritular, o Presidente deveci convocar seu suplent.e. 

Perde a qualidade de Conselheiro: 

Seção III 
Dispoeiçõai Gerais 

o representllllte dos contribuintes que não comparecer à 03 (três) sessões consecurivas, sem causa justificada perante 
o Presidente, devendo a entidade indicadora promover a su:i substiruiçiio; 
a Autoridade Fiscal que exonerar-se ou for demitida. 
O Conselho realizará, ordinariamente, uma sessão por semana, em dia e horário fixado no início de cada período 
mual de sessões, podendo, ainda, realizar sessões extraordinárias, quando necessárias, desde que convocadas pelo 
Presidente. 
Niio serão re1mmeradas as sessões que excederem a 06 (seis) mensais. 
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LIVRO SEGUNDO 
NORMAS GERAIS DE DrREITO TRIBUTÁRIO 

TITULO I 
LEGISLAÇÃO 'TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULOJ 
NORMAS GERAIS 
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Art. 644. A legislação tributária municipal compreende as Leis, os Decretos e as Normas Complementares que versem, n o 
todo ou em p:irtc, sobre tributos de competência municipal. 
Pangrafo úoic:o. São noanas complementares das Leis e Decretos: 

I as portarias, as instruções, avisos, ordens de serviço e outros atos normativos expedidos pebs autoridades 
administrativas; 

li as decisões dos órgãos componentes das instâncias administrativas; 
m as práticas reiteradamente observadas pelas autoódades administrativas; 
IV - os convénios que o Município celebre com as entidades da administração direta ou indireta, da União, Estado ou 

Municípios. 
Art. 645. Somente a lei pode estabelecer. 

1 a instituição, a extinção, a majoração, a redução, o fato gerador, a base de cálculo e a alíquota de tributos; 
II - a cominação, a dispensa ou a redução de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos; 

111 - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários e fiscais. 

§ 1.0 Constitui majoração ou redução de tributo a modificação de sua base de c:ílculo, que importe em tomá-lo mais ou 
menos oneroso. 

§ 2.0 Não constitui majoração de tributo a atualização monetária de sua base de cálculo. 

CAPÍTULO II 
VIG~NCIA 

Art. 646. Entram em vigor. 
I - na data da sua publicação, as portarias, as instruções, avisos, ordens de serviço e outtos atos noonativos expedidos 

pelas autoridades administrativas; 
ll - 30 (trinta) dias após a data da sua publicação, as decisões dos ór.gãos componentes das instâncias adminislrat:ivas; 

III - na data neles prevista, os convênios que o Muni.cipio celebre com as entidades da administração di.ceta ou indireta, da 
União, Estado, ou Municípios; 

IV - no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação, os dispositivos de lei que: 
a) instituem, major.em ou definem novas hipóteses de incidência de tributos; 
b) extinguem ou reduzem isenções, aão concedidas por prazo certo e nem em função de determinadas condições, 

salvo se a lei dispuser de maneica mais favorável ao contribuinte. 

CAPfTULO IJJ 
AJ>LlCAÇÃO 

Art. 647. A legislação tributária aplica-se imediat."Unente aos fatos geradores futuros e aos pendentes. 

Art. 648. 
I 

Par:á.grafo único. Fatos geradores pendentes são aqueles que se iniciRrMn, mas ainda não se completaram pefo 
inexistência de todas as citcunstâncias materiais necessárias e indispensáveis à produção de seus efeitos ou desde que 

se não tenham coustiruída a situação juódica em que eles assentam.. 

A le i aplica-se ao ato ou foto pretérito: 
- em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída aplicação de penalidade à infração dos 

dispositivos interpretados, respeitados o direito adquirido, o ato ju.ódico perteito e a coisa julgada; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

3) quando deixe de defini-lo como infração; 
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de 11Ç1io ou omissão, desde que não tenha sido 

fraudulento e não tenha implicado falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo do tributo; 
Parágrafo único. Lei interpretativa é aquela que interpreta outra, no sentido de esclarecet e suprir as suas 
obscuridades e ambigüidades, aclarando as suas d(Jvidas. 

CAPfnJLO IV 
INT ERPRETAÇÃO 

Art. 649. N:1 ausência de disposição e.i.."Prcssa, a autori.dade competente para aplicar a legislação tributáóa utilizará 
sucessivamente, na ordem indicada: 

[ - a analogia; 
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n - os princípios gerais de direito tributário; 
III - os princípios gerais de direito público; 
IV a eqüidade. 

§ 1. 0 O emprego da analogia não podeci resultar na exigência de tributo não previsto em lei. 

§ 2.0 O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de tributo devido. 
Art. 650. Interpreta-se litecalmeor.e a Legislação tributária que disponha sobre: 

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
II - outorga de isenção; 
llI dispensa do cumprimento de obrigações acessórins. 
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Art. (>5L A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao 
acusado, em caso de dúvida quanto: 

I à capitulação lcg:il do fato; 
II - à natureza ou is cin:unstincias materiais do fato, ou ii natureza ou extensão dos seus efeitos; 

III - à autoria, .imputabilidade, ou punibilidade; 
lV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. 

Art. 652. 

§ l.º 

§ 2.º 

§3.º 

Art. (>.53. 
Art. 654. 

Art. 655. 
[ 

TfTULO il 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPfT ULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

A obrigação tributária é principal ou acessória. 

A obrigac;ão principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorm:ite. 

A obrigação acessór:ia deco~ da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela 
previstas no inreresse da arcecadação ou da fiscalização dos tributos. 

A obrigação acessória, pelo simples foto da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à 
penalidade pecuniária. 

CAP(TULOII 
FATO GERADOR 

Fato gerador da obrigação principal é a situação ddinilh! ~ lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 
Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, ímpõe a pcitica ou a 
abstenção de ato que não configure obrigação principal. 
Salvo disposição de lei em contrário, considera·se ocoaido o fato gerador e existentes os seus efeitos: 
tratando-se de situação de fato, d.esde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessàri.as a 
que produZll os efeitos que normalmente lhe são próprios; 

II - tratando-se de situação juódica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos tennos do direito 
3(>licável, sendo que os atos ou negócios condicionais reputam-se perfeitos e acabados: 

Art. 6S6. 
1 

a) sendo suspensiva a condição, desde o moment.o de seu implemento; 
b) sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato ou da celebração do negócio. 
A definição legal do fato gerador é int.erp retadà abstraindo.se: 

- da validade juódica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou tert:ciros, bem como da 
natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 

II - dos efeitos dos fatos efetivrunente ocooidos. 

CAPfTIJLOill 
SUJEITO ATIVO 

Art. 657. Sujeito ativo da obrigação é a Prefeitura Municipal, pessoa jurldica de direito público titular da competência pru:a exigir 
o seu c1unprimento. 

CAPfTULOIV 
SUJEITO PASSIVO 

Seção 1 
Dispo1tições Gerais 

Art. 658. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que consútua o respectivo fato gerador; 
lJ - respons:ível, quando, sem r.evestir a condição d.e contribuinte, sua obrigação decon:a de disposição de lei. 
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Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às pcestações que constituam o seu objeto. 
As convenções particulru:es, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à 
Fazenda Pública Municipal, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes. 

São solidari::imente obrigadas: 

Seção li 
Solidariedade 

as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato geradoc da obrigação principal; 
as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único. A. solidariedade não comporta beneficio de ordem. 

Art. 662. São os seguintes os efeitos da solidariedade: 
I - o pagamento cfetuad.o por um dos obrigados aproveita aos demais; 

H a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, 

m 
subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo; 
a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais. 

Seçã.o Ili 
Capacidade Tributária 

Art. 663. A capacidade tributária passiva independe: 
I da capacidade civil das pessoas naturais; 
II de achac-se a pessoa natur.al sujeita a medidas que importem privação ou limitação do exe1':ício de atividades civis, 

comcn:iais ou pmfission.ais, ou da administração direta de seus bens ou DL'gócios; 
UI de estar a pessoa juridica regulannente constituída, bastando que configur:c uma unidade econômica ou profissional. 

Art 664. 
I 

II 
m 
§ t.º 

§ 2.º 
Art.665. 

Art. 666. 

Art. 667. 

Art. 668. 
I 

II -

Seção IV 
Domicílio Tributário 

N :i falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, consideca-se como tal: 
tratando-se de pessoa fisica, o lugar onde reside, e, não sendo este cOl1hecido, o Iug:ic onde se encontre a sede 
habitual de suas atividades ou negócios; 
tratando-se de pessoa juódica de direito privado, local de qualquer de seus estabelecimentos; 
tnttAndo-se de pessoa juridica de direito público, o local da sede de qualquer de suas repartições administrativas; 

Quando não couber. a aplicação das regras fixadas em qualquer. dos incisos deste artigo, considerar-se-á como 
domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da oconênci.:i dos atos ou fatos 
que der:im origem à obrigação. 

A Autoridade Fiscal pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização. 
O domicílio tributário será consignado nas petições, guias e ouu:os docwncntos que os obrigados dirijam ou 
devam apresentar à Fazenda Pública Municipal. 

CAPfTULO V 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Seção 1 
Disposição Geral 

A responsabilidade pelo crédito tributário e fiscal pode ser atribuída, de fonna expressa, a terceira pessoa, vinculada 
ao fato gerador da cespectivB obrigação, exclui.ndo a responsiibilidade do contribuinte o u atribuindo-a a este em 
c:1r:\ter supletivo do Cllmprimcnto total ou parcial da referida obrigação. 

Seção II 
Responsabilidade dos Succ88ores 

Os cr:éditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços ref-ercntes a tais bens, ou a contribuições de 
melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a pmva de s1la 
quitação. 
Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço. 
São pessoalmente responsáveis: 
o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos; 
o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da pactilha ou 
adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação; 
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A pessoa jurldica de direito privad-o que resultar de fusão, transfoi:mação ou incorpora-ção de outra ou em outra é 
responsável pelos tributos devidos até :1 data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado füsionadas, 
rcmsfoanadas ou incorpoi:adas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo, aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídic(IS de direito privado, 
quando a exploração da respectiva atividade seja cont.inuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a 
mesma ou outra razão social, ou sob fiana individual. 
A pessoa natural ou juódica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou 
estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra 
cazão social ou sob fuma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento 
adquiri.do, devidos até a data do ato: 
integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade; 
subsidiariamente com o alienante, ~ este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6 (seis) meses, a contar da 
data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro rruno de comércio, indústria ou profissão. 

Seção III 
Responsabilidade de Terceiros 

Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem 
solidariamente com este nos atos em que intervie1C1ll ou pelas omissões de que forem responsáveis: 
os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 
os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatdados; 
os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 
o inventariant.e, pelos tributos devidos pelo espólio; 
o síndico e o comissário, pelos tribucos devidos pela massa falida ou pelo concordatário; 
os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos sob1-e os atos praticados pordes, ou 
perante eles, em razão do seu oficio; 
os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caciter moratório. 
São pessoalmente responsáveis pelos créditos corr.espondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: 
pessoas referidas no Art. 6 71 desta lei; 
os mandat:írios, prepostos e empregados; 
os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado. 

Seção IV 
Responsabilidade Por ln&ações 

Art. 673 A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da 
efetividade, natureza e exteusão dos efeitos do ato. 

Art. 674. A responsabilidade é pessoal ao agente: 
I - quanto às infr;i~ conceituadas po r lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exacicio regular 

de aclm.inistração, mandato, função, c:ugo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de 
direito; 

II quanto às infrações em cujd definição o dolo específico do agente seja elementar; 
III quanto às infrações que decoa:arn direta e exclusivamente de dolo específico: 

a) das pessoas a:efuridas nest.a Seção, contra aquel2s por quem respondem; 
b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores; 
e) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas ~>ridicas de dir.eito privado, contra estas. 

Art. 675. A responsabilidade é excluída pel.a denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o cílso, do pagamento do 
tributo devido e dos juros de mora, ou de depósito da importância arbitrada pela autoridade admirustrativa, quando 
o montante do tributo dependa de apUrllÇão. 
Pal'ágnfo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 

CAPÍTULO VI 
OBRIGAÇÕES AC ESSÓRIAS 

Art. 676. Os contribuintes, ou quaisquer responsáveis por tributos são obrigados a cumprir as determinações desta lei, das leis 
subseqüentes de mesma n atureza, bem como dos atos nela previstos, estabeleciclos com o fim de facilitar o 
lançamento, a fiscalização e a cobrança dos tributos. 

§ 1.0 Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido de maneiro especial, os contribuintes responsáveis por tributos estão 
obrigados: 
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a apresentar dccl31'.ações e guias e a escriturar em livros próprios os fatos gea:adores da obrigação tributária, segundo 
as noanas desta lei e dos respectivos regulamentos; 

II :1 conservar e apresentar ao fisco, qmmdo solicitado, qualquer documento que, de algum modo se refira a operações 
ou situações que constituam fato gerador de obrigações tributárias ou que sirva como comprovante da veracidade 
dos dados consignados em guias e documenros fiscais; 

lll a p resl'M, sempre que solicitados pelas autoridades competentes, infonnações e esclru:ccimentos que, a juí7.o do fisco 
se refiram a fatos geradores de obrigações tributárias; 

IV - de modo geral, a facilitar, por todos os meios a seu alcance, as tarefas de cadastramento, lançamento, fiscalização e 
cobrança dos tributos devidos ao erário municipal 

Art. 677 

TÍTULO III 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO E FISCAL 

CAPÍTULOI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

O crédito t'ributário, que é decorrente da obrig:içiio principal, regular.mei1te consl'ill1ído somente se modifica ou 
c:xtingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta lei, fora quais não podem ser 
dispensadas a suo efutivaçiio o u as respectivas garantias, sob pena de responsabilidade funcional. 

CAPÍTULO II 
CONSTITUIÇÃO 

Seção 1 
Lançamento 

Art. 678. O lançamento é o ato privativo da autoridade administrativa destinado a tomar exeqilivd o crédito tributário, 
mediante verificnçiio da ocorrência da obrigação tributária, o c:ílculo do montante do tributo devido, a identificação 
do contribuinte, e, sendo o caso, a aplicação de penalidade cabível. 

Art. 679. O ato de lançan1ento é vinculado e obrigatório, sob pena de responsabilidade füncional, ressalvadas as hipóteses de 
exclusão ou suspensão do ct:édito tributário previstas nesta lei. 

Art. 680. O lançamento reporta-se à <Lita em que haja surgido a obrig~ão tributária principal e rege-se pela lei então vigente, 
:1inda que posteriormente modificada ou revogada. 
Parágrafo único. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posterioaneote ao nascimento da obrigação instituindo 
novos critérios de apuração <Li base de cálculo, haja estabelecido novos métodos de fiscalizaçfo, ampliando oc 

poderes de investigação das autoódades administrativas, ou outorgando maiores guantias e privilégios ii Fazenda 
Pública Municipal, exceto, no último caso, paa:a atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 

Art. 681. O s atos foanais relativos aos lançamentos dos tributos fu:acão a cargo do órgão fazendário compelente. 
Parágrafo único. A omissão ou erro de lançamento não isenta o contribuinte do cumprimento da obrigação 
fisc:tl, nenJ de qualquer modo lhe aproveita. 

Art. 682. O lançamento efetuar-se-á com base em dados constantes do Cadastro Fiscal e declarações apresentadas pelos 
contribuintes, nas formas e épocas estabelecidas nesta lei. 

§ 1.0 As dcclaa:ações devei::ão conter todos os elementos e dados necessários ao conhecimento do fato gerador das 
obrigações tributárias e a verificação do montante do crédito tributário correspondente. 

§ 2. 0 O órgão fazendário competente examinará. as declarações paa:a verificar a exatidão dos dados nelas consignados. 
Art. 683. Com o fim de obter elementos que lhe permita verificar a exatidão das declarações apr<.>sentadas pelos contribuintes e 

respom;áveis, e deteoninac, com precisão, a n atuICZa e o montante dos respectivos créditos tributários, o órgão 
fazendário competente padeci: 

u 

exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros fiscais e comprovantes dos atos e operações que possam constiruir 
fatos geradores de obrigações tributárias; 
fazer diligências, levantamentos e plantões nos locais ou estabelecimentos onde se exe= as atividades sujeitas a 
obrigações tributárias ou serviços que constituam matéria imponível; 

III exigir inform~õcs e comu11icações escritas ou verbais; 
lV notificar, par.a comparecer iis repartições da prefeitura, o contribuinte ou responsável; 
V - requisitar o auxílio da força policial para levar a efeito as apreensões, inspeções e interdições fiscais. 

Art. 684. O lançamento dos tributos e suas modificações serão comunicados aos contribuintes, individual ou globalmente, a 

1 
ll 

Il1 
Art. 685. 

1 
II 

III 

critério da administração: 
através de notificação direta, feita como aviso, p ara servir como guia de recolhimento; 
através de edital publicado no órgão oficial; 
através de edical afixado rui Pn:fcituca. 
O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de: 
impugnação do sujeito passivo; 
recurso de oficio; 
iniciativa de oficio da aucoridade administrativa, nos casos previstos nesta Lei. 
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Art 686. 

ª' ESTADO DO MARANHÃO 
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A modificação introduzida, de oficio ou em conseqüência de decisão aclmioistrativa ou judicial, nos cntenos 
juridicos adotados pela autoridade administmtiva no exercício do ~amento somente pode ser efetivada, em relação 
:1 um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posterionnente à sua introdução. 

Seção II 
Modalidades de LanÇllllleato 

Art 687. O lançrunento é efetuado com base o.a declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na 
forma da legisl:içâo tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispcns3vcís à 
sua efetivação. 

§ i.0 A relificaç ão da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é 
admissível mediallte comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lnnçamento. 

§ 2 ° Os erros contidos na declaração e apucávcis pelo seu exame serão retificados de oficio pela autoridade administrativa 
a que competir a revisão daquela 

Art. 688. Antes de extinto o direito d.a Fazenda PúhlicG Municipal, o Jançamen.ro, decorrente ou níio de arbitramento, poderá 
ser efotuado ou revisto de oficio, quando: 

- o contribuinte ou o respons3vel não houver p restado declaração, ou a mesma apresenw-se inCXllta, por serem falsos 
ou erróneos os fotos consignados; 

11 tendo prestado declaração, o contribuinte ou o responsável deixar de atender satisfatoriamente, no prazo e foanas 
legais, pedido de esclarecimento formulado pela autoridade competente; 

m por omissão, em>, dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou de terceiros em beneficio daqude, tenha se 
baseado em dados cadastrais ou declarados que sejam falsos ou inexatos; 

IV deva ser apreciado fato não coi;iliecido ou não aprovado por ocasião do lançamento anterior; 
V se comprovar que, no lançamento anterior ocorn.'U d-010, fraude, simulação ou falta funcional da autoridade que o 

efetuou ou omissão, pela mesma autoridade de ato ou formalidade essencial; 
VI se verificar a superveniência de fatores ou provas irrecus3veis incidentes sobre os elementos que constituem cada 

lançamento. 

Art. 689. 
I 

11 
II[ 

lV 

CAPÍnJLO Ili 
SUSPENSÃO 

Seção I 
DisposiçõC!f Gerais 

Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
moratória; 

- o dep6sito do seu montante integral ou penhora suficiente de bens; 
as reclamações, os recm:sos e as consultas, nos teunos dos dispositivos legais reguladores do processo tributário 
fiscal; 
a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

Seção II 
Moratória 

Art. 690. O Município poderá conceder moratona, em caciter geral e individual, suspendendo a exigibilidade de créditos 
tributários e fiscais, mediante despacho do Prefeito, desde que autorizada em lei específica. 

Art. 691. A lei que conceder moratória em caráter geral ou autorize sua concessão cm. caráter individual especificará, sem 
prejuízo de outros requisitos: 

I - o pCIZo de duração do favor; 
Il as condições da concessão do favor em caráter individual; 

III sendo caso: 
a) os créditos tributários e fiscais a que se aplica; 
b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se ret'ere o inciso 1, podendo atribuir a 

fixação de uns e de outros à autoridade administrativa, para cada caso de concessão em caráter individual; 
e) as gai:antias que devem ser fornecidas pelo beneficiário no caso de concessão em caráter individual. 

Art. 692. A moratória abrange, tiio-somente, os créditos tributá.rios e fiscais constituídos à data da lei ou do despacho que a 
conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmenm notificado ao sujeito passivo. 
Parágrafo único. A montótia não ser:í concedida nos casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito p2ssivo ou de 
rerceiros cm beneficio daquele. 
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Art. 693. 
I 

II 
III 
IV 
V 

VI 
VII 

VIII 
IX 

X 

Art. 694. 
I 

11 -
III -

§ 1.º 

§ 2.º 

Art. 695. 
I 

II -

III -

Art. 696. 

Art. 697. 

Art. 698. 

I 
II 

III 
Art. 699. 

Art. 700. 

Art. 701. 

A 
ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

E xtinguem o crédito tribut::írio: 
o pagamento; 
a compensação; 
a transação; 
a remissão; 
a prescrição e a decadência; 
a convci:siio de depósito em ren.da; 

CAPÍTULO IV 
EXTINÇÃO 

Seção 1 
ModalicLades 

o pagamento antecipado e a homologação do lançamento; 
a consiguação cm pagamento; 

126 

a decisão administrativa in:eformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser. 
objeto de ação anulatória; 
a decisão judicial passada em julgado. 

Seção II 
Cobrança e do Recolhimento 

A cobrança do crédito tributário e fiscal far-se-á: 
para pagamento à boca do cofre; 
por procedimento amigável; 
mediante ação executiva. 

A cobrança e o recolliimento do credito tributário e fiscal for-se-ão pela forma e nos prazos fixados nesta lei. 

O recolhimento do crédito tributário e fiscal poderá ser feito através de entidades públicas ou privadas, devidamente 
autorizadas pelo Secretário, responsável pela área fazendária. 
O credito tribut::írio e fiscal uão quitado até o seu vencimento fica sujeito à incidência de: 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, contados da data do vencimento; 
multa moratória: 
a) em se tratando de recolhimento espontâneo: 
a.1) de 5% (cinco por cento) do valor corrigido do crédito tributário, se recolhido dentro de 30 (trinta) dias 

contados da data do vencimento; 
a.2) de 20% (vinte por cento) do valor conigido do crédito tributário, se recolhido após 30 (trinta) dias contados 

da data do vencimento; 
a.3) de 1% (um por cento) ao mês ou fração, no caso específico de Contnbuição de Melhoria; 
b) havendo ação fiscal, de 50% (cinqüenta por cento) do valor corrigido do credito tributário, com redução para 

25'% (vinte e cinco por cento), se recolhido dentro de 30 (trinta) dias contados da dat3 da notificação do débito; 
correç3o monet::íria, calculada da data do vencimento do crédito tributário, até o efetivo pagamento, nos termos da 
Legisbção Federal especifica. 
Os Documentos de Arrecadação de Receitas Municipais, referentes a créditos tributários e fiscais vencidos terão 
validade de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua emissão. 
O Documento de Arrecadaçiio de Receitas Municipais, declarações e quaisquer outros documentos necessários ao 
cumprimento do disposto nesta Seção, obedecerão aos modelos aprovados pelo Secretário, responsável pela área 
fazendária. 

Seção lll 
Parcel;101ento 

Poder:í ser parcelado, a requerimento do contribuinte, o credito tributário e fiscal, não quitado até o seu vencimento, 
que: 
inscrito ou não em Dívida Ativa, ainda que ajuizada a sua cobrança, com ou sem trânsito em julgado; 
tenha sido objeto de notificação ou auwação; 
denunciado espontaneamence pclo contribuinte. 
O parcelamento de crédito tributário e fiscal, quando ajuizado, deverá ser precedido do pagamento das custas e 
honor:írios advocatícios. 
Parágrafo único. Deferido o parcelamento, o Procurador Geral do M unicípio autorizará a suspensão da ação de 
execução fiscal, enquanto estiver sendo cumprido o pan:elrunento. 
Fica atribuída, ao Secretário, responsável pela área fazendária, a competência para despachar os pedidos de 
parcelamento. 
O parcelamento poderá ser concedido, a critério da autoridade competente, em até 6 (seis) parcelas mensais, 
atualizadas segundo a variação da Unidade Fiscal do Município - V.F.M, ou outro índice que venha a substituí-la. 
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Art. 702. 

Art. 703. 

Art. 704. 

§ 1.º 

§ 2.º 

Art. 705. 

Art. 706. 

Art. 707. 

II 

m 
Art. 708. 

Art. 709. 
1 

II 

Art. 710. 

Art.711. 

Art. 712. 

Art. 713. 

Art. 714. 

Art. 715. 
1 

Il 

·-ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE I MPERATRIZ 

P:uágraf o único. O valor mínimo de cada parcela será equivalente a: 
5 (cinco) U.F.Ms, em se tratando de contribuinte pessoa fisica; 
10 (dez) U.F.Ms, em se tratando de contribuinte pessoa jurídica. 
O valor de cada parcela, expresso em moeda corrente, con:espouderá ao valor total do crédito, dividido pelo 
número de parcelas concedidas, sujeitando-se, ainda, à atualização, segundo a variação da Unidade Fiscal do 
Município - U.F.M, ou outro índice que venha a substinú-Ja. 
A pcimcim parcela vencerá 5 (cinco) dias após a concessão do parcelamento e as demais no mesmo dia dos meses 
subseqüentes. 
Vencidas e não quitadas 3 (três) p:ucelas consecutivas, perderá o contribuinte os beoeficios desta lei, sendo 
procedida, no caso de crédito não inscrito em Dívida Ativa, a inscrição do remanescente para cobrança judicial 

Em se tratando de crédito já inscrito em Dívida Ativa, proceder-se-á a imediata cobrança judicial do remanescente. 

Em se tratando de crédito cuja cobrança esteja ajuizada e suspensa, dar-se-á prosseguimento imediato à ação de 
execução fiscal. 
O pedido de parcelamento deverá ser foanulado pelo sujeito passivo da obrigação tributária ou fiscal, após a 
assinarura do Termo de Reconhecimento de Dívida. 
Parágrafo único. A s.imples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, não configura 
denúncia espontânea. 

Tratando-se de parcelamento de credito denunciado espontmeamente, referente a impostos cuja forma de 
lançamento seja por homologação ou declaração, esta deverá ser promovida pelo órgão comperente após a lJUitação 
da última parcela. 

Seção IV 
Restituições 

O Contribuinte tem direito, independentemente de prévio protesto, a res11t111çao total ou parcial do crédito 
tributário e fiscal, seja qual for a modalidade de seu pagamento, nos seguintes casos: 
cobrança ou pagamento espo ntâneo de crédito tributário e fiscal indevido ou maior que o devido em face desta Lei, 
ou de natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocoaido; 
erro na identificação do contribuinte, na deten:ninação da aliquota aplicável, no cálculo do montante do crédito 
tributário e fiscal, ou na elaboração ou conferência de qualquer d.ocumento relativo ao pagamento; 
reforma, anulação, revogação, ou rescisão de decisão con denatória. 
A restituição to tal ou parcial do crédito tributáào e fiscal dá lugu a restituição, na mesma proporção dos juros de 
mora e das penalidades pecuniárias, salvo as xeferentes a infrações de caráter formal, que não se devam reputar 
prejudicadas pela caus11 assecuratória da restituição. 
Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do trânsito em julgado da decisão defuli.tiva 
que a deren:ninar. 
O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, coutados: 
nai hipóteses previstas nos itens I e II do Art 707, da data do recolliimento indevido; 
na' hlpóteses previstas no item III do Art 707, da data em que se tomar definitiva a decisão administrativa, ou 
passar em julgado a decisão judicial que tenha refoanado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória. 
Prescreve em 2 (dois ) anos a ação anulató ria da decisão administrativa que denegar a restituição. 
Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por 
metade, a partir da data da intimação v:ilidamente feita ao representante judicial da Fazenda Pública Municipal. 
Quando se tratar de crédito tributário e fiscal indevidamente arrecadado, por motivo de erro cometido pelo fisco, 
ou pelo contribuinte, e apurado pela autoridade competente, a restituição sed feita de oficio, mediante detemiinaçiio 
do Secretário, responsável pela área fazend.D.ria, em representação foanulada pelo órgão fazendário e devidamente 

processada. 
A restituição de credito tnlmtário e fiscal, mediante requerimento do contribuinte ou apurada pelo órgiio 
competente, ficar:í sujeita à atualização monetária, calculada a partir da data do i:ecolhimento indevid.o. 
O pedido de restituição será indeferido se o requerente criar qualquer obstáculo ao ex.ame de sua escrita ou 
documentos, quando isso se tome necessário à verificação da p rocedência da medida, a juízo da administração. 
Atendendo à natureza e ao montante do crédito tributário e fiscal a ser xestituído, poderá o Secretário, responsável 
pela área fazendária, determinar que a restituição se processe através da compensação de crédito. 

Seção V 
Compensação e da. Transas;ão 

O Secretário, responsável pela área fazendária, poderá: 
autorizar a compensação de créditos líquidos e certos, Yencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda 
Pública Mu1iicipal ; 
propor a celebração, entre o Municipio e o sujeito passivo, mediante concessões mútuas, de transação para a 
terminação do litígio e conseqüente extinção de créditos tribut:írios e fiscais. 
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Art. 716. 
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Art. 717. 

Art. 718. 
I 

li 
III 

Art. 719. 
I 
li 

Art. 720. 
I 
II 

III 
N 
V 

§ 1.º 

§ 2.º 

Art. 721. 

Art. 722. 
I -

n -
Art. 723. 

•• ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICiPIO DE IMPERATRIZ 

Seção VI 
Remissão 

O Prefeito Municipal, por despacho fundamenmdo, poderá: 
conceder remissão, total ou parcial, do crédito tributário e fiscal, condicionada à observância de pelo menos um dos 
seguintes requisitos: 
a) comprovação de que a situação econômica do sujeito passivo não permite a liquidação de seu débito; 
b) constatação de erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à matéria de fato; 
c) diminuta importância de crédito tributário e fiscal; 
d) considerações de eqüidade, em relação com as caracteristicas pessoais ou materiais do caso; 
cancelar administrativamente, de oficio, o crédito tributário e fiscal, quando: 
a) estiver prescrito; 
b) o sujeito passivo houver falecido, deixando unicamente bens que, por força de lei, não sejam susceúveis de 

execução; 
c) inscrito em dívida ativa, for de até 01 (uma) U.FM, tomando a cobrança ou execução antieconômica 
A remissão não se aplica aos casos em que o sujeito passivo tenha agido com dolo, fraude ou simulação. 

Seção VII 
Decadência 

O direito da Fazenda Pública Municipal constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos contados: 
da data da ocorrência do fato gerador, quando se tratar de lançamento por homologação ou declaração; salvo nos 
casos de dolo, fraude ou simulação; 
do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
da data em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal o lançamento anterionnente 
efetuado. 
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele 
previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito 
passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. 

Seção VIII 
Prescrição 

A ação para a cobrança d.e crédito tributário e fiscal prescreve em 5 (cinco) anos, contados: 
da data da sua constituição definitiva; 
do ténníno do exercício dentro do qual aqueles se tomarem devidos, no caso de lançamento direto. 
Interrompe-se a prescrição da Dívida Fisc ai: 
pela confissão e parcelamento do débito, por parte do devedor; 
por qual.quer intimação ou notificação feita a contribuinte, por repartição ou funcionário fiscal, para pagar a dívida; 
pela concessão de pr.azos especiais para esse fim; 
pelo despacho que ordenou a citação judicial do responsável para efetuar o pagamento; 
pela apresentação do documento comprobatório da dívida, em juízo de inventário ou concurso de credores. 

O prazo da prescrição interrompido pela confissão e parcelamento da dívida ativa fiscal recomeça a fluir no dia em 
que o devedor deixa de cmnprir o acordo celebrado. 

Enquanto não for localizado o devedor ou encontrado bens sobre os quais possa recair a penhora, não correrá o 
prazo de prescrição. 
A inscrição, de créditos tributários e não-triblltários, na Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal, suspenderá a 
prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se 
esta ocoo:er antes de findo aquele prazo. 

Excluem o crédito tributário: 
a isenção; 
a anistia. 

CAPÍTULO V 
EXCLUSÃO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

A isenção e a anistia, quando não concedidas em caráter geral, são efetivadas, em cada caso, por despach.o do 
Secretário, responsável pela área fazendária, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento 
das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para a sua concessão. 
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Seç<io li 
Isenção 

12Y 

Art. 724. A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições e i:equisitos exigidos para a sua concessão, os 
cributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração. 

Art. 725. A isenção não será extensiva: 
I - às taxas; 
II - às contribuições de melhoria; 

111 - contribuição para custeio de iluminação pública 
IV - aos tributos instituidos posterionnente à sua concessão. 

Art. 726. 

I -
11 -

Art. 727. 
l 

JJ -

Art. 728. 

Art. 72'9. 

Art.730. 

Art. 731. 
Art. 732. 

l 
II 
lil 
IV 

Art. 733. 

I 
II 
m 
IV 
V 

V1 
VII 

Art. 734. 

Seção Ili 
Anjstia 

A anistia abronge exclusivamente as infrações cometidas antcrioanente à vigência da lei que a concede, não se 
aplicando: 
aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em beneficio daquele; 
às infrações resultantes de procedimento ardiloso entre duas ou mais pessoas fisicas ou jurídicas. 
A onistia pode ser concedida: 
em car.íter geral; 
limitad31Dellte: 
a) às inft:ições da legislação relativa a decenninado tributo; 
b) às infuções punidas com penalidades pecuniárias até det.cnnÍJ13do montante, conjugadas ou não com 

pen:ilidades de outra natureza; 
c) sob condição do pagamento de cributo no prazo fixado pela lei que a conceder. 

TfTULO JV 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULOI 
FISCALIZAÇÃO 

Todas as funções referentes a cadastramento, cobrança, recolhimento, restttmçao e fiscalização de tributos 
municipais, aplicação de sanções por infração de disposições desta lei, bem como as medidas de prevenção e 
repressão às fraudes, serão exercidas pclos órgãos fazendários e repartições a eles subordinados, segundo as suas 
atribuições. 
Os órgãos incumbidos da cobrança e fiscalização dos cribut:os municipais, sem prejuízo do rigor e vigilância 
indispens:ívcis ao bom desempenho de suas atividades, darão assistência aos contribuintes sobre a interpretação e fiel 
observância das leis fiscais. 
Os órgãos fazendários farão imprimir, distribuir ou autorizar a confecção e comercialização de modelos de 
declarações e de documentos que devam ser preenchidos obrigatoriamente pelos contribuintes para o efeito de 
fiscalização, lançamento, cobrança e recolhimento de tributos e preços públicos municipais. 
A aplicação da Legislação Tributária será privativa das Autoridades Fiscais. 
São Autoridades Fiscais: 
o Prefeito; 
o Secretário, respons:ívcl pela área fazendária; 
os Diretores e os Chefes de Órgãos de Fiscalização; 
os Agentes, da Secretaria, responsávd pela área f'12endária, incumbidos da Fiscalização dos T ribucos Municipais. 
Mediant<! intimação escrita, são obrigados a presur à Autoridade Fiscal todas as infoanações de que disponham 
com relação aos bens, negócios ou atividades de tett:eiros: 
os tabeliães, esc:rivães e demais serventuários de oõcio; 
os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras; 
as empresas de adrninistr.1ção de bens; 
os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 
os inventariantes; 
os síndicos, comissários e liquidatáàos; 
quaisquer ou1r.ls entidades ou pessoas que a Autoridade Fiscal der.enninar. 
Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo uiio abr:mge a prestação de informações f:J.Uanto a fatos sobre os 
quais o informante esteja legalmente obrigado a o bservar segredo em razão de cargo, ofício, fünção, ministério, 
atividade ou profissão. 
Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para. qualquet fim, por parte da Fazenda 
Pública Municipal ou de seus funcionários, de qualquer infoonação, obtida em razão do oficio, sobre a situação 
econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou 
atividades. 
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Art. 735. 

Art. 736. 

Art.737. 

A 
ESTADO DO MARANHÃO 

nu 

MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

A FazencLi Pública Municipal permutará elementos de natureza fiscal com as Fazendas Federal e Estadual, na forma 
a ser estabelecida em convênio entre elas celebrado, ou independentemente deste ato, sempre que solicitada. 
No caso de desacato ou de embaraço ao exercício de suas funções ou quando seja necessária a efetivação de 
medidas acautcladoras no interesse do fisco, ainda que não configure fato definido como crime, a Autoridade Fiscal 
poderá, pessoalmente ou através das repartições a que pertencerem, requisitar o auxílio de força policial 
Os empresários ou responsáveis por casas, estabelecimentos, locais ou empresas de diversões franquearão os seus 
salões de exibição ou locais de espetáculos, bilheterias e demais dependências, à Autoridade Fiscal, desde que, 
portadora de documento de identificação, esteja no exercício regular de sua função. 

CAPÍTULO II 
DÍVIDA ATIVA 

Art. 738. Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública MWlicipal os créditos de natureza n:ibutátia ou não-tributária, 
regularmente inscritos na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, 
por lei ou por decisão final proferida em processo regular. 

§ t.0 A inscrição far-se-:í, após o exerácio, quando se tratar de tributos lançados por exercício, e, aos demais casos, a 
inscrição será feita após o vencimento dos prazos previstos para pagamento, sem prejuízo dos acréscimos legais e 
moratórios. 

§ 2.0 A inscrição do débito não poderá ser feita na Dívida Ativa enquanto não forem decidido definitivamente a 
reclamação, o recurso ou o pedido de reconsideração. 

§ 3.0 Ao contribuinte não poderá ser negada certidão negativa de débito ou de quitação, desde que g:arnntido o débito 
fiscal questionado, através de caução do seu valor, em espécie. 

§ 4°. A Dívida Ativa da Fazenda Municipal será apurada e inscóta na Procucidoóa da Fazenda Municipal. 
Art. 739. São de natureza tributáóa os créditos provenientes de obrigações legais relatins à tributos e respectivos adiciona.is e 

multas. 
Art. 740. São de natureza não-tributária os demais créditos decoacutes de obrigações, de qualquer oógem ou modalicLide, 

exceto as tributárias, devidas à Fazenda Pública Municipal. 
Art. 741 Os créclitos da Fazenda Pública Municipal, de natureza tributária ou não tributária, serão escómrados como receita 

do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas or:çamentárias. 
Parágrafo único. Os creditos da Fazenda Pública Municipal, de natureza tributária ou não tributária, exigíveis pelo 
transcurso do prazo para pagamento, serão inscótos, na foana da legislação própria, como dívida ativa, em registto 
proprio, depois de efetuado o conti:ole administrativo de sua legalidade e de apurada a sua liquidez e a sua certeza 

Art. 742. A Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal é constituída pela: 
I - Dívida Ativa T ributátia; 

II - Dívida Ativa Não Tributária. 
§ 1.0 A Dívida Ativa Tributária é constituída pelos créditos da Fazenda Pública Municipal, de natureza tributária, exigíveis 

pelo transcurso do prazo para pagamento, inscritos, na forma da legislação propria, como dívida ativa, em registto 
próprio, depois de efetuado o controle administrativo de sua legalidade e de apurada a sua liquidez e a sua certeza. 

§ 2.0 A. Dívida Ativa Não Tributária é constituída pelos créditos da Fazenda Pública Municipal, de natureza não tributária, 
exigíveis pelo transcurso do prazo para pagamento, inscrit-os, na fomrn da legislação própria, como Dívida Ativa, em 
registto próprio, depois de efetuado o conttole administrativo de sua legalidade e de apurada a sua liquidez e a sua 
certeza. 

Art. 743. 

I -
II -

§ 1.º 
I -
II -

§ 2.º 
I 
II 

III 
IV 
§ 3º 

Art. 744. 

CAPÍTIJLOHI 
DAT-DÍVIDAATJVATRJBUTÁRIA 

A Dívida Ativa Tributária, constituída pelos créditos da Fazenda Pública Municipal, de narureza tributária, 
regulaancntc inscrita na repartição administtativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, 
pela lei ou por decisão final proferida em processo regular, é a proveniente: 
de obrigação legal relativa a tributos; · 
dos respectivos adiciona.is sobre obrigação legal relativa a tributos. 
A obrigação legal relativa a tributos é a obrigação de pagar: 
tributo; 
penalidade pecuniária tributária. 
O s respectivos adicionais sobre obrigação legal relativa a tributos são: 
atualização monetária; 
multa; 
multa de mora; 
juros de mora. 
A Dívida Aúva Tributária, regulanneore inscrita, goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré­
constituída. 
Fóanula de apuração da Divída Ativa Tributária: 
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DAT = L (CEP - I-T} n 
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DAT = (CEP - I - )1 = + ( ... } + (CEP -1 - 1)n 

LEGENDA DESCRIÇAO 

Divida Ativa Tributária 
DAT 

C1:é<li.to da F:izenda Pública., de N:itureza Tributária, Exigível Após Vencimento, Inscritu em Dívida Ativa 
CEP-I-T 

Somatória 

L 
N Número N auwi] 

Art 745 F' la d . .. d D" 'd A. T "b ' . ormu a compos1çao a IVI a llva n utana. 

DAT =PT+ PPP+ AD 
AD = (AM + MT +MM + JM} 
DAT =(PT+ PPP +AM +MT+MM+JM} 

LEGENDA 
DAT 
PT 
ppp 
AD 
AM 
MT 
MM 

™ 

DESCRIÇAO 
Divida Ativa Tributária 
Paitamento de Tributo 
Pagamento de Penalidade Pecuniária 
Adicionais 
Atualização Monetária 
Multa 
Multa de Mora 

Juros de Mora 

CAPITULO IV 
DNT-DÍVIDAATJVA NÃO TRJBUTÁRIA 

Ul 

Art. 746. A Dívida Ativa Não Tributária, constituída pelos créditos da Fazenda Pública Municipal, de natureza não tributária, é a 
proveniente: 

I - de obrigação legal não relativa a tributos; 
II - dos respectivos adicionais sobre obrigação legal não relativa a tributos. 

§ 1.º A obrigação legal não relativa a tributos é a obrigação de pagar: 
I - contribuições estabelecidas em lei; 

II - multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias; 
III - foros, lmdêmios, alugueis ou preços de ocupação; 
lV - custas processuais; 
V - preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos; 

VI - indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados; 
Vll - créditos, não tributários, decorrentes de obrigações em moeda estrangeira; 

VIII - sub-rogação de hipoteca, de fiança, de aval ou de outra garantia; 
lX - contratos em geral; 
X - outras obrigações legais, que não as tributárias; 

§ 2.0 Os respectivos adicionais sobre obrigação legal não relativa a tributos são: 
J - atualização monetária; 

II - multa; 
III - multa de mora; 
IV - juros de mora; 
V - demais adiei.anais. 
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Art. 747. A Dívida Ativa Não Tributária, regularmente inscrita, goza da presunção de certeza e liquidez. 

U2 

Parágrafo úoico. A presunção de certeza e liquidez da DNT - Dívida Ativa Não Tributária é relativa e pode ser 
ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. 

Art. 748. Fórmula de apuração da Dívida Ativa Não Tributária: 

N 
DNT =I (CEP -I- NT} 
1 
DNT = (CEP -I-N1)1 + ( ... ) + (CEP _ I_ N1)n 

LEGENDA DESCRIÇAO 

DNT Divida Ativa Não Tributária 
CEP- I-NT Crédito da Fazenda Pública, de Natureza Não Tributária, Exiglvel Após Vencimento, 

Inscrito em Divida Ativa 

I Somatório 

N Ntimero Narucal 

Art. 749. Fórmula da composição da Dívida Ativa Não Tribut.ária: 

DAT =(PT+ PPP +AD) 
AD= (AM + MT +:MM+ JM) 
DAT =(PT+ PPP + AM + MT +:MM+ TM) 

LEGENDA DESCRICAO 
DNT Divida Ativa Não Tributária 
OLNT Obrii:!ação Le_gal Não Tributária 
AD Adicionais sobre Obriu.ações Let!al Não Tributária 
AM Arualízação Monetária 
MT Multa 
MM Multa de Mora 
TM furos de Mora 
DA Demais Adicionais 

CAPÍTULO V 
TIDA-T-TERMO DE INSCIUÇÃODA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

Art. 750. O Termo de Inscrição da Dívida Ativa Tributá.ria: 
I - deverá ser autenticado pelo responsável pelo Órgão de Dívida Ativa; 
II - indicará obrigatoriamente: 

a) o nome do devedoJ: e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem corno, sempre que possível, o domicilio ou a 
resid~cia de um e de outros; 

b) a quantia devi.da e a metodologia de cálculo dos juros de mora acrescidos; 
e) a origem, a narureza e a fundamentação legal do crédito tributário; 
d) a dar.a em que foi inscrita; 
e) sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito. 

§ 1. 0 O Termo de Inscrição da Dívida Ativa Tributária será preparado e numerado por processo eletrónico. 
§ 2.0 O modelo do Termo de Inscrição da Dívida Ativa Tributária será instituído através de portari:i pel.a Autoridade 

competente. 

Art. 751. 
I 

II 
III 

CAPÍTIJLO VI 
LRDA-T-LIVRO DE REGISTRO DA DÍVIDA ATIVA TRJBUTÁRIA 

O Llvro de Registro da Dívida Ativa Tribut.ária: 
- é de uso obrigarorio para escriturar os Termos de Inscrição da Dívida Ativa Tributári:i: 

será escriturado, anualmente, em linhas e em folhas numeradas, eletronicamente, em ordem crescente; 
- indicará obrigatoriamente: 

a) o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis; 
b) a quantia devida; 
c) o número do registro, numerado, por linhas em folhas, eletronicamente, em ordem crescente; 
d) a data e o número da folha do registro da inscrição; 
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e) o número do livro, bem como o exercício a que se refere; 
deverá ser autenticado pelo responsável pelo Órgão de Dívida Ativa. 
O Livro de Registro da Dívida Ativa Tributária será preparado e mnnerado por processo eletrônico. 

UJ 

§ 2.º O modelo do Livro de Regi.stto da Dívida Ativa Tributária ser:í instituído através de portaria pela Autoridade 
competente. 

Art. 752. 
I 

CAPÍTULO VlI 
CDA-T-CERTIDÃODEDÍVJDAATIVATRlBUTÁRIA 

A Certidão de Dívida Ativa Tributária: 

II -
deverá ser autenticada pelo responsável pelo Órgão de Dívida Ativa; 
indicará obrigatoriamente: 

§ 1.º 
§ 2.º 

Art. 753. 
I 
li 
III 
IV 

a) o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a 
residêtu:ia de U1ll e de outtos; 

b) a quantia devida e a metodologia de cálculo dos juros de mora acrescidos; 
c) a origem, a natureza e a fundamentação legal do crédito tributário; 
d) a data em que foi inscrita; 
e) sendo caso, o número do processo administn1ivo de que se originar o crédito; 
f) a indicação do livro e da folha da inscrição. 
A Certidão de Dívida Ativa Tributária será preparada e numerada por processo eletrônico. 
O modelo da Certidão de Dívida Ativa Tributária será instituído através de portaria pela Autoridade competente. 

CAPÍTULO VllI 
TIDA-NT-TERMO DE INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 

O-Termo de Inscrição da Dívida Ativa Não Tributária deverá conrer: 
- o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou a residência de um e de outros; 
- o Valor Originário da Dívida; 
- o Tenno Inicial; 
- a metodologia de cálculo: 

a) dos Juros de Mor.a; 
b) dos DE - Demfils Encargos previstos em lei ou contrato; 

V - a origem, a natureza e a fundamentação legal ou contratual da dívida; 
VI - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à Atualização Monetária, bem como o tespectivo fundan1ento legal 

e o Tenno Inicial para o cálculo; 
Vl1 - a data e o Número da Inscrição, no registro de dívida ativa; 

VIII - o Niímero do Processo Administrativo ou do Auto de Infraçiio, se neles estiver apurado o valor da dívida. 
§ 1.0 O Teono de Inscrição da Dívida Ativa Não Tributáiia será preparado e numerado por processo eletrbnico. 
§ 2.0 O modelo do Tenno de Inscrição da Dívida Ativa Não Tributária será instituído através de portaria pela Autoridade 

com per.ente. 

CAPÍTULO IX 
LRDA-NT - LIVRO DE REGISTRO DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 754. O Livro de Registro da Dívida Ativa Não Tributária: 
I - é de uso obrigatório para escriturar os Termos de Inscrição da Dívida Ativa Não Tributária: 

II será escriturado, anualmente, em linhas e em folhas numeradas, eletronicamente, em ordem crescente; 
III indicará obrigatoriamente: 

IV -
§ 1.º 
§ 2.º 

a) o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis; 
b) o valor originário; 
c) o número do registto, numerado, por linhas em folhas, eletronicamente, em ordem crescente; 
d) a data e o número da folha do registro da inscrição; 
e) o número do livro, bem como o exercício a que se refere; 
deverá ser autenticado pelo responsável pelo Órgão de Dívida Ativa. 
O Livro de Registro da Dívida Ativa Não Tributária será preparado e numerado por processo eletrônico. 
O mod.elo do Livro de Registro da Dívida Ativa Não Tributária será instituído através de portaria pela Autoridade 
competente. 

CAPÍTULO X 
CDA-NT - CERTIDÃO DE DÍVlDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 755. A Certidão de Dívida Ativa Não Tributária deverá conter. 
I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou a residência de um e de outros; 

II - o Valor Originário da Dívida; 
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III - o T eono Inicial; 
N - a metodologia de cálculo: 

a) dos JM - Juros de Mora; 
b) dos DE - Demais Encargos previstos em lei ou contrato; 

V - a origem, a natuteza e a fundamentação legal ou contratual da divida; 
VI - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à Atualização Monetária, bem como o respectivo fundamento legal 

e o Termo Inicial para o cálculo; 
VII - a data e o Número da Inscrição, no registro de di\'ida ativa; 

VIU - o Níunero do Processo Administrativo ou do Aut<> de Infração, se neles estiver apurado o valor da divida. 
§ 1.0 A Certidão de Dívida Ativa Não Tributária será preparada e numerada por processo eletrônico. 
§ 2.0 O modelo da Certidão de Dívida Ativa Não Tributária será instituído através de portaria pel.a Autoridade 

competente; , 
§ 3.º A Certidão de Dívida Ativa Não Tributária será autenticada pelo responsável pelo Orgão de Dívida Ativa. 
§ 4.0 A Cer.tidão de Dívida Ativa Não Tributária poderá substituir o Termo de Inscrição da Dívida Ativa Não Tributária. 
§ 5.0 Are a decisão de primeira ínstância, a Certidão de Dívida Ativa Não Tributária poderá ser emendada ou substituída, 

assegurada ao executado a devolução do pr.azo para embargos. 

CAPÍTULO XI 
NULIDADE DA INSCRIÇÃO E DO PROCESSO DE COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

Art. 756. São causas de nulidade da inscrição na Dívida Ativa Tributária e, por conseguinte, também, do Processo de 
Cobrança da Dívida Ativa Tributária, a omissão, no Teono de Inscrição da Dívida Ativa Tributária: 

l Da autenticação do responsável pelo Órgão de Dívida Ativa; 
II - da indicação: 

a) do nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsávcis; 
b) da quantia devida e da metodologia de dkulo dos juros de mora acrescidos; 
c) da origem, da natureza e da fundamentação legal do crédito tributário; 
d) da data de inscrição da Divida Ativa Tributária; 
e) havendo, o número do processo adminisrxativo que originou o crédito tributário. 

Art. 757. São causas de nulidade da inscrição na Dívída Ativa Tributária e, por conseqüência, também, do Processo de 
Cobrança da Dívida Ativa Tributária, o erro, no Teono de Inscrição da Dívida Ativa Tributária: 

l - na auten.ticação do responsável pelo Órgão de Dívi.da Ativa; 
II - na indicação: 

a) do nome do devedor e, sendo o caso, o d.os co-responsáveis; 
b) da quantia devida e da metodologia de cálculo dos juros de mora acrescidos; 
c) da origem, da natureza e da fundamentação legal do crédito tributário; 
d) da data de inscrição da Dívida Ativa Tributária; 
e) havendo, do número do processo adminisrxativo que originou o crédito tributário. 

Art. 758. São causas de nulidade da inscrição na Dívida Ativa Tributária e, por conseguinte, também, do Processo de 
Côbrmça da Divida Ativa Tributáriit, a omissão, na Certidão de Dívida Ativa Tributiria: 

l da autenticação do responsável pelo Órgão de Dívida Ativa; 
II - da indicação: 

a) do nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis; 
b) da quantia devida e da metodologia de cálculo dos juros de mora acrescidos; 
e) da origem, da natureza e da fundamentação legal do crédito tributário; 
d) da data de inscrição da Dívida Ativa Tributária; 
e) havendo, do número do processo administrativo que originou o crédito tributário; 
i) da indicação do lin-o e da folha da inscrição da Dívida Ativa Tributáda. 

Art. 759. São causas de nulidade da inscrição na Dívida Ativa Tdbutária e, por conseqüência, também, do Processo de 
Cobrança da Dívida Ativa Tributária, o erro, na Certidão de Dívida Ativa Tributária: 

I na autenticação do responsável pelo Órgão de Dívida Ativa; 
II na indicação: 

a) do nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis; 
b) da quantia devida e da metodologia de cálculo dos juros de mora acrescidos; 
e) da origem, da natureza e da fundamentação legal do credito tributário; 
d) da data de inscrição da Dívida Ativa Tributária; 
e) havendo, do número do processo administrativo que originou o crédito tributário; 
f) da indicação do livro e da folha da inscrição da Dívida Ativa Tributária. 

Art. 760. A nulidade da inscrição e do processo de cobrança da Dívida Ativa Tributária poderá ser sanada antes de proferida a 
decisão de primeira instância judicial, mediante substiruição da Certidão de Dívida Ativa Tributária nula, devolvido 
ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada. 

§ 1.0 Depois de proferida a decisão de primeira instância judicial, a Certidão de Dívida Ativa Tributária não mais poderá 
ser substituída. 
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§ 2.0 A anulação da inscrição e do processo de cobrança da Dívida Ativa Tributária, não, necessariamente, implica 
cancelamento do crédito tributário. 

§ 3.0 Estando, ainda, dentro do prazo prescricional, pode a Fazenda Pública Municipal, novamente, inscrever o crédito 
tnbutário na Dívida Ativa Tributária, lavrando, desta vez, corretamente, o Tellllo de Inscrição em Dívida Ativa 
Tributária e a Certidão de Dívida Ativa Tributária, abrindo, assim, novo processo de cobrança da Dívida Ativa 
Triburár.ia. 

CAPÍTULO XII 
PAD-PROCESSOADMINISTRATIVODEINSCRIÇÃODADAFAM-DÍVIDAATIVADAFAZENDA 

PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 761. 

§ 2.º 

O Processo Administrativo de Inscrição de Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal deverá ser mantido no Órgão 
responsável pela Dívida Ativa. 
Havendo requisição pelas partes, pdo juiz ou pelo ministério público, serão extraídas cópias autenticadas ou 
certidões do Processo Administrativo de Inscrição de Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal. 
Mediante requisição do Juiz à repartição competente, com dia e hora previamente marcados, poderá o Processo 
Adminisl.Iativo de Inscrição de Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal ser exibido na sede do jllÍ2o, pelo 
funcionário para esse fim designado, lavrando o serventuário termo da ocorrência, com indicação, se for o caso, das 
peças a serem trasladadas. 

Art. 762. O Processo Administrativo de Inscrição de Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal será: 
I - aberto pelo responsável pelo Órgão de Dívida Ativa; 

II - preparado e numerado por processo eletrônico; 
III foanado, cronologicamente, pelo Mapa de Controle Administrativo da Legalidade, pelo Mapa de Apuração da 

Liquidez e da Certeza, pelo Termo de Inscrição de Dívida Ativa e pela Certidão de Dívida Ativa. 

CAPÍTULO xm 
CAL-T- CONTROLE ADMINISTRATIVO DA LEGALIDADE DO CRÉDITO DA FAZENDA PÚBLICA 

MUNICIPAL DE NATUREZA TRIBUTÁRIA 

Art. 763. 

Art. 764. 
§ l.º 
§ 2.° 

Art. 765. 
§ l.º 
§ 2.º 

Art. 766. 
§ 1.° 
§ 2.º 

§ 3.° 

Art. 767. 
§ 1.º 

§2.° 

Art. 768. 
§ 1.° 

Para o Município estabelecer Controle Administtativo da Legalidade dos Tributos V cncidos, objetivando a Apuração 
Administrativa de sua Liquidez e Certeza, com a Finalidade de inscrevê-lo na Dívida Ativa Tributária, deverá eferuar 
5 (cinco) Subcontroles Administrativos da Legalidade. 

O 1° (primeiro) Subcontrole Administrativo da Legalidade é<> Subcontrole do Princípio da Privatividade. 
O Subcontrole do Princípio da Privatividade é a Verificação da Titularidade da Competência Tributária. 
A Verificação da Titularidade da Competência Tributária é a constatação se o Município, como a Pessoa Polídca 
Titular da Competência Tributária Privadva, está Cobrando um dos Tributos: IPTU, ITBI, ISSQN, Taxa de Poder 
de Polícia da Competência Municipal, Taxa de Serviço Público Especifico ou Divisível da Competência Municipal, 
ou Contribuição de Melhoria. 

O 2º (segun.do) Subconn:ole Administrativo da Legalidade é o Subcontrole do Princípio da Facultatividade. 
O Subco111.IOle do Princípio da Facultatividade é a Verificação do Exercício da Competência Tributária. 
A Verificação Exercício da Competência Tributária é a constatação se o Município, como a Pessoa Polídca 'lltular da 
Competência Tributária Privativa, editou Lei instiLuindo um dos Tributos: JP11J, ffBI, ISSQN, Taxa de Poder de 
Policia da Competência Municipal, Taxa de Serviço Público Específico ou Divisível da Competência Municipal, ou 
Contribuição de Melhoria. 

O 3º (terceiro) Subcontrol.e Administrativo da Legalidade é o Subconn:ole do Princípio da Permissividade. 
O Subcontrole do Princípio da Permissividade é a Verificação da Imunidade e das Vedações Tributárias. 
A Verificação da Imunidade Tributária é a constatação se o sujeito passivo, além de apresentar o perfil, atende às 
exigências legais para gozar do beneficio coustitucional. 
A Verificação das Vedações Tributárias é a constatação se na constituição do crédito tributário, foram observados os 
Princípios da Reserva Legal, da Igualdade Tributária, da A1Jterioridade, da Anualidade e da Não-Utilização do 
Tributo com Efüto de Confisco. 

O 4° (quarto) Subcoutrole Adminisrrativo da Legalidade é o Subcoutrole do Princípio da Eirecutoriedade. 
O Subcontrole do Princípio da Executoriedade é a Verificação da Noana Constirucional de Competência Tributária 
e da Regra Infuconstitucional de Capacidade Tributária. 
A Verificação da Nonna Constitucional de Competência Tributária e da Regra Infraco11stiLucio11al de Capacidade 
Tributária é a con.statação se o Faro Gerador, a Hipótese de Incidência, o Sujeito Passivo, a Base de Cálculo e a 
AJíquota são compatíveis com o tributo, estabelecendo consistências com a Constituição Federal, o Código 
Tributário Nacional, a Legislação Fede.ral, a Lei Orgânica do Município e a Lt-.gislação Tributária Municipal. 

O Sº (quinto) Subcontrole Administrativo da Legalidade é o Snbcontrole do Princípio da Exigibilidade. 
O Subcontrole do Princípio da Exigibilidade é a Verificação da Regra Infraconstitucional de Análise de Crédito 
T ributár.io. 
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§ 2.0 A Verificação da Regra Infi:aconstirucional de An:ílise de Crédito Tributário é a constatllÇâo se a Exigibilidade do 
Crédito Tributário não está: 

l - Suspensa, pesquisando a existência de moratória, de depósito do seu montante integrol, de reclamações e de recucsos, 
nos tea:nos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, de cçncessão de medida liminar em mandado 
de segurança, de concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial e de 
parcelamento; 

II - Extinta, pesquisando a existência de pagamento, de compensação, de tronsação, de remissão, de prescrição, de 
decadéncia, de conversão de depósito em rendâ, ~ pàgàmento antecipado e de homologação do lançamento, de 
consiguação em pagamento, de decisão administrativa irreformável, de decisão judicial passada em julgado e de dação 
cm pagamento cm bens imóveis; 

Ili - Excluída, pesquisando a existência de isenção e de anistia. 
Art. 769. O Controle Administrativo da Legalidade de Tributo Vencido deverá ser eferuado através do Mapa de Controle 

Administrativo da Legalidade Tributária. 
§ 1.0 O Mapa de Controle Administrativo da Legalidade Tributária será preparado e numerado por processo eletrônico. 
§ 2. 0 O modelo do Mapa de Controle Administrativo da Legalidade Tributária será instituído através de portaria pela 

Autoridade competente; , 
§ 3. 0 O Mapa de Controle Admioistrati.vo da Legalidade Tributária será autenticado pelo responsável pelo Orgão de 

Dívida Ativa. 

CAPÍTIJLO XIV 
ALIC. T-APURAÇÃO ADMINISTRATIVA DA LIQUIDEZ E DA CERTEZA DO CRÉDITO DA FAZENDA 

PÚBLICA MUNICIPAJJ DE NA'l1JREZA TRIBUTÁRJA 

Att. 770. 

Art. 771. 

Art. 772. 

Art. 773 

Art. 774. 

Art. 775. 

Att. 776. 

Att. 777. 

§ 1.º 
§ 2.º 

§3.º 

Art. 778. 

Pua o Muoiápio estabelecer Apuração Adminiso:ativa da Liquidez e da Certeza dos Tributos Vencidos, com a 
Finalidade de inscrevê-lo na Dívida Ativa Tributária, devci::i efetuar 6 (seis ) Sub-apurações Administrativas da 
Certeza e da Liquidez. 

A lª (primeira) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apuração Administrati.va da Certeza e 
da liquidez da Base de Cálculo. 
Parágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez da Base de Cálculo é a Verificação da sua 
Fundamentação Legal e da sua Metodologia de Apuração. 

A 23 (segunda) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apuração Administrativa da Certeza e 
da Liquidez da Alíquota. 
Parágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez da Alíquota é a Verificação da sua 
Ftmdamentação Legal e da sua Metodologia de Ap1.1n1ção. 

A 33 (terceim) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez ê a Suh·apuração Administrativa da Certeza e 
da Liquidez da Arualização Monetária. 
Parágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez da Atualização Monetária é a Verificação 
da sua Fundamentação Legal e da sua Metodologia de Cálculo. 

A 43 (quarta) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apuração Administrativa da Certeza e da 
Liquidez da Multa. 
Parágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez da Multa é a Verificação da sua 
Fundamentação Legal e da sua Metodologia de Cálculo. 

A 53 (quinta) Sub-apuração Adminisa:ativa da Certeza e da liquidez é a Sub-apuração Administrativa da Certeza e 
da Liquidez da Multa de Morn. 
Parágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez da Multa de Mora é a Veó.ficação da sua 
Fundamc:Dtação Legal e da sua Metodologia de Cálculo. 

A 611 (sexta) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apucação Administrativa da Certeza e da 
Liquidez dos Juros de Morn. 
Parágrafo ún ico. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez dos Juros de Mora é a Verificação da sua 
Fundamentação Legal e da sua Metodologia de Cálculo. 
A Apuração Administrativa da Liquidez e da Certeza dos Tributos Vencidos deverá ser efetuada através do Mapa de 
Apuração da Liquidez e da Certeza Tributária. 
O Mapa de Apuração da Liquidez e da Certeza Tributária secá preparado e numerado por processo eletrônico. 
O modelo do Mapa de Apuração da Liquidez e d:1 Certeza Tribut:íria será instiruído através de portaria pela 
Autoridade compelente; 
O Mapa de Apuração da Liquidez e da Certeia Tributária será autenticado pelo responsável pelo Órgão de Dívida 
Ativa. 
A fluéncia de juros de mora na dinamização da composição da Dívida Ativa Tributária não exclui, não desfigura, não 
descaracteriza e nem afeta o caráter está1ico de liquide:>: do Crédito de Natureza Tributária da Fazenda PúbHca 
Municipal. 
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CAPÍTIJLO XV 
CAL-NT-CONTROLE ADMINISTRATIVO DA LEGALIDADE DO CRÉDITO DA FAZENDA PÚBLICA 

MUNJCJPAL DE NATIJREZA NÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 779. Para o Município estabelecer Controle Administ:r.ativo da Legalidade dos Créditos Não Tributários Vencidos, 

Art. 780. 
§ 1.º 
§ 2.º 

objetivando a Apuração Administrativa de sua Liquidez e Certeza, com a Finalidade de inscrevê-lo na Divida Ativa 
Não Tributária, deverá efutuar 5 (cinco) Subcontroles Administrativos d.1 Legalid:1de. 

O 1º (primeiro) Subcontrole Administrativo da Legalidade é o Subcontrole do Princípio da Privatividade. 
O Subcontrole do Princípio da Privatividade é a Verificação da Titularidade da Competência Creditícia. 
A Verificação da Titularídade da Competência Creditícia é a constatação se o Município, como a Pessoa Política 
Titular da Competência Credi1ícia Priva1iva, está Cobrando um Crédito Não Tributário que lhe pertence. 

Art. 781. O 2° (segundo) Subcontrole Administrativo da Legalidade é o Subcontrole do Princípio da Facultatividade. 
§ 1.0 O Subcontrole do Princípio da Facultatividade é a Verificação do Exercício da Competência Creditícia. 
§ 2.0 A Verificação Exercício da Competência Creditícia é a constatação se o Município, como a Pessoa Política Titular da 

Art. 782. 
§ 1.º 
§ 2.º 

Competência Crediticia Privativa, editou Lei instituindo ou assinou Contrato fazendo jus a um Crédito Não 
Tributário que lhe pertence. 

O 3° (terceiro) Subcontrole Administrativo da Legalidade é o Subcontrole do Princípio da Permissividade. 
O Subcontrole do Princípio da Pennissividade é a Verificação de Impedimento Legal ou de Vedação Contrarual. 
A Verifi<:ação do Impedimento Legal é a constatação se o Município não está sendo alcançado por algum Diploma 
Legal que o impeça de receber o crédito de natureza não tributária. 

§ 3.º A Verifü:ação da Vedação Contratual é a constatação se o Mmii<.ipio não está sendo alcançado por algwna Oáusula 
Proibitiva que o impeça de receber o crédito de natureza não tributária. 

Art. 783. O 4° (quarto) Subcontrole Administrativo da Legalidade é o Subcontrole do Princípio da Executoriedade. 
§ 1.0 O Subcontrole do Princípio da Executoriedade é a Verificação da Norma Legal de Competência Creditícia ou da 

Cláusula Contratual de Capacidade Crediticia. 
§ 2.0 A Verificação da Norma Legal de Competência Creditícia é a constatação se há Fundamentação Legal para a 

oobrança do crédito de natureza não tributária. 
§ 3.0 A Verificação da Cláusula Contratual de Capacidade Credi1ícia é a consr.at.ação se há E mbasamento Contratual para a 

Art. 784. 
§ 1.º 
§ 2.º 

cobrança do crédito de natureza não tributária. 

O 5° (quinto) Sub<:ontrole Administrativo da Legalidade é o Subcontrole do Princípio da Exigibilidade. 
O SubcontJ:ole do Princípio da Exigibilidade é a Verificação da An.álise do Crédito Não Tributário. 
A Verificação da Análise do Credito Não Tributário é a constatação se a Exigibilidade do Credito Não Tributário 
não está: 

l - Suspensa, pesquisando a existência de moratória, de depósito do seu montante integral, de reclamações e de recursos, 
nos termos das leis reguladoras do processo administrativo, de concessão de medida liminar em mandado de 
segurança, de concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espél.'ies de ação judil.'ial e de 
par.celamento; 

II - Extinta, pesquisando a existência de pagamento, de compensação, de transação, de remissão, de prescrição, de 
decadência, de conversão de depósito em renda, de consignação em pagamento, de decisão administrativa 
irrefomiável, de decisão judicial passada em julgado e de dação em pagamento em bens imóveis; 

III - Excluída, pesquisando a existência de perdão de crédito não tributário. 
Art. 785. O CAL Controle Administrativo da Legalidade de Crédito Não Tributário Vencido deverá ser efetuado através do Mapa 

de Controle Administrativo da Legalidade Não Tributária. 
§ 1.° O Mapa de Controle Administrativo da Legalidade Não Tributária será preparado e numerado por processo 

eletrônico. 
§ 2.0 O modelo do Mapa de Controle Administrativo da Legalidade Não Tributária será instituído através de portaria pela 

Autoridade competente; 
§ 3.0 O Mapa de Controle Administrativo da Legalidade Não Tnlmtária será autenticado pelo responsável pelo Órgão de 

Dívida Ativa. 

CAPÍTIJLO XVI 
ALICNT-APURAÇÃO ADMINISTRATIVA DA LIQUIDEZ E DA CERTEZA DO CRÉDITO DA FAZENDA 

PÚBLICA MUNICIPAL DE NATIJREZA NÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 786. Para o Município estabelecer Apuração Administrativa da Liquidez e da Certeza dos Ccéditos Não Tributários 
Vencidos, com a Finalidade de inscrevê-lo na Dívida Ativa Não Tributária, deverá efemar 6 (seis) Sub-apurações 
Administrativas da Certeza e da Liquidez. 

Art. 787. A 1 ª(primeira) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apur:1ção Administrativa da Certeza e 
da liquidez do Principal. 
Parágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez do Principal é a Verificação da sn:1 
Fundamentação Legal ou Contratual e da sua Metodologia de Apuração. 
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Art. 788. 

Art. 789. 

Art. 790. 

Art. 791. 

Art. 792. 

Art. 793. 

§ 1.º 
§2º 

Art. 794. 
I 
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A 24 (segunda) Sub-apuraçiio Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apur2ção Administrativa da Certeza e 
da Liquidez da Atualização Monetária. 
Puágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Cerr.eia e da Liquidez da Atualização Monetária é a Verificação 
da sua Fundaroentação Legal ou Contratual da sua Metodologia de Cálculo. 

A 32 (tcn:eira) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apu1:1ção Administrativa da Certeza e 
da Liquidez da Multa. 
Par.í.grafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e d2 Liquidez da Multa é a Verificação da sua 
Fundamentação Legal ou Contratual da sua Metodologia de Cálculo. 

A 4ª (quarta) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apuração Administrativa da Certeza e da 
Liquidez da Multa de Mora. 
Parágrafo ú nico. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez da Multa de Mora é a Verificação da sua 
Fundamentação Legal ou Contratual da sua Metodologia de Cálculo. 

A 5ª (quinta) Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apuração Administrativa da Certeza e da 
Liquidez dos Juros de Mora. 
Parágrafo único. A Sub-apuração Administrativa da Certeza e da Uquidez dos Juros de Moca é a Verificação da sua 
Fundamentação Legal ou Contratual da sua Merodología de Cálculo. 

A 63 (sexta) Sub-apUTI1ção Administrativa da Certeza e da Liquidez é a Sub-apUTI1ção .Admillistr:ttiva da Certeza e da 
Liquidez dos Demais Adicionais. 
Parágrafo ú nico. A Sub-apuração Administrativa da Certez:a e da Liquidez dos Demais Adicionais é a Verificação 
da sua Fundamentação Legal ou Contratual da sua Metodologia de Glculo. 
A Apuração Administrativa da liquidez e da Certeza dos Creditos Não Tributários Vencidos deverá ser eferuada 
através do Map:a de Apuração da Liquidez e da Certeza Não Tribut:íri:i. 
O M:ip2 de ApUlllÇão da Liquidez e da Certeza Não Tributária será preparado e numerado por processo elettônico. 
O modelo do Mapa de Apuração da Liquidez e da Certeza Não Tributária será instituído atr.avés de portaria pela 
Autoridade competenr.e; 
O Mapa de Apuração da liquidez e da Certeza Não Tnbutária será autenticado pelo responsável pelo Órgão de 
Dívida Ativa. 
O Termo de Inscrição da Dívida Ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriament.e: 

- o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a 
residência de um e de outros; 

II - o valor originário da dívida, bem como a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou 
contrato·; 

111 - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívid:1; 
IV - a data e o nº da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; 
V - o número do processo administrativo ou do auto de infração e tenno de intimação, se neles estiver apurado o 

valor da dívida. 

§ 1.º 

§ 2.º 

§3.º 
Art. 795. 

Art. 796. 

Art. 797. 

Art. 798. 

§ 1.º 

§ 2.º 

A certidão conterá, além dos requisitos dest.e artigo a indicação do livro e da folha da inscrição. 

O Tenno de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser prepru::idos e nume1:1dos por processo manual, 
mecânico ou eletrônico. 

Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída. 
A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior ou o euo a eles relativo são causas de nulidade 
da inscrição e do processo de cobcança dela decor.renr.e, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira 
instância, medfanr.e substituíç3o da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para 
defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada. 
A dívida regulannente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez e tem efeito de prova pré-coo.stituída. 
Parágrafo único. A presunção a que se refere este Artigo é relativa e pode ser indicada por prova inequívoca, a 
cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. 

Mediante despacho do Secretário, responsável pela área fazendária, podeci ser inscrito no correr do mesmo 
cxerócio, o débito proveniente de tributos lançados por exerócio, quando for necessário acautelar-se o interesse da 
Fa7.enda Pública Municipal 
A Dívida Ativa seci cobrada por procedimento amigável ou judicial. 

Feita a inscrição, a respectiva certidão deveci ser imediatamenr.e enviada ao órgão encarregado da cobrança 
judicial, parn que o débito seja ajuizAdo no menor tempo po~sívd. 

Enquanto não houver ajuizamento, o órgão encarregado da cobrança promoverá, pelos meios ao seu alcance, a 
cobrança amigável do débito. 

§ 3.0 As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou conseqüentes, poderão ser acumuladas cm uma única 
.ção. 

Art. 799. Salvo nos casos de anistia e de remissão, é vedada a concessão de desconto, abatimento ou perdão de qualquer 
parcela da Dívida Ativa, ainda que n ão tenha se realizado a inscrição. 
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Art. 800. 

II 
III 
IV 

Art. 801. 
I 

u 
§1.º 

§ 2.º 

§ 3.º 

Art. 802. 

~. 

-~· ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

Parágrafo único. Incon:eci em responsabilidade funcional e na obrigação de responder pela integralização do 
pagamento, aquele que autorizar ou fizer a concessão proibida no presente artigo sem prejuízo do procedimento 

criminal cabível. 
Existindo simultaneamente dois ou mais débitos do mesmo sujeito passivo, relativos a idênticos ou diferentes 
créditos tributários e fiscais, inscritos em Dívida Ativa, a autoridade administrativa competente, para receber o 
pagamento, determinará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas: 
em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, em segundo lugar, aos decorrentes de responsabilidade 
tributária; 

primeiramente, às contribuições de melhoria, depois, às taxas, por fim, aos impostos; 
na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
na ordem decrescente dos montantes. 
A importância do crédito tributário e fiscal pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos: 
de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao 
cumprimento de obrigação acessória; 
de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administtativas sem :fundamento legal; 

A consignação só pode versar sobre o credito que o consignante se propõe pagar. 

Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é convertida em 
renda; 

Julgada improcedente a consignação, no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de moca, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 
O Secretário, 1-esponsável pela área fazendária, divulgará, até o último dia útil de cada trimestre, relação nominal de 
devedores com créditos regularmente inscritos na Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal. 

CAPiTULO XVII 
CERTIDÕES NEGATIVAS 

An. 803. Ficam instituídas a Certidão Negativa de Débito, a Certidão Positiva de Débito e a Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa de Débito. 

Art. 804. A Fazenda Pública Municipal exigirá a Certidão Negativa de Débito ou a Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
de Débito, como prova de quitação ou regularidade de créditos tributários e não-tributários. 

Art. SOS. A Certidão Negativa de Débito, a Certidão Positiva de Débito e a Certidão Positiva com Efeito de Negativa de 
Débito serão expedidas mediante Requerimento do Interessado ou de seu representante legal, devidamente 
habilir.ados. 

Art. 806. 
I 
li 

III 
IV 

O Requerimento do Interessado deverá conter: 
o(s) Tributo(s) a que se refere(m); 
o(s) Estabelecimento(s) a que se refere(m); 
o(s) Imóvel(JS) a que se refere(m); 
as Infoonações Necessárias à Identificação do Interessado: 
a) o Nome ou a Razão Social; 
b ) a Residência ou o Domicílio Fiscal; 
e) o Ramo de Negócio ou a Atividade; 

V - a Indicação do Período a que se refere o Pedido. 

Art. 807. 

Art. 808. 
I -
II -

§ Lº 

§2º 
An. 809. 

I -
II -

§ 1.º 

§ 2.º 

§ 3.º 

Art. 810. 

Parágrafo único. O modelo de Requerimento do Interessado será instituído através de portruia pela Autoridade 
competente. 
A Certidão Negativa de Débito, a Ce.rtidão Posi1iva de Débito e a Certidão Positiva com Efeito de Negativa de 
Débito, relativas à situação fiscal e a d.~dos cadastrais, só serão expedidas após as informações fornecidas pelos 
órgãos responsáveis pelos dados a serem certificados. 
Será expedida a Certidão Negativa de Débito se não for constatado a existência de créditos não vencidos: 
em curso de cobrança executiva em que não tenha sido efetivada a penhora; 
cuja e.xigibilidade não esteja suspensa. 

A Certidão Negativa de Débito terá validade de 60 (sessenta) dias. 

O modelo de Certidão Negativa de Débito será instituído através de portaria pela Autoridade competente; 
Será expedida a Certidão Positiva com Eteito de Negativa de Débito se for constatado a existência de créditos não 
vencidos: 
em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; 
cuja exigibilidade esteja suspeJ1sa. 

A Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito surtirá os mesmos efeitos que a Certidão Negativa de Débito. 

A C'.ertidão Positiva com Efoito de Negativa de Débito terá validade de 30 (trinta) dias. 

O modelo de Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito será instituído através de portaria pela Autoridade 
competente; 
Será expedida a Certidão Positiva de Débito se for consr.atado a existência de créditos vencidos: 
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1 - em curso de cobrança executiva em que não tenha sido efetivada a penhora; 
II - cuja exigibilidade não esteja suspensa. 

§ t.º 

§ 2.º 

§3.º 
Art.. 811. 

§1º. 
§ 2º. 

Art.. 812. 

II 

Art. 813. 

II 
Art. 814. 

Art. 815. 

Art. 816. 

Art. 817. 

Art. 818 

Art.. 819. 

I 
II 

III 
IV 

Art. 820. 

Art.. 821. 

Art. 822. 

§ 1.º 

§ 2.º 
Art. 823. 

A Certidão Positiva de Débito não surtirá os mesmos efeitos que a Certidão Negativa de Débito. 

A C..ertidão Positiva de Débito terá validade de 90 (noventa) dias. 

O modelo de Certidão Positi~a de Débito será instituído através de portaria pela Autoridade competente. 
O prazo máximo para a expedição de certidão será de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil após a 
entrada do requerimento na repartição competente. 
As certidões poderão ser expedidas pelo processo mecânico ou eletrônico. 
As certidões serão assinadas pelo Responsável pelo Órgão de Dívida Ativa. 
A Certidão Negativa de Débito, a Certidão Positiva de Débito e a Certidão Positiva com Efeito de Negativa de 
Débito Certidão Negativa: 
não servirão de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a recolhimentos que uão tenham sido 
efetuados e que venham a ser apurados pela Fazenda Pública Municipal, confoone prerrogativa legal prevista nos 

Incisos de I a IX do Artigo 149 da Lei Federal Nº 5172, de 25-10-1966 - Código Tributário Nacional; 
serão eficazes, dentro de seu prazo de validade e para o fim a que se destinam, perante qualquer órgão ou entidade 
da Administração Federal, Estadual e Municipal, Direta ou Indireta. 
A prática de ato indispensável para evitar a caducidade de direito dispensa a prova de quitação de tributos, a Certidão 
Negativa de Débito. 
Parágrafo único. A dispensa da prova de quitação de tributos, a Certidão Negativa de Débito, não elimina, porém, a 
responsabilidade: 
de todos os participantes responderem, no ato, pelo tributo, porventura, devido, pelos juros de mora e pelas 
penalidades cabíveis, excetuadas às relativas a infrações; 
pessoal do infrator responder, no ato, pelas penalidades cabíveis, relaúvas a infrações. 
A Certidão Negativa de Débito expedida com dolo ou fraude, contendo erro contra a Fazenda Públic.a, 
responsabiliza, pessorumente, o funcionário responsável pela expedição, pelo crédito tributário e pelos juros de mora 
acrescidos. 
Na expedição de Certidão Negativa de Débito dolosa ou fraudulenta contra a Fazenda Pública, a responsabilidade 
pessoal, do funcionário responsável. pelo crédito tributário e pelos juros de mora acrescidos, não exclui a 
responsabilidade crimin:il e funcional que no caso couber. 
Sem prejUÍ7.o das Responsabilidades Pessoal e Criminal, será exonerado, a bem do serviço público, o servidor que 
expedir Certidão dolosa ou fraudulenta contra a Fazenda Pública Municipal. 
As certidões serão solicitadas mediante requerimento da parte interessada ou de seu representante legal, 
devidamente habilitados, o qual deverá conter: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço ou domicílio tributário; 
e) profissão, ramo de atividade e número de inscrição; 
d) início de atividade; 
e) finalidade a que se desúna; 
t) o periodo a que se refere o pedido, quando for o caso; 
g) assinatura do requerente. 
As certidões relativas à situação fiscal e dados cadastrais só serão expedidas após as informações fomecidas pelos 
Órgãos responsáveis pdos dados a serem certificados. 
Da certidão constará o crédito tributário e fiscal devidamente constituído. 
Parágs-afo único. Considera-se crédito tributário e fiscal devidamente constituído, para efeito deste artigo: 
o crédito tributário e fiscal lançado e não quitado à época própria; 
a existência de débito inscrito em Dívida Ativa; 
a existência de débito em cobrança executiva; 
o débito confessado. 
Na hipótese de comprovação, pelo interessado, de ocorrência de fato que imporre em suspensão de exigibilidade de 
crédito tributário e fucal ou no adiantamento de seu vencimento, a certidão será expedida com as ressalvas 
necessárias. 
Parágrafo único. A certidão emitida nos termos deste a1tigo terá validade de certidão negativa enquanto persistir a 
simação. 
Será pessorumente cesponsável, criminal e funcionalmente, o servidor que, por dolo, fraude, simulação ou 
negligência, expedir ou der causa à expedição de ~ertidão incorreta. 
O prazo máximo para a expedição de certidão será de 10 (dez) dias, contados a pa:rti.r do primeiro dia útil após a 
entrada do requerimento na repartição competente. 

As certidões poderão ser expedidas pelo processo mecânico ou eletrônico e terão validade de 180 (cento e oitentà) 
dias. 

As certidões serão assinadas pelo Diretor do Departamento responsável pela sua eicpedição. 
A Certidão Negativa será eficaz, dentro de seu prazo de validade e para o fim a que se desúna, perante qualquer 
órgão ou entidade da Administração Federal, Estadual e Municipal, Direta ou Indireta. 
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II 
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IV 
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VI 

§ 1.º 

§ 2.º 

• -
ESTADO DO MARANHAO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

CAPÍTULO XVIII 
AUTORIZAÇÃO 

Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a tco:cirizar a cobrança da Dívida Ativa. 

CAPÍTULO XIX 
EXECUÇÃO FlSCAL 

A execução fiscal poderá ser promovida contra: 
o devedor; 
o fiador, 
o espólio; 
amassa; 

141 

o responsávd, nos tem1os da lei, por dívidas, tributárias ou não-tri.butárias, de pessoas tisicas ou juódicas de direito 
privado; 
os sucessores a qualquer tínilo. 

O síndico, o comissário, o liquidante, o inventaci:wi:e e o administrador, nos casos de falência, concordata, 
liquidayão, inventário, insolvência ou concurso de credores, se, antes de g=mtidos os creditas da Fazenda Pública 

Municip:il, alienarem ou derem em garantia quaisquer dos bens administrados, respondem, solidariamente, pdo valor 
desses bens, ressalvado o disposto nest.1 Legislação. 

A Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à 
responsabilidade prevista na legislação tribucácia, civil e comercial. 

§ 3.0 Os responsáveis poderão nomear bens livres e desembaraçados do devedor, tantos quantos bastem para pagar a 
dívida. Os bens dos responsáveis ficarão, porem, sujeitos à execução, se os do devedor forem insuficientes à 
satisfação da dívida. 

Art. 826. A petição inicial indicará apenas: 
1 o juiz a quem é dirigida; 
II - o pedido; 

m - o requerimento para citação. 

§ 1.0 A petição inicial será instruída com a Certidão d.a Dívida Ativa, que dela fará parte intcgcmte, como se estivesse 

§ 2.º 

§ 3.º 

§ 4.º 
Art. 827. 

1 

n 
III 
lV 

§ 1.º 

§ 2.º 

§3.º 

§4.º 

§ 5.º 

§6.º 
Art. 828. 

Art. 829. 

Art. 830 

transcrita. 

A petição inicial e a Certidão da Dívida Ativa poderão constituir um Único documento, preparado inclusive por 
processo eletrónico. 

A produção de provas pda F,1zenda PtÍblica Municipal independe de requerimento na petiç1io inicial. 

O valor da causa será o da dívída c011stante da c~dão, com os encargos legais. 
Em garantia da execução, pelo valo r da dívida, juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão da Dívida 
Ativa, o executado poderá: 
efetuar depósito em dinheiro, a ordem do juízo, em estabelecimento oficial de crédito, que assegure atualização 
monetária; 

oferecer fiança bancária; 
nomear bens à penhora; 
indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública Municipal. 

O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvd à penhora com o consentimento expresso do 
respectivo cÔlljuge. 

Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária ou da penhora dos bens do executado ou de terceiros. 

A garantia da execução, por meio de depósito cm dinheiro ou fiança b ancária, produz os mesmos efeitos da 
penhora. 

Somente o depósito em dinheiro faz cessru: a respo1lSabilidade pela atualização monetária e juros de mora. 

A fiança bandeia obedecerá às condições preestabelecidas pelo Conselho Monetário N:icion.al. 

O executado poderá pagar parcela da dívida, que julgar incontroversa, e garantir a execução do saldo devedor. 
Não ocorrendo o pagamento, nem a gru:antia da execução, a penhora poderá recair em qualquer bem do eJreCUtado, 
exceto os que a lei declare absolutamente impcnhotávcis. 
Se, antes da decisão de primcira instância, a ínscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução 
fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes. 
A díscussão judici:1l da Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal só é aclmissívcl em execução, na forma da .Lei 
Federal n º 6.830, de 22 de setembro de 1980, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição do 
indébito ou ação anu)atória do ato declarativo da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, 
monetariamente corcigido e acrescido dos juros e multa de mora e demais encargos. 
Parágrafo único. A proposirura, pelo contribuínte, da ação prevista neste artigo, importa em renúncia ao poder de 
recorrer n a esfera administrativa e desistrocia do recuISo acaso interposto. • 
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A Fazenda Pública-Municipal não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos judiciais 
de seu interesse independerá de preparo ou de previo depósito. 
Parágrafo único. Se vencida, a Fazenda Pública Municipal ressan:itá o valor das despesas feitas pda parte contrária. 
O processo administrativo conespondente à inscrição de Dívida Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta 
contra a Fazenda Pública Municipal será mantido na :repartição competente, dele se extraindo as cópias autenticadas 
ou certidões que forem. requeridas pelas partes ou requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público. 
Parágrafo único. Mediante requisição do juiz à repartição competente, com dia e hora previamente marcados, 
poderá o processo administrativo ser exibido, na sede do juízo, pelo funcionário para esse fim designado, lavrando o 

serventuário termo da ocorrência, com indicação, setor o caso, das peças a serem trasladadas. 

CAPÍTULO XX 
GARANTIAS E PRIVILÉGIOS 

Seção l 
Disposições Gerais 

Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previsto em lei, responde pelo pagamento 
do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu 
espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou 

impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do Ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e 
rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis. 
Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito 
para com a Fazenda Pública Municip:il por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de 
execução. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem. sido reservados pelo devedor bens ou 
rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução. 

Seção IJ 
Preferências 

A cobrança judicial do credito tributário não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, 
concordata, inventário ou arrolamento. 
Parágrafo único. O concurso de preferencia somente se verifica entre pessoas juódicas de direito público, na 
seguinte ordem: 

União; 
Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pro rata; 
Municípios, conjuntamente e "pro rata". 
São encargos da massa falida, pagáveis preferencialmente a quaisquer outros e às dívidas da massa, os créditos 
tributários vencidos e vincendos, exigíveis no decurso do processo de falência. 
São pagos preferencialmente a quaisquer c.réditos habilitados em inventário ou ac:olamenro, ou a outros encargos 
do monte, os créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso 
do processo de inventário ou arrolamento. 
São pagos preferencialmente a quaisquer outros os créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas 
jurídicas de direito privado em liquidação judicial ou voluntária, exigíveis no decurso da liquidação. 
Não será concedida concordata nem declarada a extinção das obrigações do falido, sem que o requerente faça 
prova da quitação de todos os tributos relativos à sua atividade mer-cantil. 
Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será proferida sem prova da quitação de todos os 
tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas. 
O Município não celebrará contrato ou aceitará _proposta em concorrência pública sem que contratante ou 
proponente faça prova da quitação de todos os ccéditos tributários e fiscais devidos à Fazenda Pública Municipal, 
relativos il atividade em cujo exercício cont'Iata ou concon.-e. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRJAS 
CAPÍTULO 1 

DlSPOSIÇÕE S FINAIS 

Art. 842. Consideram-se microempresas, para os fins desta Lei, as pessoas juódicas ou firmas individuais, exclusivamente 
·prestadoras de serviços, constituídas por um só estabdecimento ou fundo de comércio, que obtiverem, num periodo 
de 12 (do1.e) meses, receita bruta igual ou inferior ao valor de 1..500 (um mil e quinhentas) UFMs, e observarem 
ainda os seguintes requisitos: 

I estarem devidamente cadastradas como microempresas no órgão municipal competente; 
II emitirem documento fisc al; 

III te11ham obtido, nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao seu cadastramento, receita bruta igual ou inferior ao 
limite estabdecido no "caput" deste artigo. 
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Para os efeitos desta Lei considera-se receita bruta o total das receitas operacionais e não-operacionais auferidas 
no periodo de 12 (doze) meses, e.xceto as provenientes da venda do ativo permanente, sem quaisquer deduções. 

Para efeito de determinação do limite previsto no "caput'' deste artigo, ser:í considerado o valor da UFM vigente no 
mês de ocorrência do fato gerador. 

As pessoas juódicas ou finnas individuais, no ano em que úúciarem suas atividades, ficam dispensadas do requisito 
constante do item III deste artigo. 
Não se incluem no regime desta Lei as pessoas jw:ídicas ou finnas individuais: 
que tenham como sócios pessoas juridicas; 
que participem do capital de outras pessoas jurídicas; 
cujo titular ou sócio participem de ouo:a pessoa juódica; 
que sejam constituídas sob a forma de sociedade por ações; 
que realizem operações relativas a: 
a) Íillportação; 
b) compra e venda, loteamento, incorporação, locação, corretagem, administração ou construção de ÍillÓveis; 
c) estacionamento, anuazenamento, guarda ou administração de bens de terceiros: 
d) corretagem de câmbio, seguros e títulos e valores mobiliários; 
e) publicidade e propaganda, excluídos os veículos de comunicação. 
que prestem os serviços de: 
a) médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, radiografia, tomografia e 

congêneres; 
b) enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária); 
c) médicos veterinários; 
d) contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres; 
e) agentes da propriedade industrial; 
f) advogados; 
g) engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos; 
h) dentistas; 
i) economistas; 
i) psicólogos. 

Art. 844. Os beneficios instituídos pela presente Lei somente começam a produzir efeitos em relação aos fatos geradores 
ocorridos após o cadastramento da microempresa 110 órgão municipal competente. 

Art. 845. O cadastramento de microempresas será feito mediante requerimento do interessado, instruído com documentos 
comprobatórios do atendÍillento dos requisitos desta Lei. 

Art. 846. As microempresas terão direito à redução do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, observadas as seguintes 
proporções: 

I nos primeiros 12 (doze) meses como microempresa: 50'% (cem por cento); 
II do 13° (décÍillo terceiro) ao 24° (vigésimo quarto) mês como microempresa: 30% (sessenta por cento); 

III do 25° (vigésimo quinto) ao 36° (trigésimo sexto) mês como microempresa: 20% (vinte por cento). 
Art. 847. Perderá definitivamente a condição de microempresa: 

I - aquela que deixar de preencher os requisitos desta Lei; 
II - aquela que, a qualquer tempo, ultrapassar o limite estabelecido. 

Art. 848. O regime tributário favorecido não dispensa a microempresa do cumprimento de obrigações acessórias, nem 
modifica a responsabilidade decorrente da sucessão, da solidariedade e da substituição tributária. 

Art. 849. A critério do Secretário, respons~vel pebi área fazend&ria, e a requerimento da microempresa, poder-se-á instituir 
regi.me especial de escrituração fiscal e regime simplificado de emissão de documento fiscal. 

Art. 850. As pessoas juridicas e as :finnas individuais que, sem observância dos requisitos desta Lei, pleitearem seu 
enquadramento ou se mantiverem enquadradas, como microempresas, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I cancelamento de oficio do seu registro como microempresa; 
II pagamento de todos os tributos devidos como se beneficio algum houvesse existido com todos os acréscimos 

legais, calculados com base na data em que os tributos deveriam ter sido recolhidos; 
III impedimento de seu titular ou qualquer sócio constituir microempresa ou participar de outras já existentes, com os 

favores desta Lei, durante o prazo de 5 (cinco anos). 
Art. 851. As microempresas estão obrigadas a possuir e emitir os documentos fiscais e os gerenciais previstos na legislação 

tributária. 

Art. 852. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

As microempresas cadastradas com base na legislação municipal anterior, que não preencherem os requisitos desta 

Lei, terão seus registros cancelados a partir de Lº de janeiro de 2.004 
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Parágrafo único. As microempresas deverão promover o seu recadasttamento no órgão municipal competente, até 

o dia 30 de março de 2.004, sem prejuízo da fruição do beneficio desta Lei, a pattll: de 1.0 de janciro de 2.004. 

A partir de 1.º de maio de 2.004 ficam sem validade, sendo vedado a sua utilização, os documentos fiscais 
confeccionados há mais de 12 (doze) meses, bem como aqueles que venham a completar este prazo de confecção,:! 
medida da cL!t.1 de seu respectivo alcance. 

O prazo de 12 (doze) meses será contado a partir da data da Al-NF constante de forma impressa no documento 
fiscal, sendo que após o enceaamento do mesmo, os documentos fiscais, ainda não utilizados, serão cancelados na 
forma prevista nesta Lei. 

As situações excepcionais decorrentes da aplicação do disposto no caput deste artigo serão resolvidas pelo 
responsável pela Fazenda Pública Municipal. 

Fica instituída a Unidade Fiscal do Município - UFM, que terá seu valor unitário, que a partir de 1.0 de janeiro de 
2004 seci de R$ 10,00 (dez reais) corrigido monetariamente, a critério da autoridade administrativa, por índices 
oficiais de inflação. 
A concessão de moratória, anistia, isençiio e imunidade não gera direito adquirido em caráter individual e será 
revogada de oficio, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não 
cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão d.o favor, cobrando-se, assim, os créditos devid.os 
acrescidos de juros de mora: 

- com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em 
beneficio daquele; 
sem imposição de penalidade, nos demais casos. 

No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concess3o do beneficio e sua revogação não se computa 
paa ef'Cito da prescrição do direito à cobrança do crédito. 

No caso do ínciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referido direito. 
A concessão de moratória, anistia, isenção e imunidade não dispensa o cumprimento de obrigações acessórias. 
Integram este código o anexo único da cobrança do ISSQN. 
O Poder Executivo regulamentará a presente lei. 
Parágr.úo Único. O Secretário da área fazendária, mediante portaria, orientará a aplicação da presente lei 
estabelecendo as instruções necessárias a facilitar sua fiel execução. 

Esta Lei entrará em vigor em 1. 0 de janciro de 2.004 
Fica revogada toda a Legislação Tributária Municipal anterior à vigência desta Lei, especialmente a 1059/02 de vinte 
de dezembro do ano de dois mil e dois e artigo 4° da Lei nº 04/73 de 14 de maio de 1973. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, EM 15 DE 
FEVEREIRO DE 2001, 180.0 DA INDEPENDÊNCIA E 112.0 DA REPÚBLICA. 
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MUNICIPIO DE IMPERATRIZ 

Serviços Tributáveis 

ISSQN 

Art.. 45 do CTM 

Exploração de salões de festas, centro de convenções, esccitórios virtuais, 
sr.aneis, quadra esportivas, estádios, ginásios, auditórios, cas11s de espetáculos, 
parques de diversões, canelas e congêneres, p11C11 realização de eventos ou 
n · ·os de ai ucr n11tul'.Cu 
Loc11ção, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou peonissiio de uso, 
compo.rtilhado ou não, de ferrovia, rodovia, poste!!, cabos, dut.os e condutos de 

uai ct nalllrcza 

Hospitais, clinic11s, !J1bocatócios, san11tóáos, manicômios, cas11s de saúde, 
rontos-soc:oaos ambulatórios e e • C1'CS. 

ânicoemcnt:al 

Coleta de sangue, lcire, tecidos, sêmen, ó rgãos e mare1fais biológicos de 
uai uci:es • ·e 

Unidade de atendimento assistência ou tratamento móvd e con • cres 
Planos de medicina de grupo ou individual e convênios pac11 prestação de 
ossisté:ncia medic bos itlllar odontol · a e coo êncres. 
Outros planos de saúde que se cumpram através de scr:viços de tcrcciros 
contr.itados, acdcnciados, coopci:ados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante in.dic ão do beneficiário. 
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Servi os de medicina e assistência veterinária eco êneres. 
Medicina veterinária e zootecnia 
Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária 
Laboratórios de analises na área veterinária 
Insemina ão artificial, fertiliza ão In vitro e con êneres. 
Bancos d.e s e e de ór ãos e co êneres. 
Coleta d.e sangue, leite, tecidos, sêmen órgãos e materiais biológicos de qualquer 
es iécie. 
Unidade de atendimento assistência ou tratamento móvel e con êneres 
Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

eres. 

Serviços relativos a engenharia, 3n1uitetura, geologia, constrm;:ão civil, 
manuten ão, lim cza, meio ambiente, saneamento eco êneres. 
Engenharia, agronomia, agrimensura, 3n1uitetura, geologia, urbanismo, 

aisa em eco êneres. 
Execução, por administraçao, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e imgação, 
t.en:aplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de 
produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, 

uc fica su"cito ao ICMS. 
Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos basicos e projetos executivos para trabalhos de 
en enharia 
Demoli ão 
Reparação, conservação e refoana de edificios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de marcadorias produzidas pelo prestador 
dos servi os, fora do local da resta ão dos servi os, ue fica su"eito ao ICMS . 
Colocação e instalação de tapetes, cru:petes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material 
fornecido elo comador do servi o. 

olimento e lustra ão de isos e con êneres. 

Var:rição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, re · eitos e outros resíduos uais uer. 
Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
irnóvcis,chaminés, iscinas, ues, · ardins e con êneres. 

Controle e tratamento de efluentes de qualquer natu(eza e de agentes fisicos, 
uímicos e bioló icos, 

Dedetização, desinfucção, desinsetização, imunização, higienzação, desratização, 
ulveriza ão e con ' eres. 

Limpe~a e dragagem de rios, portos, c:inais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes 
e con eres. 
Acompanhamento e fiscalização de execução de obras de engenharia, 
ar uitetura e urbanismo. 
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eres. 
Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avalia ão essoal de ual uer u ou natureza. 

Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de u uer natureza. 

Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, 
aparthotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria maritima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 
serviço (o valor da alimentação e gotjeta, quando incluído no preço da diária, 
fica su·eito ao Im osto Sobre Servi os 
Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo asseios, vi ens, excursões, hos ed ' eres. 
Guias de turismo. 

eres 
Agenciamento, coo:etagem ou inteonediação do câmbio, de seguros, de cartões 
de crédito, de lanos de saúde e de lanos de revidência rivada. 
Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos uais uer. 
Agenciamento, corretagem ou inteonediaçi'i.o de direitos de propriedade 
industrial artística ou literária. 
Agenciamento, coo:etagem ou int:e.nnediação de contratos de arrendamento 
mercantil easi de fran uia franchís.' e de faturiza ão factorin . 
Agenciamento, corretagem ou intennediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subiteos, inclusive aqueles realizados no âmbito 
de Bolsas de Mercadorias e Futuros, or ais uer meios. 

e propaganda, inclusive o agenciamento 

eres. 

eres 

s, concertos, recitais, festivais e con êneres 

Competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual com ou 
artíci a ão do es ectador 

Execução de música 
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Produção, mediante ou sem encomenda prev:ia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatxos, óperas, concertos, 
recitais, festivais e co êneres 
Fomeciroento de música para ambintes fechados ou não, medi.ante txansmissão 

clicheria, 

Servi os :relativos a bens de ten:eiros. 
Lubrifica.ção, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, concerto, restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 

adas, ue ficam su'citas ao ICMS. 

Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
su'eitas ao ICMS. 

Restauração, recondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polim.ento, plastificação e 
con êneres, de ob'etos u uer 

Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material 

or ele fomecido. 

Funilaria e lanterna 
e 

Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 
prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por. 

uem de direito. 
Administração de fundos quaisquer, de consón:io, de cartão de crédito ou 

débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 
co11 êneres . 

Abertura de contas em geral, inclusive conta-coaente, conta de investimentos e 
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a 

manutenção das referidas contas ativas e inativas. 
Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de 

terminais de atendimento e de bens e e ui amentos eral. 
Fornecimento ou emissão de atestados em geral inclusive atestado de 

idoneidade, a atestado de c a.cidade financeira e c ' eres. 
Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 

inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de cheques sem Fundos- CCF 
ou em uais uer outros bancos cadastrais. 

Emissão, reemissão e fomecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de fumas; coleta e entrega de documentos, bens e valores, 

comunicação com outra agência ou com a administtação central; licenciamento 
eletrônico de veículos; transferencia de veículos; agenciamento fiduciário ou 

d ositário; devolu ão de bens em custodia. 

Rua Rui Barbosa, 201, Centro, 65900-440, Imperatriz - MA 
Fone: 99 524 9810 - www.imperatriz.ma.qov.br 

14~ 

5% 

5% 
5% 
5% 

5% 

5% 

3% 
3% 
5% 

4% 

5% 

3% 
3% 

5% 

5% 

3% 
3% 

2% 
3% 
2% 
5% 
2% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 



15.07 

15.08 

15.09 

15.10 

15.11 

15.12 
15.13 

15.14 

15.15 

15.16 

15.17 

15.18 

16. 
16.01 
17. 

17.01 

17.02 

17.03 

17.04 
17.05 

17.06 

17.07 

j~ -ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICf PIO DE IMPERATRIZ 

Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer 
meio ou processo, inclusive por telefone, fac-simile, intemet e telex, acesso a 

tenninais de atendiniento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e 
a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais mformações 

relativas a contas em or uer meio ou rocesso. 
Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de 

contrato de credito; estudo, análise e avaliação de operações de credito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; 

servi os relativos a abertura de crédito ara uais uer fins. 
An:endamento mercanu1 ~easing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos 

e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato e demais servi os relacionados ao arrendamento mercantil easin . 
Serviços relacionados a cobr.inças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou camês, de cambio, de tributos e por ccmta de 

ten:eiros, inclusive os efetuados por meio eletrônicos, automático ou por 
máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento 

ou pagamento; emissão de camês, fichas de compensação, impressos e 
documentos cm eral. 

Devolução de titulos, prorestos de titulas, sustação de protestos, manutenção de 
títulos, rea resenta ão de títulos e demais se · os a eles relacionados. 

Custódia em r inclusive de títulos e valores mobiliários. 
Serviços relacionados a operação de câmbio em geral, edição, alteração, 

prorrogação, cancelamento e baixa de contrato do câmbio; emissão de registro 
de exportação ou de crédito; cobr.inça ou deposito no exterior; emissão, 

fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 
transferência, cancelamento e dem.ais serviços rel.ativ-os a carta de crédito em 

importação, exportação e garantias re<:ebidas; envio e recebimento de 
mensa ens em ral relacionadas a o rações de câmbio. 

Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
ma ético cartão de crédito cartão de débito cartão salário e con êneres. 

Compensação de cheques e tímlos quaisquer; relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer meio ou processo, inclusive 

em terminais eletrônicos e de atendimento. 
Emissão, rcem.issão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 

pagamento, ordens de credito e similares, por qualquer meio ou processo; 
serviços relacionados à transferencia de valores, dados, fundos, pagamentos e 

similares, inclusive entre contas em eral. 
Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 

che ues uais uer avulso ou or talão. 
Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra análise licnica e juridica, emissão, reemissão, alteração, transfurencia e 

renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
servi os relacionados a credito imobiliário. 

Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista,; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 
dados e informações de ual uer natureza, inclusive cadastro e similares. 

Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 

administrativa e con êneres. 
Planejamento, coordenação, programação ou organização licnica, financeira ou 

administrativa. 
Recrutamento, a enciamento, sei ão e coloca ão de mão--Oe-obra. 

Fornecimen1:0 de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo 

restador de serviço. 
Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 

campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, rextos e demais 
materiais ublicitácios. 

VETADO 
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Fran uia fr.Ulchisin 
Pericias laudos, exames técnicos e an21iscs cécnicas. 

Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
con êneres. 

Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fomecimento de alimentação 
e bebidas, ue fica su'eito ao ICMS . 

Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de infoanações, administração de contas a receber ou a pagar e 

em relacionados a era ões de fatw:i2a ão factocin 

Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de risco para coberturn de contratos de seguros; prevenção e gerência 

de riscos s 'veis e co • s. 
Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avWação d.e riscos para cobertura de conlr.ltos <le seguros; prevenção e gerencia 

de riscos s 'veis e con êneres. 
Serviços de distnbuição e venda de bilhetes e demais produtos de lotecia, 

bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de ca italiz ão e con • eres. 

Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de lotecia, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 

decorrentes de titulos de ca italiza ão eco "neres. 
Serviços portuários, aeroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 

metroviários. 
Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 

passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, at1:acação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, rumazenagem de qualquer 

natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao lru:go, secviços de aonadores, estiva, 

conferência, l ' tica e con ênercs. 
Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 

acmazenagem de qualquer natureza, capar.azia, movimentação de aeronaves, 
serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 

mercadorias 1 · tica e co • eres. 

ass 

Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou p<;dágio dos 
u suários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 

melhoramentos par.i adequação de capacidade e segurança de trânsito, 
operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em 

contratos, atos de concessão ou de 'ssão ou em normas oficiais. 

Serviços de programação e com~cação visual, desenho industrial e 
coa eres. 

Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e con êneres. 

Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
bannci:s, adesivos e con êncres. 

Rua Rui Barbosa, 201, Centro, 65900-440, Imperatriz - MA 
Fone: 99 524 9810 - www.imperatriz.ma.gov.br 

5% 
5% 
5% 

5% 
3.5% 
5% 
5% 
5% 
5% 
5% 
5% 
4% 
5% 
5% 
5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
5% 

5% 

5% 

5% 

5% 



 

25. 
25.01 

25.02 
25.03 
25.04 
26. 

26.01 

27. 
27.01 
28. 
28.01 
29. 
29.01 
30 
30.01 
31. 

31.01 

32. 
32.01 
33. 
33.01 
34. 

34.01 
35. 
35.01 
36. 
36.01 
37. 
37.01 
38. 
38.01 
39. 
39.01 

40. 
40.01 

a 
ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

Servi os funerários. 
Fuoe.r:ais, inclusive fomecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela; 

transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fomecimcnto de véu, essa e 

outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restaur:ição de 
cadáveres. 

Crema ão de c os e artes de co os cadavéricos. 

Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelo correios e suas agências franqueadas; 

co11oiet e con eres. 
Serviços de coleta, remessa ou entrega de co11:espondências, documentos, 

objetos, bens ou valores, inclusive pelos co?-'cios e suas agên.cias franqueadas; 

uímica. 
uímica. 

Serviços técnicos em edificações, eleb:Ônica, cletrotécn.ica, mecô.nica, 

relecomunica ões e coo êneres. 
Serviços téc.nicos em edificações, eletrônica, eletro técnica, meda.ica, 

telecomunica ões e co êncrcs. 
Sexviços de desenhos técnicos. 
Sexvi os de desenhos técnicos. 

Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fomecido pelo 
tomador do · o . 

Obras de arte sob encomenda. 

Rua Rui Barbosa, 201, Centro, 65900-440, Imperatriz - MA 
Fone: 99 524 9810 - www.imperatriz.ma.qov.br 
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~~ CIDADE DE IMPERA TRIZ 

,._. ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

LEI COMPLEMENTAR N~ 04/2007 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS E ISENÇÕES FISCAIS NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE IMPERA TRIZ 
E DÁ OUTRAS PROVIDt:NCIAS. 

ILDON MARQUES DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES 
QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º - O inciso li, do artigo 19, da Lei Complementar 01/2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"li - Para efeito de cobrança do Imposto Sobre a 
Propriedade Territorial e Urbana - IPTU, as alíquotas 
aplicadas sobre os solos urbanos não edificados, 
subutilizados ou nao utilizados, incidirao sobre os valores 
constantes no Cadastro Imobiliário do Município de 
Imperatriz, sendo progressivas nos seguintes termos: 

a) - 4o/o para o exercício de 2008; 
b) - 6% para o exercício de 2009; 
e) - 8% para o exercício de 201 O; 
d) - 10°/o para o exercício de 2011; 
e) - 12o/o para o exercício de 2012. 

Parâgrafo Único - Não se aplica o presente inciso li aos 
imóveis que distam mais de 1.000 (mil) metros dos 
equipamentos urbanos previstos no art. 17, 1, "e", do Código 
Tributário do Município de Imperatriz (Lei Complementar 
01/2003)." 

Art. 2° - Acrescenta-se o inciso Ili ao_ a~~,a? 9 da Lei Complementar 
nº 01/2003, com a seguinte redação: ~ 

Av. Dorgival P. de Sousa, 1400, Imperatriz Shopping ~tW!I~-~- 1 
li Piso - Centro - CEP: 65.903-270 Imperatriz - MA 



~~ CIDADE DE IMPERA TRIZ 

,..;.-;). ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

"Ili - A não edificação do imóvel no prazo máximo de 05 
(cinco) anos., autoriza o Município a manter a cobrança pala 
alíquota máxima, prevista na alínea "a", do inciso li deste 
artigo, até que se cumpra a referida obrigação." 

Art. 3° - Fica acrescido à Lei Complementar nº 01/2003, o artigo 19-
A, com a seguinte redação: 

"Art. 19-A - Ficam reduzidas em 90% (noventa por cento), 
as alíquotas do Imposto sobre a Propriedade Territorial e 
Urbana - IPTU: 

1 - Para as residências localizadas nas "Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS", assim consideradas nos termos 
legais; 

li - Para os 1moveis residenciais adquiridos dentro do 
Programa de Aceleração Econômica- PAC; 

Ili - Para os 1moveis titulados sem ônus e cujos 
proprietários não estejam enquadrados nas hipóteses do 
Art. 20-A. 

Parãgrafo Único -A base de cálculo reduzida no artigo 1°, 
será obtida nos parâmetros estabelecidos na Lei 
1.060/2002, de 22/12/2002, que trata da planta de valores 
de Imperatriz." 

Art. 4° - Fica acrescido à Lei Complementar nº 01/2003, os artigos 
20-A e 20-8, com a seguinte redação: 

11Art. 20-A - Ficam isentos do pagamento de IPTU -
Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana e do ITBI 
- Imposto de Transmissão de Bens Inter vivos, previstos 
nos artigos 19 e 27, respectivamente, da Lei Complementar 
nº 01/2003: ~ 

Av. Dorgival P. de Sousa, 1400, Imperatriz Shopping 
li Piso - Centro - CEP: 65.903-270 Imperatriz - MA 
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~ CIDADE DE IMPERATRIZ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

1 - Os contribuintes aposentados que recebam proventos de 
até um salário mínimo mensal; 

li - Os contribuintes em tratamento das seguintes 
patologias clínicas: 

a) - Oncológicas; 
b) - Síndrome da Imunodeficiência Adquirida -AIDS; 
e) - Tratamento psiquiátrico; 
d) -AVE (Acidente Vascular Encefálico) com seqüelas; 
e) - Cardiopatia com intervenção cirúrgica. 

Parágrafo Primeiro - No caso do inciso 1, os beneficiários 
deverão comprovar a aposentadoria mediante apresentação 
do último extrato de benefício atualizado; 

Parágrafo Segundo - Nos casos previstos no inciso li, 
caput, os beneficiários deverão comprovar as patologias 
elencadas através de exames especializados, laudos 
médicos especializados ou nota fiscal em nome do 
contribuinte beneficiário que comprove aquisição de 
medicamentos específicos, a que se destinam ao uso 
próprio das doenças acima descritas, que estejam em 
constante tratamento clínico; 

Parágrafo Terceiro - Para incidir a isenção tributária, 
compreendidos nas alíneas "a" à "e" do inciso li do artigo 
20-A, os contribuintes deverão concomitantemente possuir 
um único imóvel na cidade de Imperatriz, nele residir, 
possuir renda de até um salário mínimo, como forma de 
renda e sustento familiar, e não possuir empresas ou 
participação acionária empresarial. 

Art. 20-B - A isenção será concedida mediante prévio 
cadastro dos beneficiários junto à Secretaria da Receita 

Municipal." ~~ 

Av. Dorgival P. de Sousa, 1400, Imperatriz Shopping 
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-~ CIDADE DE IMPERATRIZ 
,......,..} 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

Art. 5° - Fica acrescido ao art 121, 11, da Lei Complementar nº 
01/2003, a alínea "b", com a seguinte redação: 

"b) O valor da taxa de licença de localização e 
funcionamento de alvará das microempresas e empresas 
de pequeno porte poderá ser recolhido em até 03 (três) 
parcelas mensais e consecutivas." 

Art. 6° - Os itens do Anexo Único da Lei Complementar Municipal nº 
01/2003 passam a vigorar com as alíquotas constantes do Anexo Único 
desta Lei. 

Art. 7° - Fica acrescido ao art. 41, da Lei Complementar nº o 1 /2003, 
o inciso IV, com a seguinte redação: 

"IV - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
parcelamento de débitos do Imposto sobre a Transmissão 
Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI) e de direitos a eles 
relativos, em até 02 (duas) parcelas, mensais e sucessivas, 
ficando a emissão do laudo vinculada à liquidação das 
mesmas." 

Art. 8° - Às microempresas e empresas de pequeno porte, 
constituídas no território de Imperatriz, principalmente nos procedimentos 
de inscrição, alteração e baixa, aplicar-se-á, subsidiariamente, os 
benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2003. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 18 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2007, 186°. 
DA INDEPENDÊNCIA E 119°. DA REPÚBLICA . 

• ~~És~~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

Av. Dorgival P. de Sousa, 1400, Imperatriz Shopping 
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~~ CIDADE DE IMPERATRIZ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA r.~UN!CIPAL DE 1r.~PERATRIZ 

Anexo Único 

Partilha do Simples Nacional - Serviços e Locação de Bens Móveis. 

Receita Bruta em 12 meses 
ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP INSS {em R$) 

Até 120.000,00 6,0% 0,00% 0,39% 1,19% 0,00% 2,42% 

De 120.000,01 a 240.000,00 8,21% 0,00% 0,54% 1,62% 0,00% 3,26% 

De 240.000,01 a 360.000,00 10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 

De 360.000,01 a 480.000,00 11 ,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 

De 480.000,01 a 600.000,00 11 ,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 

De 600.000,01 a 720.000,00 12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 

De 720.000,01 a 840.000,00 12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 

De 840.000,01 a 960.000,00 12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 

De 960.000,01 a 1.080.000,00 13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 

De 1.080.000,01 a 1.200.000,00 13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 

De 1.200.000,01 a 1.320.000,00 14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 

De 1.320.000,01 a 1.440.000,00 15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 

De 1.440.000,01 a 1.560.000,00 15,200k 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 

De 1.560.000,01 a 1.680.000,00 15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 

De 1.680.000,01 a 1.800.000,00 15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 

De 1.800.000,01 a 1.920.000,00 16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 

De 1.920.000,01 a 2.040.000,00 16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 

De 2.040.000,01 a 2.160.000,00 17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 

De 2.160.000,01 a 2.280.000,00 17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 

De 2.280.000,01 a 2 .400.000,00 17,42% 0,81% o,:9~ 2,42% 0,57% 7,83% 

Vfct!l-

ISS 

2,00% 

2,79% 

3,50% 

3,84% 

3,87% 

4,23% 

4,26% 

4,31% 

4,61% 

4,65% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 

5,00% 
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CIDADE DE IMPERA TRIZ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

LEI COMPLEMENTAR N.0 03/2008. 

Altera a Lei Complementar n.0 04/2007, 
de 18.12.2007, que dispõe sobre a 
concessão de benefícios e isenções 
fiscais no âmbito do Município de 
Imperatriz e dá outras providências. 

ILDON MARQUES DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES 
QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° O inciso 1, do Art. 20-A, da Lei Complementar n.0 04/2007, passa a 
ter a seguinte redação: 

"I - Os contribuintes aposentados e pensionistas que recebam 
proventos de até um salário mínimo mensal;" 

Art. 2° Adita a alínea f) ao inciso li do Art. 20-A, da Lei Complementar n.º 
0412007, com a seguinte redação: 

"f)- Doenças renais crônicas." 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 15 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2008, 187°. DA 
INDEPENDÊNCIA E 120°. DA REPÚBLICA. 

Av. Dorgival P. de Sousa, 1400, Imperatriz Shopping 
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ESTADO DO MARAN HÃO 

PREFEITURA M UNICIPAL DE IMPERATRIZ 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2009. 

ALTERA O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 
DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° Fica acrescido à Lei Complementar nº 001/2003, o art. 19-B, com a 
seguinte redação: 

"Art. 19-B. Ficam reduzidas as alíquotas previstas no art. 19, li quando 
no imóvel houver muro e calçada, na seguinte proporção: 

a) 1% (um por cento) para os terrenos murados na testada; 
b) 2% (dois por cento) para os terrenos murados na testada e com 
calçadas até o limite do meio fio; 
c) 3% (três por cento) para os terrenos totalmente murados em sua área 
limite e com calçadas até o meio fio; 

Parágrafo único. Para usufruir dos benefícios previstos neste artigo, 
necessário se faz que o contribuinte requeira a vistoria das melhorias 
realizadas no imóvel." 

Art. 2° O art. 599 da Lei Complementar nº 001/2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 599. São competentes para julgar na esfera administrativa : 

1 - em primeira instância, o Secretário Municipal da Fazenda e Gestão 
Orçamentária;" 

Art. 3° O art. 600 da Lei Complementar nº 001/2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 600. Elaborada a contestação, o processo será remetido ao 
Secretário Municipal da Fazenda e Gestão Orçamentária para proferir 
decisão." 

Art. 4º O art. 602 da Lei Complementar nº 001/2003, passa a vigorar co11.1 J. _o 

ºti"'~· 
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seguinte redação: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

"Art. 602. Se entender necessário, o Secretário Municipal da Fazenda e 
Gestão Orçamentária determinará, de ofício ou a requerimento do 
sujeito passivo, a realização de diligências, inclusive perícias, 
indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis." 

Art. 5° O art. 701 da Lei Complementar nº 001 /2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 701. O parcelamento poderá ser concedido, a critério da autoridade 
competente, em até 12 (doze) parcelas mensais, atualizadas segundo a 
variação da Unidade Fiscal do Município (UFM), ou outro índice que 
venha a substituí-la. 

Parágrafo único. O valor mínimo de cada parcela será equivalente a: 

1 - 2 (duas) UFMs, em se tratando de contribuinte pessoa física; 

li - 4 (quatro) UFMs, em se tratando de contribuinte pessoa jurídica ." 

Art. 6° O art. 854 da Lei Complementar nº 001/2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 854. Fica instituída a Unidade Fiscal do Município (UFM), que terá 
seu valor unitário, e que a partir de 1° de janeiro de 2010 será de R$ 
15,00 (quinze reais) corrigido anualmente mo netariamente, a c ritério da 
autoridade administrativa, por índices oficiais de inflação." 

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação 
orçamentária própria. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias de sua publicação. e será 
incorporada ao texto original, ficando revogadas as disposições em contrário 

GABIN ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 17 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2009, 
188.0 DA INDEPENDÊNCIA E 121.0 DA REPÚBLICA. 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2009. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 03/2008, DE 
15.12.2008, QUE ALTERA A LEI 
COMPLEMENTAR Nº 04/2007, DE 18.12.2007, 
QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS E ISENÇÕES FISCAIS NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 
DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° O art. 1° da Lei Complementar nº 03/2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° O inciso 1, do Art. 20-A, da Lei Complementar n.º 04/2007, passa a 
ter a seguinte redação: 

1 - Os contribuintes aposentados, pensionistas, com benefício 
assistencial de amparo ao Idoso ou Deficiente que recebam proventos 
de até um salário mínimo mensal e que possuam um unico imóvel 
utilizado como residência na cidade de Imperatriz com área de até 
300m2 (trezentos metros quadrados)." 

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação 
orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias de sua publicação e será 
incorporada ao texto original, ficando revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 17 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2009, 
188.0 DA INDEPENDÊNCIA E 121.º DA REPÚBLICA. 

PREFEITO MUNICIPAL 

Rua Rui Barbosa, 205 - Centro CEP - 65.900-000 
www.impcratriz.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFÉITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 004/2'009. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 04/2007, DE 
18.12.2007, QUE DISPÕE SOBRE A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS E ISENÇÕES 
FISCAIS NO ÂMBITO oo· MUNICÍPIO DE 
IMPERATRIZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA,. PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 
DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° O art. 1° da Lei Complementar nº 04/2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1° O inciso li, do artigo 19, da Lei Complementar 001/2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

li - Para efeito de· cobrança do Imposto Sobre a Propriedade 
Territorial e Urbana - IPTU, as alíquotas aplicadas sobre os solos 
urbanos não edificados, subutilizados ou não utilizados, incidirão 
sobre os valores cons.tantes no Cadastro Imobiliário do Município 
de Imperatriz, sendo progressivas nos seguintes termos: 

a) 4% para o exercício de 2008; 

b) 6%1 para o exercício de 2009 e, ainda, como limite máximo para 
os exercícios posteriores. 

Parágrafo Único. Não se aplica o presente inciso li aos imóveis 
que distam mais de 1.000 (mil) metros dos equipamentos urbanos 
previstos no árt. 17, 1, "eu, do Código Tributário do Município de 
Imperatriz (Lei Complementar 001/2003) sendo aplicável a alíquota 
de 2% (dois por cento) para imóveis sem edificações." 

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação 
orçamentári'a própria. 

tJ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após 90 {noventa) dias de sua publicação e 
será incorporada ao texto original, ficando revogadas as disposições em contrário. 

GABI NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 17 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2009, 
188.0 DA INDEPENDÊNCIA E 121.º DA REPÚBLICA. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA 
PREFEITO MUNICI PAL 

Rua Rui 13árbosa, 205 - Cenirn CEP - 65.900-000 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICPAL OE IMPERA TRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2010. 

INCLUI O ART. 67-A NA LEI COMPLEMENTAR Nº 
0112003, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E AS NORMAS GERAIS 
DE DIREITO TRIBUTÁRIO APLICÁVEIS AO 
MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1.0 Acrescenta-se o art. 67-A na Lei Complementar nº 001/2003, o 
qual terá a seguinte redação: 

"Art. 67-A. A base de cálculo para cobrança do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre serviços das 
sociedades cooperativas será de 12% (doze por cento) sobre o 
total de ingressos na sociedade." 

Art. 2. º As despesas decorrentes desta Leí correrão à conta de dotação 
orçamentária própria. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 02 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2010, 189.0 DA 
INDEPENDÊNCIA E 122.0 DA REPÚBLICA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICPAL DE IMPERA TRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 002/201 O. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2003, QUE 
DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL E AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO APLICÁVEIS AO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° Acrescentar ao art. 41 do Código Tributário Municipal os incisos IV, V, VI e 
VII, com as seguintes redações: 

"IV - com redução de 40% (quarenta por cento) do valor do imposto no 
caso de pagamento de uma só vez, até 30 (trinta) dias a contar da data da 
publicação desta Lei, nos casos de transmissão pretéritas; 

V - com redução de 20% (vinte por cento) do valor do imposto nos casos 
de pagamento de uma só vez, até 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
publicação desta Lei, nos casos de transmissão pretéritas; 

VI - o valor do imposto poderá ser parcelado, sem desconto, em até 04 
(quatro) parcelas; 

VII - a guia de transmissão só será expedida por ocasião do pagamento da 
última parcela." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 03 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2010, 189.0 DA 
INDEPENDÊNCIA E 122.0 DA REPÚBLICA. 

' .. 

SEBASTIÃO TORRE 
PREFEITO MUNICIPAL 

Rua Rui Barbosa, 205 - Centro CEP - 65.900-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 003/201 O. 

INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVOS AO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. . 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art 19 Fica instituído no Município de Imperatriz, por força desta Lei Complementar, 
o Programa de Incentivos ao Desenvolvimento Econômico. 

Art. 2° Poderão pleitear sua inclusão neste programa de incéhtrvos, novos 
empreendimentos econômicos que vierem a se instalar no Município, assim como os 
empreendimentos já em atividade .que vierem a ampliar suas instalações, cujas atividades 
estejam enquadradas como: 

1 - industriais; 

li - de logística; 

Ili - comerciais de distribuição; 

IV - de prestação de serviços; 

V - condomínios e loteamentos empresariais, que abriguem empresas cujas 
atividades se enquadrem nas atividades aqui relacionadas; 

VI - pólos industriais e/ou distritos industria.is ou afins. 

§ 1° Não estão incluídas na presente Lei Complementar as empresas cujas vendas 
ou serviços ocorram diretamente no varejo. 

§ 2° Para os empreendimentos. industriais, a área construída, ou a ampliar, não 
poderá ser inferior a 1.500m2 (mil e quinhentos metros quadrados). 

§ 3° Os novos' empreendimentos econômicos cuja atividade principal for a prestação 
de serviços, sarnente terão os benefícios desta Lei Complementar, se tiverem em seu 
quadro funcional no mínimo 50 (cinquenta) empregados devidamente registrados, na data 
de concessão do benefício, devendo manter este número minimo, de empregados, durante 
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todo o prazo de concessão dos benefícios. 

§ 4° Os empreendimentos econômicos, já existentes, cuja atividade principal for a 
prestação de serviços, somente terão os benefícios desta Lei Complementar, se tiverem em 
seu quadro funcional no mínimo 50 (cinquenta) empregados devidamente registrados, na 
data de concessão do benefício e comprovar aumento do seu quadro funcional, em pelo 
menos 50 (cinquenta) novos empregados, devendo manter este número total de 
empregados; durante todo o prazo de vigência dos benefícios desta Lei Complementar. 

Art. 3° O programa de incentivos de que trata esta Lei Complementar abrange 
benefícios fiscais na forma de isenção, limitados ao prazo máximo de 10 (dez) anos, 
iniciando-se a contagem na 1 ª concessão do incentivo, indepenoentemente de alterações 
posteriores na legislação pertinente, dos seguintes tributos municipais: 

1 - Impostos: 

a) Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI - incidente sobre a aquisição 
do imóvel onde funcionará o empreendimento, limitada a alíquota mínima de 1 % (um por 
cento); 

.b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - incidente sobre a 
execução das obras civis de construção, ampliação e/ou reforma do prédio para a instalação 
da indústria, bem como todos os serviços necessários para a instalação dos eq1,Jipamentos 
industriais, limitada a alíquota mínima de 2% (dois por cento). Fica estabelecida a aplicaçã.o 
da mesma alíquota de 2% (dois por cento), após a entrada em operação do 
empreendimento beneficiário dos incentivos fiscais previstos nesta Lei Complementar, 
respeitado o prazo limite de concessão do benefício; 

c) Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 

li - Taxas: 

a) Taxa de Licença de Localização (alvará de localização e funcionamento); 

b) Taxa de Serviço pela Expedição de Alvarás. 

§ 1° A isenção parcial do Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI -
incidente sobre a aquisição do imóvel, fica condicionada ao atendimento dos incisos 1 e li do 
art. 6° desta Lei Complementar, sob pena de exigência do incentivo concedido, atualizado 
monetariamente. 

§ 2° A isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN: 

a) é parcial, devendo ser aplicada a alíquota de 2% (dois por cento); 

b) será extensiva às empresas contratadas para a execuçã.o das obras c1v1s 
necessárias à instalação e/ou ampliação do empreendimento, e também após este entrar 
em operação, respeitado o prazo limite de concessão do benefício, estendendo-se seus 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

efeitos aos contratos celebrados anteriormente à publicação desta Lei Complementar e 
ainda não concluídos~ 

§ 3° A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. só será concedida a 
partir do exercício seguinte ao início da entrada em operação do empreendimento, 
devidamente comprovado pela emissão de notas fiscais. 

§ 4º Para os empreendimentos já em atividade que vierem a ampliar suas 
instalações, os benefícios previstos no caput deste artigo incidirão somente sobre a área 
ampliada. 

Art. 4° Será também extensiva a concessão dos benefícios tributários previstos no 
artigo 3°, desta Lei Complementar, aos novos empreendimentos econômicos que vierem a 
se instalar no Município, assim como aos empreendimentos já em atividade que vierem a 
ampliar suas instalações, mediante a utilização de imóveis de terceiros, através de locação 
ou de leasing imobiliário, e terão vigência pelo período máximo de 10 (dez) anos, desde que 
satisfaçam aos seguintes requisitos: 

1 - a construção (prédio) deverá possuir "habite-se"; 

li - a área útil não poderá ser inferior a 1.500m2 (mil e quinhentos metros 
quadrados); e, 

Ili - o prazo de vigência do contrato de locação não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) meses. 

Art. 5° A empresa que pretender se habilitar aos incentivos previstos no artigo 3° 
desta Lei Complementar deverá protocolar requerimento de início do processo de incentivos 
fiscais na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, devidamente instruído com os dados 
do projeto e histórico financeiro da empresa nos últimos 03 (três) anos. 

Parágrafo único. Os documentos apresentados pela empresa serão submetidos à 
análise da Comissão Especial designada pelo Prefeito Municipal, que emitirá parecer ao 
Prefeito Municipal a respeito da aprovação, ou da rejeição do início do processo de 
incentivos fiscais, ficando a seu critério exigir da pretendente os documentos adicionais que 
julgar necessários à instrução do processo. 

Art. 6° Os empreendimentos ficam obrigados a cumprir, para a obtenção dos 
incentivos previstos nesta Lei Complementar, os seguintes requisitos e exigências: 

1- submeter à aprovação da Administração, com a devida antecedência .• os projetos 
completos das construções iniciais e/ou ampliações; 

li - iniciar a construção das instalações até 12 (doze) meses após a aprovação dos 
projetos e concluí-la no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses; 

Ili - admi.tir para trabalhar em suas atividades, prioritariamente, pessoas residentes 
no Município; 

l~nn Rui Barbosa, 205 -Centro CEP - 65.900-000 
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IV - adotar todas as medidas necessárias a fim de evitar qualquer espécie de 
poluição ambiental; 

V - faturar toda a mercadoria fabricada e comercializada, assim como todo o serviço 
prestado, oriundos de suas instalações locais, no Município; 

VI - facilitar o ingresso de servidores credenciados pela Prefeitura em suas 
dependências, fornecendo as informações e disponibilizando documentos referentes ao 
exercício da fiscalização quanto ao cumprimento das obrigações assumidas com o 
Município. 

Art. 7° Independentemente de qualquer notificação ou tnterpelação judicial, cessarão 
todos os benefícios fiscais concedidos à empresa por esta Lei Complementar. no caso de 
ocorrer uma das seguintes hipóteses: 

1 - a empresa vir a paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses, não 
importando o motivo .. suas atividades econômicas no Município; 

li - a empresa vir a destinar ou utilizar o imóvel para fins diferentes daqueles a que 
foi originalmente autorizada, sem a necessária anuência da Prefeitura; 

Ili - a empresa vir a alienar ou ceder a terceiros, sob qualquer forma, o imóvel que 
deu origem ao benefício. 

Art. 8° Serão regulamentados em normas próprias: 

1 - os documentos a serem apresentados pela empresa requerente, nas diferentes 
fases do processo de análise dos incentivos fiscais; 

li - as exigências mínimas a serem cumpridas pelas empresas beneficiadas por esta 
Lei de incentivos, tais como: 

a) número mínimo de empregos g.erados; 

b) condições sanitárias mínimas; 

e) restrições quanto ao grau de poluição emitida; 

d) especificações técnico-construtivas. 

Art. 9° O terreno onde será construído ou ampliado o empreendimento econômico, 
deverá ser de propriedade da pessoa jurídica requerente dos incentivos fiscais previstos 
nesta Lei Complementar, exceto nos casos previstos no art. 4°. 

Art. 1 O. Todos os incentivos tributários previstos nesta Lei Complementar incidirão 
uma única vez sobre a mesma construção, exceto quando a origem for locação em 
condomínio empresarial, limitado ao prazo máximo de 20 anos. 

Art. 11. Os inventivas tributários previstos nesta Lei Complementar serão concedidos 
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nos prazos estipulados, e após lançados na previsão orçamentária da Prefeitura. 

Art. 12. Na hipótese de alteração de critérios, substituição ou modificação nos 
tributos mencionados nesta Lei Complementar, os benefícios concedidos deverão ser 
mantidos pelo prazo fixado, adequando-os aos novos critérios ou eventuais alterações 
introduzidas. 

Art. 13. A cessação dos benefícios fiscais dar-se-á através de processos 
administrativos próprios, nos quais será garantida à empresa, a oportunidade de ampla 
participação. 

Art. 14. O Poder Executivo prestará, às empresas que demonstrarem interesse, 
amplo assessoramento nos contatos iniciais junto aos órgãos públicos federais e estaduais, 
objetivando viabilizar sua rápida instalação no Município. 

Art. 15. O Poder Executivo deverá expedir as normas indispensáveis à aplicação 
desta Lei Complementar, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei Municipal nº 

905/1999. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 15 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2010, 189.0 DA 
INDEPENDÊNCIA E 122.0 DA REPÚBLICA. 

SEBAS~~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

[~ua Rui Barbo~<\. 205 - Cct1lro CEP - 65. 900-000 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 004/2010. 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2003, 
QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL E AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO APLICÁVEIS AO MUNICÍPIO. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º A alíquota mensal do subitem 10.10 (Distribuição de bens de terceiros), 
contida no anexo único da Lei Complementar nº 001/2003, passa a ser de 3% (três 
por cento). 

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação 
orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 15 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2010, 189.0 DA 
INDEPENDÊNCIA E 122.0 DA REPÚBLICA. 

~~ 
SEBASTIAO TORRES MADEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 005/201 O. 

DISPÕE SOBRE INCENTIVOS FISCAIS PARA 
EMPRESAS QUE EXECUTEM OBRAS 
VINCULADAS AO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO 
DO CR·ESCIMENTO - PAC E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° As empresas que executem obras vinculadas ao Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC no Município de Imperatriz, terão incentivos fiscais com a redução do 
ISSQN para 2% (dois por cento) sobre todos os serviços prestados. 

Art. 2° As empresas para terem direito ao benefício fiscal , previsto nesta Lei, 
necessitarão, previamente, de serem cadastradas junto à Secretaria Municipal da Fazenda e 
Gestão Orçamentária. 

Art. 3° Os incentivos fiscais de que trata esta Lei terão seu término vinculado à 
conclusão das obras do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Art. 4° Os benefícios fiscais previstos no art. 1 º desta Lei não serão extensíveis às 
empresas subcontratadas ou terceirizadas. 

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária 
própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 15 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2010, 189.0 DA 
INDEPENDÊNCIA E 122.0 DA REPÚBLICA. 

- ~e-e_ 
SEBASTIAO TORRES MADEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2017 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2003, 
QUE INSTITUIU O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ (CTMI) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, FAZ 
SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
DE VEREADORES APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - A Lei Complementar nº 001/2003, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 45 .. .. .... ........ .... .. . . 

§ 9° - A incidência do imposto independe: 

1 - da denominação dada ao serviço prestado; 

li - da existência de estabelecimento fixo; 

Ili - de o serviço ser prestado em caráter permanente ou eventual ; 

IV - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas, relativas às atividades, sem prejuízo das cominações cabíveis; 

V - do resultado financeiro obtido com a prestação de serviços; 

VI - da destinação dos serviços; 

VII - do pagamento ou recebimento do preço dos serviços prestados ou de 
qualquer outra condição relativa à forma de sua remuneração. 

§ 1 O - O fato gerador do imposto ocorre no momento da entrega do serviço 
prestado, sendo irrelevantes para caracterizá-lo : 

1 - a natureza jurídica da operação do serviço; 

li - a validade jurídica do ato praticado, e; 

Rua Rui Barbosa, 201 - Centro CEP - 65.901-440 
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§ 11 - Considera-se atividade econômica de locação a cessão pura ou 

fornecimento, em caráter temporário de veículos, máquinas, equipamentos ou 

qualquer bem, sem que, para tanto, haja a prestação de qualquer tipo de 

serviço vinculada ao bem locado. 

§ 12 - Não se considera atividade econômica de locação o fornecimento de 

veículo, máquinas, equipamento ou qualquer bem, em que conjuntamente, 

concomitantemente ou de alguma forma agregado, seja fornecido ou 

disponibilizado motorista ou operador para fins de execução do serviço, ou 

serviço de monitoramento, ainda que remoto ou eletrônico, mediante o 

pagamento de quantia certa e previamente estipulada ao usuário, cujo serviço 

será executado sob a responsabilidade do prestador. 

§ 13 - Consideram-se obras hidráulicas e de construção civil: 

1 - construção, demolição, reforma ou reparação de prédios e outras 

edificações; 

li - construção e reparação de estradas de ferro e rodagem, inclusive os 

trabalhos concernentes às estruturas inferior e superior de estradas e obras de 

arte; 

Ili - construção ou reparação de pontes, viadutos, logradouros públicos e outras 

obras de urbanização; 

IV - construção ou reparação de sistemas de abastecimento d'água e 

saneamento; 

V - execução de obras de terraplanagem, de pavimentação em geral, 

hidráulicas, marítimas ou fluviais; 

VI - execução de obras elétricas e hidrelétricas; 

VII - execução de obras de montagem, construção, manutenção e reparos de 

estruturas em geral. 

§ 14 - Os serviços de construção civil compreendem ainda: 
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1 - Os serviços auxiliares: 

a) preparação de canteiros de obras; 

b) andaimes, ferramentas, guindastes entre outros; 

c) projeto, consultoria e fiscal ização de obras. 

li - Os serviços complementares: construção de jardins, portões, muros, além 

dos complementares propriamente ditos tais como: colocação de azulejos, 

divisórias, equipamentos, obras de embelezamento constantes do projeto. 

§ 15 - Para efeito de enquadramento na lista de serviços disposta no caput 

deste artigo, quando diversos serviços concorrerem para a execução de um 

principal , o objeto da contratação, todos serão considerados como integrantes 

deste. 

§ 16 - O fracionamento das atividades com o consequente enquadramento em 

itens diversos da lista de serviços, disposta no caput deste artigo, só será 

admitido se o objeto da prestação consistir em serviços distintos, autônomos e 

que não se caracterizem como atividades-meio para a satisfação do objeto da 

prestação de serviço. 

§ 17 - Em hipótese alguma será admitido o fracionamento da atividade-fim 

prestada pelo sujeito passivo em atividades-meio, interdependentes entre si, 

com o objetivo de desenquadrar tais atividades do campo de incidência do ISS 

e assim eximir-se da tributação. 

§ 18 - Nas situações previstas nos §§ 16 e 17 deste artigo, a autoridade fiscal 

poderá desconsiderar os atos praticados pelo sujeito passivo com a finalidade 

de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos 

elementos constitutivos da obrigação tributária, na conformidade do disposto no 

§ 8º deste art. , e no art. 116, parágrafo único do Código Tributário Nacional -

CTN." 
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"Art. 47 - O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do 

domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos 1 a XX.Ili, 

quando o imposto será devido no local: 

Ili - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 

7 .19 da lista anexa; 

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de 

solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, 

exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, 

manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios; 

XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, 

segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da 

lista de serviços; 

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos 

serviços descritos pelo item 16 da lista de serviçOSi 

XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 da 

lista de serviços; 

XXII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 

administradoras de cartão de 'crédito ou débito e demais descritos no subitem 

15.01 da lista de serviços; 

XX.Ili - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 da lista 

de serviços; 
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§ 42 Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no§ 12 , ambos 

do art. 56-A desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do 

estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado." 

"Art. 87 - Enquadram-se no regime de responsabilidade tributária por 

substituição total, em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

- ISSQN devido pelos seus prestadores de serviços, na condição de 

tomadores de serviços: 

§5° - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune 

ou isenta, na hipótese prevista no§ 42 do art. 47 desta Lei Complementar. 

§ 62 No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do 

imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa 

jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este. 

§ 72 No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito 

e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas 

das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do 

. tomador do serviço." 

Art. 2° - A Lei Complementar nº 01/2003, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 56-A: 

"Art. 56-A A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

é de 2% (dois por cento). 

§ 1° O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou 

benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou 
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de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resúfte, 

direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da 

aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a 

que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista de serviços. 

§ 2° É nula a lei ou o ato do Município que não respeite as disposições relativas 

à alíquota mínima prevista neste artigo no caso de serviço prestado a tomador 

ou intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado 

o prestador do serviço. 

§ 3° A nulidade a que se refere o § 2° deste artigo gera, para o prestador do 

serviço, perante o Municípfo que não respeitar as disposições deste artigo, o 

direito à restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula. (NR)" 

Art. 3° - Ficam alterados os subitens 1.03, 1.04, 7.16, 11.02, 13.05, 

14.05, 16.01 , 25.02 e incluídos os subitens 1.09, 6.06, 14.14, 16.02, 17.25, 

25.05 na Lista de Serviços do artigo 45, da Lei Complementar nº 01/2003, que 

passam a vigorar com as alterações constantes no Anexo 1 (Lista de Serviços 

do artigo 45, da Lei Complementar nº 01/2003) e no Anexo li (Tabela de 

Alíquota Correspondente - ISSQN). 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo 

seus efeitos jurídicos a contar de 1° de janeiro de 2018. 
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ANEXO 1 

(Lista de Serviços do artigo 45, da Lei Complementar nº 01/2003) 

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, 

imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, 

entre outros formatos, e congêneres. 

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 

eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que 

o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres. 

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, 

imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e 

periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de 

Acesso Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 

2011 , sujeita ao ICMS). 

6 
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6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 

7 

7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de 

solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, 

exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 

manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios. 

11 

11 .02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e 

semoventes. 

13 - ............................................................................................................ . 

13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 

fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se 

destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda 

que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto 

de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, 
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embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao 

ICMS. 

14 

14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, 

corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de 

objetos quaisquer. 

14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. 

16 

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, 

ferroviário e aquaviário de passageiros. 

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. 

17 

17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e 

publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas 

modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de 

recepção livre e gratuita). 
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25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos 

cadavéricos. 

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 

Item 

LS 

ANEXO li 

TABELA DE ALÍQUOTA CORRESPONDENTE - ISSQN 

Serviços Tributáveis 

ISSQN 
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Ao ANO Ao Mês Mensal 

Art. 45 do CTM 

1 Serviços de informática e congêneres 

1.03 

1.04 

1.09 

6 

6.06 

Processamento, armazenamento ou hospedagem 

de dados, textos, imagens, vídeos, páginas 

eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, 

entre outros formatos, e congêneres 

Elaboração de programas de computadores, 

inclusive de jogos eletrônicos, independentemente 

da arquitetura construtiva da máquina em que o 

programa será executado, incluindo tablets, 

smartphones e congêneres. 

Disponibilização, sem cessão definitiva, de 

conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por 

meio da internet, respeitada a imunidade de livros, 

jornais e periódicos (exceto a distribuição de 

conteúdos pelas prestadoras de Serviço de 

Acesso Condicionado, de que trata a Lei 

12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao 

ICMS). 

Serviços de cuidados pessoais, estética, 

atividades físicas e congêneres 

Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres 
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de guarda, estacionamento, 

armazenamento, vigilância e congêneres. 

11 .02 - Vigilância, segurança ou monitoramento 

11.02 de bens, pessoas e semoventes. 

13 

13.05 

Serviços relativos a fonografia, fotografia, 

cinematografia e reprografia. 

Composição gráfica, inclusive confecção de 

impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, 

zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se 

destinados a posterior operação de 

comercialização ou industrialização, ainda que 

incorporados, de qualquer forma, a outra 

mercadoria que deva ser objeto de posterior 

circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, 

caixas, cartuchos, embalagens e manuais 

técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao 

ICMS. 

14 Serviços relativos a bens de terceiros. 

Restauração, 
14.05. 

acondicionamento, 

recondicionamento, 

pintura, beneficiamento, 
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lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, 

anodização, corte, recorte, plastificação, costura, 

acabamento, polimento e congêneres de objetos 

quaisquer 

14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento 

16 Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 

16.02 

17 

Serviços de transporte coletivo municipal 

rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de 

passageiros. 

Outros serviços de transporte de natureza 

municipal. 

Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, 

contábil, comercial e congêneres. 

Inserção de textos, desenhos e outros materiais 

de propaganda e publicidade, em qualquer meio 

17.25 (exceto em livros, jornais, periódicos e nas 

modalidades de serviços de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens de recepção livre e gratuita). 

25 Serviços funerários. 
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Translado intramunicipal e cremação de corpos e 

partes de corpos cadavéricos 

Cessão de uso de espaços em cemitérios para 

sepultamento. 
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